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Glaucia Villas Bôas, André Botelho e Elina Pessanha

APRESENTAÇÃO

Acolher uma entrevista com David Harvey, o importante geógrafo so-

cial contemporâneo, é uma honra para nossa revista Sociologia & An-

tropologia. Na sua recente vinda ao Brasil, antes de realizar uma con-

ferência para cerca de 1.300 pessoas que lotaram o Salão Nobre e o 

pátio interno do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universi-

dade Federal do Rio de Janeiro, Harvey falou a Marco Aurélio Santana 

e Igor Peres sobre sua trajetória acadêmica, da universidade inglesa 

de Cambridge até a de Chicago, nos Estados Unidos, e sobre sua con-

tribuição teórica, que vem revigorando o marxismo e inspirando a 

reflexão sobre os novos movimentos sociais no espaço de várias ci-

dades pelo mundo.

Nos artigos que se seguem a esse depoimento, Michael Levien 

faz, por um lado, uma importante discussão sobre a relação entre 

desapropriação de terras e capitalismo. Propondo ir além da articu-

lação necessária entre desapropriação e acumulação primitiva, feita 

por Marx, e dialogando com a noção de “acumulação por desapropria-

ção” de Harvey, Levien apresenta sua própria teoria de “regimes de 

desapropriação”. Argumenta que esta é mais adequada para dar con-

ta das formas assumidas por esses processos no passado e no pre-

sente, bem como de suas mudanças e efeitos sobre o desenvolvimen-

to econômico e a política. Já Ricardo Musse, comenta alguns dos livros 

de David Harvey, mostrando como o autor atualiza e interpreta a obra 

de Marx e parte de suas contribuições para alimentar também os 

inúmeros debates políticos e teóricos de que participa. 

Este número da revista contém ainda um artigo de Markus S. 

Schulz, no qual o autor reflete sobre a relação entre sociologia e de-

bate público, destacando como o esforço preditivo da disciplina en-

contra-se especialmente desafiado diante do declínio da noção de 

determinismo e da possibilidade de pensar o futuro como horizonte 

em aberto, na chave do conflito e da contestação social. 

Pierre Teisserenc e Maria José da S. A. Teisserenc discutem, por 

sua vez, as mudanças ocorridas com o conceito de território, locus da 

ação pública que, entre as chamadas populações tradicionais, é rei-

vindicado especialmente em termos socioambientais, o que revalo-

riza seu saber e reforça sua identidade coletiva. Com isso a questão 

territorial se renova e ganha em perspectiva política.

Em “Florestan Fernandes no espelho de Gino Germani”, de 

Alejandro Blanco e Luiz Carlos Jackson, as trajetórias intelectuais de 
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apresentação | glaucia villas bôas, andré botelho e elina pessanha

Florestan Fernandes e Gino Germani, reconhecidos líderes de projetos acadê-

micos no Brasil e na Argentina, são comparadas para além do que nos revela a 

obra de cada um deles, reconstruindo os contextos que vivenciaram e onde se 

institucionaliza a sociologia dos dois países.

Lígia Dabul traz um novo olhar sobre uma dimensão nem sempre con-

siderada nas análises sobre a arte, a venda, articulando-a a atributos usuais da 

identidade dos artistas, como o caráter individualizado, original e desinteressado 

de sua produção. A partir da observação de uma feira de artesanato em Fortaleza, 

Ceará, utiliza as categorias artista/arte e artesão/artesanato para refletir sobre a 

variação dos procedimentos e percepções entre os artistas plásticos, em relação 

às condições de venda e à natureza da recepção de seus produtos. 

O texto de Mariana Chaguri já nos conduz pela trilha da literatura, to-

mando o Ciclo da cana-de-açúcar, de José Lins do Rego, e O tempo e o vento, de 

Erico Verissimo (além de alguns artigos e entrevistas), para explorar a produção 

e circulação das noções de região e regionalismo. A autora procura mostrar, 

assim, de que modo a tensão entre particular e singular, entre local, regional e 

nacional, embora diferentemente equacionada pelos dois autores, estrutura as 

narrativas e produz os nexos de sentido entre forma literária e processo social.

O artigo de Tatiana Siciliano, por sua parte, contrapõe pintura e teatro, no 

Rio de Janeiro, capital federal, ao final do século XIX. Cenas pintadas da cidade e 

teatro ligeiro musicado não só divertiam o público heterogêneo, comoinduziam 

a um modo especial de ver e apreender o espaço urbano.

Foi na linha da reconstrução do passado que Simoni Lahud Guedes acom-

panhou um grupo de idosos engajados em projetos gerontológicos e recolheu 

suas narrativas de história de vida. A partir daí perseguiu os objetivos de destacar 

a dimensão interpretativa e contextualizada dessas narrativas e contribuir para 

o debate sobre as relações entre diferentes culturas em sociedades complexas.

Como documento de pesquisa, este número da revista traz a entrevista 

realizada por Andrea Daher com Nathan Wachtel, recuperando uma experiência 

de trabalho única e exemplar, que junta o relato dos vivos à letra dos mortos, 

a antropologia e a história, para demonstrar como os índios (ou “marranos”) 

retraçam a história de uma América “subterrânea”, mas presente nas manifes-

tações da memória. 

Finalmente a resenha elaborada por Matias López sobre o livro The great 

gap: Inequality and politics of redistribution in Latin America, coletânea organizada 

por Merike Blofield (2011) que oferece uma visão interdisciplinar qualificada 

para uma das questões centrais para as ciências sociais de todos os tempos: a 

relação entre desigualdade socioeconômica e democracia política.

Um número que se inicia com a expectativa de mudanças impulsiona-

das pelos movimentos sociais e termina destacando a questão da democracia, 

passando pelos desafios abertos ao debate e à ação pública no mundo contem-

porâneo, é sem dúvida uma boa forma de marcar a progressiva superação, pela 

sociedade brasileira, dos efeitos do golpe militar que agora completa 50 anos. 
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O ENIGMA DO ESPAÇO:  
UMA ENTREVISTA COM DAVID HARVEy

Marco Aurélio Santanai  

Igor Peresii
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David Harvey está, sem sombra de dúvida, no rol dos intelectuais mais argutos 

e influentes dos dias atuais. Suas reflexões têm orientado os passos em várias 

áreas do conhecimento, penetrando tanto na vida acadêmica quanto no mun-

do social. Qualquer levantamento, ainda que preliminar, sobre sua trajetória 

indica uma farta produção bibliográfica – já traduzida em diversos idiomas –, 

bem como uma notável articulação com os movimentos sociais, o que deixa 

clara sua faceta de intelectual público.

Inglês, de Kent, fez toda a sua formação em Cambridge. Como ele próprio 

assume, um ponto de inflexão ocorreu em sua vida intelectual com a mudança 

para os Estados Unidos, em plena efervescência dos anos 1960. Lá, foi forte-

mente impactado pelos movimentos por direitos civis eclodidos nas cidades 

americanas. Distinguished Professor da Universidade da Cidade de Nova York 

(CUNY), desde 2001, Harvey teve passagens anteriores por Universidades como 

Johns Hopkins e Oxford.

Desde cedo se interessou pelos estudos relacionados à problemática 

espacial, tornando-se geógrafo. Contudo, seus trabalhos têm se notabilizado 

para além dos círculos mais restritos da geografia, atingindo áreas contíguas 

de pesquisa, inovando a reflexão sobre o social. Ao conjugar às preocupações 

acerca do espaço elementos como a política, as relações internacionais, a eco-

nomia e a filosofia, o autor foi capaz de aglutinar leitores e interessados das 

mais diversas áreas. 
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o enigma do espaço: uma entrevista com david harvey

Suas reflexões críticas auxiliam, em muito, o desvelamento de processos 

e relações, em seus contornos espaciais, trazidos pelas novas formas de acu-

mulação capitalista. Com isso, Harvey é um dos responsáveis diretos pela oxi-

genação experimentada pelo pensamento marxista nas últimas três décadas. 

Cerrando fileiras com Fredric Jameson, Erik Ollin Wright, Michael Burawoy e 

Mike Davis, Harvey forma uma espécie de núcleo, heterogêneo, que recupera 

de maneira desafiadora e renovada a obra de Karl Marx e seu legado. Recente-

mente, ele tem se empenhado em popularizar, em alto nível, o pensamento de 

Marx através da publicização de seus cursos, extremamente disputados, sobre 

O capital. Na linha de retomada de temas clássicos, relevantes para a caracte-

rização de nosso tempo, Harvey empenha-se também, com ênfase no âmbito 

internacional, em uma tentativa de reconstrução da teoria das crises do siste-

ma capitalista e na análise do que conceitua como novo imperialismo.

Em 2012, no Brasil para o lançamento e divulgação de seu livro O enigma 

do capital, Harvey atraiu cerca de 1.300 pessoas ao Instituto de Filosofia e Ciên-

cias Sociais da UFRJ e, já então, antecipava algumas das questões fulcrais pre-

sentes nos movimentos que insurgiriam o país nas manifestações de 2013. Na 

ocasião, o autor concordou prestimosamente em conceder esta entrevista, pou-

co antes de falar ao público carioca. Relato de vida, mas também monografia 

de um tempo – como talvez dissesse Antonio Gramsci –, que os leitores têm 

agora a oportunidade de conferir.

Marco Aurélio Santana & Igor Peres. Embora o senhor seja um dos responsáveis 

pela difusão, em nível internacional, do pensamento de Karl Marx, seu contato 

com a obra do autor se deu tardiamente quando tinha 35 anos. Gostaríamos de 

saber, durante seus anos de formação em Cambridge, que tipo de literatura lhe 

foi mais influente.

David Harvey.  De início, estive interessado em geografia histórica e, como 

um geógrafo histórico, eu lia intensamente acerca da história da Humanidade, 

mas com uma perspectiva arqueológica. Circulavam naquele tempo, e ain-

da circulam, livros de que me lembro agora e dos quais, talvez, sempre me 

lembrarei, como Man makes himself (1936), de Gordon Childe. A questão é que, 

desde os primeiros passos de minha formação, eu estava interessado na dinâ-

mica evolucionária das sociedades, em como elas mudam. E, a partir daí, tinha 

um espectro amplo de leituras em história econômica, particularmente acerca 

do Mediterrâneo, mesmo antes do aparecimento do livro de Fernand Braudel. 

Mas, o Mediterrâneo era apenas uma arena na qual ocorria um conjunto de 

processos evolucionários. Eu me recordo de ler bastante também acerca das 

relações entre o desenvolvimento do comércio mundial e o da Inglaterra. Além 

disso, sobre o desenvolvimento de Flandres em relação ao desenvolvimento da 

Itália. Mesmo naquela época, isso não se tratava de um processo global, mas, 

de todo modo, se tratava de uma ampliação geográfica nesta direção. Eu acho 



13

marco aurélio santana e igor peres | entrevista com david harvey

que, a partir destas leituras, comecei a alinhar certas ideias sobre a natureza 

e a dinâmica cambiante de tempo e espaço. Há cerca de cinco anos, voltei-me 

para algumas daquelas coisas que eu guardava dos tempos de Cambridge, meus 

primeiros escritos, ainda para meu orientador, e percebi que já eram sobre a 

natureza da relação tempo e espaço, e pensei: “Deus do céu, desde os meus 

dezoito anos eu escrevo sobre tais questões. Que coisa!”.

M.A.S. & I.P.  Por motivos evidentes, ligados à sua formação, sua reflexão sem-

pre foi geograficamente informada. Mas, tentando pensar de uma forma mais 

abrangente, e para além dos campos de especialização, qual a importância 

heurística do espaço para a teoria social e por que é, em sua opinião, tão im-

portante pensá-lo ou lidar teoricamente com ele?

D.H.  Bem, primeiro eu diria que sempre achei complicado o fato de que mui-

to da teoria social com a qual lidava apenas tratava o espaço como uma espé-

cie de palco no qual as coisas evoluíam. Mas, me ficou claro, a partir de uma 

série de estudos por mim realizados que, na verdade, era o palco que se alte-

rava, que estava sendo reconstituído e se transformava perpetuamente. Então, 

passei a refletir sobre a natureza cambiante das relações espaciais. Isso me 

pareceu uma maneira diferente de pensar as questões com as quais trabalha-

va. Pensá-las assim me pareceu melhor. Na teoria social convencional, por 

exemplo, em Max Weber ou Talcott Parsons, pode-se procurar em vão por qual-

quer tipo de relatividade e espaço, ou acerca do que ocorre com a dinâmica e 

a mudança nas relações espaciais ou, ainda, o que se passa quando olhamos 

a natureza da revolução nos transportes que não pode ser dissociada daquelas 

preocupações. Minha tese de doutorado, que foi sobre a agricultura no século 

XIX, mostrou que o desenvolvimento das ferrovias teve um papel significativo 

neste processo. Não apenas no transporte de commodities, mas também nos 

fluxos de informação. Como um doutorando, o que fiz foi ler os jornais locais 

de 1815 até 1874. Li cada edição do jornal semanal. O que surgiu dali foi uma 

clara percepção da transformação da natureza do jornal local. Ele se converte 

de uma espécie de reprodução do London Times, com uma série de anúncios 

sobre a venda de propriedades, em uma vibrante representação da opinião da 

sociedade sobre a agricultura local, lutas em torno de legislações sobre o milho, 

tarifas do açúcar, o papel do governo na agricultura, políticas de taxação etc. 

Obviamente, uma forte cultura regional local emergia. Contudo, com o adven-

to das ferrovias, em 1875, os tabloides ingleses tomaram conta do cenário. A 

comunicação não era mais uma coisa vibrante, restringindo-se, então, a coisas 

como casamentos locais e noticiário de crimes. Então, havia esta evolução, e 

o que os jornais estavam fazendo era representar as mudanças nas configura-

ções de tempo, espaço, conhecimento e comunicação, em suas inter-relações. 

São coisas que sempre achei importantes e que, ao meu juízo, eram lacunares 

na teoria social.
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M.A.S. & I.P.  E no caso da tradição marxista podemos apontar esta mesma 

lacuna? Por quê?

D.H.  Sim, eu acho. Em certo sentido porque O capital (1867) de Karl Marx, é 

constituído de uma crítica da economia política clássica; e, na exata medida 

em que esta não era uma questão levada tão a sério pela economia política 

clássica, isto foi herdado por Marx. “Capital” é uma abstração teórica, mas uma 

das coisas que Marx faz é dizer que o capital não tem pátria, que o capital se 

estabelece por todo o globo. Enfim, não é lá muita coisa. Friedrich Engels, por 

seu turno, no afamado A situação da classe trabalhadora na Inglaterra (1845), no-

tadamente quando trata da questão da moradia, contribuiu indicando que a 

burguesia tinha só um jeito de solucionar este problema: movendo-o, mudan-

do-o de lugar – aliás, foi de onde retirei algumas de minhas questões. De toda 

forma, eles fazem muito pouco no que se refere às relações espaciais. Eu avalio 

que a tradição marxista seguiu a mesma trilha até, claro, as formulações de 

Lênin acerca do imperialismo, quando se torna uma grande questão. A relação 

entre a formulação de Lênin de que uma parte do mundo estava explorando 

outra; e a de Marx, de que uma classe explorava outra classe, precisava ser 

enfrentada. Impressiona como ninguém na tradição marxista discutiu isso  

frontalmente. Então, nos anos 1970, eu decidi enfrentar tal questão. Muitos 

marxistas, ainda hoje, não tratam de forma séria a diferenciação geográfica e 

nem mesmo outras questões com as quais venho trabalhando. Quando comecei 

a operar com o marxismo havia pouca preocupação acerca da urbanização e 

com as questões ambientais. Ambas cruciais para meus interesses. Então, de 

certa maneira, foi uma batalha fazer com que os marxistas assumissem seria-

mente o ângulo geográfico. De forma jocosa gosto de dizer que foi mais fácil 

trazer o marxismo para a geografia do que tem sido levar a geografia para o 

marxismo. Não era um ajuste fácil. Isso me levou a reformular e reconfigurar 

alguns dos argumentos básicos de Marx num modelo bem mais pé no chão, 

menos abstrato. Minha agenda foi me apropriar mais dele do que das grandes 

abstrações, fazendo-as trabalhar num mundo geograficamente diferenciado. 

M.A.S. & I.P.  Buscando esclarecer os leitores sobre aproximações, distancia-

mentos, continuidades e rupturas acerca desta temática, como o senhor vê as 

suas reflexões sobre o espaço comparativamente às de Henry Lefebvre, que 

tratou de tais questões anteriormente?

D.H.  Bem, como sabemos, muitas pessoas falavam sobre a produção do espa-

ço nos anos 1960. Se olharmos retroativamente para a literatura sobre plane-

jamento, teremos autores, como John Friedmann, que tratavam do processo 

dinâmico de reprodução do espaço, com foco no desenvolvimento e nas relações 

entre espaço e integração. A teoria do desenvolvimento foi um aspecto muito 

significativo do planejamento regional. Era uma coisa que já estava lá. Hoje, a 

história intelectual diz que tudo começou com Lefebvre. Mas, se voltarmos 
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para trás e falarmos disso de forma distinta, poderemos localizar outras pes-

soas e influências. Em meu Social justice and the city (1973) uso noções de Ernest 

Cassirer acerca de tempo e espaço, que são muito próximas das de Lefebvre. Eu 

sempre acho que Lefebvre retirou, sem dar créditos, algumas de suas ideias de 

Cassirer, porque, muitas vezes, os franceses fazem isso: retiram ideias de outros 

autores sem dar os devidos créditos. O que eu acho é que Lefebvre tentou in-

tegrar estas ideias com um conjunto já estabelecido de questões da tradição 

marxista, particularmente as contradições rural/urbano, as noções de vida cam-

ponesa, ou que estava ocorrendo com ela etc. Então, Lefebvre tentou também 

politizar a questão da reprodução do espaço. Já era óbvio na literatura sobre 

planejamento que quem produzia o espaço era o capitalista. Eles produzem um 

espaço que facilite seu propósito social, que pode ser desenvolvimento econô-

mico, crescimento econômico, podendo ser também maior desigualdade social. 

O que Lefebvre fez muito bem foi criticar os planejadores do Estado que então 

produziam o espaço. Ele julgou necessário criticá-los, e acabou por influenciar 

grupos de geógrafos que estavam então começando a operar dentro de uma 

perspectiva crítica. 

M.A.S. & I.P.  O debate sobre a assim chamada pós-modernidade varreu o ce-

nário intelectual internacional entre os anos 1980 e 1990. Em seu bojo ele agre-

gou destacados intelectuais, dentre os quais: Jürgen Habermas, Jean-François 

Lyotard, Anthony Giddens, Fredric Jameson e Perry Anderson. Em meio às po-

lêmicas, o seu livro The condition of postmodernity (1989) foi considerado um 

divisor de águas. De seu ponto de vista, qual seria a sua contribuição particular 

a esta discussão?

D.H.  Penso que minha contribuição particular foi exatamente me comportar 

como um marxista vulgar – condição em relação à qual, em verdade, quero me 

distanciar –, dizendo: se alguma coisa está mudando, quais são as condições 

econômicas desta mudança? Propunha exatamente uma investigação das ori-

gens da mudança cultural. Isso significava, portanto, olhar para a flexibilização 

do mercado de trabalho e para outras mudanças que estavam ocorrendo na eco-

nomia naquele momento. Minha outra contribuição foi indicar em que grau a 

pós-modernidade estava descobrindo o espaço de forma particular, enfatizando 

demasiadamente diferenças e particularidades, bem como reforçando a impos-

sibilidade de metateorias. Fiquei bastante contrariado com isso porque fui for-

mado em um tipo de geografia que recusava integralmente qualquer metateoria. 

Aquilo era pura e simplesmente acerca da particularidade. Eu olhava para aque-

las pessoas e pensava: “devem estar loucos se querem voltar para um mundo 

constituído intelectualmente pelo tipo de geografia em que eu fui educado”. En-

tão, busquei integrar as noções de espaço e tempo ao que seria o debate central. 

A estrutura do livro é simples: pós-modernidade, economia e o nexo espaço e 

tempo. Ele acabou sendo eficaz, tendo bastante impacto, surpreendentemente 
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para mim. Achei sinceramente que ninguém fosse lê-lo. Finalmente, ele acabou 

sendo traduzido em várias línguas e eu fui enormemente citado.

M.A.S. & I.P.  Movendo-nos para outro campo de discussão, mas ainda posicio-

nados no interior dos interesses da teoria social, desejamos saber, em sua opi-

nião, qual o lugar e o papel de uma teoria crítica na sociedade contemporânea?

D.H.  Creio que esta é uma tradição que necessita desesperadamente ser rea-

valiada e revitalizada. Penso que uma questão a ser levada em conta seja a 

existência, hoje, de muitas teorias críticas. Todo acadêmico é, de certa forma, 

um teórico crítico, porque é geralmente crítico de seus colegas. Uma das coisas 

interessantes da Escola de Frankfurt era que tinha certa coesão com relação ao 

que estava tentando fazer. Desde então, a teoria crítica se fragmentou: estudos 

culturais, estudos raciais, estudos de gênero, estudos de orientação sexual. A 

teoria crítica misturou-se com política de identidade e, claro, muita coisa rele-

vante e progressista surgiu a partir daí. Mas, o que ocorreu também foi que 

certa teoria crítica tornou-se antimarxista e antieconomia política. O resultado 

disso foi que muitos se afastaram da crítica da economia política, dirigindo-se 

a outros estudos críticos, o que nos deixou despreparados para entender, por 

exemplo, as crises recentes do capitalismo de 2007 e 2008. Creio que a teoria 

crítica tem de começar a pensar como enfrentar conjuntamente a construção 

de um projeto coletivo. Eu gostaria de ver emergir um projeto político mais 

centrado em torno da teoria crítica, a partir da ideia geral do que significa ser 

anticapitalista, que não significa necessariamente ser marxista. Contudo, eu 

diria, dependendo das formas como se persiga este caminho, encontraremos 

considerável resistência.

 

M.A.S. & I.P.  O senhor tem mantido uma estreita relação com os movimentos 

sociais, se posicionando, de forma regular e incisiva, em debates públicos pelo 

mundo. Pensamos, por exemplo, em sua participação no Fórum Social Mundial, 

realizado no Rio de Janeiro, em 2009, e, mais recentemente, a partir de 2011, em 

sua intervenção na discussão acerca dos rumos do movimento de contestação 

que ficou conhecido como Occupy. Neste sentido, como o senhor pensa a relação 

entre intelectuais e movimentos sociais?

D.H.  Como acadêmico eu existo em um ponto determinado da produção, que 

é a produção e reprodução do conhecimento, bem como existem lutas que 

precisam ser travadas. Tenho tentado explicar às pessoas que a academia não 

é uma Torre de Marfim na qual nos sentamos. Nós estamos travando batalhas 

constantemente. Um dos projetos que tenho é manter um espaço aberto no 

interior da academia, no qual um pensamento crítico, como o de Marx, possa 

florescer. Isso não é fácil de fazer. É uma luta. Eu não espero que alguém que 

esteja envolvido na luta por habitação, ou quaisquer tipos de enfrentamento, 

deixe de fazê-lo, venha e se sente comigo em uma reunião da faculdade para 
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discutir quem está certo sobre um determinado ponto. A questão que surge é 

como construir uma aliança entre o que nós estamos fazendo e o que eles estão 

fazendo, para estarmos juntos sem nunca tentar dizer a eles o que eles têm de 

fazer. Da mesma forma que não espero que eles me digam o que fazer. Mas, 

existem muitas possibilidades de aproximação e associação. Nós podemos man-

ter uma relação forte com pessoas vinculadas ao trabalho, aos sem-teto etc. 

Neste sentido, existem muitas áreas de interseção e aliança, inclusive mobili-

zando certos recursos disponíveis aos que estão dentro da academia, como a 

capacidade para empregar certo tempo livre ou promover determinadas ativi-

dades. O que faço na City University of New York (CUNY) é dizer para os movi-

mentos sociais: “se precisam de espaço para apresentar ideias, nós arranjare-

mos aqui”. A administração atual não é tão amigável a este respeito, mas, por 

um período, eles nos deixaram fazer todo tipo de atividade. Assim, pessoas da 

comunidade podiam vir até a CUNY e travávamos proveitosos diálogos. Outra 

área que tem sido importante para mim é a orientação de trabalhos de pós-

-graduação. Temos alunos que atuam em movimentos sociais ao mesmo tempo 

em que desenvolvem suas teses. Eles acabam se envolvendo, eventualmente, 

nos mais variados conflitos, e nós os ajudamos de diversas maneiras. Eles me 

ensinam muito acerca do que se passa nos movimentos em que atuam. E não 

apenas os de pós-graduação, os de graduação, algumas vezes, nos colocam 

questões importantíssimas, as quais, uma hora ou outra, temos de enfrentar. 

Minha visão foi sempre a de que minha atividade primeira era, obviamente, no 

interior da universidade e por dentro do sistema acadêmico universitário. Mas 

sempre achei também que as melhores ideias surgiam da participação, do apoio 

e do envolvimento com os movimentos sociais. Eles sabem que colocam ótimas 

questões.

M.A.S. & I.P.  O seu livro Rebel cities (2012) tem estimulado debates, dentro e 

fora da academia, acerca da natureza, contornos e perspectivas dos espaços 

urbanos ao redor do globo. Nele se realça a importância da participação políti-

ca para a construção do que seriam espaços públicos efetivos, ou seja, espaços 

comuns. Como o senhor vê o futuro das cidades e o papel dos movimentos 

sociais nele?

D.H.  A cidade capitalista atingiu um ponto que é uma verdadeira abominação. 

Creio que alguma coisa realmente precisa mudar drasticamente no que respei-

ta à urbanização, estratégias urbanas e mesmo do ponto de vista da dinâmica 

capitalista, a qual cria oportunidades para que forças de oposição apontem 

determinados caminhos, em vez de outros. Aqui no Rio de Janeiro, vocês passam 

por um conjunto de processos que parecem bastante problemáticos com relação 

às favelas, aos jogos Olímpicos e à Copa do Mundo. Estas intervenções sempre 

vêm acompanhadas pelas justificativas do Estado de que atua para o desenvol-

vimento. A questão não é só dizer que se tem direito à cidade. É preciso lutar 
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por isso. De quem é o direito? Dito sem maiores qualificações, como um slogan 

vazio, parece que é só assumir tal direito. Mas sempre haverá conflito acerca 

deste direito. O fundamental é que os mais pobres possam influenciar os des-

tinos da cidade tanto quando os mais ricos. Por isso, insisto que temos de olhar 

o urbano como um fenômeno de classe. O capital financeiro levantando condo-

mínios, escritórios etc. está produzindo a cidade. Se quisermos resistir a esta 

maneira de produção, então temos de lutar contra este poder. Eu acho que se 

pode dizer, de certa perspectiva, que não há espaço público na cidade. Ele está 

inteiramente controlado pelo poder político. O espaço público nunca é não-

-regulado. Por isso, uma das grandes arenas de contestação é abrir este espaço 

público para o uso público de fato. É claro que a rua sempre foi um dos grandes 

espaços abertos para o ativismo político, o que vem sendo crescentemente di-

minuído. Uma das questões que envolvem os movimentos sociais não é deixar 

de defender os espaços públicos nas formas em que eles existem, mas, exata-

mente, criar novos, nos quais eventos públicos possam existir. As lutas sobre o 

conceito de espaço público e sobre a regulação do espaço público são arenas de 

conflito e disputa pela vida urbana. A essência da grande vida urbana e da vida 

cívica, para mim, é a livre articulação de pessoas, nas mais diversas formas, 

abrindo espaços para as possibilidades de variadas modalidades de encontros. 

Se isto não ocorre, é crítico para os movimentos liberar tais espaços comuns 

para a sua participação. Os movimentos podem fornecer uma abertura vital 

para uma ampla política por espaços comuns. São necessárias alianças, e quan-

to mais se torna aceitável a liberação dos espaços públicos para todos os pro-

pósitos públicos, mais abertas se tornam as possibilidades democráticas para 

os espaços da cidade, ou das regiões metropolitanas como um todo, no sentido 

de tornarem-se bens políticos comuns. Mas, existem obstáculos a tais processos 

que também precisam ser enfrentados, tais como os movimentos filofascistas 

europeus que ocupam o espaço em nome de uma política de exclusão espacial. 

Na cidade repousa nosso futuro político de esquerda.

Concedida em 29/02/2012, no Rio de Janeiro | Aprovada em 01/08/2012 
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O ENIGMA DO ESPAÇO: 

UMA ENTREVISTA COM DAVID HARVEY 

Resumo

A entrevista foca aspectos da vida intelectual de David 

Harvey. Reconstruindo seu percurso desde os primeiros 

anos na Universidade de Cambridge, onde se deu sua for-

mação, passando por diálogos teóricos com nomes como 

Henry Lefebvre, destaca-se a centralidade do tema do es-

paço em seus trabalhos, sua proposta de reconstrução de 

conceitos provenientes do marxismo e o traço público de 

seu fazer intelectual.

 

THE ENIGMA OF SPACE:  

AN INTERVIEW WITH DAVID HARVEY 

Abstract 

The interview focuses on aspects of the intellectual life of 

David Harvey. Rebuilding his journey from the early years 

at Cambridge University, where he graduated, passing by 

theoretical dialogues with names like Henry Lefebvre, it 

highlights the centrality of the issue of space in his works, 

his proposal for reconstruction of concepts from Marxism 

and the public character of his intellectual practice.
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Capitalismo; Espaço; 

Teoria social; 

Movimentos sociais.
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DA ACUMULAÇÃO PRIMITIVA AOS REGIMES DE 
DESAPROPRIAÇÃO

Michael Levien I

Este ensaio é um resumo de um livro ainda inédito sobre a desapropriação de 

terras na Índia, cuja finalidade é promover uma teoria da relação entre a desa-

propriação de terra e o capitalismo. Essa relação tem sido historicamente ig-

norada pela sociologia e permanece inadequadamente teorizada em estudos 

empíricos recentes sobre a “tomada de terras”. Os marxistas, por sua vez, sem-

pre tiveram uma teoria sobre a desapropriação, fundamentada na análise de 

Marx da “acumulação primitiva”. Sustento, porém, que a “acumulação primiti-

va” é um conceito inadequado e enganoso para compreender as contínuas de-

sapropriações de terras no capitalismo avançado. A reformulação de Harvey do 

conceito como “acumulação por desapropriação” fornece o ponto de partida 

necessário, mas é comprometida pelo economicismo e funcionalismo e precisa 

ser substancialmente reconstruída. Para superar essas lacunas na teoria de 

Harvey, defenderei o conceito dos “regimes de desapropriação” como uma es-

trutura mais esclarecedora e politicamente mais efetiva para o estudo compa-

rativo da desapropriação.

A DESAPROPRIAção NA sociologia 

Ainda não existe uma sociologia da desapropriação. Apesar de já ter emergido 

nas periferias de várias subdisciplinas sociológicas, a questão da relação socio-

lógica específica da desapropriação ainda não conseguiu conquistar um campo 
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próprio equivalente ao da sociologia do trabalho, por exemplo. Consequente-

mente, a sociologia não conseguiu antecipar a posição central que a desapro-

priação de terras ocupa na vida política e econômica de muitos países. Essa 

omissão caracteriza não só a sociologia do Ocidente, onde a desapropriação tem 

exercido um papel relativamente limitado na atualidade, mas também a socio-

logia de países emergentes, onde a desapropriação vem sendo um fenômeno 

significativo há muitas décadas. As principais abordagens macrossociológicas 

ao estudo do desenvolvimento negligenciaram em grande escala a desapro-

priação de terras rurais mediada pelo Estado, que acompanhou os “projetos 

de desenvolvimento” nacionais (McMichael, 1996) nos meados do século XX.

É, de certa forma, curioso que a desapropriação de dezenas de milhões 

de pessoas pela modernização capitalista tenha escapado à atenção dos estu-

diosos da sociologia do desenvolvimento. Malgrado suas diferentes abordagens 

às condições sob as quais determinados países podem ser modernizados in-

dustrialmente e conquistar setores mais avançados do capitalismo global, pou-

cos perceberam a desapropriação que acompanha esses esforços. Essa omissão 

pode, em parte, refletir a tendência clássica de abordar a economia política 

como interação abstrata de várias classes com o Estado em relação a salários, 

preços, subsídios e impostos. Pode refletir, também, o fato de a “fórmula da 

Trindade” de Marx ignorar o aluguel em prol do binarismo salário-lucro (Lefe-

bvre, 1991; Coronil, 1997). Como Lefebvre observa, a consequência dessas pers-

pectivas é que “o espaço da prática social é imperceptível” (Lefebvre, 1991: 324). 

Argumentarei, contudo, que há também uma explicação sociológica para a ne-

gligência que a desapropriação vem sofrendo na sociologia. 

As principais abordagens teóricas ao estudo do desenvolvimento foram 

formadas durante um período em que, como demonstrarei, a aquisição forçada 

de terra (na Índia e em muitos outros países em desenvolvimento) serviu a um 

projeto estatal de desenvolvimento nacional, legitimado significativamente 

pelo apoio de um público amplo, incluindo estudiosos de diferentes orientações 

políticas. Projetos para a construção de indústrias pesadas e de infraestrutura 

pública consumiram uma quantidade significativa de terra, mas essa desapro-

priação foi justificada como “sacrifício necessário para a nação”. Esse tipo de 

apelo foi particularmente forte em países que estavam começando a emergir 

do domínio colonial e tentavam superar o “subdesenvolvimento” e construir 

economias nacionais autônomas. Mesmo não estando claro se tais justificativas 

sempre convenceram os desapropriados, sabemos que o grande apoio do pú-

blico a tais projetos dificultava qualquer tipo de oposição. A ausência de qual-

quer resistência significativa à aquisição de terras na Índia ou em muitos outros 

países em desenvolvimento até a década de 1970 e especialmente a década de 

1980 (e sua marginalização contínua) ajuda a explicar por que a ciência social 

ignorou em grande parte o fenômeno da desapropriação de terras para o de-

senvolvimento não agrícola em regiões rurais. Muitas vezes, são as lutas polí-
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ticas que nos sensibilizam para fenômenos sociais e econômicos significativos, 

e a desapropriação não causou alvoroços. Ao desencorajarem qualquer resis-

tência, os regimes desenvolvimentistas também desviaram a atenção socioló-

gica da desapropriação.

A emergência de estudos sobre  

reassentamentos e tomadas de terra

 

Foi apenas nas décadas de 1970 e 1980 – quando movimentos sociais bem or-

ganizados surgiram para resistir à desapropriação de terras para a construção 

de represas e outros projetos de desenvolvimento – que os estudiosos começa-

ram a prestar atenção nesse fenômeno, ainda que à margem da sociologia. Na 

Índia, ativistas e estudiosos críticos começaram a documentar a luta das pes-

soas reassentadas por projetos de desenvolvimento, particularmente pelas 

grandes represas (por exemplo, Fernandes & Thukral, 1989; Thukral, 1992; Fer-

nandes & Paranjpye, 1997; Parasuraman, 1999). Lutas pioneiras como o Narma-

da Bachao Andolan (Movimento “Salve o Narmada”), movimento popular que 

surgiu em oposição à represa Sardar Sarovar, no Vale de Narmada, colocaram 

o reassentamento forçado na agenda dos estudiosos e das agências de desen-

volvimento internacionais. Projetos como o Sardar Sarovar se tornaram símbo-

los poderosos da crescente desilusão com os esforços top-down da moderniza-

ção econômica. O Banco Mundial, exposto a críticas generalizadas em virtude 

de seu financiamento de projetos social e ambientalmente destrutivos, foi 

forçado a desenvolver estratégias para aquilo que chamou de “reassentamento 

involuntário”. Contratou sociólogos e antropólogos para desenvolver “diretrizes 

para o reassentamento e a reabilitação” (ver Cernea, 1999), contribuindo assim 

para a criação de uma literatura orientada pelas políticas de “reassentamento 

induzido pelo desenvolvimento”. Sociólogos mais críticos na Índia, membros 

de uma corrente crescente de uma ecologia política marxista (por exemplo, 

Peet & Watts, 2004[1996]; Peluso & Watts, 2001), também começaram a desviar 

seu foco tradicional em “conflitos na fábrica e no campo” e voltá-lo para os 

“conflitos em torno de florestas e rios” (Baviskar, 1995: 40; ver, também, Guha, 

1989). Essa literatura surgiu no encalço das lutas contra os projetos do Estado 

nehruviano (represas, projetos de mineração, projetos florestais do Estado, in-

dústrias do setor público) e suas contrapartes em outros lugares nas décadas 

de 1970 e 1980; ela fornece o ponto de referência histórico para a comparação 

das desapropriações contemporâneas do período neoliberal. 

A proliferação das “tomadas de terra” e os protestos contra estas na era 

neoliberal começou a exigir uma atenção pública e acadêmica mais ampla. De 

modo um tanto ortogonal em relação aos que vinham estudando a desapropria-

ção há décadas em diferentes países (por exemplo, Baviskar, 1995; Watts, 2004a 

[1996], 2004b; Hart, 2002; Moore, 2005), surgiu recentemente uma ampla litera-
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tura sobre os esforços de investidores privados e até mesmo países soberanos 

de adquirir áreas imensas de terra, particularmente na África e na América 

Latina, para plantações agrícolas, inclusive para produção de biocombustíveis. 

A maioria desses estudos não tenta desenvolver uma teoria da relação entre 

desapropriação e capitalismo, antes, emprega o termo “tomada de terra” de 

forma descritiva. No entanto, podemos identificar duas tendências nos estudos 

mais teóricos. A primeira é a tendência de generalizar excessivamente essa 

forma específica de desapropriação, sem levar em consideração o contexto so-

cial e histórico mais amplo da desapropriação para variados fins econômicos, 

induzindo assim conclusões equivocadas. Zoomers (2010), por exemplo, argu-

menta que o atual aumento de tomadas de terra transnacionais faria parte de 

um fenômeno contemporâneo mais amplo da “estrangeirização do espaço” e 

cita as zonas econômicas especiais (SEZ) da Índia como exemplo. Sassen (2013) 

conclui semelhantemente que as tomadas de terra participariam do “desman-

telamento do território nacional”. Veremos que as zonas econômicas especiais 

da Índia são desenvolvidas e financiadas domesticamente. A questão principal, 

porém, é que, ao desenvolver uma teoria da desapropriação, o foco na origem 

do capital que a impulsiona serve como distração: o capital representa apenas 

um dos fatores — e de importância apenas secundária em relação ao tipo de 

capital — que ajudam a explicar as variações no caráter e nas consequências 

da desapropriação em diferentes momentos e lugares. A segunda tendência tem 

sido um foco nas forças econômicas globais que, supostamente, estariam por 

trás da desapropriação, mas que ignora os meios políticos para a realização da 

mesma. Em outras palavras: os estudiosos têm dedicado muita atenção às mu-

danças no capitalismo agrícola global, que parecem ser responsáveis por essas 

tomadas de terra específicas, mas se interessaram muito pouco pelos meios 

exatos com que os Estados realizam a desapropriação para esses ou quaisquer 

outros fins – e como estes se distinguem de práticas estatais anteriores. En-

quanto transformações no “regime de alimentação” global podem ajudar a ex-

plicar um dos motivos que impulsionam as “tomadas de terra” (McMichael, 2012; 

2013), apenas uma teoria de regimes domésticos de desapropriação pode nos 

ajudar a entender por que e como determinados Estados respondem a esse 

impulso com a desapropriação forçada de camponeses. Em geral, a literatura 

crescente sobre a “tomada de terra” não tem vinculado essa nova preocupação 

com os investimentos agrícolas transnacionais a uma teoria mais ampla da 

desapropriação de terras. 

O primeiro passo na construção de uma teoria mais satisfatória sobre a 

relação entre capitalismo e a desapropriação de terras consiste em retornar à 

principal tradição teórica que possuía uma teoria da desapropriação. Os mar-

xistas, juntamente com os sociólogos, certamente têm negligenciado (em teo-

ria e prática) o problema do reassentamento de populações rurais pela indústria 

capitalista. No entanto, o marxismo possui uma teoria sobre a relação entre 
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desapropriação e capitalismo. Essa teoria precisa ser substancialmente recons-

truída antes que possa ser usada para entender as formas contemporâneas de 

desapropriação de terras, mas precisamos esclarecer essa herança teórica an-

tes de demonstrar como o conceito de regimes de desapropriação difere dela. 

Acumulação primitiva A desapropriação na 

transição para o capitalismo 

 

Existem basicamente duas abordagens marxistas ao estudo da desapropriação, 

e ambas derivam da teoria da “acumulação” primitiva de Marx. A primeira ver-

tente se apoia na análise de Marx dos cercamentos ingleses, onde desenvolveu 

seu famoso argumento segundo o qual as origens do capitalismo se encontra-

riam no “processo histórico de isolar o produtor dos meios de produção” (Marx, 

1977: 875). 

Para Marx, esse processo sangrento e violento de expulsar os campone-

ses da terra gerou as precondições para o capitalismo na Inglaterra rural, efe-

tivando as “duas transformações pelas quais os meios sociais de subsistência 

e produção são transformados em capital; e os produtores imediatos, em tra-

balhadores assalariados” (Marx, 1977: 875). Ao contrário do “conto de fadas” 

sobre as origens do capitalismo defendido por Adam Smith, Marx argumentou 

que as relações sociais capitalistas foram criadas “sob circunstâncias de terro-

rismo brutal” (Marx, 1977: 895). Senhorios, a coroa e, eventualmente, também 

o parlamento recorreram à força bruta para cercar terras comuns, retirar as 

casas e seus donos do latifúndio, privatizar propriedade estatal e eclesiástica 

e criar um proletariado destituído, que agora estava “livre” para vender sua mão 

de obra – e que se via obrigado a fazê-lo, pois havia sido “libertado” de qualquer 

propriedade. Para Marx, o nascimento do capitalismo foi, portanto, muito me-

nos idílico do que Adam Smith alegava; o capital veio ao mundo “com sangue 

e sujeira pingando de cada poro da cabeça aos pés” (Marx, 1977: 926). 

Alguns comentaristas têm observado que a “acumulação primitiva” de 

Marx representava mais um relato histórico contingente sobre o desenvolvi-

mento capitalista na Inglaterra do que uma teoria elaborada (Balibar, 1979: 279). 

Esse relato contingente apresenta duas ambiguidades importantes relacionadas 

aos modos de como conceber a acumulação primitiva. Por um lado, essa seção 

do Capital apresenta uma história de origem sobre como surgiram as precon-

dições para o capitalismo. Desse ponto de vista, a acumulação primitiva é de-

finida por sua função no desenvolvimento do capitalismo: representa aqueles 

processos históricos que inauguram as relações sociais capitalistas. Se extrair-

mos uma definição teórica desse relato, a “acumulação primitiva” pode ser 

tudo aquilo que gera essas relações por meio da proletarização de camponeses 

e estabelece uma classe capitalista provida de um “estoque” de capital para 

empregá-los, com ou sem “sangue e sujeira”. No entanto, podemos interpretar 
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a teoria da acumulação primitiva de Marx também como distinção específica 

entre os processos (não capitalistas) que possibilitam a emergência de um mo-

do de produção capitalista, no qual “conquista, escravização, roubo, assassina-

to, ou seja, violência exerceu o maior papel” (Marx, 1977: 874), e um sistema 

capitalista maduro que, uma vez desenvolvido, dispensa a coerção extraeconô-

mica e confia na “compulsão silenciosa das relações econômicas” (Marx, 1977: 

899). Na primeira definição, é a função que distingue a acumulação primitiva 

da acumulação capitalista – ela gera as precondições do capitalismo antes de 

o capitalismo assumir o poder e recriar internamente suas próprias condições. 

Na segunda definição, são os meios extraeconômicos da acumulação primitiva 

que a separam da acumulação capitalista propriamente dita. 

Disso surge uma segunda ambiguidade. Quanta ênfase devemos colocar 

em cada uma das “duas transformações”: da terra em capital e dos camponeses 

em proletariado? Marx devota menos atenção às forças econômicas que moti-

varam a aristocracia rural a transformar as terras comuns em pastos para ove-

lhas do que às suas consequências (involuntárias): a criação de uma classe de 

trabalhadores assalariados “libertos” de seus meios de produção. Essa ênfase 

é lógica em vista da concepção de Marx do marxismo e do papel histórico que 

ele atribui ao proletariado. Se, porém, destacássemos a primeira transformação, 

não seria a acumulação primitiva um processo contínuo ao passo que o capi-

talismo crescente – com uma oferta já ampla de trabalhadores assalariados – 

demandasse cada vez mais terra e recursos naturais? Mesmo que alguns te-

nham argumentado contra essa visão, é bastante claro que o próprio Marx 

confinou a acumulação primitiva a um capítulo inicial do desenvolvimento do 

capitalismo. Marx a chama de “acumulação que não resulta do modo capitalis-

ta de produção, antes é seu ponto de partida” (Marx, 1977: 873). A acumulação 

primitiva cria as pressuposições do capital; uma vez estabelecido, o capitalismo 

recria suas próprias condições de existência na base do trabalho assalariado. 

Na medida em que avança, ele o faz de modo serial, enquanto outros países 

adotam o capitalismo.

Na verdade, o “caso clássico” dos cercamentos ingleses conseguiu ocul-

tar a ambiguidade entre “função e meios” porque nele ambas as definições 

coincidiam: na visão de Marx, uma força extraeconômica estabelecia as pre-

condições do capitalismo. Mas quando os historiadores acataram a análise de 

Marx da acumulação primitiva na Inglaterra e os cientistas sociais a aplicaram 

a “transições capitalistas” sob outras condições históricas, essa ambiguidade 

teve repercussões graves para a coerência teórica da acumulação primitiva.

Em primeiro lugar, surgiu um debate significativo sobre o papel dos cer-

camentos no desenvolvimento do capitalismo na Inglaterra. Maurice Dobb 

(1947) e Robert Brenner (1976, 1977) defenderam e aprofundaram sua impor-

tância. No entanto, seus argumentos foram criticados não só por historiadores 

ingleses tradicionais, mas também por outros marxistas que rejeitavam a iden-
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tificação das origens do capitalismo nas relações da classe agrícola da Ingla-

terra (Sweezy, 1978; Wallerstein, 1974, 2011 [1989]). A ambiguidade, porém, que 

surgiu em relação à importância específica dos cercamentos de terras dentro 

do grupo que, de fato, identificava que as origens do capitalismo na Inglaterra 

rural do século XVI teve consequências talvez ainda mais sérias. Em teorias 

subsequentes mais refinadas da posição de Brenner, não foi a desapropriação 

de terras, mas a redução à “dependência do mercado” que sinalizou a ascensão 

das relações sociais capitalistas (Brenner, 2001; Wood, 2002). Esse argumento 

suscita a pergunta se a acumulação primitiva inclui necessariamente a desa-

propriação de terras. 

Essa pergunta surge também na ampla literatura sobre transições para 

a agricultura capitalista em outras partes do mundo. Décadas de pesquisas 

sobre a “questão agrária” demonstraram que o cercamento de terra muito di-

fundido constitui apenas um caminho historicamente específico para o desen-

volvimento capitalista (Byres, 1991). Consequentemente, a acumulação primi-

tiva passou a adotar dois sentidos nessa literatura: podia referir-se a qualquer 

processo que isolava o camponês de seus meios de produção, transformando-o 

em proletariado e gerando, ao mesmo tempo, uma classe de capitalistas agrários. 

Muitas vezes, isso não acontecia por meio de um despejo em grande escala, mas 

por meio de um processo gradual de diferenciação de classes gerada pela agri-

cultura comercial (Lenin, 1967; Kautsky, 1988: 17; Adnan, 1985: 57). Processos 

econômicos como o endividamento vieram a ser vistos como instrumentos tão 

eficazes de acumulação primitiva quanto o cercamento extraeconômico de ter-

ras (Bhaduri, 1983). Mas a acumulação primitiva podia se referir também ao 

processo geral de desviar excedentes agrícolas para a industrialização capita-

lista (Byres, 1991: 11). Nesse sentido, a acumulação primitiva não significava 

necessariamente o estabelecimento de relações sociais capitalistas na agricul-

tura, mas a transferência de excedentes da agricultura para a indústria. Nesse 

emprego, a acumulação primitiva representava uma condição necessária para 

o crescimento econômico em todos os países “atrasados”, inclusive os países 

socialistas (Preobrazhensky, 1965; Ka & Selden, 1986; Byres, 1991: 11). 

 Resumindo: a ampla pesquisa sobre as origens do capitalismo e as tran-

sições agrárias na Europa e no Hemisfério Sul ampliou as ambiguidades origi-

nais no conceito da acumulação primitiva de Marx. Já não está mais claro se a 

acumulação primitiva se refere à desapropriação de terra através de meios 

extraeconômicos, a qualquer processo que gere as precondições do capitalismo 

ou até mesmo a qualquer processo que fornece excedentes para a industriali-

zação. Não pretendo averiguar se os cercamentos de terra foram realmente de 

importância central para as origens do capitalismo ou para as transições capi-

talistas subsequentes, tampouco questionarei se esses empregos do conceito 

da aquisição primitiva são realmente úteis. Podemos também ignorar por ora 

a dificuldade que tem acompanhado seu emprego empírico, dificuldade esta 
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que surge do problema de demonstrar onde modos não capitalistas de produção 

recuam diante de modos capitalistas (Roseberry, 1994: 162; Hall, 2012). O pro-

pósito desta discussão é, antes, ilustrar que a lente conceitual da “acumulação 

primitiva” é inadequada para compreender a relação entre capitalismo e formas 

contínuas de desapropriação de terras. Isso se deve principalmente ao fato de 

que as desapropriações atuais não podem ser compreendidas no antigo senti-

do funcional segundo o qual elas criariam as precondições do capitalismo: elas 

não inauguram necessariamente relações sociais capitalistas e não representam 

transições entre modos de produção. Muitas vezes, têm muito pouco a ver com 

a agricultura ou com uma resolução da “questão agrária”. Muitas vezes, a de-

sapropriação das terras – às vezes, já retidas dentro de relações sociais capita-

listas – ocorre em prol de um desenvolvimento não agrícola. Essa desapropria-

ção não reflete uma fase inicial do capitalismo, mas reivindicações capitalistas 

avançadas de terras e recursos naturais. Assume uma miríade de formas espe-

cíficas em cada setor – sejam elas represas, estradas, minas, usinas siderúrgicas, 

zonas econômicas especiais ou projetos de habitação – que em nada se parecem 

com o padrão “clássico” do cercamento. Precisam ser compreendidas no con-

texto de uma nova problemática: a questão não é a função da desapropriação 

de terras na transição para o capitalismo, mas a função da desapropriação de 

terras no próprio capitalismo. Isso exige, como tentarei demonstrar, uma aten-

ção voltada aos “regimes de desapropriação”, e não aos “modos de produção”. 

Antes, porém, de desenvolvermos essa estrutura, precisamos contemplar as 

limitações da segunda abordagem “externalista” à acumulação primitiva.

Desapropriação como imperialismo

Além dos cercamentos, o catálogo de Marx de “acumulação primitiva” incluía 

uma série de outros processos que não diziam respeito primariamente à estru-

tura agrária doméstica da Inglaterra, mas à sua relação com o resto do mundo:

A descoberta de ouro e prata na América, a extirpação, a escravização e o sepulta-

mento da população indígena nas minas daquele continente, os inícios da con-

quista e do saqueio da Índia e a conversão da África em uma reserva para a caça 

comercial a peles negras – tudo isso são coisas que caracterizam a aurora da era 

da produção capitalista. Esses procedimentos idílicos são os momentos principais 

da acumulação primitiva (Marx, 1977: 915).

Nessa concepção externa, a acumulação primitiva não se refere ao es-

tabelecimento de relações sociais capitalistas na Inglaterra, mas a um acúmu-

lo inicial de riqueza por meio do saqueio colonial, da escravidão e da conquis-

ta genocida. Como já na análise de Marx dos cercamentos domésticos, não 

está claro se esses processos constituem uma acumulação primitiva pelo fato 

de cumprirem a função de criar as precondições para o capitalismo (aqui, a 
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ênfase está mais em repatriar um “estoque” de capital para facilitar o início da 

acumulação capitalista, e menos em criar um proletariado) ou pelo fato de 

envolverem meios violentos e extraeconômicos. Em todo caso, as teorias mar-

xistas subsequentes acataram esse lado externo da acumulação primitiva (Lu-

xemburgo, 2003 [1913]). Ao minimizarem a importância dos processos internos 

da acumulação primitiva, os estudiosos da dependência e dos sistemas mun-

diais avançaram ainda mais esse foco externo (Sweezy, 1978; Wallerstein, 1974, 

2011 [1989]; Arrighi, 1994). Visto que a concepção interna da acumulação pri-

mitiva não nos fornece uma teoria praticável sobre a relação entre capitalismo 

e a contínua desapropriação de terras, essas teorias de imperialismo e saqueio 

interestatal conseguem oferecer uma alternativa?

Para começar, precisamos entender que as primeiras teorias marxistas 

sobre o imperialismo representavam tentativas de explicar por que as dinâmi-

cas internas do desenvolvimento capitalista em países “avançados” levaram à 

exportação de capital, à expansão territorial, à rivalidade interimperialista e à 

guerra (Hildferding, 1981 [1910]; Bukharin, 1973 [1917]; Lenin, 1929 [1917]). De-

ram pouca atenção às regiões “coloniais” como objeto dessa competição (Brewer, 

1990), e havia diferenças de opinião significativas em relação à sua importância 

econômica exata (Arrighi, 1978). Mesmo que a necessidade de recursos naturais 

tenha recebido uma atenção ocasional, os teóricos enfatizaram mais a neces-

sidade de acesso a novos mercados para os monopólios capitalistas nacionais. 

Visto que é o controle político sobre territórios que permite aos capitalistas 

nacionais a expansão de seus mercados protegidos, é isso que motiva as teorias 

marxistas “clássicas” sobre o imperialismo. Rosa Luxemburgo foi a exceção 

proeminente: sua teoria do imperialismo vinculava as dinâmicas da acumula-

ção capitalista explicitamente à contínua “acumulação primitiva” de terras de 

sociedades não capitalistas. Baseando-se numa teoria de “subconsumo” – da 

incapacidade de realizar um valor capitalista excedente dentro do capitalismo 

em virtude de uma demanda ineficaz –, ela sugeriu que o capitalismo precisa-

va do emprego contínuo de violência contra as sociedades não capitalistas a 

fim de conseguir acesso a seus mercados e meios de produção:

É uma ilusão esperar que o capitalismo se conforme com os meios de produção 

que consiga adquirir por meio do comércio de mercadorias. Já nesse ponto, o ca-

pital se depara com dificuldades, pois vastas zonas da superfície da terra já se 

encontram em posse de organizações sociais que não demonstram qualquer de-

sejo pelo comércio de mercadorias ou não podem – em virtude de toda a estrutu-

ra social e das formas de propriedade – oferecer para a venda as forças produtivas 

pelas quais o capital se interesse em primeira linha [...]. Daí a necessidade vital 

do capital em suas relações com países coloniais de apropriar-se dos mais impor-

tantes meios de produção. [...] Violência é a única solução que se apresenta ao 

capital; a acumulação de capital, vista como processo histórico, emprega a violên-

cia como uma arma permanente, não apenas em sua gênese, mas até os dias de 

hoje (Luxemburgo, 2003 [1913]: 351). 
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Segundo Luxemburgo, o capitalismo depende, portanto, do emprego con-

tínuo da violência extraeconômica contra um exterior não capitalista, que ele 

precisa consumir progressivamente como condição de sua existência. O saqueio 

da Índia, as guerras de ópio e a destruição do pequeno fazendeiro americano 

são os principais exemplos que Luxemburgo cita para essa acumulação primi-

tiva contínua. Ela acreditava que era apenas uma questão de tempo até que o 

capitalismo devorasse todo o meio social não capitalista que o sustentava, cau-

sando assim uma série crescente de crises e convulsões políticas (Luxemburgo, 

2003, [1913]: 447).

Embora sua teoria de “subconsumo” tenha sido muito criticada, e sua 

representação das sociedades pré-capitalistas dominadas por uma “economia 

natural”, comprovadamente inadequada, sua conclusão continua válida: os 

capitalistas percorreriam o planeta em busca de meios de produção baratos e 

usariam violência contra eles. Luxemburgo foi a primeira a enxertar o relato 

histórico contingente de Marx sobre a acumulação primitiva em uma teoria da 

acumulação capitalista, transformando-a de um “pecado original” em um pro-

cesso continuado. Veremos que isso serviu como inspiração direta para a teoria 

da “acumulação por desapropriação” de David Harvey, da qual parte a minha 

própria teoria.

Se os teóricos subsequentes da dependência e de sistemas mundiais 

passaram a focar com intensidade ainda maior nos vínculos políticos e econô-

micos exploradores entre países capitalistas avançados e o resto do mundo, o 

papel que a desapropriação de terras exerce nessas teorias é mais ambíguo do 

que em Luxemburgo. Por um lado, essa tradição notoriamente minimizou a 

importância da desapropriação de terras para o desenvolvimento do capitalis-

mo dentro dos países (Wallerstein, 2011 [1989]) e questionou seu vínculo com 

o desenvolvimento econômico de longo prazo (Arrighi & Pisselli, 1987; Arrighi, 

2007; Arrighi, Aschoff & Scully, 2010). Visto que esses teóricos não definem o 

capitalismo por meio da relação do trabalho assalariado, eles não levam em 

consideração processos domésticos como os cercamentos ingleses, significati-

vos para a identificação das origens do capitalismo ou até mesmo para a faci-

litação de acumulação capitalista. Por outro lado, muitos dos seus teóricos 

alegam que a incorporação ao sistema mundial e sua divisão de trabalho en-

volve a transformação das relações de propriedade (Wallerstein, 2011[1989]: 

148-179) e catalogaram o saqueio interestatal de recursos como uma dimensão 

da transferência de riqueza da periferia para o núcleo (Frank, 1979: esp. 10, 23, 

146, 160-161; Arrighi, 1994: 54). Permanece difuso o lugar que o saqueio de re-

cursos e a desapropriação física de terras ocupa nessas teorias, principalmen-

te em comparação com outros mecanismos de transferência de excedentes, 

como, por exemplo, a “troca desigual”. Em todo caso: enquanto a primeira te-

oria “internalista” da acumulação primitiva focava na função da desapropriação 

de estabelecer relações sociais capitalistas, a teoria “externalista” focava na 
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desapropriação como função de absorção num mercado capitalista global e sua 

divisão de trabalho.

Essa abordagem “externalista” possui várias vantagens. Em primeiro lu-

gar, identifica o saqueio interestatal como eixo histórico significativo da desa-

propriação. Independentemente de esse saqueio ter sido crucial ou não para o 

desenvolvimento do capitalismo no Ocidente, ele enfatiza a primeira das “trans-

formações de Marx”; ou seja, ele destaca as forças econômicas por trás das 

desapropriações de terra, em vez de limitar seu foco à consequência incidental 

da criação de um proletariado. Isso parece fornecer uma base para entender a 

acumulação primitiva como processo contínuo (e não apenas como transição 

para o capitalismo). Em segundo lugar, a teoria “externalista” desvincula o pro-

cesso da acumulação primitiva da concepção do progresso econômico. As abor-

dagens das teorias de dependência e sistemas mundiais destacavam o fato de 

que as relações econômicas políticas – ao ligarem o núcleo à periferia, incluin-

do a acumulação primitiva de recursos – não representava uma fase progressi-

va no desenvolvimento do capitalismo, como alegavam alguns marxistas (War-

ren, 1980). Antes, geravam desenvolvimento no núcleo e subdesenvolvimento 

na periferia. Embora eu não limite minha análise da desapropriação ao saqueio 

interestatal e não insista na alegação segundo a qual isso resultaria em sub-

desenvolvimento, insisto sim – juntamente com Arrighi e coautores, mesmo 

que por razões diferentes – na posição segundo a qual a desapropriação não 

apresenta um vínculo necessário com o progresso econômico. A contribuição da 

desapropriação para o desenvolvimento é, antes, uma variável histórica; defenderei 

que ela apresenta variações entre os diferentes regimes de desapropriação.

Mesmo assim, o papel da desapropriação no capitalismo nunca alcançou 

o nível de uma teoria na análise da dependência ou dos sistemas mundiais, e 

diversas falhas acometem as proposições existentes. Em primeiro lugar – co-

mo argumenta Brenner (1977) –, Frank e Wallerstein não conseguem explicar 

as transformações nas relações sociais de propriedade de terras, mas supõem 

que estas resultam das “necessidades” do sistema mundial. Não fornecem ne-

nhuma justificativa para os processos políticos domésticos e da luta de classes 

necessária para efetuar mudanças de longo alcance nas relações de propriedade. 

Apesar de argumentar, contra Brenner, que a desapropriação exerce um papel 

significativo no capitalismo plenamente desenvolvido (e não só em sua origem), 

desenvolvo seu conceito de desapropriação como um processo contingente pro-

fundamente político para o equilíbrio das forças de classes. Em segundo lugar, 

os teóricos da dependência do sistema mundial veem o saqueio extraeconômico 

como uma relação externa entre núcleo e periferia. Não analisam a desapro-

priação como um processo interno contínuo do desenvolvimento capitalista de 

qualquer país. Como veremos, as desapropriações de terras participam tanto do 

desenvolvimento capitalista sob condições relativamente autônomas de indus-

trialização (para substituir a importação) quanto do colonialismo ou neolibera-
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lismo. As forças políticas econômicas por trás da desapropriação podem partir 

do capital doméstico ou do capital global. A origem do capital é uma variável 

na formação de processos de desapropriação, mas não é um fator essencial a 

uma teoria geral do papel da desapropriação no capitalismo.

Em resumo: a abordagem “externalista” à “acumulação primitiva” iden-

tifica corretamente a existência de desapropriações contínuas que resultam de 

um capitalismo já desenvolvido e separa essas desapropriações de um concei-

to de progresso. No entanto, limita a desapropriação a uma relação entre países 

dentro do sistema mundial e negligencia seu papel no desenvolvimento inter-

no do capitalismo de qualquer país específico (seja ele periférico ou não). O 

mais importante, porém, é que ela não examina os mecanismos políticos sub-

sistentes em determinados Estados, que facilitam a desapropriação de terra 

por uma variedade de razões econômicas e que transferem a riqueza das clas-

ses rurais para outras classes capitalistas – nacionais ou estrangeiras.

Juntas, as abordagens interna e externa à “acumulação primitiva” não 

conseguem explicar completamente o papel da desapropriação de terra no 

desenvolvimento capitalista. A posição internalista permanece ambígua em 

relação ao papel da desapropriação de terra na acumulação primitiva e, além 

disso, confina a acumulação primitiva ao estabelecimento inicial do capitalis-

mo nos países. A posição externalista identifica de forma descritiva as desa-

propriações contínuas entre países, mas negligencia seu papel interno; além 

do mais, permanece ambígua em relação à importância geral da desapropriação 

na transferência transnacional de riqueza. Ao focarem na pergunta se os im-

pulsos para a desapropriação partem de fontes domésticas ou globais, nenhu-

ma abordagem consegue elucidar as relações políticas que viabilizam a desa-

propriação, não importa o momento, o lugar ou o propósito. Nenhuma nos 

fornece um meio de compreender os esforços contínuos dos Estados de desa-

propriar a terra das populações rurais em prol da indústria, da infraestrutura 

ou de bens imóveis. A teoria de acumulação por desapropriação, de David Har-

vey, preenche essa lacuna.

Acumulação por desapropriação

Em The new imperialism (2003), Harvey argumenta que a “acumulação por de-

sapropriação” se transformou em modo predominante de acumulação sob o 

neoliberalismo e que o foco marxista tradicional no trabalho precisa ser com-

plementado por uma atenção maior voltada para as lutas contra a desapro-

priação de várias formas de riquezas públicas e privadas. Os exemplos de acu-

mulação por desapropriação citados por Harvey incluem a expropriação de 

terra e recursos naturais de populações camponesas, a conversão de proprie-

dade comunal ou estatal em propriedade privada, a extração de aluguéis de 

direitos de propriedade intelectual, a privatização de bens sociais coletivos 



33

artigo | michael levien

(como pensões, saúde pública e outros direitos sociais) e as várias predações 

do capital financeiro. Harvey vê a reemergência da importância desses meca-

nismos relativos à “reprodução expandida” como reação ao problema do capi-

tal superacumulado nas economias centrais do Norte. 

Um mérito enorme da teoria da acumulação por desapropriação de Har-

vey é que ela fornece um termo diferente para as expropriações que ocorrem 

dentro do capitalismo avançado. A acumulação por desapropriação liberta a 

noção da acumulação primitiva dos interstícios dos modos de produção, tor-

nando-o um conceito mais versátil capaz de explicar formas bem distintas 

de desapropriações, que pouco têm em comum com a agricultura e que não 

inauguram necessariamente relações sociais capitalistas: por exemplo, desa-

propriações para fábricas, represas, zonas econômicas especiais, destruição de 

favelas, projetos de mineração, infraestrutura privatizada e projetos de habita-

ção. Mesmo que alguns tenham tratado a acumulação primitiva e a acumulação 

por desapropriação como sinônimos (Arrighi, Aschoff & Scully, 2010: 411), a 

acumulação por desapropriação representa um avanço significativo em relação 

à acumulação primitiva, justamente em virtude de sua capacidade de compre-

ender diversas desapropriações contemporâneas em suas formas específicas 

aos seus setores e localizações geográficas dispersas e cuja relevância para o 

capital – pelo menos em seu sentido aproximado – se encontra mais no bem 

expropriado do que no dono desapropriado (a primeira das transformações 

de Marx). Não que a mudança terminológica seja necessária para a renovação 

de seu conceito – outros estudiosos antes e depois de Harvey têm defendido 

conceitos de uma “acumulação primitiva contínua” que marcam uma ruptura 

semelhante (Luxemburgo, 2003[1913]; Perelman, 2000; De Angelis, 2001; Hart, 

2002; Retort, 2005; De Angelis, 2007; Sanyal, 2007). No entanto, o termo confere 

uma validade contemporânea ao conceito, deixando claro que ele já não se 

refere mais à “pré-história” do capital (Marx, 1977: 875) ou a transições agrárias 

únicas no Hemisfério Sul.

O que, exatamente, define a acumulação por desapropriação? Ao liber-

tar a acumulação primitiva de sua função de gerar relações sociais capitalistas, 

Harvey redefine o conceito com a ajuda de outra função mais contemporânea, 

ou seja, a de absorver capital superacumulado na economia global. Ele chega 

a fornecer uma definição que abarca os diversos processos que descreve. Har-

vey afirma: “O que a acumulação por desapropriação faz é liberar uma série 

de recursos (inclusive a mão de obra) a custos muito baixos (às vezes, até a 

custo zero). Capital superacumulado pode apoderar-se desses recursos e trans-

formá-los imediatamente em uso lucrativo” (Harvey, 2003: 149). Sem a referên-

cia a processos que geram as precondições do capitalismo, a acumulação por 

desapropriação indica um conjunto de processos que permitem ao capital glo-

bal encontrar novos mercados. Numa extensão autoconsciente da análise do 

imperialismo de Luxemburgo, Harvey tenta localizar a necessidade de desa-
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propriações contínuas dentro da lógica contraditória da própria acumulação 

capitalista. No entanto, enquanto Luxemburgo considerava essa contradição 

um problema do “subconsumo”, Harvey a vê como problema da superacumu-

lação: a redução de oportunidades para investimentos lucrativos em países 

capitalistas avançados obrigou o capital excedente a procurar novos mercados. 

A desapropriação fornece um mercado para esse capital ao trazer ativos não 

mercadizados, antes até “desmercadizados”, ou subvalorizados para a órbita 

da acumulação capital.

O que Harvey fez foi, então, tomar os aspectos interno e externo da acu-

mulação primitiva descrita por Marx e argumentar que eles continuam presen-

tes no capitalismo avançado, não pelo fato de gerarem as precondições do capi-

talismo, mas por serem, eles mesmos, as condições para sua expansão contínua. 

A acumulação por desapropriação representa uma reunião parcial das aborda-

gens interna e externa, pois inclui processos de cercamento agrário realizados 

por estados domésticos (para represas, zonas econômicas especiais etc.), arrai-

gando-os numa lógica do capital global, no qual os países do Norte continuam 

sendo seus agentes principais (permanecendo assim, em última análise, uma 

teoria de imperialismo). No entanto, mesmo que Harvey atribua a desapropria-

ção a uma função mais nova e mais contemporânea do que Marx, ele preserva 

intacta a ambiguidade fundamental de Marx: a acumulação por desapropriação 

é definida pela sua função para o capital ou pelos meios específicos a ela?

Esperaríamos que Harvey especificasse a acumulação por desapropriação 

como processos que fornecem mercados para o capital através de meios extra-

econômicos – como na caracterização de Marx da acumulação primitiva que 

envolve “conquista, escravização, roubo, assassinato, ou seja, violência” (1977: 

874) ou como na afirmação de Luxemburgo, segundo a qual o capitalismo “em-

prega a violência como arma permanente” (2003 [1913]: 369). A definição da 

acumulação por desapropriação como acumulação através de meios extraeco-

nômicos (ver Glassman, 2006) abarcaria muitos dos exemplos citados por Har-

vey: represas, zonas econômicas especiais, destruições de favelas e várias for-

mas de cercamento mediadas pelo Estado, privatizações e transferências de 

riqueza pública. No entanto, Harvey não só não fornece uma definição clara da 

acumulação por desapropriação, como também refuta a definição acima, ale-

gando que a acumulação por desapropriação é “primariamente econômica, e 

não extraeconômica” (Harvey, 2006: 159). Sem essa distinção de meios, porém, 

não fica claro o que esses processos diferentes têm em comum, nem o que 

distingue a acumulação por desapropriação de outras “soluções” para o proble-

ma da superacumulação ou da reprodução expandida “normal” do capital (ver 

Brenner, 2006; Levien, 2011; 2012). O limite do conceito é corrompido; e sua 

utilidade analítica, minada.

A consequência disso é que Harvey subestima o aspecto mais significati-

vo da desapropriação, ou seja, o fato de ela ser um processo profundamente 
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político pelo qual os detentores dos meios de coerção redistribuem de forma 

transparente os ativos de uma classe para outra. Apesar de reconhecer que a 

força estatal pode exercer um papel central na desapropriação (Harvey, 2003: 

154), ele abusa do conceito ao incluir nele tantos fenômenos diversos – inclusive 

o capital financeiro que apresenta um vínculo indireto ou confuso com a força 

estatal – de maneira que não consegue incorporar o Estado de forma explícita à 

sua teoria. Em consequência disso, o quadro de referências de Harvey acaba ig-

norando o aspecto crucial e diferenciador da acumulação por desapropriação 

quando aplicada à terra: sua dependência fundamental e transparente do poder 

estatal. Isso impede que ele entenda a política distintiva da desapropriação.

Como processo de redistribuição transparente e coerciva, a desapropria-

ção de terras é um processo político contingente cujo resultado é determinado 

pela luta de classes e não pelos circuitos do capital (Brenner, 1977; De Angelis, 

2007). Não há nada de automático quando o capital (superacumulado ou não) 

descobre a terra ou qualquer outro ativo como novo mercado; ao interpretar 

cada instância de desapropriação como resultado dos impulsos globais do ca-

pital, Harvey não consegue responder à pergunta por que impulsos em direção 

à acumulação resultam na desapropriação em determinado contexto. Por que 

os capitalistas precisam do Estado para que este desaproprie terra para eles? 

Por que não a adquirem simplesmente no mercado? E por que os Estados fa-

zem isso por eles? A desapropriação requer um Estado que esteja disposto e 

capaz de usar seu monopólio de meios de violência para expropriar a terra de 

determinadas classes para o benefício de outras. Veremos que, em parte, a de-

sapropriação surge do desejo dos Estados de ajudar os capitalistas a vencerem 

os obstáculos no caminho para acumulação, como, por exemplo, mercados de 

terra rural dominados por pequenos fazendeiros camponeses. Mas, em tempos 

e lugares diferentes, vemos que os Estados têm sido dispostos e capazes de 

desapropriar terras para classes (ou frações de classes) diferentes para propó-

sitos econômicos diferentes. Na Índia, o Estado colonial desapropriou terras 

para ferrovias e para a extração de recursos naturais para o benefício do capital 

metropolitano; o Estado nehruviano desapropriou terras para a indústria e a 

infraestrutura do setor público; e o Estado neoliberal desapropria terra para 

todas as formas de acumulação privada, inclusive bens imóveis. Hoje, a Índia e 

a China desapropriam terra em grande escala para fins urbano-industriais, en-

quanto os Estados africanos e latino-americanos tendem a desapropriar terras 

para plantações agrícolas. O conceito de Harvey oferece um fundamento fraco 

para compreender essa variação. Embora possa ser verdade, como argumenta, 

que a quantidade de desapropriações aumente com a instituição de políticas 

econômicas neoliberais (é o que acontece na Índia), permanece incerto e prova-

velmente impossível demonstrar que o capital superacumulado no Hemisfério 

Norte seja a causa disso. Repito: os acumuladores por desapropriação são, mui-

tas vezes, domésticos (como é o caso nas zonas econômicas especiais da Índia). 
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O que o cientista social precisa explicar – e que Harvey não faz – de forma mais 

fundamental é por que e como os Estados se reestruturam para desapropriar 

terra para fins e classes diferentes em diferentes momentos da história. 

Precisamos explicar também como os Estados conseguem ser bem-suce-

didos na desapropriação das pessoas por qualquer conjunto de fins e quais os 

fatores responsáveis pela variação nesse sucesso. O aspecto mais significativo 

da desapropriação de terra é que ela envolve a intervenção direta e transpa-

rente do Estado no processo de acumulação. Do ponto de vista político, essa 

intervenção direta e extraeconômica na acumulação gera um antagonismo 

imediato entre o Estado e a população a ser desapropriada. Os fazendeiros 

reconhecem claramente o que está acontecendo quando o Estado tenta despo-

já-los de sua terra; a desapropriação de terras é universalmente e imediata-

mente transparente (De Angelis, 2007: 139). Impedidos de se apoiar na mistifi-

cação comum à exploração do trabalho no capitalismo, os Estados são normal-

mente compelidos a justificar essas expropriações de terra tão evidentes por 

meio de reivindicações ideológicas: de servirem a “um propósito público” ou 

ao “interesse nacional”; no século passado, eles costumavam fazê-lo por meio 

da linguagem do “desenvolvimento”. A força de persuasão dessas reivindicações 

depende consideravelmente da capacidade de alinhar o propósito econômico 

dessas desapropriações com um conceito amplamente aceito de progresso na-

cional. Quando as justificativas ideológicas e/ou as compensações materiais 

provam ser inadequadas e assim suscitam resistências, a capacidade do Estado 

de desapropriar é decidida pelo equilíbrio doméstico das forças políticas. 

Na acumulação por desapropriação, então, o Estado, a política e a ideo-

logia são – como Perry argumenta no contexto de modos pré-capitalistas de 

produção (1974: 403-404) – aspectos internos e constitutivos da própria acumu-

lação. Essa é a implicação de enorme importância do reconhecimento segundo 

o qual a coerção extraeconômica, concebida como algo que se ameniza com a 

transição para o capitalismo, é, na verdade, um aspecto intrínseco e contínuo 

da acumulação no capitalismo avançado. Isso significa que o caráter e o resul-

tado da desapropriação em momentos e lugares diferentes são formados por 

fatores políticos, econômicos e ideológicos heterogêneos e nacionalmente es-

pecíficos que não podem ser deduzidos de circuitos globais do capital. Sua 

configuração específica em determinado lugar e momento pode ser compreen-

dida como um regime de desapropriação.

REGIMES de desapropriação

Enquanto o esforço de definir a desapropriação por meio de seu papel funcio-

nal no capitalismo torna os conceitos da acumulação primitiva e da acumula-

ção por desapropriação vagos e inutilizáveis, o conceito de “regimes de desa-

propriação” nos incentiva a começar pela análise dos meios distintos de desa-
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propriação. Em vez de começarmos com uma teoria do papel histórico da de-

sapropriação ou com a pergunta se ela é motivada interna ou externamente, 

sugiro que comecemos com aquilo que caracteriza a desapropriação como 

processo social em qualquer contexto. A desapropriação é, basicamente, o uso 

de coerção extraeconômica para expropriar ativos não relacionados ao trabalho 

de um grupo para o benefício de outro. Quem sofre a desapropriação, quem 

recebe o ativo desapropriado e como o ativo é usado para a acumulação – tudo 

isso assume formas diferentes em tempos e espaços diferentes. A identificação 

dessa variação deveria ser o objeto de pesquisas comparativas. Quando deten-

tores de meios de coerção desapropriam determinados grupos para o benefício 

de outro grupo de forma consistente para uma gama coerente de propósitos, 

podemos chamar isso de um “regime de desapropriação”. Visto que, na maioria 

das circunstâncias, os Estados são os agentes principais da desapropriação e, 

além disso, apresentam a probabilidade maior de apresentar uma consistência 

em seus padrões de desapropriação, o conceito dos regimes de desapropriação 

será útil principalmente para compreender a desapropriação mediada pelo 

Estado, em oposição à desapropriação realizada por detentores menos centra-

lizados de meios de coerção – máfias, milícias, gangues armadas ou senhorios 

“com seus pequenos métodos independentes” (Marx, 1977: 885). 

Se um regime de produção (ou um regime de fábrica) representa um 

meio institucionalizado para extrair trabalho extra de trabalhadores (Burawoy, 

1985), um regime de desapropriação representa um meio institucionalizado 

para expropriar ativos de seus donos ou usuários atuais. Ele apresenta dois 

componentes essenciais: um Estado disposto a desapropriar em nome de um 

conjunto específico de propósitos econômicos vinculados a interesses de clas-

ses específicos e um meio de gerar consentimento a essa desapropriação. Esses 

dois estão intrinsecamente interligados.

Desapropriação e o estado

Em qualquer período determinado, os Estados possuem um conjunto de pro-

pósitos econômicos em nome dos quais estão dispostos a desapropriar terra. 

Quando se trata de desapropriar terra em domínio privado, isso representa em 

parte uma questão legal referente àquilo que é considerado um “propósito pú-

blico” sob estatutos de domínio relevantes e leis domésticas (terra comunal é, 

muitas vezes, desapropriada com pouca resistência legal). No entanto, perma-

nece uma questão primeiramente política, já que, como veremos, os Estados 

adaptam (e, às vezes, desconsideram) essas leis aos seus propósitos; e também 

porque Estados podem optar por não desapropriar terra em nome de todos os 

propósitos que a lei lhe permitiria. Alguns podem achar que se trata de uma 

“questão irrelevante” partindo da suposição de que os Estados são sempre ins-

trumentos da classe dominante e, por isso, estão sempre dispostos a desapro-
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priar tudo que essa classe desejar. Na verdade, o fundamento de classe de um 

Estado não transparece em nenhuma outra área com tanta clareza quanto no 

processo de desapropriar meios de produção de um grupo e de entregá-los a 

outro. No entanto, ao pressupor que a disposição do Estado de desapropriar 

resulta automaticamente das “necessidades” do capitalismo suprime uma va-

riação importante. Em primeiro lugar, a maioria dos Estados tem limitado a 

desapropriação forçada de terra de seus próprios cidadãos para “propósitos 

públicos”, interpretados estritamente como projetos do Estado (Reynolds, 2010). 

Enquanto algumas classes inevitavelmente lucram mais do que outras com 

projetos estatais, é necessário distinguir entre a desapropriação de terra para 

a infraestrutura pública e a desapropriação de terra em benefício direto do 

capital privado. Veremos que esta última caracteriza regimes históricos espe-

cíficos, cuja emergência precisamos explicar. Em segundo lugar, as classes e 

frações de classes dominantes mudam ao longo de diferentes fases do capita-

lismo; assim, os tipos de acumulação que elas propõem para a terra desapro-

priada mudam com elas. Essa variação é importante. A desapropriação de ter-

ra para o capital industrial gera resultados (econômica e politicamente) dife-

rentes do que a desapropriação de terra para o capital financeiro. Cada uma 

terá diferentes consequências subsidiárias para as classes não dominantes, 

incluindo os desapropriados. A fim de compreender os diferentes regimes de 

desapropriação, o cientista social precisa examinar as configurações de classes 

precisas subjacentes à desapropriação em qualquer contexto específico.

O campo de marxistas “externalistas” talvez objete que esse foco em re-

gimes domésticos de desapropriação ignora a natureza global do capitalismo. 

Evidentemente, as forças econômicas globais moldam os propósitos econômicos 

em nome dos quais as diferentes classes desejam que o Estado desaproprie a 

terra. No entanto, essas forças globais interagem com estruturas sociais domés-

ticas para produzir diferentes composições setoriais de crescimento econômico 

ligadas a diferentes alinhamentos de classe em países e tempos diferentes. Os 

regimes de desapropriação nos obrigam a começar não com uma explicação 

econômica política global para todo tipo de desapropriação em todos os lugares, 

mas com os propósitos econômicos específicos que motivam a desapropriação 

em tempos e lugares específicos; a partir daí, o sociólogo precisa alcançar níveis 

mais altos através do processo mais penoso da pesquisa comparativa. Ao passo 

que a sociologia da desapropriação avança, poderemos dizer mais sobre as trans-

formações sofridas pelo caráter da desapropriação em escala global. 

Por fim, devemos sempre manter em mente que os Estados se deparam 

com limites políticos em sua capacidade de desapropriar terra para os propó-

sitos que escolherem; e os propósitos que escolherem para a desapropriação 

de terra têm implicações significativas para sua capacidade de executá-la. 



39

artigo | michael levien

Consenso e a política de desapropriação

Todo regime de desapropriação necessita de uma maneira de compelir aqueles 

que atualmente controlam os desejados meios de desapropriação ou subsis-

tência a desistirem deles. Precisamos começar distinguindo essa relação de 

poder de outros tipos – principalmente da exploração de trabalho – aos quais 

os sociólogos têm dedicado uma atenção muito maior. Primeiro, precisamos 

reconhecer precisamente o que um desapropriador exige do desapropriado e 

como isso difere daquilo que um capitalista exige do trabalhador. Enquanto a 

exploração de trabalho exige que o trabalhador trabalhe continuamente para 

produzir uma mais-valia, a desapropriação exige que o usuário da terra aban-

done sua terra de uma vez por todas. Então, enquanto um regime de produção 

depende de um mecanismo para garantir a apropriação duradoura do trabalho 

do trabalhador (Burawoy, 1979; 1985), um regime de desapropriação depende de 

um mecanismo para garantir o cercamento único da terra e o afastamento de 

seus donos/usuários. Visto que a exploração de trabalho confronta o explorado 

com exigências diferentes daquelas que a desapropriação faz ao desapropriado, 

sua relação com o poder subjetivo (ou “ideologia”) difere de várias maneiras.

Em primeiro lugar, enquanto a expropriação de mais-valia no processo 

trabalhista pode ser mistificada, a expropriação de terra é sempre transparen-

te. Enquanto um trabalhador pode não perceber diretamente que sua mais-

-valia está sendo extraída no processo de trabalho (pois os trabalhos “necessá-

rio” e “excedente” se confundem no salário, que aparenta representar a com-

pensação por um dia inteiro de trabalho), nenhum fazendeiro deixa de perceber 

e entender a desapropriação de sua terra. A inevitável transparência da desa-

propriação, que resulta da intervenção direta da coerção extraeconômica, tor-

na uma mistificação impossível. Sem o benefício da invisibilidade, o Estado 

precisa garantir a desapropriação por meio de formas explícitas de persuasão: 

sejam estas apelos normativos, concessões materiais ou a ameaça de violência.

Em segundo lugar, enquanto os marxistas ocidentais e teóricos críticos 

têm procurado explicar a reprodução de relações sociais de propriedade, a de-

sapropriação requer uma teoria de poder capaz de explicar a aquiescência a 

transformações dramáticas das relações de propriedade sociais. A pergunta 

não é: por que o trabalhador continua trabalhando, reproduzindo assim a não 

propriedade dos meios de produção? A pergunta é: o que compele alguém a 

abrir mão de seus meios de produção de todo? Se fazê-lo significa uma amea-

ça grande e normalmente irreversível ao seu modo de vida tradicional, como o 

Estado consegue realizar essa desapropriação com outro meio se não a força 

bruta? Nesse sentido, a produção de aquiescência à desapropriação se parece 

mais com a tentativa de convencer as pessoas a optarem pelo socialismo – com 

sua disrupção inevitável de formas de propriedade e seus respectivos estilos 

de vida existentes – do que manter sua lealdade ao capitalismo. Enquanto o 
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papel da ideologia na exploração capitalista é garantir uma reprodução social 

tranquila, o papel da ideologia na desapropriação é possibilitar uma mudança 

social traumática.

A terceira distinção segue da segunda: enquanto a reprodução de relações 

sociais capitalistas exige formas contínuas de submissão, a desapropriação exige 

uma aquiescência de prazo muito curto (mas normalmente com consequências 

irreversíveis). Como processo singular e discreto – o Estado precisa se apoderar 

apenas uma vez da terra de um fazendeiro –, a desapropriação não exige (e tal-

vez nem seja capaz de produzir) uma dominação constante. A pergunta do ponto 

de vista do Estado e do capital não é: como posso criar um sujeito capitalista 

duradouro? A pergunta é: como consigo retirar o fazendeiro e cercar a sua terra 

hoje? Muitas vezes, o desapropriador não se interessa mais pelo desapropriado 

uma vez que conseguiu isolá-lo dos seus meios de produção. Como veremos, 

isso é o caso principalmente em países de trabalho de mais-valia após um cres-

cimento intenso não baseado em trabalho.

O ponto importante, porém, é que o que motiva a desapropriação de terra 

é o interesse do capital na terra – e não no trabalho: uma vez apropriada a terra, 

a transformação de fazendeiros em sujeitos capitalistas mansos é irrelevante. 

Em resumo: enquanto as teorias marxistas de ideologia alegavam tratar 

do problema da ideologia capitalista em geral, na verdade, limitaram-se às 

exigências ideológicas da exploração capitalista (ou da “reprodução expandida”). 

Se – como argumentei – a acumulação por desapropriação é um fenômeno 

significativo, contínuo e profundamente capitalista, precisamos aceitar que 

todas essas teorias são parciais. Parecem inadequadas – talvez até sofisticadas 

demais – para o problema da desapropriação. 

Devemos, então, contemplar a desapropriação como um problema de 

consenso. A sociologia do consenso surgiu nos meados do século XX de uma 

preocupação com a função de organizações de grande escala no Ocidente (ver 

Bendix, 1947; Etzioni, 1961). Apoiando-se na teoria de dominação de Weber 

(1978), seu representante mais proeminente definiu o consenso “como relação 

na qual um agente se comporta de acordo com uma diretiva sustentada pelo 

poder de outro, e na qual o agente subordinado se orienta pelo poder aplicado” 

(Etzioni, 1961: 3). Existem três formas principais de poder que podem ser usadas 

para gerar consenso: coerção, remuneração material e persuasão normativa. Já 

que a tentativa de gerar consenso por meio da coerção costuma gerar alienação, 

um consenso mais positivo pode ser induzido por meio de cálculos materiais 

ou da legitimidade normativa. A pergunta é: sob quais circunstâncias e entre 

quais grupos as diferentes formas de poder produzem um consenso diferente-

mente motivado? Enquanto Etzioni fornece uma tipologia estática de consenso 

(ver Burawoy, 1985: 9), eu uso o termo num sentido mais dinâmico, examinan-

do os meios historicamente específicos disponíveis a diferentes regimes de 

desapropriação para expulsar as pessoas de suas terras. O consenso pode ter 
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sido um conceito inadequado para a submissão duradoura exigida pelo proces-

so de trabalho (ao qual foi originalmente aplicado), mas satisfaz as exigências 

da desapropriação. 

O conceito do consenso apresenta duas vantagens no estudo da desa-

propriação. Em primeiro lugar, ele não depende de um conceito de mistificação, 

ou seja, da produção de uma “lacuna entre experiência e realidade para todos 

que participam de um conjunto específico de relações sociais” (Burawoy & Von 

Holdt, 2012: 179). Mesmo que “consenso” não signifique necessariamente um 

consentimento racional, ele implica, sim, uma reação explícita a uma ordem 

explícita, e não uma operação “automática” ou oculta de poder. Isso o torna 

mais apropriado para o estudo da desapropriação com sua transparência ines-

capável do que para seu emprego original no estudo do local de trabalho. Em 

segundo lugar, o consenso à desapropriação não supõe nada mais sobre as 

subjetividades dos indivíduos além do fato de abandonarem suas terras. En-

quanto a exploração exige um consenso duradouro no ponto de produção, a 

desapropriação exige apenas o consenso em um único momento no ponto de 

cercamento. Mesmo que os indivíduos que consentem – ou não – com a desa-

propriação possam ter sido sujeitos a muitas formas de socialização de longo 

prazo, esses processos são ortogonais à desapropriação, e suas consequências 

para o consenso só podem ser incidentais. Mesmo que uma submissão arrai-

gada à autoridade estatal possa ser claramente útil, a socialização capitalista 

no sentido de respeito pela propriedade particular só pode ter um efeito nega-

tivo sobre o consenso à desapropriação.

Apesar de dizer pouco sobre a profundidade ou a persistência de seus 

efeitos, o conceito do consenso permite uma variação nos três modos pelos 

quais os Estados tentam alcançar o consenso à desapropriação e nas razões 

subjetivas do consenso. A tipologia de Etzioni do consenso coercivo, normativo 

e remunerativo corresponde à minha análise dos meios disponíveis aos regimes 

de desapropriação. Mesmo que nenhum regime de desapropriação possa se 

apoiar na mistificação, todos eles se apoiam, em alguma medida, no emprego 

ou na ameaça de coerção. Esse fato destaca a distinção crítica entre desapro-

priação e exploração. Quando um Estado informa o fazendeiro sobre sua inten-

ção de adquirir sua terra, o possível emprego de força estatal sempre reforça 

essa intenção (isso nem sempre é o caso quando o capitalista ordena que o 

trabalhador trabalhe). Em última análise, se o fazendeiro se recusa a abandonar 

sua terra, a ameaça de coerção se transforma em violência real – o “sangue e 

fogo” da acumulação primitiva de Marx. Evidentemente, em vista dos custos 

sociais e políticos do emprego de violência – principalmente em democracias 

eleitorais – os Estados costumam dar preferência a outros meios para efetuar 

a desapropriação. Os regimes de desapropriação variam no grau em que preci-

sam apostar no uso de coerção bruta para gerar o consenso, podendo recorrer 

também a meios normativos e materiais.
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Os Estados quase sempre acreditam que seja necessário justificar seu 

uso de poder coercivo para redistribuir propriedade. Isso não vale apenas para 

as democracias liberais; apesar de poderem recorrer a uma coerção maior, os 

governos autoritários normalmente se sentem compelidos a justificar a desa-

propriação como algo que serve aos interesses públicos ou nacionais. Os pri-

meiros cercamentos na Inglaterra recorreram ao conceito da “melhoria” de 

Locke (1952[1690]: 37) para justificar suas ações. As formas contemporâneas de 

desapropriação costumam recorrer à linguagem derivativa do “desenvolvimen-

to”. Um dos fatores principais no sucesso e na estabilidade de um regime de 

desapropriação é à medida que seus apelos ao interesse público conseguem 

convencer a pluralidade e os desapropriados. Isso depende fundamentalmente 

dos propósitos econômicos usados para justificar a desapropriação e seus be-

neficiários. Tudo indica, por exemplo, que os camponeses ingleses rejeitaram 

os argumentos morais e jurídicos usados para justificar os cercamentos 

(Thompson, 1975), que se apoiavam naquilo que E. P. Thompson chama de “a 

ascendência da força” (1975: 23). No Ocidente, o consenso foi facilitado pelo 

fato de que os cercamentos em grande escala ocorreram antes da instituição 

da democracia eleitoral – ou se voltavam contra populações sem direito a voto 

(Banner, 2005). Mesmo que os governos muitas vezes tenham considerado ne-

cessário apelar à eficiência ou à civilização e a adequar a desapropriação às 

suas leis e à sua autocompreensão (Banner, 2005), a desapropriação ocorreu 

mais pela aplicação de força do que pela persuasão. O mesmo vale, obviamen-

te, para a desapropriação pelas autoridades coloniais. O papel quase universal 

da violência nos esforços de “modernizar” as regiões rurais levou Barrington 

Moore a observar que “não há evidências de que a população tenha desejado 

uma sociedade industrial; há, porém, uma abundância de evidências de que 

não a desejavam. A base de todas as formas de industrialização tem sido, até 

agora, revoluções de cima, a obra de uma minoria inescrupulosa” (1966: 506). 

No entanto, em muitas nações pós-coloniais emergentes, essa minoria ines-

crupulosa se viu obrigada a recorrer a uma força normativa maior do que os 

regimes coloniais e pré-democráticos em seus projetos de “modernizar a nação”. 

Como veremos, aquilo que chamarei de regime nehruviano de desapropriação 

na Índia teve um apoio ideológico forte e bastante amplo durante muitas dé-

cadas após a conquista de sua independência; o regime neoliberal, porém, é 

outra história.

A outra base para o consenso é o apelo aos interesses materiais dos 

desapropriados. Dada a natureza de soma-zero da propriedade de terra, isso 

não é uma tarefa fácil. Enquanto poucos incentivos foram oferecidos aos cam-

poneses ingleses para abandonarem suas terras comunais – foram expulsos 

sem compensação e transformados em um proletariado destituído – a maioria 

das sociedades contemporâneas exige que as pessoas despojadas de sua pro-

priedade privada recebam alguma forma de compensação.
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Às vezes, os Estados baseiam essa compensação numa avaliação do “va-

lor de mercado” dessa propriedade (embora a determinação desse valor, na 

ausência de uma transação voluntária, apresente certas dificuldades) e, em 

décadas recentes, eles têm, por vezes, incrementado essa compensação por 

meio de políticas explícitas de “reassentamento e reabilitação”. Isso pode in-

cluir a garantia de um emprego na atividade econômica projetada para sua 

terra; às vezes, inclui terra irrigada pela represa que inundará sua terra atual. 

Ambas as possibilidades são historicamente raras, e veremos que o histórico 

de “compensações” e “reassentamentos e reabilitações” na Índia é abismal. No 

entanto, o desapropriador quase sempre faz algum tipo de promessa material 

ao desapropriado, tentando convencê-lo de que ele terá alguma participação 

no “desenvolvimento” que sua desapropriação torna possível. Ambos os tipos 

de promessas e a capacidade do Estado de cumprir suas promessas dependem 

fundamentalmente do tipo específico de acumulação que motiva a desapro-

priação. Em outras palavras: diferentes regimes de desapropriação são capazes 

de oferecer diferentes tipos de incentivos materiais para obter o consenso dos 

camponeses à sua própria desapropriação.

Assim, o consenso à desapropriação é obtido por meio de combinações 

historicamente específicas de poder coercivo, material e normativo. Isso signi-

fica que os regimes de desapropriação são hegemonias? No sentido de Grams-

ci, “hegemonia” se refere à capacidade de classes dominantes de convencerem 

classes subordinadas de que o domínio da classe dominante serve a interesses 

mais universais. Envolve “a combinação de força e consenso”, sendo que este 

último é construído por meio de persuasão cultural e concessões materiais 

(Gramsci, 1971: 80, 161, 181; Burawoy, 1979, 1985; Przeworski, 1985).

No entanto, o conceito da hegemonia não se alinha nem social nem 

temporalmente com a política da desapropriação: a hegemonia se refere a ali-

nhamentos políticos relativamente duradouros entre classes (“blocos históri-

cos”), enquanto a desapropriação é, em qualquer instância específica, um pro-

cesso de curto prazo que ignora alinhamentos entre classes ou partidos. Quan-

do o Estado desapropria de forma indiscriminada todos os habitantes de uma 

região geográfica específica, isso afeta classes agrárias múltiplas e contraditó-

rias de diversas alianças políticas desenvolvidas em torno de outros processos 

sociais mais constantes. Se alguém se submete à desapropriação, isso não si-

naliza necessariamente que ele a aprove, muito menos que ele apoie o progra-

ma político da fração de classe que se beneficia dela: nada disso é necessário 

para o consenso. E vale também o contrário: o fato de alguém se opor à desa-

propriação não significa que ele rejeite aquela forma de desenvolvimento e os 

interesses de classe que ela representa (seja o capital financeiro para zonas 

econômicas especiais, o capital industrial para uma usina siderúrgica ou o 

capital agrário para uma represa). Pode simplesmente não querer ceder sua 

terra para isso. Apesar de apresentar um aspecto de classes, a política de de-
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sapropriação não corresponde claramente a hegemonias estabelecidas e a su-

as visões de desenvolvimento. Hegemonias e desapropriação são fenômenos 

sociais ortogonais. O consenso representa um ponto de partida melhor como 

denominador mínimo comum. A princípio, os regimes de desapropriação não 

precisam produzir consenso, lealdade política duradoura ou transformações 

nas subjetividades dos desapropriados; precisam apenas tirá-los de suas terras.

Desapropriação e acumulação

A acumulação só pode ocorrer após a expulsão do desapropriado de sua terra, 

realizando (e iluminando) os interesses de classe que motivaram a desapropria-

ção e desencadeando mudanças socioeconômicas que afetam os desapropriados 

e a sociedade como um todo. A fim de entender a acumulação por desapropria-

ção é, portanto, necessário analisar empiricamente o que realmente acontece 

na terra desapropriada, os tipos de mudanças econômicas que isso provoca e 

quem se beneficia dessas mudanças. Enquanto a maioria dos marxistas (por 

vezes, até Harvey) e os teóricos da modernização alegam que a desapropriação 

(ou “acumulação primitiva”) foi historicamente progressiva, os efeitos da de-

sapropriação variam muito entre os diferentes regimes de desapropriação. Ser 

desapropriado para um projeto florestal colonial é bem diferente de ser desa-

propriado para uma represa do setor público, que também é bem diferente de 

ser desapropriado para uma zona econômica especial ou um projeto imobiliário 

da era neoliberal. Esse tipo de acumulação precisa sempre ser medida em rela-

ção à “desacumulação” da produção existente na terra que a torna possível. A 

contribuição de diferentes formas de acumulação por desapropriação para uma 

transformação ampla da base produtiva de uma sociedade e uma distribuição 

ampla de seus benefícios – o que poderíamos chamar de desenvolvimento – é, 

portanto, de uma grandeza bastante variável. As diferentes formas de “de-

senvolvimento” possibilitadas pela desapropriação em diferentes regimes é, 

sobretudo, de importância central para compreender a medida de resistência 

à desapropriação em diferentes contextos históricos. 

	 A desapropriação de produtores diretos não é, portanto, uma fase neces-

sária do desenvolvimento econômico: não é nem fase nem necessariamente geradora 

de desenvolvimento. O conceito de regimes de desapropriação nos convida a con-

templar a desapropriação como uma forma contínua de redistribuição coerciva 

que serve a diferentes propósitos e interesses de classe em diferentes períodos, 

mas cuja relação com o progresso econômico é sempre uma pergunta aberta. 

Conclusão

Há um reconhecimento crescente de que a maneira como as sociedades expro-

priam o trabalho não é o único fato relevante na tentativa de compreender 
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estruturas sociopolíticas e de demarcar seus eixos de conflito de classes. A 

maneira como as sociedades expropriam terra e recursos naturais e a maneira 

como produzem espaço para qualquer configuração político-econômica são 

igualmente centrais; na verdade, contêm um potencial político explosivo em 

muitas partes do Hemisfério Sul atual. Incentivados por uma proliferação de 

movimentos e levantes contra várias formas de desapropriação e cercamento, 

os estudiosos estão agora se perguntando se a “acumulação primitiva”, identi-

ficada por Marx com a aurora da era capitalista, não seria, na verdade, um de 

seus aspectos contínuos e constitutivos (Perelman, 2000; De Angelis, 2001; Hart, 

2002; RETORT, 2005; Arrighi, 2007; De Angelis, 2007; Sanyal, 2007; Sassen, 2010). 

A formulação de Harvey (2003, 2005) da “acumulação por desapropriação” for-

nece uma etiqueta útil e menos anacrônica para diversas formas de desapro-

priações contemporâneas de terra que resultam de capitalismos maduros (em 

vez de gerar uma transição para estes). No entanto, com a aceleração sem 

precedente da escala de desapropriação e da pesquisa sobre esta, surge também 

a necessidade de trazer clareza para a confusão teórica em torno desses termos 

e de desenvolver uma estrutura mais conducente à pesquisa comparativa. Su-

geri que uma teoria dos regimes de desapropriação poderia fornecer um ponto 

de partida melhor para uma sociologia da desapropriação. 

O conceito de regimes de desapropriação pretende responder às teorias 

economicistas de desapropriação destacando a natureza política irreduzível da 

desapropriação como processo. Sugere que o ponto de partida para compreen-

der as desapropriações não é sua função no capitalismo, mas os meios distinti-

vos de produzir várias formas de perda de propriedade em contextos diferentes. 

Incentiva um distanciamento das abstrações globais referentes à “lógica do 

capital” em direção ao estudo concreto de relações específicas de desapropria-

ção entre pessoas em contextos diferentes. Em última análise, a desapropriação 

é um processo por meio do qual os detentores de meios de coerção obrigam os 

detentores de meios de produção ou subsistência (comunal ou privada) a cedê-

-los a terceiros. O estudo da desapropriação deve começar aqui, no ponto do 

cercamento. Partindo daqui, é possível examinar os propósitos econômicos e 

interesses de classe variáveis que motivam a desapropriação em diferentes 

momentos e lugares; como eles determinam a capacidade do Estado de produ-

zir consenso à desapropriação; o tipo de acumulação que isso facilita; e as 

consequências de tudo isso para os desapropriados. Visto que a desapropriação 

é uma relação política de redistribuição fundamentada em diferentes configu-

rações de classes e executada por Estados com seus meios específicos de gerar 

consenso (incluindo os idiomas específicos de justificação), devemos esperar 

uma heterogeneidade incrível. A inseparabilidade da política da acumulação ga-

rante essa heterogeneidade. Então, ao mesmo tempo em que começa com os as-

pectos genéricos que definem a desapropriação como processo social em qual-

quer contexto, os regimes de desapropriação preservam a flexibilidade para 
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captar sua heterogeneidade ao longo do tempo em diferentes espaços. A com-

paração de regimes de desapropriação é mais satisfatória do ponto de vista 

analítico do que a redução de todas as formas de desapropriação à lógica global 

do capital, e é também mais motivador em termos políticos; pode ajudar a 

gerar previsões sobre a fraqueza ou durabilidade relativa de regimes diferentes 

e a identificar os pontos em que a política de desapropriação pode vir a inter-

romper a “acumulação por desapropriação”.

Recebido em 06/01/2014 | Aprovado em 20/03/2014 
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DA ACUMULAÇÃO PRIMITIVA AOS  

REGIMES DE DESAPROPRIAÇÃO

Resumo

Este trabalho defende uma teoria da relação entre desa-

propriação de terras e capitalismo, que chamo de “regimes 

de desapropriação”. Essa teoria fornece um meio de enten-

der as formas sociais e históricas específicas assumidas 

pela desapropriação, suas mudanças ao longo do tempo e 

como essas mudanças afetam o “desenvolvimento” econô-

mico e a política. “Regimes de desapropriação” preenche 

uma lacuna na sociologia do desenvolvimento e reconstrói 

a teoria de Marx da “acumulação primitiva” e a teoria da 

“acumulação por desapropriação”, de Harvey, com a finali-

dade de providenciar um quadro teórico mais adequado 

para compreender as desapropriações de terra no passado 

e no presente. 

FROM PRIMITIVE ACCUMULATION TO  

REGIMES OF DISPOSSESSION

Abstract

The present work advances a theory of the relationship 

between land dispossession and capitalism, a theory I call 

“regimes of dispossession”. This theory provides a way of 

understanding the socially and historically specific forms 

dispossession takes, how it changes over time, and how 

these changes effect economic “development” and politics. 

“Regimes of dispossession” fills an absence in development 

sociology, and reconstructs Marx’s theory of “primitive ac-

cumulation” and Harvey’s “accumulation by dispossession” 

to provide a more adequate framework for understand 

land dispossessions, past and present. 
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O objetivo inicial de David Harvey, preservado e expandido ao longo de sua 

trajetória e de sua vasta obra, consistia basicamente em tentar entender a 

urbanização no capitalismo. Nessa direção, dedicou-se, nos anos 1960 e nos 

primórdios dos anos 1970, a estudar os desenvolvimentos históricos das prin-

cipais cidades da Grã-Bretanha, da França e dos Estados Unidos, percurso sin-

tetizado parcialmente no livro A justiça social e a cidade (1973).

Harvey atribuiu as carências dessa primeira versão a uma compreen-

são insuficiente da teoria marxiana. Para sanar esse déficit procurou se po-

sicionar no debate, então aceso por conta de argumentações marcadamente 

contraditórias sobre o sentido da interpretação e a necessária atualização da 

obra de Marx. Concentrou seus esforços – numa época em que ainda ressoavam 

as polêmicas em torno do significado dos textos de juventude de Marx – nos 

livros e manuscritos posteriores a 1850, um conjunto que Roman Rosdolsky 

denominou de “crítica da economia política”. 

Em Os limites do capital, publicado em 1982, Harvey buscou não se afas-

tar muito de seu interesse original. Avaliava que esse aparente desvio consis-

tia apenas numa propedêutica indispensável à abordagem marxista do proces-

so urbano. Tanto assim que, na Introdução descreve o livro como “um tratado 

sobre a teoria marxiana em geral, prestando atenção na circulação do capital 

nas áreas construídas e na produção das configurações espaciais” (Harvey, 

2013: 36). 
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De modo geral, o livro procura integrar os aspectos financeiro (temporal) 

e geográfico (global e espacial) sob uma teoria do sentido do movimento de 

acumulação do capital. Não prescinde, no entanto, de um exame acurado do 

papel ali desempenhado pela intervenção do Estado, concebendo esta, de cer-

to modo, como um “momento vital na dialética e na dinâmica contraditória da 

acumulação do capital” (Harvey, 2013: 21).

As questões suscitadas em suas pesquisas acerca da dinâmica urbana, 

desdobradas na investigação dos procedimentos do mercado imobiliário e dos 

desenvolvimentos geográficos desiguais demandaram o esclarecimento do pa-

pel desempenhado, no interior da teoria marxiana, por fatores como capital 

fixo, finanças, crédito, gastos públicos etc. Desse modo, a motivação prévia de 

buscar fundamentos para uma explicação mais adequada da circulação do 

capital no mundo urbano, do modo como a renda se relaciona com os processos 

básicos de produção e distribuição, em suma, dos mecanismos que determinam 

a configuração espacial característica do capitalismo, desembocou numa re-

constituição da “crítica da economia política”. 

Nesse afã, Os limites do capital se constituiu como uma exposição emi-

nentemente teórica. Harvey não deixa de ressaltar, no entanto, que o livro pres-

cinde das dimensões históricas, geográficas e políticas da obra de Marx tão 

somente por conta do recorte do objeto.

No decorrer do tempo, aquilo que a princípio parecia menos, revelou-se 

mais. O demorado mergulho no “deserto de gelo da abstração” estabeleceu um 

reservatório que possibilitou a Harvey, desde então, intervir com pertinácia em 

diversos debates políticos e teóricos.1 Municiado como poucos, propôs reflexões 

instigantes nas sucessivas pautas desencadeadas pelas profundas modificações 

históricas do capitalismo nos últimos quarenta anos. Emergiram assim uma 

série de indagações que ele procurou, na sequência, resolver, moldando infle-

xões inesperadas por meio das quais, sem abandonar o solo original, sua obra 

ultrapassou a condição de mera geografia do capital.

Os passos de Harvey reiteram um procedimento recorrente na linhagem 

do marxismo. Os autores dessa vertente, desde Friedrich Engels, conduziram a 

tarefa de atualização do materialismo histórico, exigência inerente a um mo-

vimento que se concebe como eminentemente histórico, combinando o diag-

nóstico do presente histórico com uma revisitação da obra de Marx – revisão 

que resultou, nos casos bem-sucedidos, tanto numa interpretação original da 

teoria marxiana como na ampliação do escopo da doutrina.2

A ordem dos fatores é indiferente. Embora Harvey tenha começado com 

uma apresentação da teoria marxiana, ele próprio reconhece que sua preocu-

pação primordial consistia em buscar respostas para os desafios impostos ao 

marxismo pela crise econômica que eclodiu, com uma intensidade inaudita 

desde 1929, nos primeiros anos da década de 1970.
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A utilização desse arsenal, certamente, foi um dos elementos que pos-

sibilitaram que a participação de Harvey na querela sobre o pós-modernismo 

lhe rendesse um reconhecimento público quase imediato, alçando-o ao panteão 

dos grandes teóricos do marxismo contemporâneo.

A controvérsia sobre o pós-modernismo

Ao longo dos anos 1980 a discussão acerca da pertinência do conceito de pós-

-modernidade passou de tópico marginal à pauta essencial do debate marxista. 

Essa mudança só se tornou possível, no entanto, com a superação de um para-

digma. Costumeiramente, as descrições de época ensejadas pela linhagem 

marxista combinavam análises dos ritmos da dinâmica econômica e da 

conjuntura política com certa dose de “filosofia da história”. A polêmica sobre 

a pós-modernidade, no entanto, desde seus primórdios, se caracterizou por 

associar a configuração do presente histórico com a discussão de tendências 

estéticas e culturais. 

Um dos primeiros marxistas a tratar a questão da pós-modernidade nes-

ses termos foi Jürgen Habermas, numa série de intervenções – cujo marco ini-

cial foi o discurso por ocasião do recebimento do prêmio Theodor Adorno, em 

Frankfurt, em setembro de 1980 – que adquiriram ressonância mundial. O ar-

tigo, denominado “Modernidade versus pós-modernidade”, ressalta tanto a di-

mensão sociológica como a estética. 

O neoconservadorismo norte-americano, que tem em Daniel Bell um de 

seus expoentes, segundo Habermas, não pode ser compreendido adequada-

mente quando se desconsidera que se trata, sobretudo, de um antimodernismo 

cultural, uma espécie de esquizofrenia que louva o progresso econômico, mas 

rejeita suas consequências no campo da cultura e do comportamento. O fulcro 

do artigo, no entanto, consiste na apresentação de sua posição acerca da dis-

cussão estética então vigente, abordando temas como a autonomia da arte, o 

legado das vanguardas e o declínio do modernismo.

Habermas retomou e desenvolveu essa análise de forma breve no opús-

culo A nova intransparência, e de maneira mais extensa no livro O discurso filo-

sófico da modernidade, ambos de 1985. Sua defesa do projeto moderno como um 

conjunto de potencialidades ainda não efetivadas, como algo inacabado, viga 

mestra de seu combate simultâneo ao antimoderno e ao pós-modernismo, não 

deixa de configurar, no entanto, um desvio em relação à avaliação prevalecen-

te no marxismo. Inspirados no Manifesto comunista, os principais nomes dessa 

linhagem procuraram destacar o caráter contraditório do capitalismo – a com-

binação de aspectos positivos, como a urbanização e a industrialização, com 

traços negativos: a exploração, a reificação etc. Por meio dessa “dialética da 

modernidade”, o marxismo se colocou simultaneamente como crítico e defen-

sor da sociedade moderna.
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Na tentativa de delimitar a configuração histórica de seu tempo, Haber-

mas mira simultaneamente três âmbitos distintos: o neoconservadorismo 

anglo-saxão; François Lyotard e o pós-estruturalismo francês; o debate estético 

nas artes plásticas e na arquitetura. Ao restringir o debate sobre o pós-moder-

nismo a esses aspectos, Habermas evita arriscar uma explicação dos processos 

econômicos e sociais que promoveram a mudança cultural – indagação que ele 

próprio reclama não ter sido atendida por Daniel Bell. Atrelado à apreciação da 

modernidade como um projeto inacabado, Habermas se exime, portanto, da 

tarefa de delinear uma teoria histórica do capitalismo.

Mediada em grande parte pelos textos de Jürgen Habermas, a continua-

ção desse debate transformou a cultura numa espécie de campo de prova da 

consistência do conceito de pós-modernismo. O enfoque estritamente socioló-

gico, predominante na querela acerca da possível emergência de uma socieda-

de pós-industrial, cedeu lugar a uma controvérsia estética que – como mostrou 

Perry Anderson em As origens da pós-modernidade – já emergira desde a primei-

ra metade do século XX.

Fredric Jameson foi um dos primeiros, entre os marxistas, a discordar 

da rejeição, capitaneada por Habermas, do conceito de pós-modernismo. Ele 

começou a escrever sobre o assunto em 1982, mas sua posição só adquiriu 

ressonância com a publicação, em 1984, na New Left Review, do artigo “A lógica 

cultural do capitalismo tardio”, que veio a se tornar o primeiro capítulo de seu 

livro Pós-modernismo (1991). 

Esse artigo compreende o termo pós-modernismo como a designação de 

um signo cultural próprio de um novo estágio da história do capitalismo. Com 

esse movimento, Jameson instaurou uma inflexão de esquerda num conceito 

e numa discussão cujas origens remetiam à manutenção da ordem existente.3 

O uso do termo lhe afigura como irrecusável não só pelas contingências inte-

lectuais norte-americanas, mas, principalmente, por considerá-lo como a des-

crição mais adequada de uma situação em que a modernização, totalmente 

implantada, não se defronta mais com obstáculos (leiam-se natureza e formas 

sociais pré-capitalistas) a serem superados. Pós-modernismo, segundo Jameson, 

nomeia, discrepando da tese de uma “modernização incompleta”, uma terceira 

etapa, o capitalismo multinacional, sucessor do capitalismo monopolista (a 

fase do imperialismo) e do primevo capitalismo de mercado. 

Assim, a transformação cultural é concebida como signo e sintoma de 

uma metamorfose no interior do próprio modo de produção capitalista. Além 

de recortar esses três momentos da história do capitalismo, Jameson se propõe 

a identificar os principais aspectos da terceira fase do capitalismo, em especial 

a dimensão cultural.4 Para estabelecer a topografia desse mundo no qual a 

própria palavra modernização é prescindível, já que nele tudo é, por definição, 

“moderno”, Jameson adota como régua e compasso a determinação da lógica 

específica da cultura “pós-moderna”.
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Seu primeiro passo consiste na delimitação dos traços recorrentes na 

produção, mas também nas teorias explicativas, do pós-modernismo, no perío-

do que se estende desde a institucionalização acadêmica do modernismo, em 

meados dos anos 1960, até os anos 1990. Salienta, em especial, a canibalização 

aleatória de estilos do passado, a predominância estilística de pastiches (dis-

tintos das paródias valorizadas pelo modernismo); a criação de um hiperespa-

ço muito além da capacidade humana de se localizar, seja pela percepção ou 

mesmo pela cognição, no meio circundante; a transferência da ênfase no ob-

jeto pela primazia da representação; a lógica espacial do simulacro etc. 

O pós-modernismo, segundo Jameson, produziu uma alteração profunda 

das experiências da vida cotidiana, afetando substancialmente a percepção e 

a vivência psíquica dos indivíduos. Modificações que derivam não apenas do 

esmaecimento do sentido histórico, com a substituição do predomínio da ca-

tegoria tempo pela noção de espaço, mas, sobretudo, da transmutação, no bojo 

do processo de reificação das coisas em imagens. 

O estabelecimento de conexões, a descoberta de afinidades entre fenô-

menos e esferas aparentemente distintas e autônomas – um anátema para as 

teorias da modernidade assentadas em Max Weber –, legitima-se, no pós-mo-

dernismo jamesoniano, pela dissolução explosiva da autonomia da esfera cul-

tural, descrita por ele como uma prodigiosa expansão da cultura até o ponto 

em que tudo em nossa vida social – do valor econômico e do poder do Estado 

às práticas individuais e à estrutura da psiquê – deve ser melhor descrito como 

um fenômeno cultural.

O êxito de Jameson em tornar a discussão sobre a pós-modernidade 

aceitável e até mesmo decisiva no interior do marxismo deriva, em parte, do 

alcance de dois procedimentos que ele manejou com maestria. Primeiro, Jame-

son forneceu um quadro teórico – ao mesmo tempo abrangente e refinado – da 

estética pós-moderna, valendo-se de sua familiaridade com a teoria estética 

do marxismo ocidental, objeto de seu livro Marxismo e forma. Além disso, atri-

buiu à “cultura” pós-moderna uma delimitação mais ampla. Determinou-a, na 

trilha aberta por Raymond Williams, como uma “sensibilidade” ou “sentimento”, 

isto é, como um conjunto de práticas, motivações da ação e de atribuição de 

sentido ao mundo e à existência.

Assim, Jameson não só marcou de forma nítida a ruptura entre a estética 

da modernidade e a da pós-modernidade (ancorada na primazia da imagem 

sobre os objetos, sustentada pela disseminação da televisão e do computador 

pessoal), mas também estabeleceu a cultura como terreno comum, o que tornou 

possível o confronto e a comparação entre as diversas teorias da modernidade. 

Na sua argumentação em favor da ruptura entre nossa época e o passado ime-

diato, ressalta tópicos como a transmutação da reificação – o fetiche não deriva 

mais apenas da autonomia ilusória das coisas, mas, principalmente, das ima-

gens; a mudança na estrutura da subjetividade – a individualidade não se cons-
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titui mais por meio de uma relação temporal que incorpora passado, presente 

e futuro, mas encontra-se submersa numa “presentificação” em que o tempo é 

substituído por relações espaciais; e a hegemonia a-histórica do aqui e agora.

O calcanhar de Aquiles da exposição de Jameson sobre o pós-modernis-

mo localiza-se em sua tentativa de explicar essa mudança histórica a partir de 

uma teoria apresentada por Ernest Mandel em 1972.5 Não só pelo fato de O 

capitalismo tardio ter sido escrito antes do desabrochar pleno das teorias e das 

práticas que moldaram a cultura pós-moderna, mas também porque o próprio 

Mandel data a eclosão dessa terceira fase do capitalismo em 1945.6 

Com a publicação, em 1989, de Condição pós-moderna, David Harvey se 

tornou uma das vozes mais influentes nesse debate. Seu livro associa a mu-

dança nas práticas culturais, subjacentes ao termo pós-modernismo, com al-

terações político-econômicas que teriam se iniciado no final da década de 1960, 

tornando-se mais visíveis a partir de 1973. 

Harvey se mostra bastante ciente da conexão necessária entre teoria 

sociológica e estética, como fica evidente na passagem seguinte, quase uma 

carta programa: 

Há muito a aprender com a teoria estética sobre o modo como diferentes formas 

de espacialização inibem ou facilitam processos de mudança social. Inversamen-

te, há muito a aprender com a teoria social acerca do fluxo e da mudança com os 

quais a teoria estética tem de se haver. Contrastando essas duas correntes de 

pensamento, talvez possamos melhor compreender os modos pelos quais a mu-

dança político-econômica contribui para as práticas culturais (Harvey, 1992: 192).

Dito em termos mais específicos, Harvey relaciona as novas experiências 

frente ao tempo e ao espaço (o engendramento de uma nova sensibilidade ou 

o sentimento qualificado como “pós-moderno”) com a emergência de modali-

dades diferentes, mais flexíveis, de acumulação do capital, o início de um novo 

ciclo de “compressão do tempo-espaço na organização do capitalismo”. Isso 

não significa, no entanto, que ele endosse a tese do surgimento de uma socie-

dade pós-capitalista ou mesmo pós-industrial, ao contrário.

Um dos pontos fortes de Condição pós-moderna assenta-se na atenção que 

dedica à experiência urbana nas grandes cidades – um tópico essencial das 

teorias sobre a modernidade. Harvey identifica no pós-modernismo uma alte-

ração profunda das experiências da vida cotidiana, que afetam substancial-

mente a própria percepção e a vivência psíquica dos indivíduos. Ele, de certo 

modo, atualiza as considerações dos principais teóricos da modernidade, em 

especial de Charles Baudelaire e Georg Simmel, nas quais se ressalta o proces-

so de abstração patente nos novos estilos de vida, na experiência do choque, 

na atitude de reserva, na disseminação da relação monetária etc. Para Harvey, 

o pós-modernismo não significa apenas uma mudança no estatuto da produção 

cultural, sinaliza também uma modificação no próprio modo de vida com a 

generalização de novas práticas, experiências e formas de vida.
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Condição pós-moderna mescla a teoria marxista das crises econômicas, 

esmiuçadas por Harvey em Os limites do capital, com a teoria histórica da “es-

cola da regulação”. Em seu esforço para compreender a crise da década de 1970, 

ele testou as principais explicações prevalecentes no interior da linhagem mar-

xista, identificando problemas em cada uma delas. 

Harvey considera que a tese do “esmagamento do lucro” – aquela que 

“encara que a organização da força de trabalho e a escassez de mão de obra 

reduzem a taxa de acumulação até o ponto de crise da classe capitalista e, por 

extensão do sistema capitalista como um todo” (Harvey, 2013: 28) – explica 

parcialmente a situação, mas não consegue fornecer respostas convincentes 

para alguns dos pontos decisivos da crise. 

Ele rejeita também a tese de que a crise seria provocada por “subconsu-

mo” ou, numa terminologia não-marxista, por deficiências na demanda efetiva. 

Essa teoria, apresentada inicialmente por Rosa Luxemburgo, defendida e de-

senvolvida por adeptos do marxismo keynesiano, também lhe pareceu incapaz 

de explicar os fenômenos específicos da crise dos anos 1970.

Por fim, Harvey discorda da teoria da “queda tendencial da taxa de lucro”, 

que consistiria num resultado não previsto pelos capitalistas em seu denodo 

para introduzir na indústria inovações tecnológicas e reduzir a força de traba-

lho. Afirma que, “o próprio Marx anexou tantas advertências, condicionalidades 

e circunstâncias mitigadoras a essa teoria que é difícil sustentá-la como uma 

teoria geral da crise” (Harvey, 2013: 28).

A teoria delineada por Harvey procura, no entanto, incorporar dimensões 

dessas três correntes. Em sua busca de uma explicação mais abrangente con-

sidera que as crises econômicas do capitalismo derivam, em última instância, 

de sua tendência congênita à superacumulação de capitais. Nas palavras de 

Harvey: “as crises surgem quando as quantidades sempre crescentes de mais-

-valia que os capitalistas produzem não podem ser absorvidas lucrativamente” 

(Harvey, 2013: 28). 

Para explicar o pós-modernismo, Harvey recorre ainda ao arsenal teóri-

co da “escola da regulação”, em particular, à sua famosa distinção entre “regi-

me de acumulação” e o “modo de regulação” social e política que lhe é associa-

do.7 Nesse diapasão, Harvey identifica no pós-modernismo uma ruptura com o 

modelo de desenvolvimento capitalista prevalecente desde 1945. A partir da 

recessão de 1973, a forma de acumulação predominante, o fordismo, foi mina-

da pela crescente competição internacional e pela combinação de baixas taxas 

de lucros corporativos e de um processo inflacionário em aceleração. A soma 

desses fatores desencadeou uma crise de superacumulação.

A resposta da classe capitalista e dos governos dos países centrais a 

essa situação desdobrou um novo regime de acumulação. Nesse regime, deno-

minado “flexível” por Harvey, o capital retomou sua margem de manobra e seu 

controle sobre o mercado de trabalho. Sua principal estratégia foi a “precariza-
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ção” das relações trabalhistas, com o estabelecimento de contratos temporários 

e a incorporação de força de trabalho imigrante.

Contribuíram para tanto outros fatores como a transposição – em busca 

de custos reduzidos – de unidades fabris para outros países ou regiões. A pro-

dução de mercadorias também foi revolucionada por processos just in time, pe-

la prioridade dada aos lotes de encomendas etc. A principal transformação, no 

entanto, ocorreu nos mercados financeiros com a desregulamentação das tran-

sações em moedas (câmbio), crédito e investimentos. Esse novo regime de acu-

mulação forneceu o solo para a cultura pós-moderna, para uma nova sensibi-

lidade moldada pela desmaterialização do dinheiro, pelo teor efêmero da refe-

rência monetária, pela instabilidade econômica. 

Uma generalização, sustentada por Harvey, consiste na tese segundo a 

qual as dimensões do espaço e do tempo estão sujeitas à persistente pressão 

da circulação e da acumulação do capital, “culminando (em especial durante 

as crises de superacumulação) em surtos desconcertantes e destruidores de 

compressão do tempo-espaço” (Harvey, 1992: 293).

A crise de superacumulação iniciada no final dos anos 1960 e intensifi-

cada ao longo da década de 1970 comprovaria, de certo modo, essa tese: 

A experiência do tempo e do espaço se transformou, a confiança na associação 

entre juízos científicos e morais ruiu, a estética triunfou sobre a ética como foco 

primário de preocupação intelectual e social, as imagens dominaram as narrativas, 

a efemeridade e a fragmentação assumiram precedência sobre verdades eternas 

e sobre a política unificada e as explicações deixaram o âmbito de fundamentos 

materiais e político-econômicos e passaram para a consideração de práticas polí-

ticas e culturais autônomas (Harvey, 1992: 293).

Apesar de seus inegáveis avanços, Condição pós-moderna ainda se encon-

tra, em larga medida, presa aos esquemas conceituais forjados por Jürgen Ha-

bermas e Fredric Jameson. Mesmo a maior novidade do livro – a percepção de 

que se trata de uma mudança estrutural (ou de fase) do capitalismo – foi 

apreendida por intermédio de um diálogo com a obra de Jameson. 

A reconstituição do período anterior, conceitualizado como “fordismo” 

– retomando o termo criado por Antonio Gramsci e as formulações da escola 

francesa da regulação – possibilitou a Harvey, no entanto, expor, sob o rótulo 

de “acumulação flexível”, uma teoria própria sobre a crise e o pós-modernismo. 

Nela, descreve transformações decisivas no mercado de trabalho, nas formas 

e métodos de organização da produção e, sobretudo, na esfera financeira, no 

mercado de capitais e crédito.

Entretanto, apesar do esforço de Harvey para determinar com mais pre-

cisão do que Habermas e Jameson as causas econômicas, políticas e sociais da 

mudança cultural, só em sua obra posterior ele logrou desenvolver de forma 

plena e consistente uma teoria da acumulação capitalista. A partir dela, a dis-

tinção entre modernidade e pós-modernidade apresenta-se como não mais que 

a emergência de uma nova fase, ainda aberta, da história do capitalismo.
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O debate sobre o imperialismo

Pouco mais de uma década após a publicação de Condição pós-moderna, em 

2003, Harvey reformula seu diagnóstico do presente histórico. Procura entender, 

então, a nova ordem engendrada pela reação do Estado norte-americano aos 

atentados de 11 de setembro de 2001, em especial as invasões sucessivas do 

Afeganistão e do Iraque. 

Esses desdobramentos causaram perplexidade geral. Afinal, a disposição 

de ocupar tais países não estaria na contramão de uma política cuja hegemonia 

se firmara ao longo do século XX graças ao discurso e à prática em favor da 

autonomia nacional? Além disso, como entender a legitimidade obtida pelo go-

verno Bush – uma singular coalizão de militaristas, neoconservadores e cristãos 

fundamentalistas, acusada de fraude eleitoral –, confirmada com sua escolha 

para exercer um segundo mandato?

As mudanças na ação externa e no cenário interno suscitaram a onda 

de explicações que colocou na boca de liberais e conservadores um termo que 

a esquerda utiliza há muito para caracterizar o Estado norte-americano: im-

perialismo. A ocupação neocolonial de territórios, seu denodo em determinar 

os rumos do capitalismo, o estado de guerra permanente (41% dos gastos do 

governo são destinados a atividades militares) e até mesmo o revezamento de 

poucas famílias no comando da nação, tudo isso apontava para o ressurgimento 

de um poder imperial.

Essa inusitada convergência disseminou e banalizou ao extremo a palavra 

“imperialismo”. Quando se debruçou sobre o tema, David Harvey, para qualificar 

o debate, procurou restabelecer as determinações conceituais e históricas da 

teoria marxista do imperialismo. Mas, paradoxalmente, a atualidade de O novo 

imperialismo reporta-se menos às análises de conjuntura – em geral brilhantes 

e muitas vezes proféticas –, do que ao arcabouço teórico que o livro desenvolve.

Ao contrário do que se crê, a discussão sobre o imperialismo não é epi-

sódica no corpus marxista, resquício da “era dos impérios” e do leninismo. 

Quando bem dimensionada, ocupa um lugar central na compreensão teórica e 

histórica do capitalismo. Se Marx, por um lado, caracteriza a dinâmica desse 

modo de produção como o desdobramento da acumulação de capitais (numa 

lógica estritamente econômica), por outro lado, em um capítulo crucial de O 

capital (“A assim chamada acumulação primitiva”) mapeia, uma a uma, as prá-

ticas extraeconômicas que favorecem a acumulação capitalista.

O debate polarizou-se entre os que consideram a “acumulação primitiva” 

como mera etapa necessária à emergência do capitalismo, e os que a situam 

como momento estrutural de seu dinamismo histórico. A questão, no fundo, 

remete às relações entre economia e política, um dos muitos pontos que Marx 

apenas esboçou e não teve tempo de desenvolver em sua obra. 

Harvey é partidário decidido da segunda alternativa. O novo imperialismo 

busca mostrar que o processo de “acumulação interminável de capital”, que con-
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figura histórica e geograficamente o capitalismo, combina, de forma contraditó-

ria, a lógica econômica, os processos moleculares de acumulação e as estratégias 

políticas, diplomáticas e militares – que denomina “acumulação por espoliação”, 

renomeando o arsenal de práticas que Marx chamava de acumulação primitiva. 

A predecessora mais ilustre dessa posição foi Rosa Luxemburgo. Harvey 

compartilha com ela a tese de que a acumulação capitalista não prescinde de 

alguma espécie de ambiente externo. Discorda, no entanto, que esse “outro” 

seja sempre uma forma de produção pré-capitalista. O próprio capitalismo, em 

sua geografia e história, pode produzir esse “exterior”, como no caso do desem-

prego em massa que amplia o exército industrial de reserva. 

Ele tampouco concorda que a teoria de Rosa Luxemburgo segundo a qual 

a sucessão de crises que perpassa o capitalismo seria explicável pelo “subcon-

sumo”. Para Harvey, as crises advêm da dificuldade em absorver de forma lu-

crativa os excedentes de capital e são, portanto, “crises de sobreacumulação”. 

Sua resolução acarreta tanto a desvalorização de ativos e a destruição de re-

giões como configura uma nova paisagem espaço-temporal para acomodar a 

perpétua acumulação de capital e, sua companheira inseparável, a acumulação 

interminável de poder. 

Harvey também não despreza os ensinamentos de Lênin sobre o impe-

rialismo, em especial a denúncia da assimetria entre Estados no interior de um 

sistema global de acumulação de capital. Mas em vez de descrever o imperia-

lismo como uma fase “derradeira” do capitalismo prefere vê-lo, na fórmula de 

Hannah Arendt, como “o primeiro estágio do domínio político da burguesia”. A 

partir dessa premissa reconstitui, com alguns deslocamentos decisivos, a hi-

pótese de uma sucessão de Estados hegemônicos desenvolvida por Giovanni 

Arrighi em O longo século XX. 

Entre 1870 e 1945 imperialismos rivais assentados no nacionalismo e no 

racismo conduziram as nações europeias a uma série de crises e guerras. Esse 

processo resultou na incontestável hegemonia norte-americana após 1945. Es-

ta se firma dissimulando seu domínio sob a capa de um universalismo abstra-

to: a defesa das classes proprietárias de todo o mundo em sua luta contra o 

comunismo. A partir de 1973, o modelo de acumulação altera-se completamen-

te com a guinada política que visa restaurar e reconstituir o poder da classe 

capitalista, a “contrarrevolução neoliberal”, consubstancializada com a criação 

de um sistema monetário desmaterializado.

Nesses três períodos convivem, com pesos diferenciados, a acumulação 

molecular de capital e a acumulação por espoliação. Esta última vigorou no 

período 1870-1945 e voltou a prevalecer a partir de 1973, após o interregno dos 

“trinta anos dourados”. A face imperialista do capitalismo torna-se ostensiva 

nos momentos em que predomina o acúmulo por espoliação, mas nunca deixa 

de atuar, sobretudo porque também deriva, de forma complexa, da reprodução 

expandida do capital. 
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Essa teoria possibilitou a David Harvey – em O novo imperialismo e nos 

seus livros seguintes, em especial, em O neoliberalismo: história e implicações e 

em O enigma do capital e as crises do capitalismo – explicar de forma convincente 

os principais fenômenos político-econômicos dos últimos 35 anos, apresentan-

do a financeirização, a globalização e a política neoliberal como estratégias da 

“acumulação por espoliação”. 

O predomínio atual da “acumulação por espoliação” manifesta-se na vi-

da política por meio da cisão dos movimentos antiglobalização, divididos entre 

a esquerda socialista – cuja ênfase na reprodução ampliada coloca como central 

a luta anticapitalista –, e os novos movimentos sociais que tendem a assumir 

formas difusas, fragmentárias e avessas ao controle do aparelho de Estado, pos-

to que lutam prioritariamente contra as múltiplas formas de espoliação.
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	 NOTAS

1	 A expressão “deserto de gelo da abstração” é de Walter Ben-

jamin, como lembra Adorno no Prefácio da Dialética negativa 

(Adorno, 2009: 7).

2	 Sobre o papel de Engels na determinação dos procedimen-

tos típicos da tradição marxista, ver Musse (2000).

3	 Como mostrou com propriedade Perry Anderson em As ori-

gens da pós-modernidade.

4	 Jameson segue a tripartição, detalhada apenas no que tan-

ge aos fatores econômicos, de Ernest Mandel em O capita-

lismo tardio.

5	 Debilidade apontada já em 1991 por Mike Davis (Davis, 

1993) e retomada por Perry Anderson em As origens da 

pós-modernidade.

6	 Jameson procurou, nos escritos posteriores ao livro Pós-

-modernismo, corrigir essa incoerência, caracterizando es-

se terceiro período da história do capitalismo como o da 

hegemonia norte-americana – retomando a periodização 

de Giovanni Arrighi em O longo século XX, mas também pro-

movendo uma espécie de simbiose entre as teorias de Man-

del e de Arrighi.

7	 Para uma apresentação desses conceitos, ver Harvey (1992: 

117).
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DAVID HARVEY: PARA ALÉM DE UMA  

GEOGRAFIA DO CAPITAL

Resumo

Em Os limites do capital, David Harvey atualiza e interpreta 

a obra de Karl Marx por meio de uma espécie de reconsti-

tuição da “crítica da economia política”. Suas intervenções 

em diversos debates políticos e teóricos posteriores foram 

muitas vezes municiadas por esse trabalho. Sua participa-

ção na querela sobre o pós-modernismo, dialogando com 

Jürgen Habermas e Fredric Jameson, rendeu-lhe um reco-

nhecimento público que não cessou de crescer desde então. 

Pouco mais de uma década após a publicação de Condição 

pós-moderna, Harvey reformulou seu diagnóstico do pre-

sente histórico. Em O novo imperialismo debruça-se sobre a 

nova ordem engendrada pela reação do Estado norte-ame-

ricano aos atentados de 11 de setembro de 2001. Para qua-

lificar o debate, procurou reestabelecer as determinações 

conceituais e históricas da teoria marxista do imperialismo.

DAVID HARVEY: BEYOND A  

GEOGRAPHY OF THE CAPITAL

Abstract

In Limits to capital, David Harvey updates and interprets 

the work of Karl Marx through a type of reconstitution of 

the criticism of political economy. His later interventions 

in a series of political and theoretical debates were often 

fed by this work. His participation in the dispute about the 

post-modernity in conversation with Jürgen Habermas and 

Fredric Jameson gave him growing public acknowledge-

ment since then. About a decade after his publication of 

The condition of post-modernity, Harvey reshaped his diag-

nose of the historical present. In The new imperialism, he 

focuses on the new order postulated by the North-Ameri-

can State’s reaction to the attacks of September 11th of 

2001. To qualify the debate, he made an effort to reestab-

lish the conceptual and the historical determinations of 

the Marxist theory of the Imperialism.
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Existem, provavelmente, tantas definições de pesquisas sobre futuros como de 

sociologia. Diferentes escolas sociológicas buscaram definir o objeto da socio-

logia como sendo o comportamento social, ordem social, mudança social ou 

alguma combinação destes. Virou moda abrir mão de definições ou lançar mão 

da definição operacional de que sociologia é o que os sociólogos fazem. Afora 

o que quer que os sociólogos façam, a sociologia pode ser entendida – esse é o 

aspecto que desejo sustentar aqui – como uma reflexão coletiva sobre as con-

dições de nossa existência social e as possibilidades de mudanças futuras. Um 

observador pode descrever a sociologia como um espaço no qual ela pensa 

sobre si mesma, seu passado, presente e futuro.

Provavelmente, é inconteste a afirmação de que o estudo sociológico do 

passado ou do presente é muito menos controverso que o estudo do futuro. 

Encontrei vários sociólogos para os quais fazer uma sociologia do futuro seria 

algo inerentemente enganoso, fútil e, ou ideológico, ou tolo, visto que não po-

demos conhecer o futuro. Devo, então, apresentar algumas explicações sobre 

os significados sociológicos de “futuro” e os objetos das pesquisas sociológicas 

sobre futuros.

Muitas das reflexões nos séculos passados sobre o futuro partiram do 

princípio de que o mesmo estaria predestinado, predeterminado ou pelo menos 

progredindo em certa direção que o faria previsível. Antigos documentos his-

tóricos apontam para os importantes papéis desempenhados por oráculos e 
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profecias em culturas espalhadas pelo globo. A sociologia como disciplina sur-

giu em uma conjuntura da história ocidental na qual crenças em alguns telos 

futuros deram espaço à busca positivista de leis sociais, o conhecimento do 

que se pensava ser o instrumental para gerir, administrar ou libertar a socie-

dade. A importância do período de formação da sociologia faz com que seja 

pertinente levar em consideração, pelo menos de forma breve, os trabalhos de 

alguns de seus fundadores nas influentes tradições britânica, francesa e alemã.

Auguste Comte trouxe à tona o conceito de “sociologia” em um esforço 

para estabelecê-la como uma “ciência positiva” que iria superar visões de mun-

do supersticiosas e indicaria à sociedade um caminho baseado na ordem para 

um futuro melhor (1957 [1848]). Embora Comte seguisse a ideia de seu professor, 

Henri Saint-Simon, de estudar, da mesma forma positivista, a sociedade como 

uma natureza, ele rejeitou duramente a utopia socialista de Saint-Simon. Como 

os contrarrevolucionários franceses católicos Louis de Bonald e Joseph de Mais-

tre, Comte abominava a agitação revolucionária e a anarquia, mas diferente-

mente deles, pensava que a tecnologia e a ciência modernas não permitiriam 

nenhum retorno a uma ordem medieval. Comte, assim, imaginou uma recon-

ciliação entre “ordem e progresso”, uma ideia que acabou por se destacar como 

lema na bandeira nacional brasileira. Acreditava que a “estabilidade social” e 

a “dinâmica social” obedeciam a leis imutáveis de um processo evolucionário 

que poderia ser descoberto. Ele sustentava que a história era governada pela 

“Lei dos Três Estados”, de acordo com a qual a sociedade encontrar-se-ia em um 

processo de crescente esclarecimento a partir do estado “teológico” para o “me-

tafísico” e, então, para o “positivo” (1957 [1848]; 1855 [1830-42]). Comte encara-

va este processo como sendo “natural”: “Nós estamos sempre nos tornando 

mais inteligentes, mais ativos e mais amáveis” (1968 [1853]: 60). Ele antevia a 

sociologia fornecendo o conhecimento sobre as leis sociais que ajudariam as 

elites esclarecidas a liderar a sociedade na direção de um futuro melhor. Comte 

elaborou em diversos volumes uma visão altamente detalhada do futuro, re-

pleta de minuciosos pormenores. Tornando-se cada vez mais anti-intelecual, 

ele chegou ao ponto de propor uma biblioteca definitiva de cem livros que, 

acreditava, eram os únicos cuja leitura deveria ser encorajada para que não 

houvesse distrações de meditações mais importantes. Outros planos incluíam 

uma grande quantidade de feriados públicos em homenagem ao positivismo, 

o projeto para templos positivistas com determinado número de sacerdotes e 

párocos que seriam liderados pelo próprio Comte como sumo sacerdote ou 

pontífice. A despeito de sua retória positivista, Comte não fez praticamente 

nenhuma pesquisa empírica. Ele pensava em “deduzir” as leis da estabilidade 

social e da dinâmica social “a partir das leis da natureza humana” (1968 [1852]: 

344-345), as quais ele acreditava conhecer por suas próprias experiências. As 

crescentes especulações sem fundamento de Comte contribuíram para que se 

desconsiderasse não somente sua produção tardia, como também seus primei-
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ros trabalhos, mesmo que estes tenham sido influentes no sentido de criar 

formas para estudar a sociedade.

O mais importante fundador da sociologia no Reino Unido foi, provavel-

mente, Herbert Spencer. Influenciado de modos diferentes por Adam Smith, 

Charles Darwin e Auguste Comte, Spencer é mais conhecido por sua abordagem 

evolucionista da sociologia e defensor da competição. Tal qual Smith, Spencer 

defendia um mercado livre do controle do Estado, exceto quando se tratasse 

da fiscalização da propriedade e de contratos. Spencer achava-se bastante sa-

tisfeito com o status quo social e pensava que o Estado deveria intervir mini-

mamente na vida dos indivíduos, apenas para a proteção destes, permitindo, 

porém, uma competição irrestrita. Há uma tensão na obra de Spencer entre seu 

individualismo metodológico, seu uso recorrente de metáforas orgânicas e sua 

ideia de que as diferentes partes da sociedade possuem funções vis-à-vis uma 

a outra e ao sistema mais amplo.

Utilizando termos comteanos com intenções normativas, Spencer definiu 

a “estabilidade social” como o estudo do “equilíbrio de uma sociedade perfeita”, 

enquanto a “dinâmica social” tratava “de forças pelas quais a sociedade avança 

em direção à perfeição” (1851: 409). A teoria evolucionista de Spencer difere 

daquela de Comte em vários pontos. Spencer rejeitava a Lei dos Três Estados, 

assim como seu foco no desenvolvimento espiritual. Apoiado em abrangentes 

comparações históricas, Spencer estava cônscio de que a história não seguiria 

qualquer caminho unilinear. Ele postulava amplas tendências, mas também 

visualizava a possibilidade constante de reveses ou retrocessos. Diferentemen-

te de Comte, Spencer não afirmava que as “leis” da história poderiam ser redu-

zidas a algumas poucas e bem delimitadas proposições simétricas. Crucial para 

ele era a observação de que o aumento da população iria proporcionar uma 

crescente diferenciação estrutural. O aumento em tamanho e a diferenciação 

estrutural que verificava caminhavam lado a lado com a transição da sociedade 

militar para a sociedade industrial. Embora as conquistas militares houvessem 

contribuído para formar grandes aglomerados sociais, o surgimento da indústria, 

que necessitava da cooperação e dos laços morais de uma forte sociedade civil, 

cessaria sua utilidade. Spencer não considerava estas tendências como inevitá-

veis, mas reconhecia a contínua recorrência de conflitos. 

Inspirado pela ideia de “seleção natural” de Charles Darwin (1859), Spen-

cer cunhou a noção de “sobrevivência do mais forte” (1864), a qual Darwin 

popularizou mais tarde, quando a acrescentou à sua teoria da evolução das 

espécies (1869). Spencer considerava os indivíduos como a unidade básica da 

sociedade, vendo-os passar por um processo de seleção natural que não deve-

ria ser perturbado. Ele acreditava que a natureza por si mesma livrar-se-ia dos 

“imbecis e preguiçosos”, fornecendo, então, com o passar do tempo, populações 

com um número maior de indivíduos aptos (1864: cap. XIV). Sua forte oposição, 

de corte normativo, à assistência social, dada fosse pelo Estado ou pela carida-
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de, enraizava-se na crença de que isto acabaria somente por interferir no pro-

cesso de seleção natural, o qual criaria uma sociedade cada vez mais refinada. 

“Ajudar os maus a se multiplicar”, argumentava, “é, decerto, o mesmo que ma-

liciosamente conceder a nossos descendentes uma multidão de inimigos” (1864:  

cap. XIV).

Émile Durkheim, o mais influente herói fundador da sociologia na Fran-

ça, partilhava com Comte hipóteses de evolução social, uma preocupação com 

a moralidade e a ideia de que o conhecimento sociológico poderia ser utilizado 

para “gerir” ou administrar a sociedade (1984 [1893]). Diferentemente de Spen-

cer, Durkheim possuía uma visão menos otimista do presente. Acima de tudo, 

ele preocupava-se com a crise de moralidade que se encontrava na raiz de todos 

os males modernos. Ainda que clamasse pelo estudo dos “fatos sociais”, ele 

não compartilhava do positivismo ingênuo de Comte (1982 [1895]). E embora 

altamente comprometido com a investigação empírica, Durkheim não via a 

ciência como algo absoluto, mas a considerava como uma religião secular, par-

te de uma visão de mundo contemporânea que também poderia mudar, assim 

como a cultura mudava. 

Ele considerava “o pensamento científico somente [como] uma forma 

mais aperfeiçoada de pensamento religioso” (1965 [1912]: 431). O objetivo de 

Durkheim era reconciliar o positivismo com a moralidade em seu projeto de 

“ciência da moralidade” (1965 [1912]). Embora costumasse escrever como se pos-

suísse uma visão unilinear da história, não acreditava em determinismo his-

tórico. Para ele, nem as mudanças na moral, nem as mudanças na sociedade 

possuíam necessariamente uma direção. Considerava a moral como sendo for-

mada, transformada e mantida por razões de “ordem experimental” (1984 [1893]: 

xxvi). Como Tocqueville (1990 [1835-40]), passou a considerar o individualismo 

como o culto central da sociedade moderna, como uma religião moderna. 

Durkheim observou em seu primeiro estudo sobre A divisão do trabalho 

social (1984 [1893]) que os costumes tradicionais e os laços sociais estavam se 

afrouxando, porém verificou, em seu subsequente estudo diacrônico e sincrô-

nico das taxas de suicídio em diferentes países desenvolvidos do Ocidente, que 

uma nova moral adequada a uma sociedade crescentemente diferenciada ain-

da não havia surgido (1966 [1897]). Durkheim diagnosticou a diferenciação so-

cial como sendo a tendência dominante de seu tempo. 

Causou-lhe uma grande preocupação ver a solidariedade social mudan-

do de “mecânica” para “orgânica” sem a emergência de uma adequada moral 

unificante que pudesse ligar indivíduos diferentes do modo como postulara. 

Neste sentido, seus estudos sobre moral e instituições estavam direcionados 

para a identificação dos mecanismos pelos quais os costumes individuais eram 

moldados de modo que tanto a moral como as instituições poderiam ser recon-

figuradas (1965 [1912]; 1990). Embora estando altamente comprometido com a 

investigação da integração normativa, sua abordagem sofre com a relativa ne-
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gligência de fenômenos tais como interesses, poder, dominação ou o impacto 

do processo de acumulação de capital sobre a sociedade.

Ainda que Durkheim não tenha conseguido investigar de forma mais 

sistemática a injustiça econômica e o autoritarismo, ele defendia uma socie-

dade integrada com uma moral universal (1965 [1912]: 493). Seu estudo sobre 

As formas elementares da vida religiosa levaram-no a ver na “vida coletiva”, espe-

cialmente em momentos de “efervescência coletiva”, o nascimento de ideais 

que poderiam criar ou recriar a sociedade (1965 [1912]).

Diferente de Durkheim, Karl Marx via no capitalismo o problema da 

época, a causa da alienação e do sofrimento das classes excluídas e exploradas 

(1978 [1844]; 1978 [1848]; 1978 [1857-1858]). Contudo, Marx via com otimismo o 

futuro. Os antagonismos inerentes ao capitalismo, dizia ele, seriam resolvidos 

por uma revolução proletária que criaria uma ordem social universalmente livre 

erigida sobre os desenvolvidos meios de produção. Sendo tanto um cientista 

como uma ativista sem fazer uma estrita separação entre estes papéis, todo o 

seu trabalho era guiado por um compromisso ético por justiça social e liberdade. 

Ainda assim, suas obras também refletem tensões em como conceitualizar o 

futuro. Enquanto Hegel, junto com outros filósofos idealistas e o Comte tardio, 

concebera a história como um processo de aprendizagem em direção a um es-

clarecimento cada vez maior, Marx pensou em colocá-lo de cabeça para baixo 

com uma virada materialista, porém manteve o método dialético de Hegel e 

os princípios básicos de sua filosofia da história (1978 [1843], 1978 [1845-1846]). 

Marx estudou com atenção os escritos do moralista e economista político es-

cocês Adam Smith (2003 [1776]), no entanto rejeitou sua assunção fundamental 

de que a “mão invisível” do mercado seria uma força positiva (1867).

Marx, junto com seu colaborador, Engels, sugeriu no Manifesto comunista 

(1978 [1848]) que as leis da história apontariam para um triunfo necessário do 

proletariado oprimido sobre a burguesia. Rejeitando o socialismo utópico de 

Henri de Saint-Simon, Charles Fourier e outros, Marx pouco elaborou como 

seria uma futura sociedade comunista além da ideia de que poria fim à aliena-

ção juntamente com a exploração e o Estado, promovendo liberdade para todos. 

De acordo com seu modelo de que as ideias eram reflexo das infraestruturas, 

Marx acreditava que o momento para visões mais concretas ainda não chegara, 

o que só aconteceria em uma etapa histórica mais adiantada. Marx pensava, 

como Hegel, que o presente continha a semente para o futuro a partir da qual 

ele iria dialeticamente desdobrar-se. Se tal semente poderia desenvolver-se em 

uma direção predeterminada ou com um amplo leque de possibilidade, fica em 

aberto para diferentes interpretações. A afirmação sobre o caráter inevitável 

do socialismo nos escritos ativistas de Marx poderia ser vista como mera retó-

rica para encorajar a luta contra a opressão. Em seus escritos históricos mais 

empíricos, ele indicava claramente que inexistiam automatismos históricos, 

havendo bastante espaço para ações contingentes (1978 [1852]; 1978 [1871]). 
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Marx argumentava, em sua décima-primeira tese sobre Feuerbach, que 

“os filósofos, até o momento, limitaram-se a interpretar o mundo de diversas 

maneiras; o objetivo agora é transformá-lo” (1978 [1845]). Criticava a filosofia 

idealista por unicamente pensar o mundo de forma contemplativa, sem reco-

nhecer seu papel no mundo ou buscar orientá-la para a mudança. Marx, como 

um ativista, acreditava no poder da ação criativa, mas ele também reconhecia 

que estruturas mais amplas e o peso do passado cerceavam sua influência. Em 

um comentário famoso, notou que “os homens fazem a história, mas não fazem 

como a desejam” (1978 [1852]).

Sobretudo em seus escritos político-ativistas, Marx abraçou um deter-

minismo histórico um tanto esquemático (1978 [1848]; ver 1978 [1859]; 1978 

[1867]). A mudança social surgia como o resultado necessário da lógica interna 

do processo de acumulação de capital. Contradições sociais polarizar-se-iam 

ao ponto de que seria inevitável uma sublevação da classe até então excluída 

e a superação da antiga ordem. Há uma tensão entre o modelo de determinis-

mo histórico e os escritos históricos de base empírica de Marx (1978 [1852]; 

1978 [1871]), ainda que estes possam ser lidos de ambas as formas: como ca-

rentes de determinismo e como um esforço para provar como as ações resultam 

de interesses determinadas por posições de classe.

Ao elaborar estudos históricos de grande amplitude sustentados por 

sistemáticas comparações diacrônicas e sincrônicas, Max Weber desenvolveu 

um complexo modelo de mudança social. Ele levava em conta uma pluralidade 

de percursos históricos, cada um resultado de uma multiplicidade de fatores 

atuantes (1923; 1978; 1991 [1905]). Uma das forças de transformação que enfa-

tizou em sua Ética Protestante (1991 [1905]) são as ideias religiosas – uma afir-

mação que teóricos materialistas atacaram com bastante fervor. Weber, no 

entanto, não pretendia substituir o materialismo com um idealismo que ele 

considerava igualmente unilateral. Antes, buscava apresentar processos histó-

ricos como uma inter-relação de forças, ideais e materiais, de ações e institui-

ções. Contudo, afora sua teoria sobre o carisma, um fenômeno um tanto inco-

mum, Weber não conseguiu fornecer um tratamento mais sistemático das ações 

que produzem mudanças sociais (1958; 1978; Joas, 1992).

Tal qual Marx, Weber reconhecia na inversão da relação entre meios e 

fins uma causa para a profunda alienação. No entanto, para ele, diferentemen-

te de Marx, o capitalismo era quase universal, reservando a noção de “capita-

lismo racional” para sua forma mais moderna (1923). Liberto do determinismo 

histórico como um fiador metafísico, mas ainda assim desprovido de um mo-

delo para a ação racional capaz de produzir normas, Weber tornou-se um tan-

to pessimista sobre o futuro. Ele via a racionalização como a ameaça que, em 

última análise, asfixiaria a ação criativa livre e responsável. Em sua visão, a 

cultura ocidental produziria “especialistas sem espírito, sensualistas sem co-

ração” (1991 [1905]: 182); a racionalidade ocidental tornar-se-ia a “jaula de fer-
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ro” – na famosa tradução de Talcott Parsons (1991 [1905]) da expressão “stah-

lhartes Gehäuse”, “rija crosta de aço” – que confinaria a conduta individual. 

Ainda que Weber defendesse uma separação estrita entre os compro-

missos científico e político, isto não o impediu de reconhecer que valores in-

formavam a escolha das questões perseguidas pela pesquisa acadêmica, ou de 

abraçar os valores do nacionalismo liberal em seu papel como político e inte-

lectual público (1991 [1904]; 1991 [1917]). Temendo uma burocratização ainda 

mais asfixiante, Weber defendia em seu tempo uma democracia plebiscitária 

com liderança, a qual, esperava, permitiria que líderes capazes de equilibrar 

princípios e a realidade moldassem os futuros de maneira criativa (1958: 129; 

Mommsen, 1963).

A despeito das diferenças fundamentais em seus aparatos teóricos e 

hipóteses, assim como nos diagnósticos específicos de seu tempo e expectati-

vas futuras, os mais proeminentes pais fundadores da sociologia partilhavam 

uma forte orientação para o futuro e uma disposição audaciosa para o engaja-

mento em questões normativas sobre futuros preferíveis. Enquanto a sociologia 

desenvolvia-se em uma disciplina acadêmica com seus próprios departamentos 

em universidades pelo mundo, ela não apenas expurgou os excessos especula-

tivos de seu período de formação, como também deixou de lado evidentes en-

gajamentos normativos, e com isto, a explícita orientação para o futuro. Ainda 

assim, o colapso das suposições deterministas abre novas possibilidades para 

o ressurgimento de uma sociologia de corte crítico voltada para o futuro.

A crença em um futuro em aberto é a marca distintiva de nossa consci-

ência sobre o tempo. Como argumentou o historiador Reinhart Koselleck (1989), 

na modernidade o “espaço de experiência” e o “horizonte de expectativa” dis-

sociam-se cada vez mais. Esta contingência fundamental abre o horizonte do 

possível para a criação social e política – o que é, poderia ter sido diferente. A 

realidade existente poderia ter sido moldada de outra forma por meio de ações 

humanas não-determinadas, de maneiras mais ou menos reflexivas, assim 

como de modos mais ou menos cooperativos ou conflitantes. Esta consciência 

acerca da contingência reflete-se na sociologia pela ênfase crescente na “agên-

cia humana” (Emirbayer & Mische, 1998) e na “criatividade da ação” (Joas, 1992).

Como o futuro pode ser sociologicamente estudado quando ele é vis-

to agora como inerentemente contingente e imprevisível? Segue, aqui, uma 

definição geral que pode servir como um ponto de partida: a pesquisa sobre 

futuros pode ser compreendida como uma parte da sociologia cujo foco recai 

sobre a dinâmica da imaginação e criação do futuro, tendências atuais, cená-

rios possíveis e prováveis e suas implicações sociais. Pode-se distinguir quatro 

grandes abordagens nos estudos sobre futuros: (1) previsões específicas, tais 

como projeções de tendências demográficas atuais ou as chamadas Entrevistas 

Delphi com especialistas sobre suas expectativas acerca de desenvolvimento 

e pesquisa (seus pioneiros foram Gordon & Helmer, 1964; para uma aplicação 
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mais recente ver, por exemplo, Beck, Glotz & Vogelsang, 2000); (2) construção de 

cenários ou simulações de futuros alternativos que parecem possíveis ou prováveis 

(para um trabalho pioneiro, consultar Meadows et al., 1972; para exemplos mais 

recentes, Schulz, 1999; 2001b); (3) estudos de imaginação social e criação de futuro, 

isto é, pesquisas empíricas sobre as imagens do futuro formuladas no passado 

ou no presente (ver Masini, 1983; Bell, 1997a; Slaughter, 2002; Wright, 2010), bem 

como acerca dos processos pelos quais tais visões são construídas e podem ou 

não ter eficácia (ver Mannheim, 1936; Beilharz, 2009; Castoriadis, 1991; Melucci, 

1996; Wright, 2010); e (4) pesquisa normativa ou normativo-analítica sobre futuros 

desejáveis (Bell, 1997b), incluindo pesquisas sobre a relação entre valores e futuros 

(ver Bachika & Schulz, 2011). A distinção ideal-típica entre estas abordagens pode 

servir como ilustração do alcance das pesquisas sociológicas sobre o futuro. É 

claro que estas abordagens não precisam ficar isoladas uma das outras, podendo 

dialogar entre si, e em trabalhos empíricos, muitos projetos utilizam-se de mais 

de uma abordagem.

Pesquisa sobre futuros e debate público: 

para além do positivismo expertocrático 

Como a pesquisa sociológica sobre o futuro relaciona-se ou pode se relacionar com 

o debate público? A partir da bastante debatida terminologia de Michael Burawoy 

(2005), argumento que estudos utilizando uma daquelas quatro abordagens podem 

ser direcionados a públicos “acadêmicos” ou “extra-acadêmicos” e conduzidos de 

forma “instrumental” ou “reflexiva”, isto é, eles podem ser realizados tanto como 

sociologias “profissional” ou “política”, como sociologias “crítica” ou “pública” – nos 

termos de Burawoy. Decerto tem ocorrido uma grande afinidade entre previsões e 

política, assim como entre estudos do imaginário e análises críticas. No entanto, 

a despeito destas afinidades, o debate público pode se valer destas quatro aborda-

gens. Previsões específicas podem servir ao público como advertências sobre o que 

pode acontecer caso nenhuma contramedida seja adotada. A construção de cená-

rios é acrescentada a visões específicas e extrapolações de caminhos alternativos. 

Estudos do imaginário trazem noções de poder e podem se relacionar a atores 

sociais subalternos com projetos contra-hegemônicos. E pesquisas sobre valores 

podem contribuir para esclarecer as escolhas valorativas que geralmente estão 

apenas implícitas em futuros alternativos.

Historicamente, a relação entre pesquisa sobre futuros e o público parece 

ter se desenvolvido de modos e em fases distintas. Os estudos convencionais de 

futuros frequentemente orientavam-se para uma elite política e seus think-tanks 

– de modo mais visível na década de 1950, e menos hoje em dia. Agências governa-

mentais, instituições e fundações aliadas a partidos políticos e empresas de negó-

cios foram aquelas que mais comumente solicitavam e pagavam por estudos es-

pecíficos de futuros. Não é, então, de surpreender que uma grande parte dos estu-
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dos de futuros estava direcionada às elites políticas e empresariais. Em casos 

nos quais eles eram encomendados por empresas de negócios, os resultados 

permaneciam geralmente em sigilo ou o acesso a eles era restrito pela cobran-

ça de altas taxas. Bastante comum era a tônica de alguns estudos feitos por 

contrato e de estudos preparados em ambientes acadêmicos os quais deveriam 

fornecer opiniões de “experts” e “fatos” sobre o futuro de modo que os respon-

sáveis pelas decisões, ou as assim chamadas “autoridades competentes”, pu-

dessem fazer e guiar suas decisões. De fato, estes membros da elite são atores 

poderosos e relevantes, de modo que a capacidade de se dirigir a eles propor-

ciona considerável influência. Ainda assim, esta visão elitista repousa sobre 

uma noção restrita de democracia, semelhante àquela defendida por Schum-

peter (1975 [1950]) e outros, na qual os sujeitos elegem seus governantes de 

tempos em tempos sem ter mais nada o que fazer. Esta visão elitista acha-se 

equivocada em, pelo menos, dois aspectos: empírico e normativo. Ela negligen-

cia as iniciativas dos cidadãos comuns, movimentos sociais e redes subalternas 

– atores comuns detentores de menor prestígio formal e poder institucional, 

mas ainda assim com posições morais, voz criativa e potencial de impacto.

A relação entre a pesquisa sobre futuros e o público modificou-se du-

rante seus anos de expansão no fim da década de 1960. Surgiu uma torrente 

de livros populares sobre o futuro do então longínquo ano 2000, incluindo aque-

les de Daniel Bell (1968), Robert Jungk & Johan Galtung (1969), Herman Kahn & 

Anthony Wiener (1967). Muitas das publicações mais populares baseavam seu 

otimismo no progresso tecnológico e geralmente tinham como foco os benefí-

cios advindos das tecnologias da era espacial e os bens de consumo em massa 

(visão geral em Bell, 1997a). Este otimismo reforçava-se pelas experiências da 

vida cotidiana. Avanços tecnológicos tais como o pouso da nave Apollo e os 

primeiros passos do homem na Lua foram transmitidos pela televisão para uma 

audiência mundial. Tecnologia produzida em massa, incluindo automóveis e 

uma pletora de equipamentos domésticos, tornou-se acessível a um maior nú-

mero de pessoas nos países mais ricos. Esperava-se que a Revolução Verde 

alimentaria o Terceiro Mundo e acreditava-se que a tecnologia seria distribuída 

a toda a população mundial.

Contudo, este otimismo tecnológico logo cederia espaço a uma visão 

mais pessimista. Uma série de fatores heterogêneos levou a tal mudança. A 

crise do petróleo, em princípios da década de 1970, levou a uma recessão mun-

dial. As consequências desta interrupção abrupta do crescimento foram senti-

das não somente por motoristas, mas também por consumidores ao redor do 

mundo. Os Estados de bem-estar social do Primeiro Mundo conheceram uma 

crise de legitimidade. O compromisso histórico entre capital e trabalho foi pos-

to à prova quando o crescimento do bolo da redistribuição de riquezas diminuiu 

ou mesmo recuou (Offe, 1987). O Relatório do Clube de Roma feito por Dennis 

Meadows e seus colaboradores (Meadows et al., 1972) trazia uma incisiva ad-
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vertência sobre os Limites do crescimento e tornou-se famoso ao tocar os primei-

ros acordes de preocupação. Movimentos ambientalistas começaram a surgir 

em um número cada vez maior de países industrializados, criticando o abuso 

dos recursos naturais do Planeta. Outros críticos chamaram a atenção para o 

espectro da Terceira Guerra Mundial. Os crescentes arsenais de armas nuclea-

res multiplicaram sua capacidade destrutiva. A tecnologia passou a ser vista 

como uma ameaça iminente pelo movimento pela paz na Guerra Fria. O Tercei-

ro Mundo desenvolveu a Teoria da Dependência (Amin, 1977; Cardoso & Falet-

to, 1979; Frank, 1967), a qual argumentava que as teorias da modernização e as 

suposições redistributivas do desenvolvimento eram ingênuas e que o Terceiro 

Mundo se encontrava em um sistema desigual que não permitia quaisquer 

melhorias por razões sistêmicas. Esta situação levou ao que foi chamado por 

Jürgen Habermas (1985) de “esgotamento das energias utópicas” e ao enfraque-

cimento do boom dos estudos orientados para o futuro.

Durante as décadas de 1980 e 1990, a pesquisa acadêmica sobre futuros 

travou intensas batalhas para adquirir respeitabilidade profissional e deu gran-

des passos no refinamento de seu instrumental metodológico e na expansão 

de seu alcance substancial. Grande parte dos créditos vão para o trabalho de 

Wendell Bell (1997a e b), Elise & Kenneth Boulding (1995) e Jan Nederveen Pie-

terse (2000). Ainda assim, enquanto a sociologia respondia às pressões institu-

cionais com um recrudescimento positivista, esforços em geral para um enga-

jamento no futuro continuavam diminuindo. Doutrinas econômicas neoliberais 

passaram a dominar o debate público e político sobre o futuro desde a era 

Reagan-Thatcher e, sobretudo, depois do fim da Guerra Fria. As investidas atu-

ais por uma sociologia pública nas associações Americana e Internacional de 

Sociologia podem fornecer uma abertura para a sociologia se impor e para 

alimentar e inspirar o discurso sobre o futuro.

Este amplo esboço histórico pode, agora, servir como um pano de fun-

do para uma reflexão mais detalhada sobre a relação entre a atual pesquisa 

de futuros e debates públicos, explorando exemplos específicos com aborda-

gens diferentes.

Previsões e construção de cenários:  

o impacto da mudança climática 

O primeiro exemplo é um projeto de pesquisa interdisciplinar sobre a mudança 

climática, chamado de KLIMU. Este projeto de larga escala foi bancado por dife-

rentes agências dos governos federal e estadual alemães com foco no impacto a 

longo prazo sobre o Estuário Weser, na região costeira do noroeste alemão (ver 

Schuchardt & Schirmer, 2005). Dezenas de pesquisadores de disciplinas como 

climatologia, oceanografia, ciências do solo, agricultura, negócios, economia e 

sociologia trabalharam juntos e desenvolveram um modelo econométrico re-
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gional para gerar previsões específicas até os anos de 2020 e 2050. Três cenários 

específicos incluíam (1) uma simples extrapolação de tendências atuais; (2) um 

abandono das tendências atuais e das contramedidas, iniciando em 2020; e (3) 

um direcionamento mais ativo com contramedidas tomadas imediatamente. 

Como o único sociólogo do projeto, desenvolvi um conjunto de indicadores de 

mudança social que nós, então, operacionalizamos e integramos ao modelo 

econométrico (Schulz, 1999; 2001b). O modelo permitiu comparações entre os 

custos para abandonar áreas propensas a inundação e para a construção de 

grandes diques, assim como o que os contribuintes poderiam poupar caso o 

efeito estufa, com suas mudanças climáticas resultantes, fosse evitado. Uma 

exibição pública do problema dos custos foi, em princípio, pensada, mas ela não 

recebeu os fundos necessários. Este projeto piloto focalizava a região costeira 

alemã, mas permitia comparações com outras regiões, incluindo aquelas com 

maior propensão a serem afetadas mais fortemente por mudanças climáticas.

O combate às causas da mudança climática necessita da cooperação 

global dos governos nacionais. Ainda assim, os governos dos países mais in-

dustrializados ou em processo de rápida industrialização mostram-se um tan-

to relutantes sobre isto, visto que as consequências não são imediatamente 

identificáveis no período de uma legislatura. Para que os governos se mostrem 

mais dispostos a negociar tratados que busquem mitigar as mudanças climá-

ticas, é preciso que haja uma pressão popular que só poderá surgir a partir de 

debates voltados para futuros a longo prazo.

O público geral na Alemanha e em grande parte da Europa Ocidental 

acha-se bastante convencido de que o efeito estufa leva ao aquecimento glo-

bal, ao aumento do nível do mar e a mudanças de padrões climáticos. O mo-

vimento ambientalista é particularmente forte na Alemanha. Desde meados 

da década de 1980, o Partido Verde passou a formar coalizões com o governo 

estadual e federal. Companhias que desenvolvem e produzem tecnologias 

para o uso de energia renovável foram subsidiadas e tornaram-se, com o tem-

po, uma força econômica.

Esta é uma situação bem diferente dos EUA, de longe o maior poluidor 

per capita, onde a administração Bush negou e impediu que cientistas de suas 

próprias agências falassem sobre o problema (Revkin, 2004; Shulman, 2006). Po-

derosos lobbies do petróleo e carvão impediram a maioria das medidas que eram 

defendidas por um movimento ambientalista relativamente fraco. A opinião 

pública tem mudando apenas recentemente, sobretudo graças à amplamente 

divulgada campanha multimídia de Al Gore. Utilizando sua visibilidade nacional 

de ex-vice-presidente e candidato à presidência, Gore saiu em uma extensa 

turnê de palestras, escreveu um livro popular (Gore, 2006) e fez um filme ainda 

mais popular (Uma verdade inconveniente, dirigido por Davis Guggenheim, 2006).

O Prêmio Nobel de 2007, dividido com o Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC, em inglês), foi, assim, um reconhecimento a Gore, 
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o que veio, além disto, a reforçar a sua causa. Tem-se, aqui, uma situação na 

qual há um consenso esmagador entre os cientistas sobre um perigoso cenário 

futuro, mas em que o conhecimento sobre o mesmo somente adentrou o deba-

te público por meio do esforço conjunto de uma bem orquestrada campanha 

midiática com jeito de celebridade. 

Comparando as situações na Alemanha e nos EUA, pode-se argumentar 

que forças políticas e econômicas podem facilitar ou impedir o fluxo de infor-

mação da academia, e se elas impedirem o debate público, é preciso, então, jogar 

conforme as regras da mídia como sua guardiã. O conhecimento disponível só 

adquire eficiência quando ele adentra discursos mais amplos. 

Futuros Alternativos: imaginação,  

movimentos e vozes subalternas

Enquanto o primeiro conjunto de exemplos enfatizou o papel dos pesquisado-

res como provedores de conhecimento e definidores de agendas, o próximo 

deverá sublinhar o contrário: pesquisadores no papel de ouvintes. A epistemo-

logia materialista há muito argumenta que o conhecimento encontra-se enrai-

zado nas condições materiais concretas de vida. A teoria marxista de classes 

diz que a experiência vinculada a posições sociais específicas permite percep-

ções que podem estar vedadas a outras. Sociólogos que se voltam para o futu-

ro reconhecem a habilidade dos movimentos em criar conhecimento crítico, 

visões e projetos. Orlando Fals Borda (1987) desenvolveu a “pesquisa partici-

pante ativa” como um método para “romper com o monopólio” do conhecimen-

to dominante. Alain Touraine (1981) caracterizou os movimentos sociais como 

os “olhos” e “vozes” da sociedade. Alberto Melucci (1996) chamou-os de “profe-

tas” no sentido de que eles anunciam o que ainda está por vir, apontam os 

problemas e formulam visões sobre o futuro. Grupos de pesquisadores colabo-

ram nestas abordagens com ativistas e públicos dissonantes no diagnóstico das 

condições do presente e na discussão de objetivos, estratégias e táticas para 

engendrar mudanças. Um exemplo clássico de tal “intervenção sociológica” foi 

o engajamento do grupo de Touraine com o movimento polonês Solidariedade 

na década de 1980 (ver Touraine et al., 1983).

Outros exemplos recentes podem ser encontrados no famoso caso do 

movimento zapatista. Os zapatistas levantaram armas na região sudeste do 

estado mexicano de Chiapas em 1994 no dia em que o Tratado Norte-America-

no de Livre Comércio (NAFTA) entrou em vigor. Os camponeses indígenas in-

surgentes protestaram contra o NAFTA e exigiram reforma agrária, direitos 

para os indígenas e participação democrática. Cientistas sociais estiveram en-

volvidos de várias formas e assumindo papéis variados. Em nível nacional, um 

grande número de sociólogos, antropólogos, cientistas políticos, historiadores 

e economistas mexicanos aproximou-se dos zapatistas por meio de conversas 
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sobre reformas nacionais, atuou ativamente como conselheiros dos rebeldes 

durante os complicados processos de negociação com o governo federal mexi-

cano, e serviram de comentaristas nos principais jornais do país. Da mesma 

forma, sociólogos, antropólogos e cientistas políticos de outros países foram 

para o México para estudar as dimensões local e nacional do conflito, assim 

como a expansão transnacional do movimento; acadêmicos ativistas como Yvon 

LeBot, na França, Ulrich Brand, na Alemanha, e David Holloway, na Inglaterra, 

levaram a sério o projeto zapatista e tomaram-no como fonte de inspiração 

para suas análises sobre a globalização. O porta-voz zapatista, subcomandante 

Marcos, estudara sociologia e estudos de mídia. Sua dissertação de mestrado 

e artigos posteriores mostram a influência de pensadores críticos como Paulo 

Freire, Antonio Gramsci, Louis Althusser e Michel Foucault. De certo modo, a 

sociologia pública tornou-se prática.

A inicialmente pequena insurgência no Sul Global inspirou uma rede 

transnacional. Os zapatistas reuniram-se em Encontros Intercontinentais de 

ativistas de base e intelectuais e convocaram uma rede “Contra o Neoliberalis-

mo e a Favor da Humanidade”. Os camponeses maias que se revoltaram não 

eram pessoas “atrasadas”, mas o catalisador de um desafio à forma dominan-

te de globalização. Apanhando a deixa dos zapatistas, uma nova geração de 

ativistas começou a protestar contra o modelo neoliberal de globalização e 

suas instituições mais visíveis, como o Banco Mundial, o Fundo Monetário In-

ternacional, a Organização Mundial do Comércio e o G8 durante seus encontros 

em Praga, Seattle, Washington e Genebra. A pesquisa sobre os zapatistas mos-

tra como um ator subalterno supostamente “fraco” pode desafiar um regime 

nacional consolidado e um modo e globalização hegemônico. A luta dos zapa-

tistas por dignidade contribuiu para a abertura de espaços para dissensos e 

para a imaginação de futuros alternativos (Schulz, 1998; 2007a). Por outro lado, 

suas limitações são evidentes, sobretudo quando se considera quão facilmen-

te a “Guerra ao Terror” pós-11 de setembro colocou de lado a atenção interna-

cional a este movimento.

Valores e futuros desejáveis

Pesquisas normativas e normativo-analíticas sobre futuros ocupam-se com as 

implicações sociais de futuros prospectivos. Em qual direção queremos desen-

volver nosso mundo? Quais cenários são desejáveis? Como as preferências 

podem ser justificadas? Ao tratar destas perguntas, a recente pesquisa sobre 

futuros direcionou boa parte de sua atenção para a questão dos valores (Bell, 

1997b; Bachika & Schulz, 2011). Enquanto sociólogos demonstraram que as quei-

xas recorrentes sobre um declínio dos valores morais não passaria de um mito 

(ver, por exemplo, Boudon, 2002), ainda existe uma grande discordância sobre 

como conceitualizar a relação entre valores diferentes e visões de futuros. Di-
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zendo de forma mais enfática: estará a humanidade condenada a uma disputa 

de valores, ou valores comuns poderiam servir como guia para um futuro mais 

pacífico e harmonioso? 

Samuel Huntington (1996) ganhou bastante notoriedade com sua visão 

do futuro marcado por valores irreconciliáveis e por um inevitável “choque de 

civilizações”. Huntington foi corretamente criticado por seu evidente viés etno-

cêntrico e por negligenciar as mudanças e relações históricas (ver, por exemplo, 

Casanova, 2011: 258-263). Ainda assim, a maneira recorrente de descrever, na 

esfera pública, estes choques culturais como “inevitáveis” pode fazer disto uma 

profecia que se autorrealiza. Guerreiros culturais promovem incisivas distinções 

entre “amigos” e “inimigos” e utilizam o medo do outro para cavar trincheiras 

cada vez mais profundas.

Uma posição contrária a valores universais como base para o futuro foi 

fortemente defendida por Wendell Bell (1997b). Bell chamou a atenção para 

vários estudos sociológicos e antropológicos que elaboraram conjuntos de va-

lores comuns e, num segundo momento, construídos a partir do método filo-

sófico da “implicação epistêmica” de Keekok Lee (1985) como formas de avaliar 

objetivamente declarações sobre valores. Este não é momento para entrar em 

detalhes sobre estas questões, mas pelo menos dois problemas devem ser le-

vantados. Em primeiro lugar, os esforços para definir conjuntos de valores uni-

versais básicos são afetados por contra-argumentos empíricos ou por acusações 

de que eles impedem o escrutínio empírico por meio de excessivas abstrações 

e a inclusão de conceitos que possuem significados, se não concorrentes, con-

flitantes para diferentes atores. Por exemplo, a proibição de matar aproxima-se 

de ser algo universal, mas inúmeras exceções controversas tais como relacio-

nadas a guerra, autodefesa, pena capital, honra, nascituros, animais e suicídio 

mostram que seu exato significado desdobra-se em contextos específicos. Va-

lores relacionados à lealdade como patriotismo podem ser encontrados em 

toda parte, sendo importantes para a coesão do grupo; mas eles excluem outros 

e possuem, assim, significados opostos. Em segundo lugar, não está claro se o 

método de Lee pode ser utilizado por qualquer um que não partilhe da mesma 

episteme. As suposições racionalistas desta abordagem levaram pesquisadores 

como Reimon Bachika (2011) a procurar por valores comuns sob camadas de 

simbolismo. De modo semelhante, o teólogo Hans Küng (1999) propôs o proje-

to de uma ética global mediante o diálogo ecumênico. Contudo, as mesmas 

questões que foram direcionadas contra Bell aparecem novamente, isto é, se 

valores comuns podem ser definitivamente identificados e se pessoas não iden-

tificadas com preceitos ecumênicos estariam propensas a tomar parte neste 

projeto. De forma mais contundente, José Casanova (2011: 253-58) argumentou 

que o projeto cosmopolita de um futuro comum baseado nos modernos valores 

ocidentais acha-se teórica e empiricamente equivocado em suas suposições 

sobre padrões universais de desenvolvimento e secularização, e engana-se por 
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seu subjacente expansionismo ocidental. Casanova adverte que exigências 

hegemônicas para que se copie os padrões ocidentais, tais como pressionar o 

Islã a se tornar uma religião “privada”, podem resultar apenas em mais respos-

tas violentas. Se a noção cada vez mais popular de “modernidades múltiplas” 

de Shmuel Eisenstadt (2002) é capaz de fornecer um meio para superar este 

dilema ou se é preciso ir além de todo o discurso de modernidade, isto é algo 

a ser debatido. Uma visão ampla da democracia global precisa reconhecer a 

diversidade cultural e manter flexíveis os procedimentos para o diálogo.

O trabalho filosófico de Wolfgang Welsch (1996) sobre a “razão transver-

sal” pode fornecer, aqui, uma ferramenta conceitual útil notadamente porque 

ele centra a razão na relação e na comunicação, ficando livre de essencialismos. 

Uma noção transversal da razão precisa de diálogo contínuo; valores não são 

reificados, mas discutidos em situações e relações específicas. A noção de di-

álogo pode contribuir para evitar o dogmatismo de valores. Preferências por 

valores e visões do futuro não podem ser presumidos, mas sim acordados em 

diálogos públicos.

Criando públicos

Permanece a questão sobre quais são os espaços para os públicos entabularem 

diálogos de base não apenas em níveis local e nacional, mas também transna-

cional e global (ver Dewey, 1927; Habermas, 1992 [1962]; Calhoun, 1992; Cohen 

& Arato, 1992; Emirbayer & Sheller, 1999 sobre a ideia de esfera pública). Se a 

esperança por harmonia e paz mundial já foi projetada sobre os trilhos de trem, 

rádio e televisão quando estas ainda eram invenções recentes, as tecnologias de 

mídia relacionadas à Internet deram margem ao ressurgimento destas esperan-

ças. As novas tecnologias de mídia não só aceleram a globalização dos merca-

dos e produção, mas também fornecem novos ambientes para debates globais.

A ideia de “aldeia global” de Marshall McLuhan (1964), originalmente 

cunhada no contexto das primeiras mídias eletrônicas de massas, conhece um 

renascimento. Artigos e livros acadêmicos anunciam a emergência da “socie-

dade civil global” e celebram a Internet como um meio para reconciliação glo-

bal. Contudo, estas grandes esperanças por diálogos equitativos globais já estão 

perdendo espaço para ceticismos crescentes e medos distópicos vis-à-vis uma 

comercialização intensa, acesso desigual, esvaziamento dos patrimônios cul-

turais e novos mecanismos de segurança.

Embora uma parte substancial das atuais pesquisas sobre futuros seja 

direcionada para as novas mídias, seu desenvolvimento tecnológico é, geral-

mente, visto como um progresso levado adiante por especialistas sem muito 

espaço para escolhas valorativas ou debate político. A intenção normativa de 

uma abordagem diferente é indicar os interesses nos desenvolvimentos atuais 

e desmascarar as escolhas valorativas que se fazem presentes na moldagem 



86

debatendo futuros: tendências globais, visões alternativas e discurso público
so

ci
o

lo
g

ia
&

a
n

tr
o

po
lo

g
ia

 | 
ri

o
 d

e 
ja

n
ei

ro
, v

.0
4.

01
: 7

1 
– 

95
, j

u
n

h
o

, 2
01

4

social das novas tecnologias de mídia antes que elas se cristalizem (Schulz, 

2001a; 2002; 2007b; 2009). A criação daquilo que Robert Latham & Saskia Sassen 

(2005) chamam de novas “formações digitais” não apenas envolvem problemas 

tecnológicos stricto sensu, mas, em alguma medida, uma mistura de questões 

técnicas e legais. E estas são inerentemente políticas. Elas incluem perguntas 

sobre como distribuir acesso e conhecimento especializado, como proteger a 

privacidade e como prevenir governos ou corporações “big brother” de se apro-

priarem de bens comunicativos.

A formação de públicos é o resultado de embates mais ou menos con-

tenciosos e, como tal, em constante mudança. De um lado, interesses corpora-

tivos encontram-se, normalmente, mais equipados com recursos e com maior 

acesso aos responsáveis pelas leis e aos negociadores de tratados internacio-

nais. Por outro lado, os usuários das novas mídias e as iniciativas da sociedade 

civil podem ampliar sua influência por meio da imaginação criativa e dos es-

forços para fazer com que decisões imbuídas de valores até então implícitos 

sejam levadas ao debate político.

Pesquisas sobre futuros que tratam de trajetórias alternativas no desen-

volvimento de novas paisagens midiáticas globais podem indicar os interesses 

e as escolhas valorativas disponíveis. Esta é uma tarefa de pesquisa bastante 

importante justamente porque trata das precondições para um futuro diálogo 

global. Uma sociedade mundial democrática não pode ser construída sem as 

condições democráticas para uma comunicação global.

Conclusão

A relação entre as pesquisas sociológicas sobre futuros e debate público é com-

plexa, modificando-se ao longo do tempo e com divergências entre contextos 

nacionais e substantivos. Sem almejar à elaboração de um sumário destas rela-

ções, é possível chegar a algumas conclusões parciais a partir do que foi expos-

to anteriormente que servirão como pontos de partida para outras discussões. 

A pesquisa sobre futuros não apenas leva ao debate público um conhecimento 

que é direcionado para o futuro; ela também intervém de modo a modificar 

agendas políticas ao apontar para futuros alternativos e os interesses de cená-

rios competitivos. Além disto, a intervenção sobre um público já existente não 

é o bastante, havendo, também, a necessidade de se trabalhar para que se 

constituam novos públicos. A ideia de uma esfera pública universal aberta pos-

sui sua força normativa, mas considerada empiricamente, os públicos têm li-

mites, algumas vezes visíveis, outras vezes invisíveis. Dentre as principais 

suposições de uma pesquisa sobre futuros criticamente engajada, acha-se o 

enraizamento do conhecimento, dos valores e da imaginação na experiência 

social vivida. Este é o motivo por que se deve ouvir não apenas os atores que 

compõe as elites, mas também os de base, os marginalizados e oprimidos. Con-



87

artigo | markus s. schulz

tinua sendo uma tarefa crucial criar públicos nos quais as aspirações, sonhos 

e esperanças dos excluídos não sejam mais descartadas.

A relação da sociologia com o debate público pode se beneficiar de uma 

perspectiva voltada para o futuro que não se abstém de atacar os grandes de-

safios do presente. O futuro não está apenas acontecendo, ele é feito e existem 

escolhas. Investigações sobre a construção social de futuros podem fazer a 

sociologia ser mais relevante. A pesquisa sobre futuros investiga tendências 

atuais para futuros possíveis e prováveis e, ao avaliar suas implicações sociais, 

contribuem para identificar aqueles que são desejáveis. Há muito ela abando-

nou suposições teleológicas ou deterministas, abraçando a ideia de contingên-

cia histórica, de um futuro aberto e da influência da agência humana. Ela é 

capaz de suprir os debates públicos com informações importantes acerca de 

tendências atuais, advertências sobre perigos iminentes e contribuir para a 

inclusão nas agendas de questões até então negligenciadas.

A pesquisa sobre futuros não existe em um vazio social. Interesses eco-

nômicos e políticos moldam-na por meio de dinheiro e poder, e através de fi-

nanciamentos e decisões administrativas. Futuros são vendidos e revendidos 

várias vezes nos hipertrofiados mercados derivativos antes mesmo de o públi-

co ter a chance de, ao menos, refletir sobre suas implicações. A comoditização 

dos futuros produz recorrentes crises financeiras e econômicas que acarretam 

descontentamentos, mas uma sociologia que não trata do futuro é incapaz de 

fazer o público engajar-se em debates sobre outras alternativas. Como quais-

quer pessoas, os pesquisadores de futuros têm responsabilidades para com os 

interesses daqueles que se utilizarão de seu trabalho, estejam suas questões 

enquadradas por interesses hegemônicos ou contribuam para revelar escolhas 

políticas valorativas que são apropriadas para a construção de um futuro mais 

inclusivo e democrático.
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	 NOTAS

1 	 Nos EUA, pesquisas sobre futuros são feitas em departa-

mentos de pesquisa corporativa e por think-tanks políticos. 

Não há praticamente nenhuma área de concentração em 

pesquisas sobre futuros nos programas de sociologia do 

país. A Associação Americana de Sociologia (ASA) nem 

mesmo possui uma seção de futurologia como, por exem-

plo, a Associação Internacional de Sociologia (ISA), na qual 

é um de seus comitês mais antigos. No entanto, a escolha 

audaciosa da ASA em convocar seu Encontro Anual de 2012 

sob o lema de “Utopias Reais” fornece uma nova abertura.
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Debatendo futuros: tendências globais, 

visões alternativas e discurso público

Resumo

Este artigo explora a difícil relação entre uma sociologia 

voltada para o futuro e o debate público no momento em 

que suposições implícitas e operacionalizações explícitas 

sobre o futuro mudam da noção de determinismo para a 

de contingência e conflito. Os problemas não são apenas 

teóricos, mas também práticos, visto que as escolhas me-

todológicas prévias moldam a relação da sociologia com o 

debate público e sua capacidade de enfrentar os desafios 

que surgem nos dias de hoje. Desde seu surgimento, a so-

ciologia esteve voltada para reflexões coletivas acerca não 

apenas das condições sociais passadas ou presentes, mas 

também das possibilidades de mudança. Transformações 

nas constelações epistemológicas, institucionais e sociais 

moldaram a expansão, o desaparecimento e o ressurgi-

mento de orientações para o futuro. Distanciando-se da 

prática da previsão, a pesquisa sociológica sobre futuros 

concentra-se na dinâmica da imaginação e criação de fu-

turos, tendências atuais, cenários prováveis e possíveis e 

suas implicações sociais. 

Debating Futures: Global Trends, Alternative 

Visions, and Public Discourse

Abstract 

This paper explores the uneasy relationship between 

forward-oriented sociology and public debate as implicit 

assumptions and explicit operationalizations of the future 

shift from determinism to contingency and contention. 

The stakes are not merely theoretical but also practical 

because methodological pre-decisions shape sociology’s 

relation to public debate and its abilities to tackling the 

emergent challenges of our time. Sociology was geared 

since its inception toward collective reflection of not only 

present or past conditions of social existence but also of 

potentials for change. Shifting epistemological, institutio-

nal, and social constellations shaped the expansion, eva-

sion, and re-emergence of future orientations. Distancing 

itself from the business of prediction, sociological futures 

research is focused on the dynamics of imagining and 

making futures, current trends, likely and possible scena-

rios, and their social implications.
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Território de ação local E De 
desenvolvimento sustentável:  
efeitos da reivindicação socioambiental 
nas ciências sociais 

Quer se trate da América Latina – do Brasil mais especificamente –, quer se 

trate da França, no seio da Europa, o que nos interessa nesses dois contextos é 

a tendência crescente da produção da ação pública tomando como referência o 

território, uma referência indicada como sendo mais adequada à gestão de 

problemas públicos, estes ao mesmo tempo resultantes dos efeitos da globali-

zação e das exigências ambientais. Nos dois contextos, levar em consideração 

o território faz-se acompanhar de “inovações institucionais” consistindo seja em 

transferências de competências entre Estado central e as coletividades territo-

riais (descentralização e desconcentração), seja na criação de novos municípios 

na sequência dos povoamentos dos territórios da Amazônia brasileira sob efei-

to das políticas de ordenamento e de desenvolvimento, particularmente, a po-

lítica de colonização do espaço amazônico associada à agricultura familiar, a 

de exploração de matéria-prima, ou a de produção de energia por usinas hidre-

létricas. Mais recentemente, noutra perspectiva, sob efeito da política ambien-

tal, de criação de áreas protegidas na Amazônia brasileira e por dispositivos 

similares, na França. A título indicativo, no contexto francês, “em menos de dez 

anos são pelo menos cinco leis que elaboram um desenho institucional inovador” 

(Hoffner, 2006: 27). No contexto brasileiro, no mesmo período, verificaram-se 

dinâmicas importantes em termos de reordenamento territorial baseado em 

princípios ambientais e de direitos sociais específicos. De acordo com o Insti-

tuto de Terras do Pará (ITERPA), em 2007, na estrutura fundiária deste que é o 
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segundo maior, entre os seis estados da Amazônia brasileira, reunindo 143 mu-

nicípios em uma superfície de 124 milhões de hectares, constava 49,53% sob 

proteção, seja Terra Indígena ou Unidade de Conservação. No caso do Estado do 

Amazonas, o maior em superfície, a área sob regime de proteção, que ainda é 

um pouco mais ampliada, sobretudo nas modalidades Unidade de Conservação 

e Terras Indígenas, está também em situação comparável à do Pará. Importa, 

além disso, atentar para os 60% que representam a Amazônia em relação ao 

território nacional.

Portanto, nas duas situações citadas evidencia-se a referência do terri-

tório informando ações públicas que levam à produção de novos territórios; de 

territórios que se definem em função de sua capacidade de responder aos efei-

tos da globalização e dos desafios ambientais; de territórios que nós temos 

qualificado como “territórios em recomposição” (Teisserenc, 2011a), na medida 

em que eles não correspondem geralmente aos territórios de administração 

local tradicional – comunas, na França; municípios, no Brasil –, de territórios 

cuja definição de perímetros é objeto dos debates que acompanham sua cons-

tituição.

O que as análises desses territórios em recomposição têm mostrado são 

emergências explicadas não somente em razão de uma vontade de satisfazer 

as transformações no modo de produção da ação pública em cada um dos con-

textos estudados, mas também pelo fato de os responsáveis locais se darem 

meios, criarem condições para enfrentar problemas gerados pela globalização 

e pelos desafios ambientais. Meios estes consistindo geralmente em mobiliza-

ção de atores locais para o entendimento e para a organização de ações e pro-

jetos de caráter coletivo, o que corresponde ao que está sendo aqui entendido 

por “desenvolvimento local” (Teisserenc, 2002; Arocéna, 1986; Greffe, 2002).

Na medida em que a dinâmica local resultante desta mobilização se 

manifesta em uma capacidade dos atores em se engajarem em ações coletivas, 

e essas ações são fruto de trabalho comum, iniciadas, decididas e pilotadas 

localmente, consideramos que esse território em recomposição pôde ser igual-

mente compreendido como “território de ação local” (Teisserenc, 2009). E cada 

ação, constituída de condutas próprias a cada território, tira proveito dos ins-

trumentos e dos recursos disponibilizados pelas autoridades públicas, locais e 

nacionais. Seu sucesso depende, portanto, do modo como outras escalas de 

gestão territorial – estadual e federal, no caso do Brasil, departamental e regio-

nal, no caso da França – se investem nessas ações.

Além disso, quanto mais o território aparece como o resultado das trans-

formações do modo de produção da ação pública, mais verificam-se inovações 

institucionais. Exemplo disso são os EPCI, ou os sindicatos de “pays”, na França 

e, no Brasil, algumas vezes pela criação de municípios que dispõem de insti-

tuições habituais de poder local. Mas, pode ser também pela criação de Unida-

des de Conservação e, dentro disso, a criação do Conselho Deliberativo. 
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Apesar das inovações institucionais encontradas, os estudos conduzidos 

sobre territórios em recomposição mostram que sua legitimidade é frágil e que 

por isso eles devem provar sua eficiência desenvolvendo uma capacidade de 

resposta original aos desafios da globalização e do desenvolvimento sustentá-

vel. Uma tal capacidade se manifesta habitualmente em dinâmicas locais de 

desenvolvimento – o “desenvolvimento local” – assentadas em espaços de in-

terdependência de atores heterogêneos preocupados em obter autonomia su-

ficiente para engajamentos coletivos em ações que possam atingir a todos os 

aspectos da vida local; a diversidade dessas ações e seu caráter geralmente 

inovador testemunham o interesse dos atores locais por seu território de per-

tencimento e a vontade de buscar novos modos de gestão, até mesmo modelos 

de desenvolvimento de acordo com os princípios da sustentabilidade. Nessas 

condições, o território da ação local se impõe ao mesmo tempo como “território 

de desenvolvimento sustentável”.

Pela importância alcançada com a mobilização dos atores locais em ações 

de caráter coletivo, tal território se apresenta sobretudo como um espaço pro-

pício aos debates e a confrontações entre esses atores, como oportunidade de 

dar visibilidade e de tratar dos interesses conflitantes. Os debates e ações que 

têm lugar nesses territórios são aproveitados pelos atores para experimentar 

novas práticas e para facilitar o desenvolvimento de aprendizagens coletivas 

que lhes permitem assumir independência graças ao engajamento numa di-

versidade de ações iniciadas (Gaudin, 1997). Assim se explica por que o terri-

tório de ação local torna-se então “o lugar de definição dos problemas públicos”, 

o lugar de sua solução (Duran & Thoenig, 1996: 582), ao mesmo tempo em que 

é, de maneira mais geral, “o lugar de inscrição das consequências de toda ação 

pública” (Duran, 1999: 50). Assim, ele tende a se impor como sendo “simultane-

amente o quadro de ação, seu sentido e sua organização” (Offner, 2006: 33), 

proporcionando, portanto, ao conjunto dos atores engajados, aprendizagens 

coletivas que contribuem para o sucesso das ações. Por parte das autoridades 

públicas nacionais, esta concepção do território, que a elas se impõe pouco a 

pouco, consiste em considerar que esta não representa mais um problema e 

sim uma solução (Offner, 2006: 32).

Anteriormente (Teisserenc, 2009), encontrou-se ocasião de mostrar que, 

para satisfazer as condições anunciadas em contexto marcado pelos desafios 

da globalização e pelas exigências ambientais, esse território de ação local do 

desenvolvimento sustentável confronta-se com quatro desafios: um desafio de 

inovação quanto à maneira de identificar os problemas, de aproveitar as opor-

tunidades e de conceber as ações; o desafio de ser capaz de assumir o caráter 

experimental de certas ações e dos percursos para realizá-las; o de criar con-

dições favoráveis à condução de aprendizagens coletivas que necessitam do 

sucesso de tais ações, sobretudo as de caráter experimental; e, enfim, o desafio 

de fazer esse trabalho coletivo na perspectiva da busca de renovação da demo-
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cracia local e de suas práticas, particularmente as participativas, e da delibe-

ração sobre o que está em jogo.

Mais recentemente, a relação entre ambientalização, territorialização, 

conflitos e movimentos sociais foi discutida (Teisserenc, 2010b) abordando-se 

o território pelo reconhecimento da importância dos conflitos ambientais – 

leitura que não dissimula a questão social. Percebeu-se que a presença desses 

conflitos cria uma situação que pode beneficiar a compreensão da maneira 

pela qual o território da ação local se torna progressivamente o território onde 

se pretende o desenvolvimento sustentável.

Agora a reflexão dirige-se às articulações entre o território da ação local 

e o território do desenvolvimento sustentável a partir de duas questões. Uma, 

o território como objeto de reivindicações socioambientais. Outra, o território 

como questão acadêmica, no que concerne, sobretudo, à sua definição como 

categoria de análise, o que diz respeito, portanto, ao conjunto das Ciências 

Sociais, para mostrar que essas duas perspectivas sobre o território, que se 

justificam pelas exigências, e assim pela valorização do desenvolvimento sus-

tentável, tornam-se cada vez mais interdependentes, na medida em que, uma 

e outra, se deparam com a exigência do reconhecimento de “saberes locais” e 

evidenciam, assim, a dimensão política dos respectivos desafios.

O território como objeto de reivindicações socioambientais 

Precisemos, antes de tudo, como se apresentam essas reivindicações socioam-

bientais. Na introdução do livro intitulado O desenvolvimento e os conflitos am-

bientais (Zhouri & Laschefski, 2010), Andréa Zhouri propõe uma classificação 

dos conflitos socioambientais em três categorias correspondentes a reivindi-

cações específicas. São elas: conflitos de redistribuição, relativos a desigualda-

des no acesso aos recursos; conflitos espaciais, que põem em causa a solida-

riedade entre os espaços desiguais e entre as gerações; e conflitos socioam-

bientais, que afetam o direito ao uso da terra e de seus recursos e que geral-

mente está vinculado à reivindicação de um território. É esta última categoria 

de conflitos que chama a nossa atenção, pois diz respeito especialmente ao 

modo como os desafios ambientais questionam o território e fazem daquele o 

objeto de suas reivindicações.

Como lembrado, mostrou-se (Teisserenc, 2010b) que os conflitos sociais, 

e o movimento social em geral, de certo modo foram tocados pelo fenômeno 

da ambientalização, o que afetou, sobretudo, a natureza dos conflitos, suas 

finalidades, sua justificação e, ao mesmo tempo, a composição do movimento 

social. Descreveu-se também naquela oportunidade como esta ambientalização 

foi acompanhada de um processo de territorialização, haja vista a tendência 

dos poderes públicos nacionais em transferir competências e recursos em nível 

local, o que se verifica no caso das políticas de descentralização e de descon-
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centração, e também no caso dos meios disponibilizados aos territórios rede-

finidos enquanto Unidades de Conservação de Uso Sustentável, particularmen-

te a Reserva Extrativista, da qual se espera capacidade de atingir os objetivos 

– os do desenvolvimento sustentável – que justificaram sua criação. Igualmen-

te, a territorialização diz respeito à definição de espaços para o tratamento de 

certos problemas reconhecidos como prioritários. 

No contexto da Amazônia brasileira, esta territorialização de ação pú-

blica favoreceu a reivindicação do território pelas chamadas populações tradi-

cionais, nas quais se inserem também grupos sociais como quilombolas e in-

dígenas, reivindicação esta que constitui um ponto de convergência para pro-

blemas enfrentados por esses grupos em suas experiências de vida, seja quan-

to à questão do direito à terra e ao uso dos recursos naturais, do estatuto como 

sujeito de direitos específicos, da cidadania, da cultura e da identidade.

Três constatações, então, para prosseguir nesta reflexão. A primeira é 

que certos conflitos socioambientais se apresentam como desenvolvimentos 

de conflitos anteriores. A segunda é que a ambientalização dos conflitos tanto 

se dá pela diversificação dos objetos de conflito quanto por suas causas. A 

terceira é que esta diversificação se acompanha, em certos casos, de uma re-

novação de conflitos anteriores e de uma legitimação das reivindicações neles 

gestadas.

Conflitos socioambientais territoriais 

Uma primeira observação sobre o contexto amazônico. Inúmeros conflitos 

socioambientais territoriais estão ligados a conflitos antigos, não solucionados, 

e que sob o efeito da ambientalização da sociedade (Leff, 2006) são reatualizados 

e por vezes intensificados. Tal ambientalização, segundo José Sérgio Leite Lopes 

(2006), designa um processo histórico, gerando novos fenômenos relacionados à 

construção de uma “nova questão social” no sentido que Robert Castel (1998) já 

havia colocado, e quatro décadas antes Karl Polanyi (2000) referiu como uma no-

va etapa na “grande transformação” do capitalismo na busca incessante pelo 

controle de seu desenvolvimento e transformação. Este processo se manifestaria 

especialmente pelas mudanças no Estado e na sociedade em geral. 

Processo que também se manifestaria na forma com que os conflitos 

sociais se revestem, pois, opondo atores locais, mudam a sua linguagem e as 

suas retóricas. E mudam também os conflitos quando se institucionalizam. O 

caso das Resex é emblemático. A criação dessas Unidades de Conservação se 

acompanha de uma forma de oficialização, de publicização de conflitos sociais 

locais, de conflitos que não esperavam a criação de uma Resex para existir e se 

manifestar. Com a sua criação, que responde em parte às reivindicações de 

segmentos das chamadas populações tradicionais, é dada uma visibilidade 

forte ao conflito (Teisserenc, 2010b) e se inicia uma institucionalização através 
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da formação de um conselho deliberativo. Este conselho recebe como missão 

maior organizar e gerir o território da Reserva utilizando os instrumentos e 

recursos à sua disposição. Constitui, também, missão do conselho buscar com-

promissos para produzir respostas globais aos problemas de diferentes comu-

nidades que ocupam a Reserva considerando a legitimidade conferida ao modo 

de vida, à aptidão, aos savoir-faire das comunidades, percebidas como capazes 

de conceber um modo alternativo de gestão dos recursos adequado às exigên-

cias ambientais.

A ambientalização traz também como consequência a diversificação das 

causas e dos objetos dos conflitos territoriais, correndo o risco de suscitar dis-

sidências novas no seio do movimento social e pulverizá-lo. Esta diversificação 

e esta heterogeneização das causas e dos objetos dos conflitos se manifestam 

de diferentes maneiras. Dentro das comunidades se apresentam os conflitos 

de gênero e de identidade, como é o caso das mulheres e dos homossexuais; 

entre as gerações, trata-se muitas vezes do lugar dos jovens e de sua implicação 

nos movimentos sociais; no seio de uma mesma classe social são os conflitos 

inerentes a diferentes categorias de trabalhadores – agricultores, pescadores, 

coletores e extrativistas etc.; há também os conflitos entre os residentes per-

manentes do território e os que ali permanecem por temporadas, evidenciando 

e pondo em questão diferentes tipos de ocupação e de uso dos espaços e dos 

lugares, quer se trate de atividades de caça, de pesca, de lazer ligado à água 

buscado pelas populações urbanas como diversão. 

Esta diversificação e heterogeneização das causas e dos objetos dos con-

flitos territoriais abalam fortemente o movimento social, sua unidade, sua co-

esão, sua permanência e sua pertinência. Sobretudo quando do lado do poder 

local assiste-se a transformações suscetíveis de criar uma situação favorável à 

busca de compromissos entre o movimento social e o poder local. Na Reserva 

Extrativista “Verde para sempre”, situada no município de Porto de Moz, no 

Estado do Pará, foi o caso. Em 2008 as eleições municipais resultaram em uma 

nova composição do poder local a partir de alianças de um tipo novo. Um re-

presentante de uma família local importante, no poder desde que o município 

foi criado, aliou-se a um segmento do movimento, colocando em risco, de um 

lado, a aliança entre as famílias detentoras do poder, de outro, a articulação do 

movimento social. 

Andréa Zhouri & Raquel Oliveira manifestam um otimismo, talvez ex-

cessivo, na direção das teses de Enrique Leff (2006) ao tratar de tais transfor-

mações. As autoras se dizem convencidas da capacidade do movimento social 

em conservar sua unidade apesar da diversidade e heterogeneidade dos objetos 

e causas dos conflitos envolvendo diferentes categorias de grupos mobilizados, 

pois “O campo ambiental como o desejo pela construção duma unidade totali-

zante assentada sobre a convergência de setores sociais e suas respectivas 

vozes, antes dispersas, parece continuamente interrogado pela persistência da 
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polifonia e pelo caráter irredutível, nada residual, das assimetrias de poder que 

acompanham a disseminação dessas vozes presentes na diversidade das lutas 

que emergem nos lugares” (Zhouri & Oliveira, 2010: 440-441). Em tal contexto, 

face à constatação de uma diversidade irredutível, o risco que chama a atenção 

das autoras é, sem dúvida, como evocamos antes, o da divisão do movimento. 

E há também o risco de o movimento radicalizar na direção de um essencialis-

mo ambiental, que pode trazer como consequência “tentativas de despolitiza-

ção desses processos”. Tal despolitização ressoa na “modernização ecológica” 

que vem se apresentando como “ecologia capitalista”, característica da socie-

dade pós-moderna. 

A ambientalização, igualmente, por consequência, tem facilitado a emer-

gência de novas reivindicações seja a partir de novos objetos, seja a partir da 

reatualização dos conflitos anteriores. Aqui nos limitaremos à apresentação de 

dois exemplos significativos de reivindicações antigas reatualizadas no con-

texto da ambientalização dos conflitos, conquistando uma nova legitimidade e 

perspectiva de resolução desses conflitos a exigir abordagens interdependentes. 

Trata-se da reivindicação do território e do reconhecimento dos saberes nativos. 

O território reivindicado

O contexto no qual grupos residentes tradicionais reivindicam o território é 

o de inúmeras lutas pela apropriação – em certos casos, reapropriação – dos 

recursos do meio local em reação a uma tentativa de apropriação global desse 

meio pelas forças do capitalismo. Esta apropriação, manifesta em uma transfor-

mação dos territórios de vida desses grupos em territórios “abstratos”  (Zhouri 

& Laschefski, 2010) sob a influência da globalização com o objetivo único de 

explorar com mais eficácia seus recursos, se concretiza pela desflorestação 

para o desenvolvimento industrial de monocultura e de pecuária extensiva. 

A esse tipo de apropriação respondem as comunidades engajando-se em 

lutas que compõem o movimento social. Estas lutas se apresentam sob a forma 

de uma defesa dos lugares de vida das comunidades, de sua memória, de seu 

enraizamento econômico, social e cultural, e se apoiam em uma organização 

coletiva que se inspira nos princípios de autogestão. São lutas geralmente pa-

ra reivindicar um “território social” definido como um espaço de pertencimen-

to pelos grupos e comunidades que assumem a reivindicação, e que é ao mes-

mo tempo um espaço de mobilização onde se afirma a legitimidade de cada 

comunidade se proteger, se desenvolver, se fazer reconhecer. 

Essas lutas se nutrem continuamente de uma apreensão coletiva dos 

problemas enfrentados por cada comunidade no seio do território; elas se be-

neficiam da emergência de novas identidades que resultam do trabalho de 

elaboração de um modo de produção alternativo em reação à estratégia das 

classes dirigentes de denegrir as reivindicações das comunidades afirmando 
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virem elas de indivíduos atomizados e isolados desenvolvendo a tendência do 

“encarceramento do nativo”. E a denunciar em nome de uma crítica pós-mo-

derna a recusa dessas comunidades à mudança, à mobilidade e à inovação 

(Zhouri & Oliveira, 2010: 455).

A experiência de comunidades que têm enfrentado deslocamentos for-

çados por ocasião da construção de barragens mostra que suas lutas nessas 

circunstâncias têm permitido a afirmação de uma nova concepção do território 

e de uma nova relação das comunidades com o seu território, o que contraria 

a ideia de que esse território e a relação que as comunidades mantêm com o 

mesmo não remetem de modo algum a uma forma renovada e modernizada de 

uma situação colonial anterior. O território reivindicado é, antes de tudo, cons-

tituído da realidade presente, é um território concreto e físico que inspira novos 

projetos coletivos iniciados pelas comunidades. Eis a razão pela qual esse ter-

ritório reivindicado não constitui uma “descontinuidade cultural” (Zhouri & 

Oliveira, 2010: 457), o que é sempre o caso quando se dispõe de um território 

novo a título de compensação. Recusar esta “descontinuidade cultural” signi-

fica compreender que perdendo seu território de referência e de ocupação as 

comunidades perdem sua territorialidade (Saquet, 2007), e que tal perda teria 

por consequência quase inevitável o insucesso de seus projetos coletivos, re-

colocando em causa a comunidade enquanto tal. O território reivindicado, por-

tanto, é material e imaterial ao mesmo tempo. Não se limitando a aspectos 

materiais e físicos, no território se encontra a dimensão e o valor simbólicos 

das instituições, dos eventos, das práticas que compõem a vida das comunida-

des que vivem do e para o território. 

A descontinuidade cultural recusada por parte das comunidades e as 

lutas que essa atitude implica conforta a mobilização dessas comunidades, e 

através delas o movimento social, em um contexto de ambientalização, confe-

re sentido e legitimidade a essas lutas. A reivindicação coletiva das comunida-

des acompanha-se de uma vontade de criar condições de uma capacidade de 

ação coletiva autônoma, um tipo de autodeterminação que permite a escolha 

e o controle efetivo da execução de um futuro comum. O território reivindicado 

aparece assim, pelo lado dessas comunidades, como o espaço de referências 

para a construção de sua identidade cultural ao mesmo em tempo que se impõe 

como o meio privilegiado de controlar seu destino coletivo. 

A questão do reconhecimento dos saberes nativos 

No contexto geral da ambientalização dos conflitos locais, à reivindica-

ção do território junta-se a manifestação de uma vontade de reconhecimento 

de saberes nativos dos grupos tradicionais. Nas Reservas Extrativistas esta rei-

vindicação é bastante significativa. Exemplificando, as qualidades desses sa-

beres são normalmente referidos para justificar a criação das Reservas, consi-
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derando a aptidão desses grupos tradicionais para explorar e gerir de maneira 

sustentável a biodiversidade do território que lhes é atribuído. Levando em 

conta a extensão do assunto, aqui nos limitaremos a discutir a tese apresenta-

da por Carlos Walter Porto Gonçalves no artigo intitulado “A invenção de novas 

geografias: a natureza e o homem em novos paradigmas”. Para o autor, “a glo-

balização, a mundialização, indicam a constituição contraditória de novas ter-

ritorialidades e de novas comunidades de destino”. Trata-se de uma etapa im-

portante em um percurso que desenha diferentes perspectivas entre “as mu-

danças, a ruptura, a incerteza e as oportunidades” (Porto Gonçalves, 2010: 387).

Quando tratamos da questão do reconhecimento dos saberes locais em 

um contexto de ambientalização (Teisserenc, 2011), procuramos mostrar liga-

ções entre a reatualização do debate sobre o reconhecimento desses saberes e 

sobre a reivindicação concomitante do território na medida em que se impõe 

como espaço que permite a esses saberes demonstrarem sua pertinência pela 

capacidade das comunidades em conceber um modo de produção alternativo. 

Daí resulta uma situação nova que, de acordo com Porto Gonçalves, permite 

compreender como a ambientalização oportuniza aos grupos tradicionais pôr 

em causa o “processo de civilização na sua globalidade”. E, ao lado disso, a 

ambientalização favorece um reconhecimento dos saberes nativos com uma 

legitimidade mais importante que antes, dado o contexto cada vez mais amplo 

de incertezas que pesam sobre o futuro da humanidade, ocasião, portanto, de 

colocar em perspectiva as tradições pelos benefícios que podem trazer os “co-

nhecimentos dos índios, dos ribeirinhos, dos caboclos, dos pescadores, das 

mulheres da floresta” para as biotecnologias (Porto Gonçalves, 2010: 396) etc. 

Até como fazendo parte da pós-modernidade, esses saberes têm sido referidos.

Além disso, o debate com o processo de civilização tira proveito das 

aquisições da experiência de Chico Mendes, que teve a inteligência de integrar 

em sua estratégia a contribuição do meio acadêmico permitindo ao movimen-

to social beneficiar-se da legitimidade desse meio na elaboração conjunta de 

“alternativas” sensíveis à diversidade sociocultural dos territórios amazônicos 

e à diversidade dos modos de vida e modos de produção das populações desses 

territórios. Assim, conduziu-se a experiência de Chico Mendes, na qual se ori-

ginaram as Reservas Extrativistas, a uma grande legitimidade. 

	 Nesse clima favorável, o interesse novo sobre os saberes nativos per-

mite analisar as características e, em particular, constatar que, diferentemen-

te dos saberes acadêmicos, se trata de conhecimentos coletivos integrados ao 

patrimônio das comunidades, indissociáveis de suas práticas e de sua organi-

zação coletiva. Nesse sentido, enquanto patrimônio das comunidades, insepa-

ráveis de suas vidas e seu modo de organização, esses saberes se relacionam 

com a concepção da vida compartilhada por essas comunidades, com a manei-

ra como as comunidades assumem os limites da vida – a morte – e com a ritu-

alização daí resultante. Assim também para os limites do corpo, que encontram 
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no ritual e nas práticas de transe uma maneira de acessar uma compreensão 

renovada do corpo e de ultrapassar certos limites. Enquanto patrimônio das 

comunidades, esses conhecimentos possuem igualmente vinculações com a 

realidade do território, o que Porto Gonçalves evoca com firmeza surpreenden-

te. Nesta evocação é ressaltada a importância de um espaço de convivência entre 

a natureza e os homens, uma convivência não contra a natureza como é geralmente 

o caso, mas com a natureza (Porto Gonçalves, 2007: 399 e 408). Em absoluto, nada 

a opor ao autor quando este considera esta convivência entre a natureza e os 

homens no seio de uma comunidade como tema de um debate sobre os limites 

da vida e do corpo, já referido, como também os limites da humanidade e do 

planeta. Um debate expresso habitualmente na forma de ritual.

Igualmente, estamos de acordo com Porto Gonçalves, quando reconhece 

que o debate sobre os limites do homem e da humanidade expressa a dimensão 

política da questão ambiental. Justamente, “E aqui começa a política, arte por 

meio da qual os homens vivem juntos em liberdade” (Porto Gonçalves, 2007: 

408), o que contribui para uma renovação da política no sentido apresentado 

por Edgar Morin, que através do conceito de “antropolítica” afirma que “o viver, 

o nascer, o morrer fazem doravante parte do campo político” e que, portanto 

“a política é levada a assumir o destino e o futuro do homem, assim como o da 

planeta” (Morin, 1999: 182-183).

Assim, no contexto geral da ambientalização do movimento e dos con-

flitos sociais, à reivindicação do território pelos grupos tradicionais integra-se 

a vontade de reconhecimento dos saberes nativos; vontade que em tal contex-

to encontra apoios, novas razões de ser e nova legitimidade, uma vez que em 

parte a referência a esses saberes compõe as justificativas da escolha, por 

exemplo, da criação de uma Reserva Extrativista. Esta constitui um quadro 

adequado, dentro do possível, à satisfação de suas reivindicações de um terri-

tório e para se debater legitimamente o reconhecimento dos seus savoir-faire 

ambientais. Uma resposta às expectativas das comunidades construída em um 

processo lento e complexo, oportunidade para essas comunidades manifesta-

rem sua capacidade de gerir o território, satisfazendo as exigências do desen-

volvimento sustentável, dando testemunho da eficácia de seus saberes na ma-

téria. Esta resposta se elabora em um contexto de conflito no qual é necessária 

a regulação, o que põe em causa a dimensão política, em particular a maneira 

como o Estado federal se implica no acompanhamento de um trabalho indis-

pensável ao sucesso da Reserva e seu reconhecimento pelo poder local. 

A complexidade dos desafios ambientais e as exigências contraditórias 

aí contidas, de um lado, e de outro, a maneira como os saberes nativos levam 

em conta um novo tipo de relação entre o homem e a natureza, tendo como 

referência um território considerado como sendo, ao mesmo tempo, o patrimô-

nio das comunidades e o espaço de enraizamento de seus conhecimentos, fa-

vorece um debate que convoca o político. Na medida em que esse debate se 
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desenvolve, faz mudar o modo de produção da ação pública, pois o território é 

reivindicado pelas comunidades e pelo movimento social. 

É um debate da mesma natureza que a partir de agora buscaremos apre-

sentar, em termos de confrontações que opõem, a propósito do território, no 

campo acadêmico disciplinas das ciências sociais. 

O território como questão nova no campo acadêmico 

Os debates no campo acadêmico que acompanham a renovação da questão 

territorial se desenrolam em circunstâncias marcadas, em geral, como já dito 

na introdução, pelos efeitos da globalização, pela transformação no modo de 

produção da ação pública e pelas exigências ambientais. 

A transformação do modo de produção da ação pública oferece um qua-

dro a esses debates, confere a eles legitimidade e, além disso, produz condições 

favoráveis à emergência de novos territórios. Na França, por exemplo, a reforma 

da descentralização dotou os responsáveis locais de poderes e de recursos, 

permitindo-lhes, sobretudo em cooperação com os representantes políticos dos 

territórios vizinhos, promoverem dinâmicas de desenvolvimento territorial que 

conferem ao novo território resultante da cooperação uma legitimidade cada 

vez menos contestada. Do mesmo modo, na Amazônia brasileira, a criação de 

Reservas Extrativistas contribui para a emergência de novos territórios que 

oferecem oportunidades reais ao conjunto dos atores locais e a seus parceiros 

de reconsiderar o desenvolvimento de seu território. 

Paradoxos do movimento de des-re-territorializacão 

Esse novo quadro resultante da transformação dos modos de produção da ação 

pública está posto nos dois contextos, no momento em que paradoxalmente, 

sob os efeitos conjuntos da globalização, novas formas de divisão do trabalho 

em nível mundial, no interior de cada país, como também entre os países. Ve-

rifica-se também uma aceleração da mobilidade das empresas e dos homens, 

do desenvolvimento das práticas de lazer e de turismo etc. E assiste-se, nos 

indivíduos como em certos grupos, a uma perda progressiva do sentimento de 

pertencimento a um território particular. Esse movimento produz uma recon-

sideração do território enquanto suporte de identidade para esses indivíduos 

e esses grupos. De acordo com Rogerio Haesbaert (2007), um fenômeno novo e 

complexo, ampliado pelos efeitos das Novas Tecnologias da Informação e da 

Comunicação (NTIC) se apresenta. Este autor qualifica este fenômeno de “des-

re-territorialização”, cuja manifestação se dá pela coexistência simultânea de 

movimentos aparentemente contraditórios, de distanciamentos e afastamentos 

em relação ao território de pertencimento dos indivíduos, ao mesmo tempo em 

que se produz a vontade de integração em territórios escolhidos. Tais territórios 
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passam por transformações que os fazem territórios emergentes e, de certo 

modo, em recomposição. Para Haesbaert, esse fenômeno constituiria “um dos 

mais relevantes na última década” e teria particularmente como consequência 

“promover uma espécie de diálogo oculto entre a geografia e as demais ciências 

sociais, preocupadas cada vez mais com a dimensão espacial da sociedade” 

(Haesbaert, 2007: 43). O caráter “oculto” desse diálogo, aqui observado, seria o 

resultado de um desconhecimento por parte de outras disciplinas das ciências 

sociais, do trabalho dos geógrafos sobre a questão do território e, por parte da 

geografia, de um déficit de reflexão sobre a questão da des-territorialização. 

Nas ciências sociais existe um movimento de pensamento sobre as evo-

luções conhecidas pela questão territorial nos últimos anos, que considera a 

influência da globalização através do desenvolvimento das NTIC na passagem 

de uma sociedade “moderna”, de caráter “territorial”, para uma sociedade “pós-

moderna”, de caráter “reticular”. A importância alcançada pelo caráter “reti-

cular” da sociedade justificaria falar do “fim dos territórios” (Badie, 1996) na 

medida em que a passagem de uma sociedade à outra põe em xeque a refe-

rência a um território físico e concreto, substituindo-o sob a influência do 

capitalismo por um território “virtual” e “abstrato” (Zhouri & Laschefski, 2010). 

Dessa maneira se justificaria a importância atribuída à questão da des-terri-

torialização. 

Esta questão diz respeito à maneira como o desenvolvimento das redes 

em uma sociedade pós-moderna questiona a concepção do território; e, à me-

dida que o território se impõe como testemunha da permanência de uma so-

ciedade, o debate para o qual remete o tratamento desta questão interessa-se 

pela maneira como esta permanência poderia se materializar em uma socie-

dade pós-moderna. O objeto do debate retorna interrogando o modo como uma 

sociedade em rede que se definiu em referência a movimentos e fluxos pode 

ser compatível com uma sociedade territorial constituída de lugares, localiza-

da, com polos, limites ou fronteiras.

A esta interrogação os geógrafos respondem de três maneiras diferentes:

—  Para uns o território é incompatível com a ideia de rede e se assistiria, de 

fato, a uma mutação importante, se não radical, que caracteriza a sociedade 

pós-moderna, na qual o território não é mais uma referência essencial. Teria 

sido alcançado o “fim dos territórios”, segundo Bertrand Badie. 

—  Para outros, as redes se diluem nos territórios que elas contribuem a animar 

de uma nova maneira. Nesta perspectiva, haveria uma reconstituição dos ter-

ritórios a pôr em xeque novos modos de apreendê-los através de novos métodos 

de análise, sem que por isso o território perca seu valor como referência para 

a sociedade em geral.

—  Finalmente, há aqueles para os quais o desenvolvimento das redes não é 

mais que um epifenômeno a afetar de maneira marginal a constituição e a 

organização dos territórios. 
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As análises sobre ações locais informadas na ideia de desenvolvimento 

sustentável nos territórios (Teisserenc, 2002; Greffe, 1994) autoriza-nos a ques-

tionar a primeira e a terceira maneiras de responder, evidenciando que uma 

quantidade de efeitos de des-territorialização se apresenta em termos de novos 

mecanismos de des-re-territorialização, confirmando assim a interpretação 

proposta por Rogério Haesbaert. 

Uma primeira forma de des-territorialização resulta de uma concepção 

do território segundo a qual este constituiria uma referência para as populações 

na medida em que é o espaço do seu enraizamento econômico, social, cultural 

e político, e que, por isso, seria caracterizado por uma certa estabilidade e per-

manência que o desenvolvimento recente dos fluxos e das redes viria a abalar. 

Historicamente, inúmeros territórios têm sido afetados por migrações de po-

pulações e por mutações socioeconômicas ou socioculturais que contribuem 

para fazer deles espaços de referências ricos em historicidade. É o caso em 

particular dos territórios da Amazônia brasileira que têm sucessivamente sido 

afetados pelos desafios da conquista colonial, pelos efeitos da independência 

política, pelos ciclos econômicos, sobretudo o da borracha a partir do fim do 

século XIX, e, a partir de meados do século XX, pela política baseada na colo-

nização, reforma agrária e desenvolvimento de uma agricultura familiar, cons-

trução da Transamazônica, exploração industrial de recursos minerais e gran-

des obras de infraestrutura, como as hidrelétricas. Produtos desta história, os 

territórios amazônicos se apresentam hoje como espaços caracterizados por 

tensões permanentes entre os efeitos da mobilidade de homens e recursos, e 

os desafios da localização, entre o movimento e a estabilidade, entre a inovação 

e a reprodução, e assim por diante.

Tais tensões justificam uma abordagem do território enquanto compo-

sição “material/imaterial”; isto é, com uma carga de valor simbólico contida em 

eventos, rituais, práticas, instituições, que contribuem à organização da vida 

das populações. Considerar essa imaterialidade permite compreender a manei-

ra como as populações têm conseguido se apropriar de seus territórios para 

viver, dele e para ele, ao mesmo tempo. Sendo assim, em um contexto marcado 

por uma convergência de interesses, tanto por parte dos poderes públicos, 

quanto das populações residentes tradicionais, a reinvestir na questão territo-

rial, por que não considerar, contrariamente a certas ideias preconcebidas, o 

desenvolvimento de redes, a emergência da relação do cyberespaço com dinâ-

micas locais? Sob certas condições, a contribuição de tal perspectiva pode ser 

apresentada em termos de identificação e análise de uma renovação da con-

cepção do território, até mesmo seu enriquecimento, em vez de afirmar sua 

virtualização e até mesmo seu desaparecimento. Testemunhos de “desenvolvi-

mento local” mostram que seria interessante levar em conta esta perspectiva. 

As deslocalizações de empresas constituem um outro fenômeno signifi-

cativo da des-territorialização que afetam, principalmente há muitos anos, os 
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países industrializados, mas que também afetam os países emergentes. Esta 

forma de des-territorialização é consequência direta dos efeitos da globalização 

devida a uma economia de mercado na qual a intervenção da esfera política é 

frágil, seja porque esta não se dá os meios, seja porque ela não os tem. Encontra-

-se aqui o debate clássico entre duas concepções, duas maneiras diferentes de 

considerar o lugar do político na sociedade, particularmente no que se refere 

ao papel regulador econômico e social do político. Qualquer que seja o fundo do 

debate sobre a questão territorial em reatualização, a des-territorialização não 

põe necessariamente em causa a ideia de território. Às vezes constata-se mes-

mo o contrário. Cada vez que deslocalizações são vividas pelas populações como 

um traumatismo dadas as incertezas que tais processos produzem quanto ao 

futuro, criam-se também condições favoráveis a um novo tipo de mobilização 

de atores locais que conseguem se organizar coletivamente de modo a antecipar 

riscos que as deslocalizações colocam ao território. Cada vez que um tal fenô-

meno se produz, o mesmo confere ao território um papel de destaque na medi-

da em que se passa a prestar atenção aos fenômenos de localização e, portanto, 

às empresas e aos grupos sociais locais e suas maneiras de reivindicar um ter-

ritório, de se apropriar dele para explorar os recursos (Bourdin, 2000).

Enfim, a des-territorialização pode ser apreendida como o resultado de 

um amplo processo de homogeneização cultural do planeta conduzido pela 

globalização, facilitada pelo desenvolvimento das NTIC. Esse movimento se 

apresenta sob a forma de uma tendência geral à homogeneização e, ao mesmo 

tempo, pode-se constatar certos efeitos no sentido da fragmentação, da seg-

mentação e da heterogeneização dos grupos sociais, dos interesses por eles 

defendidos, dos objetos de suas reivindicações etc (Leff, 2006: 456-462). Tais 

efeitos contraditórios se explicam notadamente pela maneira como os grupos 

em questão desenvolvem estratégias de apropriação de elementos constitutivos 

desse movimento geral de homogeneização e se mostram capazes de impedir 

tal movimento. Em particular, assim pode ser explicado o fenômeno de “etni-

cização da modernidade” considerado por Marshall Sahlins como uma das ca-

racterísticas da sociedade pós-moderna (Sahlins, 2007).

A apresentação sob diferentes formas a revestir a des-territorialização 

vai ao encontro da tese da des-re-territorialização sugerida por Rogério Haes-

baert na medida em que cada uma dessas formas produzidas pela des-territo-

rialização, gera, por sua vez efeitos de re-territorialização. Esta ambivalência 

dos efeitos mostra-se cada vez mais importante de ser considerada, uma vez 

que os territórios da sociedade pós-moderna crescentemente se caracterizam 

pela coexistência de categorias de populações que conhecem situações socio-

econômicas antagônicas e extremas. No alto da hierarquia social encontram-se 

indivíduos particularmente privilegiados, beneficiando-se de uma grande mo-

bilidade espacial e, portanto, auferindo vantagens das oportunidades resultan-

tes da des-territorialização. Vantagens, por exemplo, que se apresentam para 
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essas categorias sociais privilegiadas, enquanto ofertas para ocupar e se apro-

priar de inúmeros lugares do planeta em detrimento dos interesses desses 

mesmos lugares. Nutrindo-se dos mitos do cyberespaço, vai-se assim manten-

do uma tendência à virtualização da sociedade, produzindo-se aí o “ator-rede” 

no sentido de Manuel Castells (1998), que é ao mesmo tempo um ator de clas-

se que encontra no uso de novas tecnologias da comunicação um substituto 

para sua territorialidade e um meio de fazer de sua experiência humana uma 

referência para uma diversidade de espaços e lugares.

Na parte inferior da referida hierarquia, encontra-se a categoria dos 

“sem-terra”, privados do acesso legal à terra e a seus usos. Esta categoria rei-

vindica um território apoiando-se em redes sociais, nacionais e internacionais. 

Uma reivindicação que é, simultaneamente, a de um estatuto social – enquanto 

indivíduos e enquanto comunidades –, e a de um reconhecimento de determi-

nadas cultura e identidade. E é também uma reivindicação que traz o debate 

sobre competências e também sobre a territorialidade do grupo que reivindica.

A coexistência sobre os territórios dessas duas situações antagônicas e 

extremas reforça a importância atribuída à representação de um território sob 

tensão permanente, convocado a assumir um movimento geral de des-re-terri-

torialização, produto de um duplo processo. Primeiro, a tendência a fazer o es-

paço desaparecer, sob os efeitos da globalização, das NTIC e das novas formas 

de mobilidade, enquanto espaço de referência significativa para as populações 

que o ocupam. Segundo, a recomposição do território a partir de um novo sis-

tema de relações fundado sobre o reconhecimento da diversidade e da hetero-

geneidade dos grupos sociais que o ocupam, e sobre a influência que exercem 

as redes sociais implicadas na construção de territórios. 

Tal reconhecimento constitui um dos desafios ao qual o território em 

recomposição deve responder em uma sociedade global marcada por uma am-

plificação das divisões entre dois mundos: o mundo da grande riqueza funda-

da sobre a propriedade, à busca de uma segurança levando seus membros a 

escolher lugares e espaços onde eles desenvolvem uma cultura de “entre soi”, 

sem intercâmbio com o mundo desta forma de pobreza marcada pela insegu-

rança em todos os aspectos da vida econômica e social e que reivindica seu 

pertencimento a um território para aí desenvolver um modelo econômico e 

uma sociabilidade próprios, e para obter reconhecimento social. 

Esta divisão da sociedade em classes heterogêneas, visível no seio da 

sociedade global, se manifesta sobre os territórios pela coexistência entre si-

tuações sociais antagônicas e extremas, em um contexto em que, em razão da 

territorialização da ação pública, o território se impõe como o espaço de refe-

rência a partir do qual as divergências e as tensões resultantes desta coexis-

tência constituem-se em objeto de decisões que colocam em xeque a ação dos 

atores públicos. Mais particularmente, a capacidade de esses atores promove-

rem formas de regulação localmente mais adaptadas.
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A análise desses territórios resultantes em parte das transformações da 

ação pública interessa evidentemente à ciência política, que os tem como um 

de seus objetos de investigação privilegiados. No entanto, como territórios em 

recomposição enfrentam o desafio de inventar novas formas de regulação exi-

gidas pela des-re-territorialização em contexto de coexistência entre classes 

sociais antagônicas e que, por isso, se esforçam para dispor de autonomia su-

ficiente para lhes permitir desenvolverem-se, sob os imperativos da globaliza-

ção e das exigências ambientais, tais territórios tornam-se por isso objeto de 

investigação interessante para a sociologia.

 

Críticas das Ciências Sociais à abordagem 

da des-re-territorialização

Entre as críticas formuladas à ideia de des-re-territorialização proposta por 

Rogério Haesbaert enquanto geógrafo, chama a atenção as de Andréa Zhouri e 

Klemens Laschefski, em obra recente (Zhouri & Laschefski, 2010: 23-26). Reco-

nhecendo absolutamente a importância do desenvolvimento das NTIC em um 

mundo econômico globalizado, capitalista e urbano, em especial a influência 

que esse desenvolvimento exerce sobre a emergência de atores em rede, os 

autores colocam, antes disso, o não questionamento de uma concepção des-

materializada da vida moderna. Uma concepção na qual o território é um tipo 

de abstração na medida em que esta realidade é crescentemente distanciada 

da experiência da vida social e cotidiana das populações. Esse caráter abstrato 

é reforçado pela atribuição da gestão do território a grandes grupos industriais, 

performantes, cujo desenvolvimento tende a privilegiar a busca de novos mer-

cados consumidores. 

Experiências significativas de políticas de gestão e desenvolvimento 

operadas por cidades como Barcelona, na Europa, e São João Del Rei, no Brasil 

(Carneiro, Leite & Tavares, 2010: 422-424) mostram a importância, nesta pers-

pectiva, da busca de “acumulação flexível” e de uma “territorialidade empresa-

rial” para as quais interessam temporalidades diferentes e descontínuas. Por 

exemplo, aquelas que dizem respeito a operações de gestão urbana com efeitos 

de médio prazo em termos de desenvolvimento econômico e social, ou ainda 

os investimentos de caráter cultural e simbólico com efeitos de longo prazo em 

termos de adesão das populações e de coesão social em relação à localização 

de atividades futuras por parte de empresários sensíveis às amenidades resul-

tantes da gestão do território em questão e das condições de vida que ele ofe-

rece. Tais territórios jogam permanentemente com os efeitos da des-territoria-

lização e os da re-territorialização.

Zhouri & Laschefski observam o surgimento dessas novas temporalida-

des como fruto de uma política de gestão do território urbano. Uma política 

acompanhada por um trabalho de divisão do espaço urbano em unidades es-
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paciais privatizadas e comercializáveis que pouco a pouco têm seu valor de 

troca reconhecido como prioridade, em detrimento de seu valor de uso. Como 

consequência, tem-se um estímulo aos empreendimentos que, não importa os 

meios, minimiza o conjunto de reivindicações territoriais, particularmente as 

dos “sem-terra”, para unicamente preservar um uso mercantil. Resulta disso 

uma ampliação dos riscos de conflitos sociais entre grupos antagônicos. Assim 

se explica, de acordo com os autores, por parte das populações tradicionais, a 

aliança tácita dos poderes públicos com o capitalismo mundial que contribui 

para a desflorestação e o desenvolvimento de monoculturas industriais. 

Esta denúncia justificada por Zhouri & Laschefski conduz a crítica dos 

autores à defesa de Rogério Haesbaert do processo de des-re-territorialização. 

Em parte ela está fundamentada nas experiências de deslocamentos de popu-

lações tradicionais, sobretudo por ocasião de construção de barragens. A críti-

ca foca, portanto, a ideia segundo a qual o duplo processo de des-territoriali-

zação/re-territorialização criaria condições de emergência de uma nova terri-

torialização com possibilidades de satisfazer as exigências de reprodução das 

populações tradicionais. Se esta perspectiva tivesse fundamento, acreditar-se-

-ia na ideia das compensações pelo deslocamento, as quais podem reivindicar 

as populações como meios para futura territorialização. A isso Zhouri & Las-

chefski reagem afirmando que as compensações não reparam as perdas mate-

riais e simbólicas dos modos de socialização provocadas pelos deslocamentos, 

e que, efetivamente pode-se apresentar tais experiências constrangedoras co-

mo o resultado de um processo de des-territorialização, o que não significa 

necessariamente criação de condições de uma nova re-territorialização. Antes 

pelo contrário,  constata-se muito mais novos indutores de mobilidade social 

pela revenda, por exemplo, das terras obtidas como compensação, revenda, 

muitas vezes, a grandes proprietários que ampliam seu patrimônio tirando 

vantagem de políticas fundiárias compensatórias isoladas (Magalhães, 1996).

Mesmo sendo tal debate tão rico e interessante, ele integra um certo 

número de coisas não-ditas que dizem respeito menos ao seu conteúdo e mais 

às circunstâncias de seu desenvolvimento. É necessário lembrar que esse de-

bate sobre o território envolvendo diversos interesses e disciplinas das Ciências 

Sociais é recente. Tais interesses não põem nunca em causa o território como 

objeto permanente e privilegiado de pesquisas para disciplinas como a geogra-

fia, a história ou a antropologia. O debate referido, com os interesses mais re-

centes advindos da sociologia, da economia e da ciência política, tem enrique-

cido o objeto território, um debate que desafia as relações entre as disciplinas 

das Ciências Sociais no interior do campo acadêmico. 

Parece então essencial ressaltar que o interesse recente do conjunto de 

disciplinas das Ciências Sociais pela questão territorial não é produto unica-

mente da evolução da divisão do trabalho no campo acadêmico e da concor-

rência nele estabelecida. Constitui também respostas dos poderes públicos aos 



114

território de ação local e de desenvolvimento sustentável
so

ci
o

lo
g

ia
&

a
n

tr
o

po
lo

g
ia

 | 
ri

o
 d

e 
ja

n
ei

ro
, v

.0
4.

01
: 9

7 
–  

12
5,

 ju
n

h
o

, 2
01

4

desafios da globalização e às exigências do desenvolvimento sustentável mo-

dificando os modos de produção da ação pública, referidos na introdução des-

te artigo, e diz respeito também à maneira como as populações são conduzidas 

por tais respostas mobilizando-se coletivamente pelo desafio constituído pelo 

futuro de seu território. Negar isto significa limitar o debate a desafios exclu-

sivamente acadêmicos

As respostas dadas pelos poderes públicos nacionais, nos últimos anos, 

aos desafios da globalização e às exigências do desenvolvimento sustentável 

têm consistido frequentemente em medidas “tentativa e erro”, objetivando 

acompanhar dinâmicas de redesenvolvimento dos territórios – as Reservas 

Extrativistas no Brasil, as chamadas políticas de desenvolvimento local no con-

texto (Greffe, 1992, 2002; Teisserenc, 2002). Mesmo se diferentes procedimentos 

de transferências de competências entre o Estado central e as coletividades 

territoriais – descentralização ou criação de novos municípios – não se apre-

sentem ligados ao objetivo de responder aos desafios da globalização e/ou às 

exigências do desenvolvimento sustentável, eles facilitam respostas de natu-

reza territorial a tais desafios e exigências. 

Portanto, a questão territorial remete a fenômenos diferentes, cujas in-

terdependências não são visíveis, o que aqui se deseja explicitar e compreender. 

Primeiro, eles estão relacionados à concorrência entre as disciplinas que o de-

bate sobre o território acentua no campo acadêmico. O que não é uma novida-

de. O campo acadêmico opera com dispositivos próprios a sua regulação, graças 

às contribuições dos diferentes órgãos de gestão e de arbitragem. Estas contri-

buições vêm dos sindicatos, associações de vários tipos, das quais dispõem os 

agentes para defender em particular os interesses de sua disciplina respectiva, 

contribuições dos congressos, simpósios e colóquios, das revistas, das classifi-

cações etc. Essas regulações contribuem para a gestão de cada um dos campos 

acadêmicos, no Brasil e na França. E elas não são independentes dos desafios 

da globalização e das exigências do desenvolvimento sustentável que informam 

em parte o desenvolvimento dessas regulações. 

Segundo, esses fenômenos estão relacionados às transformações socio-

econômicas e ambientais de um contexto geral do qual o debate acadêmico se 

nutre. Em meio a tais transformações, o território torna-se o lugar significativo 

a partir do qual se desdobra a ação pública. Nesta perspectiva, este lugar tende 

a se tornar uma “categoria de ação”; uma ação local de desenvolvimento sus-

tentável, uma ação complexa, elaborada e conduzida em parceria na qual o 

território facilita a realização oferecendo um quadro à sua elaboração. Nessa 

direção, importam não somente as modificações que os poderes públicos levam 

ao modo de produção da ação pública para responder aos desafios da globali-

zação e às exigências do desenvolvimento sustentável, mas também a manei-

ra como as populações locais fazem ecoar essas mudanças em um contexto de 

ambientalização dos conflitos locais na reivindicação de um território. 
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Portanto, faz-se necessário observar que: primeiro, a apreensão de um 

tal território é não somente uma competência da geografia, da história e da 

antropologia, mas também da economia, da sociologia e da ciência política. 

Este se oferece sem dúvida como um objeto de estudo, uma realidade física e 

social, um contexto carregado de historicidade, mas no qual se encontra ao 

mesmo tempo, pelo lado da ação e do que ele põe em marcha, um quadro de 

referências, de instrumentos, de práticas adaptadas, de mudanças, flexibilida-

des, efeitos induzidos etc. Segundo, esta pluridisciplinaridade na ordem aca-

dêmica se justifica por uma complexificação da apreensão do território que põe 

em causa sua concepção e contribui para enriquecer sua definição. Terceiro, é 

necessário não esquecer que o território em questão não é somente um desafio 

para o campo acadêmico; é, ao mesmo tempo, um objeto de reivindicações 

para as populações e um desafio para os poderes públicos que o escolhem co-

mo lugar de desdobramento da ação pública. Sendo também objeto de reivin-

dicação e desafio para os poderes públicos, o território contribui igualmente 

para a ampliação da complexidade de sua apreensão, uma apreensão que ques-

tiona as relações entre o debate no campo acadêmico e o território como obje-

to de reivindicações socioeconômicas e ambientais por parte das populações. 

A consideração dessas relações pode se limitar a um tratamento próprio 

a cada domínio de conhecimento. Mas, uma abordagem global implica um tra-

balho de natureza política. A propósito, a complexificação da apreensão do 

território, o caráter pluridisciplinar de sua abordagem na esfera acadêmica, ao 

mesmo tempo em que esta realidade torna-se objeto de reivindicações socio-

ambientais, convoca diretamente o político na medida em que oferece um qua-

dro novo para tratar a questão da reivindicação territorial pelo movimento 

social propondo, no contexto brasileiro, especialmente a criação de Unidades 

de Conservação. É para o aspecto político que se volta quando a questão é fa-

cilitar as regulações que exigem articular reconhecimento dos saberes tradi-

cionais referido diretamente à reivindicação do território e aos debates sobre 

esse mesmo território como objeto de um interesse novo no campo acadêmico. 

Onde estariam as relações entre o debate sobre o território no campo 

acadêmico e o território como objeto de reivindicações socioeconômicas e so-

cioambientais? Mais precisamente, o que religaria as duas partes deste artigo? 

Um trabalho político, talvez.

Concluindo, o desafio político

É chegado o momento de cruzar os dois caminhos até aqui percorridos. O dos 

debates que acompanham a renovação da ideia de território no campo acadê-

mico e o do território reivindicado pelo movimento social em um contexto de 

conflitos socioambientais. E de constatar a convergência significativa existen-

te entre esses dois eixos nos quais repercutem os desafios da globalização e da 
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ambientalização, como tem repercutido também em respostas dos poderes 

públicos no Brasil e na França a estes mesmos desafios.

O território como reivindicação socioambiental vem-se apresentando 

como meio para comunidades engajadas no movimento social construírem sua 

identidade política e assegurarem o controle de seu destino coletivo com legi-

timidade, beneficiando-se do apoio dos novos instrumentos de políticas públi-

cas – as Unidades de Conservação, no Brasil, ou as novas formas de cooperação 

intercomunal, na França. Simultaneamente, a reivindicação do reconhecimen-

to dos saberes nativos tira proveito de um contexto socioeconômico planetário 

favorável a um novo olhar sobre o interesse que representa tais conhecimentos, 

sobre seu caráter coletivo, sobre seus laços particulares ao território etc., per-

mitindo assim uma legitimidade nova ao debate sobre o território. Um debate 

de caráter político, pois as condições de sua emergência questionam a manei-

ra de apreensão da questão política em nível do território. 

No meio acadêmico, constata-se que o debate entre as diversas discipli-

nas acadêmicas emergiu em referência à intervenção do político em um con-

texto de globalização e de exigências do desenvolvimento sustentável a con-

vocar uma atitude dialógica entre as disciplinas interessadas em compreender 

o território. Em sendo assim, uma pluridisciplinaridade coerente, aberta ao 

intercâmbio, não pode abdicar da abordagem política. E nesse sentido, no inte-

rior do campo acadêmico pode-se contar com inúmeros instrumentos, institui-

ções, dispositivos de várias ordens que contribuem para o diálogo entre as 

disciplinas, embora não se tenha ainda capacidade de mensurar, de considerar 

o modo como os desafios contextuais relativos aos efeitos socioambientais 

interferem no debate entre as disciplinas. 

Antes dos desafios aos quais remetem à reivindicação do território e do 

reconhecimento dos saberes nativos pelo movimento social, e dos desafios aos 

quais remetem o novo debate sobre o território no interior do campo acadêmi-

co, há o desafio de caráter mais geral, que diz respeito ao papel do modo de 

produção da ação pública em matéria de pesquisa de novos modelos de desen-

volvimento para sociedades em crise. Para considerar então as relações entre 

os debates sobre o território, as reivindicações territoriais e as transformações 

no modo de produção da ação pública, no âmbito dessas conclusões, propõe-se 

então algumas pistas de trabalho, um trabalho de natureza política. 

Uma primeira pista parte da constatação do território reivindicado como 

sendo também um território sobre o qual se exerce os efeitos da concorrência 

entre diversas disciplinas das Ciências Sociais em nome de uma legitimidade 

adquirida em razão de sua história e de seus objetos. É o caso da geografia, uma 

vez que o território se impõe cada vez mais como uma das variáveis importan-

tes da produção da ação pública, portanto, algo que concerne à ciência política. 

No que respeita à reivindicação do território pelo movimento social, que reage 

a transformações que afetam as relações entre populações e um território, 
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quaisquer que sejam as formas apresentadas por essas relações, nessa pers-

pectiva conta-se com o interesse da sociologia e da antropologia. 

Para explicar essa ligação entre o debate no seio das Ciências Sociais, de 

um lado, e a reivindicação do território pelo movimento social, de outro, Alfre-

do Wagner Berno de Almeida admite a existência de “uma forte articulação 

entre o conhecimento científico – produzido por intelectuais que intervêm na 

luta política a partir de seus critérios de competência e saber acadêmicos – e 

os movimentos sociais que não pode mais ser facilmente quebrada” (Berno de 

Almeida, 2008: 149). E lembra, a propósito, a oportunidade de “pensar numa 

nova divisão do trabalho político face à questão socioambiental, combinando 

ciência e disciplinas militantes na acumulação de um capital de conhecimen-

tos” (Berno de Almeida, 2008: 150). Assim, o debate novo, que acolhe a reivin-

dicação territorial em resposta aos efeitos da globalização e às exigências do 

desenvolvimento sustentável, é reenviado notadamente a um debate no campo 

político, um debate sobre o lugar do político, mas também sobre o modo como 

esse debate questiona o trabalho político. Berno de Almeida afirma, a propósi-

to, uma nova divisão do trabalho político, o que vai ao encontro da análise de 

Aubertin & Pinton sobre as Reservas Extrativistas, que são apresentadas como 

uma “solução alternativa” aos problemas enfrentados pelas populações tradi-

cionais e que competem a uma “experimentação social de caráter utópico” 

(Aubertin & Pinton, 1997: 277-83) fundada na gestão coletiva do espaço cuja 

rentabilidade comercial é ilusória, mostrando que seu sucesso não depende só 

da busca de um compromisso com o poder local, mas necessita da regulação 

permanente do Estado central. 

Assim, seja qual for o viés da apreensão dos problemas postos pelas 

relações entre o território reivindicado pelo movimento social e o território do 

debate acadêmico, parece claro que tais relações são de natureza política, pois 

repousam sobre o compromisso dos poderes públicos para facilitar o sucesso 

e legitimar os resultados. E, ao mesmo tempo põe em causa o conteúdo da 

política e o reconhecimento que a ela se atribui. Compreende-se, desde então, 

porque essas relações são efeitos de uma “nova divisão do trabalho político”. 

Uma segunda pista se inspira em Edgar Morin, cujas reflexões ressoam 

em boa medida nas observações precedentes. Não há espaço aqui para detalhar 

o modo como ele considera os impasses do mundo pós-moderno e daí propor 

uma nova maneira de tratar a relação homem e natureza. Para tanto, começa 

por questionar o desenvolvimento das ciências no campo acadêmico, para de-

monstrar a importância que deve ser atribuída aos outros saberes, a outras 

formas de conhecimento, que não somente os científicos. A proposta principal 

de Morin é a de um novo paradigma, fundamentado na “inclusão recíproca” das 

relações entre o homem e a natureza, entre micro e macro, entre material e 

imaterial, entre o de dentro e o de fora, e assim por diante. Trata-se de um 

paradigma multidimensional, suportado pela dupla capacidade de auto-orga-
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nização econômica e social e de autoprodução das populações locais conser-

vando e valorizando a biodiversidade e a sociodiversidade de seu território. 

Trata-se de um paradigma radical, pois baseado sobre outra relação entre o 

homem e a natureza, uma relação “unificada”, como sugere Edna Castro (1997: 

236), e que, por isso, invoca a política no sentido considerado por Hannah Aren-

dt, como dimensão constituída por “tudo o que é simplesmente necessário à 

vida em comum dos homens”, pois, “ela trata da comunidade e da reciprocida-

de entre seres diferentes” (Arendt, 1993: 75 e 31). 

Convergindo para a concepção da política em Arendt, Edgar Morin con-

sidera que “tudo faz parte da política. Isto significa que a política penetra em 

tudo, mas também que não se pode reduzir tudo à politica e que a política não 

pode ser dissolvida na totalidade” (Morin, 1997: 71). O conceito de “antropolíti-

ca”, um conceito suscetível a responder aos diferentes desafios de que trata 

este artigo, permite a Edgar Morin demonstrar como o político interfere no uso 

do novo paradigma, pois “a fórmula complexa da antropolítica não se limita ao 

‘pensar global, agir local’, ela se exprime pela junção: ‘pensar global/agir local, 

pensar local/agir global’” (Morin, 2003: 160).

Entre a proposta de Edgar Morin e a perspectiva de Jürgen Habermas 

sobre o espaço comunicacional há convergências interessantes, pois, a propó-

sito, este último constata que as deliberações terminam por produzir resultados 

em termos de “politização do cotidiano”. Convergem também para esta pers-

pectiva Michel Callon, Pierre Lascoumes & Yves Labarthe, quando tratam das 

confrontações entre atores locais que se desenrolam em “fóruns híbridos” 

(Callon, Lascoumes & Labarthe, 2001). Estes autores mostram como as delibe-

rações nessas confrontações, para serem alcançadas, exigem progressivamen-

te um reconhecimento, por parte dos representantes políticos eleitos, dos téc-

nicos e dos especialistas em presença, da competência “social” dos represen-

tantes da sociedade civil, que contribuem enriquecendo propostas de ação. 

Estas observações conduzem os autores a ressaltar a importância das “redes 

sociotécnicas” e da responsabilidade dos representantes políticos eleitos em 

facilitar o reconhecimento da competência social. 

A experiência da implicação dos atores cientistas e técnicos na resolução 

dos conflitos locais sob a vigilância dos representantes políticos eleitos locais 

tende a confirmar Alfredo Wagner Berno de Almeida, para quem a resposta em 

termos de regulações de conflitos exige buscar uma nova “divisão do trabalho 

político”, que põe em xeque a maneira como diferentes atores se comprometem 

nas deliberações resultantes da busca de soluções para os problemas colocados 

por ações e projetos. 

Essas duas pistas conferem à política um papel essencial na resposta 

aos desafios que o território representa em sua tripla acepção – objeto de rei-

vindicação para o movimento social, objeto de debate no campo acadêmico e 

nova categoria de ação no campo político. Um dos efeitos importantes daí re-
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sultantes é que a administração e o desenvolvimento desse novo território, 

assim como a sua gestão, não podem advir de uma “nova divisão do trabalho 

político” que convoca “o” político, em sua concepção e suas práticas, e “a” po-

lítica em seus instrumentos e suas instituições.
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Território de ação local e DE 

desenvolvimento sustentável:  

efeitos da reivindicação socioambiental  

nas ciências sociais

Resumo

Neste artigo discutem-se as mudanças pelas quais passa o 

conceito de território tomado como um lugar privilegiado de 

produção da ação pública. Em um contexto de globalização 

e de ambientalização dos conflitos, o território se apresenta, 

por parte das chamadas populações tradicionais, como ob-

jeto de reivindicação socioambiental, permitindo-lhes valo-

rizar os saberes nativos, de afirmar uma identidade política 

e de assegurar com toda legitimidade o controle de seu des-

tino coletivo. Neste mesmo tempo, no campo das Ciências 

Sociais, a análise do território, tradicionalmente identifica-

da com a história e a geografia torna-se objeto de interesse 

para a sociologia e a ciência política. Resulta disso uma re-

novação da questão territorial que encontra fundamento e 

coerência na visão não somente econômica, social e cultural 

do território, mas também na perspectiva política. 

Local action and sustainable development 

territory: effects of socio-environmental 

claims in social sciences

Abstract

This article discusses the changes in the concept of territory 

as a privileged environment for the production of public ac-

tion. In a context of globalization and environmentalization 

of conflicts, the territory becomes an object of socio-environ-

mental claim for some of the so-called traditional popula-

tions, which enables them to value native knowledge, affirm 

a political identity, and assure with full legitimacy the con-

trol of their collective destiny. At the same time, in the field 

of the social sciences, the analysis of territory traditionally 

identified with History and Geography becomes an object of 

interest to Sociology and Political Sciences as well. That has 

resulted in a renovation of the territorial issue that serves as 

the basis for not only the economic, social, and cultural vision 

of the territory, but also for its political perspective.
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Espelhada na trajetória de Gino Germani (1911-1979), a de Florestan Fernandes 

(1920-1995) revela aspectos possivelmente não problematizados anteriormente. 

Este trabalho realiza esse movimento inscrevendo os dois personagens nos 

contextos de institucionalização da sociologia na Argentina e no Brasil, nos 

quais lideraram, como se sabe, projetos acadêmicos muito destacados e centrais 

à legitimação dessa disciplina nos dois países.1 

No contexto latino-americano, a análise comparada dos casos brasileiro 

e argentino se justifica, em primeiro lugar, porque neles prevaleceram inicia-

tivas voltadas ao desenvolvimento da sociologia concebidas e implantadas 

nacionalmente, originadas pela inserção do ensino e da pesquisa no interior 

de instituições universitárias previamente existentes ou em novas universida-

des e escolas superiores. Sob tais aspectos, os casos do Chile e do México po-

dem ser contrapostos, por razões distintas. No primeiro, o desenvolvimento da 

disciplina teve seu lastro mais importante em iniciativas transnacionais. O 

exemplo da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) é, a esse 

respeito, emblemático. A instituição resultou de arranjos internacionais e não 

de uma iniciativa predominantemente nacional. Uma evidência disso reside no 

fato de os primeiros três diretores da Escola Latino-Americana de Sociologia 

(ELAS), primeiro programa de pós-graduação da FLACSO, terem sido estrangei-

ros.2 As iniciativas locais de Eduardo Hamuy, diretor do Instituto de Sociologia 

da Universidade do Chile, envolvido com a defesa de uma sociologia moderna 
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e empírica, não se concretizaram em um programa amplo de pesquisa, nem na 

institucionalização do ensino da disciplina como um curso autônomo. Talvez 

uma exceção tenha sido a Escola de Sociologia da Universidade Católica do 

Chile, dirigida pelo sacerdote jesuíta de origem belga, Roger Vekemans, que, 

durante a década de 1960, cumpriu um papel central na formação e no treina-

mento dos sociólogos chilenos. Mas nesse caso, também, foram decisivos os 

apoios externos, propiciados pela rede de contatos da Igreja Católica, que fa-

voreceu a incorporação dos primeiros professores, todos eles estrangeiros 

(Brunner, 1985). 

No México, apesar do empenho de Lucio Mendieta y Núñez e do espa-

nhol José Medina Echavarría desde o final dos anos de 1930 e do forte apoio 

estatal a essas iniciativas – destacando-se a importância de instituições públi-

cas como a editora Fondo de Cultura Económica e a Revista Mexicana de Sociolo-

gía, que repercutiram em toda a América Latina –, isso não gerou internamente 

um processo de institucionalização consistente. A experiência mais ambiciosa, 

dirigida por Medina Echavarría, o Centro de Estudos Sociais do Colégio do Mé-

xico, fracassou depois de três anos de funcionamento, entre 1943 e 1946 (Mor-

cillo Laiz, 2008; Blanco, 2010). Outra tentativa se deu com a criação de Escola 

Nacional de Ciências Políticas e Sociais da Universidade Nacional Autônoma 

do México (UNAM), criada em 1951, mas esse empreendimento acabou não 

gerando uma organização acadêmica empenhada na formação de cientistas 

sociais, mas, sim, na preparação de postulantes à carreira diplomática (Reyna, 

1979; Castañeda, 1990). Seria apenas a partir de 1960 que um impulso mais 

efetivo teria lugar nesse país, destacando-se as iniciativas de Pablo González 

Casanova nesse processo (Reyna, 2007).

Em segundo lugar, no Brasil e na Argentina a sociologia institucionalizou-

se como disciplina científica no interior da universidade, permitindo uma arti-

culação mais efetiva do ensino e da pesquisa. Tais condições foram propícias ao 

surgimento de lideranças institucionais e intelectuais, tais como as de Raúl Or-

gaz, Ricardo Levene, Alfredo Poviña e Gino Germani, na Argentina; Donald Pier-

son, Luiz de Aguiar Costa Pinto, Alberto Guerreiro Ramos, Roger Bastide, Maria 

Isaura Pereira de Queiroz e Florestan Fernandes, no Brasil. Em outros termos, o 

desenvolvimento pioneiro de organizações acadêmicas modernas3 nesses países 

favoreceu uma orientação predominantemente científica nessa disciplina.

Nos dois casos, em terceiro lugar, uma nova cultura intelectual foi gera-

da, caracterizada pela exigência da profissionalização, pela valorização do tra-

balho em equipe, pela imposição de uma linguagem científica (Arruda, 1995), 

pela defesa do rigor teórico e da fundamentação empírica, pela fixação de cri-

térios comuns de avaliação e pelo desenvolvimento de projetos acadêmicos e 

de programas coletivos de pesquisa. Finalmente, em ambos, mais precisamente 

nas cidades de São Paulo e em Buenos Aires, constituíram-se empreendimentos 

muito próximos ao que se convencionou designar como “escola” (Tiryakian, 
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1979; Bulmer, 1984), ou seja, um grupo intelectual formado por líder e discípulos 

– reunidos em torno de ideias, técnicas, programas e disposições normativas –, 

que pensam sua atividade como uma missão. Tais inovações relacionaram-se, 

sobretudo, aos nomes de Gino Germani, na Argentina, e de Florestan Fernandes, 

no Brasil, “lideranças carismáticas” que se impuseram quase ao mesmo tempo, 

nas décadas de 1950 e 1960. Entender os condicionantes envolvidos na emer-

gência desses dois “chefes de escola”4, pontuando semelhanças e diferenças 

entre tais experiências, é o objetivo central deste trabalho.

Gino Germani: entre política e ciência

De origem social modesta, Gino Germani foi filho único de um alfaiate e velho 

militante socialista e de uma descendente de camponeses católicos, criado em 

um bairro de classe média baixa em Roma. No ano de 1934, quando tinha 23 

anos, emigrou para a Argentina depois de ser preso por conta de sua militância 

antifascista (Germani, 2004).. Em Roma havia concluído estudos secundários 

em contabilidade numa escola técnica, complementados pela graduação in-

completa em economia na Universidade de Roma. Já na Argentina, integrou-se 

em grupos da comunidade antifascista e publicou alguns ensaios sobre o fas-

cismo em periódicos da comunidade italiana desse país. Enquanto trabalhava 

no Ministério da Agricultura ingressou no curso de filosofia da Faculdade de 

Filosofia e Letras (FFyL) da Universidade de Buenos Aires (UBA) em 1938, e 

pouco antes de se graduar, iniciou sua carreira como sociólogo no Instituto de 

Sociologia da UBA. 

Na Argentina, o ensino de sociologia fora instituído precocemente na 

universidade, no interior dos cursos de filosofia e de direito, primeiramente na 

Faculdade de Filosofia e Letras (FFyL) da Universidade de Buenos Aires (1898) 

e até 1920, aproximadamente, em todas as universidades do país (Poviña, 1941), 

nas quais lecionaram reconhecidos membros da elite intelectual argentina, como 

Ernesto Quesada, Juan Agustín García e Carlos Octavio Bunge. A mais antiga 

universidade argentina foi criada durante o período colonial, em 1613, na cidade 

de Córdoba. No Brasil, durante o Império, que seguiu a reforma educacional 

napoleônica na França, foram criadas faculdades ou escolas superiores isoladas, 

não integradas em universidades, que apenas surgiriam nos anos de 1930, apesar 

de iniciativas anteriores frustradas (Cunha, 2007). Na Argentina, no começo do 

século XX, já havia cinco universidades – Córdoba, 1613; Buenos Aires, 1821; La 

Plata, 1897; Santa Fé, 1899; Tucumán, 1914 –, embora estas resultassem de ini-

ciativas e concepções educacionais distintas (Prado, 2000). A criação das últimas 

inscreveu-se numa política educacional abrangente e democratizante (em todos 

os níveis), ocorrida nas últimas décadas do século XIX, voltada ao estabeleci-

mento de um sistema de educação pública, que diminuiu consideravelmente 

o analfabetismo e ampliou sensivelmente o acesso ao ensino superior. 
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O estudo superior nos dois países, durante o século XIX, restringia-se às 

carreiras tradicionais de direito, medicina e engenharia, orientadas por uma 

educação de cunho profissionalizante, mas foi no seu interior que as elites in-

telectuais e políticas foram formadas em ambos os casos. Na Argentina, com a 

criação da FFyl da UBA, em 1896, a formação universitária ganharia uma vertente 

menos instrumental. Uma diferença fundamental entre a FFyL e a Faculdade de 

Direito residia no fato de que, na primeira, a carreira acadêmica passava a ser 

vista não mais como um apêndice da vida profissional realizada fora da univer-

sidade, como ocorria com os professores da segunda, mas como o seu centro. De 

tal modo, emergiria progressivamente nessa instituição a figura do “intelectual 

acadêmico” (Coser, 1968). Tais diferenças se ancoravam em recrutamentos sociais 

distintos: prevaleciam os membros de famílias tradicionais “criollas” nos cursos 

de direito; os filhos de imigrantes em ascensão nos de filosofia e de letras.

Além das implicações políticas da reforma universitária de 1918 – que 

levou à democratização dos mecanismos de gestão das universidades e tornou 

a universidade e os estudantes em protagonistas da vida pública argentina –, 

dela derivaram mudanças na estrutura e no funcionamento das organizações 

acadêmicas (Buchbinder, 2005). Foram, assim, reforçadas as condições para o 

desenvolvimento de carreiras acadêmicas propriamente ditas. O plantel de 

professores foi renovado, nele ingressando membros das classes médias emer-

gentes, provenientes, sobretudo, de famílias de imigrantes. Nesse contexto, 

ainda, foram contratados professores estrangeiros para distintas disciplinas – a 

Argentina e o México se beneficiaram do exílio de professores espanhóis durante 

o franquismo – como os filólogos Américo Castro e Amado Alonso, o matemático 

Julio Rei Pastor (os três na UBA) e o filósofo Manuel García Morente (em Tucu-

mán). Finalmente, visando impulsionar a atividade científica, foram criados 

numerosos institutos de pesquisa na maioria das universidades. Somente na 

FFyL da UBA, entre 1921 e 1942, surgiram 16 institutos (Buchbinder, 1997). 

Dessas inovações derivou um impulso mais efetivo para o desenvolvi-

mento da sociologia argentina, a partir da criação do Instituto de Sociologia da 

UBA, em 1940, no qual Germani iniciou sua carreira de sociólogo, apoiado di-

retamente por Ricardo Levene, então diretor do Instituto, que fora seu professor 

de sociologia e de quem havia se aproximado. Esta relação viabilizou suas pri-

meiras atividades de pesquisa e seus primeiros artigos no Boletín del Instituto 

de Sociología sobre a morfologia da sociedade argentina, nos quais pode mobi-

lizar o conhecimento então atípico em estatística adquirido na Itália, que con-

trastava com a tradição pouco científica que até então prevalecera na sociologia, 

voltada em grande parte a uma história tradicional das ideias, centrada no 

pensamento social argentino.

Nessa primeira etapa de sua carreira, transcorrida aproximadamente na 

primeira metade da década de 1940, o ítalo-argentino introduziu um novo estilo 

de trabalho, caracterizado pelo maior embasamento empírico e pelo instru-
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mental estatístico mobilizado, o que determinou sua indicação por Levene para 

dirigir uma das linhas de pesquisa do Instituto, intitulada Investigaciones sobre 

la morfología y aspectos estadísticos de la realidad argentina contemporánea, que 

recolhia informações sobre a estrutura social argentina, publicadas regular-

mente no Boletín. Também por meio de Levene, Germani participou da comissão 

encarregada de realizar o IV Censo Nacional, que motivou, igualmente, a pu-

blicação de artigos referidos a essa experiência. Finalmente, nesses anos dirigiu 

uma importante pesquisa empírica sobre a classe média de Buenos Aires, apoia-

da nos marcos de referência da sociologia de Chicago. Cabe lembrar que tais 

trabalhos foram acompanhados por reflexões de ordem teórica e metodológica 

muito inovadoras em relação às que eram então produzidas pelos sociólogos 

argentinos, e que vieram à tona em conferências e artigos. 	

Essas primeiras tentativas realizadas no âmbito do Instituto, contudo, 

não prosperaram imediatamente, em função dos entraves ligados à própria 

estrutura institucional do mesmo e de sua vinculação direta à Cátedra, que não 

previa nenhuma possibilidade de remuneração aos pesquisadores. De tal ma-

neira, os passos iniciais de Germani como sociólogo foram dados num terreno 

desfavorável, se levadas em conta as possibilidades de profissionalização que 

propiciavam os institutos. O ano de 1945 pode ser tomado como um ponto de 

inflexão entre esses estudos de iniciação e sua obra madura posterior. O texto 

que marca essa transição é “Anomia y desintegración social”, que introduziu 

temas (modernização, industrialização) retomados futuramente e esboçou um 

novo cânone teórico que iria guiar seus trabalhos individuais e os de seu grupo 

– como também faria Florestan Fernandes no Brasil, sobretudo em Fundamentos 

empíricos da explicação sociológica –, que recuperava a sociologia clássica francesa 

de Durkheim, além da norte-americana e dos aportes da psicologia social. No 

ano seguinte, Germani prestou concurso na universidade para professor adjunto 

da Cadeira de Sociologia da Faculdade de Ciências Econômicas da UBA. A der-

rota ocorreu, provavelmente, em função dos entraves políticos já presentes no 

início das primeiras duas presidências de Perón (1946-1955). A monografia que 

escreveu para esse concurso antecipava argumentos que dez anos depois rea-

pareceriam no livro manifesto La sociologia científica. Apuntes para su fundamen-

tación (1956), orientada pela possibilidade de constituir a sociologia como “ci-

ência empírica da realidade social” (Germani, 1946: 3). Do que vimos até agora, 

é possível inferir que Germani já tinha em mente, nessa época, o contorno geral 

de seu projeto intelectual que anos mais tarde ganharia a forma de um progra-

ma de pesquisa desenvolvido na universidade pós-peronista. 

Durante o peronismo a universidade sofreu intervenção direta. Muitos 

professores foram afastados (423) e outros se retiraram (823) da universidade 

(Luna, 1987), implicando uma profunda divisão entre intelectuais e governo. Por 

outro lado, o ingresso universitário geral foi triplicado, de 51.272, em 1947, para 

143.542, em 1955 (Mangone & Warley, 1984), incrementando o acesso amplo dos 
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setores médios ao ensino superior. Germani, então vinculado ao Instituto de 

Sociologia, saiu também da universidade, depois de ser acusado de professar 

ideias comunistas. Nesse quadro, as principais posições do campo acadêmico, 

especialmente na FFyL, foram ocupadas por professores simpáticos a Perón e 

provenientes do nacionalismo católico. 

Não obstante, durante esse período, a sociologia logrou expandir-se na-

cionalmente e articulou-se com organismos internacionais em função da mi-

litância exercida por Alfredo Poviña, destacando-se a fundação da Associação 

Latino-Americana de Sociologia (Blanco, 2005). Ao mesmo tempo, constituiu-se 

um circuito alternativo de legitimação intelectual fora da universidade, articu-

lado ao mercado editorial argentino, que teve, a partir da década de 1930, uma 

notável expansão. Foi típica, nesse sentido, a atuação de Gino Germani à frente 

das coleções “Ciência e Sociedade” (Editora Abril) e “Biblioteca de Psicologia So-

cial e Sociologia” (Paidós), por meio da qual o sociólogo introduziu na Argentina 

um conjunto de autores e obras afinados com temas e abordagens que desenvol-

veria posteriormente. As editoras constituíram um espaço decisivo de atuação 

para os intelectuais excluídos da universidade pelo peronismo (Blanco, 2006). 

Em tal direção, uma característica peculiar da estrutura do campo inte-

lectual argentino no período era sua natureza mista, que permitia o trânsito 

entre as posições oficiais e aquelas inscritas em iniciativas privadas. A mani-

festação mais típica dessa configuração foi o Colégio Livre de Estudos Superio-

res. Sua criação ocorreu pouco antes do golpe de 1930 e, durante o peronismo, 

o colégio agregaria o núcleo da elite intelectual argentina, que convergia na sua 

oposição (Neiburg, 1998). Nessa instituição, Germani lecionou seus primeiros 

cursos de sociologia, ganhando prestígio intelectual e tecendo alianças políticas 

que seriam decisivas à concretização de seu projeto científico entre a segunda 

metade da década de 1950 e a primeira da década seguinte. Ainda durante o 

peronismo, assumiu uma atitude intelectual mais agressiva, enfrentando dire-

tamente sociólogos já estabelecidos, como Alfredo Poviña, Renato Treves, Al-

berto Baldrich, Francisco Ayala, Raúl Orgaz, Miguel Figueroa Román, entre ou-

tros, durante o Primer Congreso Latinoamericano de Sociología, organizado pela 

Associação Latino-Americana de Sociologia, que ratificou a liderança institu-

cional dessa geração de sociólogos, ao mesmo tempo em que a viu ameaçada 

diante da ascensão de Germani. 

Sua participação nos círculos intelectuais de oposição ao regime o favo-

receria após a Revolução Libertadora, que derrubou Perón em 1955. Esse evento 

representou um ponto de viragem na carreira acadêmica de Germani, opondo 

um primeiro período caracterizado pelo forte investimento na formação inte-

lectual e pelas tentativas de ingressar profissionalmente num sistema univer-

sitário então afetado por constantes intervenções políticas, a um segundo, no 

qual o sociólogo ocupou posição de líder do processo de modernização e de 

inserção institucional da sociologia argentina. Deve-se notar que os dois perí-
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odos podem ser demarcados, também, por seu segundo casamento, aos 43 anos 

de idade, com Célia Carpi (o casal teria dois filhos), ocorrido em 1954, evento 

certamente relacionado à estabilização de sua vida profissional.5

Nessa nova conjuntura política, Germani conseguiu impor-se de maneira 

mais efetiva no interior da instituição acadêmica, beneficiado pela reforma 

pós-peronista que modernizou a estrutura universitária, principalmente na 

UBA. Uma série de iniciativas, destacando-se a criação do Conselho Nacional 

de Investigações Científicas e Técnicas (CONICET) e a promoção do regime de 

dedicação exclusiva, conduziu à integração mais efetiva do ensino e da pesquisa. 

Com o apoio do então reitor, o historiador José Luis Romero, e das lideranças 

estudantis, Germani assumiu a Cátedra e o Instituto de Sociologia e, em 1957, 

empenhou-se diretamente na criação do curso de graduação em sociologia. Uma 

vez consolidadas tais mudanças, que propiciaram a ele uma posição central 

no campo da sociologia argentina, as polarizações já existentes nos períodos 

anteriores foram radicalizadas. O sociólogo ítalo-argentino reforçou a defesa 

da “sociologia científica” contra a chamada “sociologia de cátedra”. Esta vice-

java na maioria das universidades do interior do país e era liderada por Poviña 

(Blanco, 2006). Germani contava, não obstante, com o apoio de um conjunto de 

empreendimentos intelectuais na América Latina (Blanco, 2007), muito afina-

dos com o seu, dos quais tomou parte ativa. Foi o caso do movimento que deu 

origem, nos anos de 1950, à criação da Faculdade Latino-Americana de Ciências 

Sociais (FLACSO) e do Centro Latino-Americano de Pesquisa em Ciências Sociais 

(CLAPCS). Embora lograsse impor o seu projeto acadêmico, identificado com o 

processo de “desperonização” (Neiburg, 1998) da sociedade argentina, as dispu-

tas foram intensas porque boa parte das instituições, com exceção da UBA, que 

estruturavam a sociologia argentina estava controlada por seus adversários no 

mundo acadêmico. No entanto, os embates propriamente intelectuais foram 

travados com oponentes que não estavam no interior da universidade. O grupo 

de Poviña não tinha um programa de pesquisa com o qual pudesse desafiar 

Germani. Por isso, as interpretações deste último sobre a experiência argentina 

rivalizaram com a tradição ensaística, embora não frontalmente.6

De qualquer modo, a legitimidade de Germani estribou-se no programa 

de pesquisa que liderou no interior da universidade, voltado ao entendimento 

do processo de modernização argentino. O primeiro passo dado nessa direção 

foi a caracterização da estrutura social do país, tema de seu primeiro livro, 

Estructura social de la Argentina. Análisis estadístico (1955), que o consagrou como 

um dos principais renovadores da cena intelectual do país naquele momento. 

O segundo ocorreu com suas interpretações sobre a imigração massiva na for-

mação da Argentina moderna e sobre a gênese e o significado social e político 

do peronismo, reunidas no livro Política y sociedad en una época de transición 

(1962a). Curiosamente, de acordo com confissão tardia de Germani (1978), essa 

última análise teria se originado de uma encomenda do presidente Pedro Eu-
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genio Aramburu, em 1955, meses depois da derrubada de Perón, que o teria 

consultado sobre a “possibilidade e a forma” de uma campanha de desperoni-

zação. Disso resultou o texto “La integración de las masas a la vida política y 

el totalitarismo” (1956a),7 que seria incorporado ao livro posteriormente. A res-

posta de Germani, provavelmente, decepcionou o presidente, uma vez que seu 

diagnóstico constatou a incorporação incontornável da classe trabalhadora à 

vida política do país. 

Germani interpretou o surgimento do peronismo como um fenômeno 

político e social derivado das grandes transformações em curso no país, sobre-

tudo, desde a década de 1930, impulsionadas pela industrialização incipiente 

no período e pelas mudanças da estrutura social correspondentes. Quanto a 

este último ponto, teria sido decisiva a incorporação de um novo contingente 

de trabalhadores, oriundo de migrações internas, das províncias mais tradicio-

nais para os centros urbanos, principalmente Buenos Aires. O autor comparou 

o peronismo com os regimes totalitários europeus, questionou as causas pos-

síveis da sua emergência e avaliou seu significado político. Embora todos esses 

regimes tivessem apoio das massas, no caso argentino a base de sustentação 

política não seriam as classes médias baixas, como na Alemanha e na Itália, 

mas sim as classes trabalhadoras urbanas e rurais. Em função disso, na Europa, 

a ideologia de tais regimes seria contrária às classes trabalhadoras, enquanto 

na Argentina, favorável a elas. Como teria se dado, entretanto, a vinculação 

entre as classes trabalhadoras e Perón? 

O argumento de Germani associa esse fato ao já mencionado crescimento 

e transformação da composição social da classe trabalhadora, em função do 

movimento de migração interna. Em tais condições, apenas uma parcela do ope-

rariado urbano (de origem estrangeira) se fazia representar politicamente pelos 

movimentos tradicionais de esquerda, enquanto o contingente recentemente 

incorporado, oriundo do interior do país, seria atraído pelo peronismo. A adesão 

dessas massas a um líder autoritário como Perón se explicaria pela persistência 

de uma cultura política tradicional, paternalista, própria dos migrantes. Mas isso 

não teria ocorrido em função de vantagens materiais e imediatistas proporcio-

nadas pelo regime e sim pela incorporação concreta do trabalhador como su-

jeito político, consciente de seu papel na vida nacional e capaz de afirmar seus 

direitos em relação aos empregadores. O significado político do peronismo só 

poderia ser alcançado se levados em conta tais aspectos de seu funcionamento: 

politicamente regressivo por seu autoritarismo, seria progressista por infundir 

nos trabalhadores verdadeira consciência de classe, perceptível não apenas na 

dimensão coletiva, mas também psíquica, e por proporcionar a possibilidade 

de afirmação da dignidade pessoal no mundo do trabalho. 

Política y sociedad en una época de transición incluía, também, uma análise 

sobre a imigração massiva no Rio da Prata e de seu impacto no processo de 

modernização do país. Em torno dessa questão central à tradição intelectual 
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argentina,8 Gino Germani e o historiador José Luis Romero (1909-1977) iniciaram 

uma parceria intelectual que desembocaria num projeto coletivo de grande 

repercussão, que contou também com a participação de Tulio Halperin Donghi 

(Romero, Germani & Halperin Donghi, 1958). Germani e Romero haviam se apro-

ximado no Colégio Livre de Estudos Superiores durante o peronismo e seria 

durante a gestão de Romero como reitor interventor da UBA que a sociologia 

se institucionalizaria propriamente por meio da criação do curso de graduação 

em sociologia (1957), no interior do qual o historiador lecionou a disciplina de 

história social, muito celebrada pelos alunos das primeiras turmas de sociólo-

gos da FFyL. Essa aliança os favorecia por motivos distintos. Não obstante o 

papel destacado que teve como reitor interino da UBA logo após a queda do 

peronismo, Romero ocupava um lugar marginal no interior de sua disciplina, 

cujas principais posições continuavam sendo controladas pelos historiadores 

ligados à Nova Escola Histórica (Halperin Donghi, 1980; Devoto, 1993; Miguez, 

1993).9 Por conta disso, a aproximação com a sociologia lhe proporcionaria uma 

nova fonte de legitimação. Para Germani, a relação com a história implicava 

um nexo com a tradição e uma ampliação de seus recursos institucionais. Da 

pesquisa coletiva, resultaram os livros Argentina, sociedad de masas (Germani, 

Graciarena & Halperin Donghi, 1965), e Los fragmentos del poder (Halperin Donghi 

& Di Tella, 1969), evidências do alcance dessa aliança de sociólogos e historia-

dores, que renovou as duas disciplinas (Blanco, 2013).

Mas as visões de Romero e Germani sobre a imigração eram distintas e 

isso certamente é compreensível se levadas em conta as biografias de ambos. 

Foram diferentes, sobretudo, os itinerários intelectuais que percorreram. Ro-

mero era filho de imigrantes espanhóis remediados e formou-se na Faculdade 

de Humanidades da Universidade de La Plata. Seu irmão, Francisco, nascido na 

Espanha, quinze anos mais velho do que ele, então um dos filósofos mais con-

sagrados da América Latina, foi quem o iniciou no conhecimento da tradição 

filosófica e sociológica alemã e o introduziu em círculos intelectuais prestigio-

sos. Romero desfrutou, por exemplo, de um convívio estreito com o importante 

intelectual dominicano Pedro Henríquez Ureña, que o indicou ao editor da Fon-

do de Cultura Económica, Daniel Cosío Villegas, que procurava alguém que 

escrevesse uma história das ideias políticas na Argentina. Dessa encomenda 

resultou o primeiro livro de Romero sobre a Argentina (ele era até então um 

medievalista), Las ideas políticas en Argentina (1946). Também por seu estilo en-

saístico, o historiador aspirava, provavelmente, inscrever-se como um herdeiro 

da tradição intelectual argentina, em especial daquela representada pelas fi-

guras de Sarmiento e Mitre, além de Martínez Estrada. Germani, ao contrário, 

era um intelectual quase sem ascendentes no interior da tradição nacional. 

Romero se aproximava, ainda, do movimento conhecido como “reação espiri-

tualista”, encampado na Argentina pelo filósofo espanhol Ortega y Gasset. De 

tal maneira, afastava-se de uma perspectiva “científica” na historiografia, en-
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carnada na década de 1930 pela Nova Escola Histórica. Defenderia, nos anos de 

1950, por meio da revista Imago Mundi, uma história cultural, apoiada em auto-

res da filosofia da história alemã do final do século XIX como Rickert, Windel-

band, Dilthey e Simmel, dos quais Germani se afastava por distinguirem as 

ciências naturais das ciências do “espírito”, dificultando as possibilidades de 

constituição da sociologia em ciência. 

Com a publicação de Las ideas políticas en Argentina, o tema da imigração 

ganhou um lugar que não tinha até então na historiografia e na sociologia, 

apesar da importância desse fenômeno para o desenvolvimento da vida inte-

lectual e artística do país no século XX. O historiador traçou aí o inventário da 

maioria dos aspectos que mais tarde fariam parte do projeto coletivo de pes-

quisa (Romero, Germani & Halperin Donghi, 1958) e que seriam incorporados 

nos trabalhos individuais de Germani (1962b; 1964). Como dissemos, entretanto, 

as interpretações que propuseram sobre o fenômeno imigratório foram bem 

diferentes. Havia concordância em relação aos traços gerais desse processo. A 

imigração estaria diretamente vinculada ao desenvolvimento econômico, ao 

crescimento demográfico e à urbanização. Romero, entretanto, tinha uma visão 

pessimista (apesar de ser ele próprio filho de imigrantes), herdada do clima 

intelectual iniciado com a reação nacionalista do começo do século XX e apoia-

da na constatação do caráter marginal dos grupos imigrantes. A partir da mes-

ma caracterização geral, Germani atribuiu um significado distinto ao fenômeno. 

Ao invés de supor a marginalização política e social do imigrante, defendeu a 

ideia de que teria ocorrido um processo bem-sucedido de integração social, 

favorecido pela composição predominantemente masculina dos afluentes (fato 

que restringiria a possibilidade de ocorrerem casamentos no interior dos pró-

prios grupos), pela interrupção da imigração massiva por volta de 1930 e pelas 

altas taxas de mobilidade social ascendente.10 

Antes de resumirmos a análise proposta por Germani para o processo 

de modernização da América Latina, retomemos o itinerário que o conduziu a 

esse tema e que foi descrito acima. Vimos a importância da análise que realizou 

sobre a experiência peronista; ela é reveladora, entretanto, da lógica do sistema 

acadêmico no qual a sociologia estava inscrita e, também, das dificuldades 

enfrentadas ao longo de sua carreira. O debate público sobre o peronismo e o 

fato do sociólogo tê-lo constituído exitosamente como tema acadêmico, com-

prometendo diretamente a sociologia com uma questão política de alcance 

nacional, é indicativo da imbricação dos campos político e acadêmico, visível 

também nas etapas prévias de sua carreira que transcorreu fora da universi-

dade, então sob intervenção peronista.11 Germani sequer realizou o doutorado, 

ganhando reputação intelectual, também, em função do alinhamento político 

com os intelectuais antiperonistas no CLES. A defesa da sociologia científica 

que protagonizou, não implicou o alheamento em relação às questões políticas 

do momento; ao contrário, sintonizou-se com elas. 
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Contrastado com o itinerário percorrido por Germani, o de Florestan 

Fernandes cumpriu rigorosamente as etapas de uma formação científica – gra-

duação, mestrado, doutorado, livre-docência e cátedra –, iniciado com temas 

distanciados das conjunturas políticas imediatas e muito favoráveis à defesa 

de uma perspectiva científica estrita – folclore e etnologia –, revelando que no 

Brasil, mais especificamente em São Paulo, as esferas acadêmica e política 

estavam relativamente separadas. Sua aproximação com os temas candentes 

da política nacional só ocorreria na década de 1960, depois de consolidada sua 

posição (e de seu grupo) na universidade. Em suma, as escolhas temáticas de 

Germani teriam sido condicionadas pelas conjunturas políticas, enquanto as 

de Florestan pelas orientações científicas que então se impunham nas duas 

instituições universitárias em que se formou. Sobre essa diferença, vale lembrar 

que o final do varguismo no Brasil não levou a uma incorporação dos temas 

políticos pela sociologia paulista (no Rio de Janeiro o debate sociológico se 

politizou), enquanto todo o debate intelectual argentino posterior ao peronismo, 

incluindo o da sociologia, foi diretamente pautado pelo tema da “desperoniza-

ção” da sociedade (Sarlo, 2001; Altamirano, 2001).

Desde o final da década de 1950, em função tanto dos contextos políticos 

nacionais, como de projetos empreendidos por instituições (acadêmicas ou não) 

internacionais, os temas do desenvolvimento econômico e da modernização 

se impuseram como eixos em torno dos quais a sociologia da América Latina 

se desenvolveu no período (Oliveira, 1995; Villas Boas, 2006). Nesse quadro se 

inscrevem os trabalhos de Germani que seriam reunidos no livro Sociologia de 

la modernización (1969). O conjunto de textos oferece uma análise sistemática 

e nuançada do processo de transformações sociais, econômicas e políticas 

transcorridas no século XX, sobretudo na Argentina, mas atento ao que estava 

em curso nos outros países da América Latina. A expectativa de encadeamento 

sincrônico das mudanças nesses diversos níveis da realidade (desenvolvimento 

econômico, democratização, racionalização, secularização do comportamento) 

é desfeita e o autor busca uma compreensão dos arranjos concretos, como o 

ocorrido na Argentina, onde teria havido modernização social com desenvol-

vimento econômico tímido e democratização restrita. 

Nessa direção, sua interpretação sobre o peronismo é revista, inserida 

num quadro mais amplo, que tem como referência as mudanças introduzidas 

na Argentina desde o final do século XIX, capitaneadas pelas oligarquias do-

minantes, lastreadas na economia agroexportadora e, decisivamente para o 

argumento que o autor empreende, no processo de imigração estrangeira e de 

seu impacto sobre a estrutura e a dinâmica social. Vimos que sua visão a res-

peito da imigração era otimista e insistia na integração dos contingentes de 

imigrantes e no incremento da mobilidade social desde o começo do século XX. 

Para Germani, a sociedade resultante da imigração, caracterizada por altas 

taxas de mobilidade social, formaria uma classe média numerosa (seu volume 
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passou de 5%, em 1879, a 14%, em 1895), alterando os padrões tradicionais de 

estratificação vigentes até então. A “fluidez” da estrutura social (dados os mo-

vimentos de ascensão e declínio) a caracterizaria, nos termos do autor, como 

uma “sociedade aberta”. Tal “fluidez” implicaria um alto grau de heterogenei-

dade na composição das classes média e trabalhadora, debilitando a solidarie-

dade de classe e exercendo uma influência moderadora sobre as orientações 

políticas. Por isso mesmo, o radicalismo não expressaria demandas extremas, 

mas reivindicações contidas de reformas sociais. Como o grau de “fluidez” da 

estrutura social permaneceria alto depois de 1930 – apesar do declínio econô-

mico que atinge o setor agroexportador nesse período –, incrementado pela 

migração interna, também massiva, que atendia à necessidade de mão de obra 

para a industrialização em curso, o peronismo seria (como o radicalismo para 

as classes médias) resultante de demandas moderadas dos setores novos do 

operariado.12 O padrão de modernização da sociedade argentina, portanto, seria 

determinado pelas altas taxas de mobilidade e pela integração social e política 

conduzida pelos movimentos “nacionais populares” entendidos, ao mesmo 

tempo, como sintomas da crise aberta pelos “processos de mobilização” e como 

respostas aos problemas relativos à integração dos grupos emergentes. Diante 

de tal interpretação, em relação à crise política que sucedeu ao peronismo e 

que se prolongaria nas décadas seguintes, Germani constatava o paradoxo de 

uma estrutura social moderna, mas que não lograva estabilizar um sistema 

político democrático, entendido como a forma política que deveria corresponder 

a uma “sociedade aberta” como a argentina. 

Resta ainda comentar a atuação institucional de Germani desde o final 

do peronismo, no contexto da reforma universitária que implicou a criação do 

curso de graduação em sociologia (1957) e do Departamento de Sociologia (1958). 

A composição do plantel de professores do Departamento permite entrever as 

estratégias de recrutamento mobilizadas por ele. De um lado, estavam Carlos 

Alberto Erro, Norberto Rodríguez Bustamante e Enrique Butelman, provenientes 

dos círculos intelectuais de oposição ao peronismo, mas que não encarnavam 

uma perspectiva sociológica moderna. Erro e Bustamante haviam colaborado no 

jornal La Nación e na revista Sur. O primeiro era autor de ensaios importantes, 

publicados nos anos de 1930, sendo o principal deles Medida del criollismo (1929); 

o segundo lecionou no CLES durante os anos do peronismo. Butelman fora 

um dos criadores da editora Paidós e era um grande amigo de Germani. Esses 

três professores foram importantes na legitimação inicial do empreendimento, 

sobretudo, porque estabeleciam uma relação de continuidade com a tradição 

intelectual. De outro lado, estavam Jorge Graciarena, Torcuato Di Tella, Miguel 

Murmis e Juan Carlos Marín, um grupo de jovens estudantes, os quatro ligados 

ao Partido Socialista. Se essa filiação era um fator importante para acomodar a 

sociologia no interior das forças em disputa no contexto pós-peronista (o que se 

refletia diretamente na universidade), eles diferenciavam-se dos primeiros por 
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aproximarem-se mais propriamente do projeto intelectual de Germani, inclina-

ção certamente relacionada com a origem universitária recente dos quatro. Um 

dos membros importantes do Instituto, entretanto, destoava dos perfis indicados 

acima. José Luis de Imaz era um intelectual proveniente dos círculos católicos 

e nacionalistas e sempre foi visto com certa desconfiança por seus colegas.13

Devemos enfatizar que a aliança estabelecida por Germani com o movi-

mento estudantil – lembramos que na Argentina, desde a Reforma Universitária 

de 1918, apesar das interrupções, os estudantes participam diretamente da 

gestão da universidade –, foi um recurso decisivo para consolidar a nova disci-

plina. Alem dos citados, outros jovens que seriam incorporados ao Departa-

mento haviam participado ativamente, durante os últimos anos do peronismo 

nas diversas instâncias da política estudantil, especialmente como dirigentes 

no Centro de Estudantes de Filosofia e Letras, que editava a revista Centro. Nesta, 

aliás, Germani publicou a pesquisa sobre a situação social dos estudantes uni-

versitários, que contou com apoio do Centro (Germani, 1956b). Outra caracte-

rística de sua gestão no Departamento e no Instituto de Sociologia foi a exclu-

são de todos aqueles que haviam ocupado posições acadêmicas e institucionais 

na sociologia da UBA durante o peronismo.

Visando a modernização da pesquisa e do ensino, Germani enviou boa 

parte dos membros do grupo ao exterior, principalmente aos Estados Unidos 

(o que entendia como um passo importante para se adquirir uma mentalidade 

propriamente científica), país considerado por ele como o centro da sociologia 

moderna.14 Além disso, convidou professores estrangeiros para lecionar no 

Departamento e participar de pesquisas do Instituto e estabeleceu acordos de 

colaboração com instituições internacionais. Dando continuidade aos empre-

endimentos editoriais mencionados, nas editoras Abril e Paidós, mas de ma-

neira mais pragmática, Germani montou um sistema próprio de publicações 

do Departamento e do Instituto, visando suprir a precariedade da literatura 

especializada. Como ocorreu em São Paulo, desde a iniciativa precursora de 

Emílio Willems na revista Sociologia, seguida por outras de Donald Pierson, Flo-

restan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso, Octávio Ianni (entre outros), 

vários livros de textos foram organizados e publicados para viabilizar o ensino 

da sociologia até o final dos anos de 1960. Além disso, foram editados os Cua-

dernos, que publicavam pesquisas do Instituto e obras estrangeiras, e as Publi-

caciones Internas, que veiculavam materiais produzidos internamente. 

O curso de graduação tinha uma orientação explícita para a pesquisa, 

verificada pela existência de duas matérias obrigatórias, uma sobre estatística, 

outra sobre métodos e técnicas de pesquisa. Os alunos eram obrigados a par-

ticipar das atividades do Instituto de Sociologia, acumulando ao menos 100 

horas de atividade de pesquisa (realizando surveys, entrevistas, codificação de 

dados, elaboração de quadros), que obrigavam os alunos a percorrerem as eta-

pas típicas de uma investigação científica.15 Para fazer frente a essas exigências, 
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o Instituto foi convertido num centro de treinamento de pesquisadores e numa 

organização complexa e fortemente burocratizada. 

Aparentemente, em termos comparativos, nenhuma figura concentrou 

tanto poder nas ciências sociais brasileiras em seu período de fundação. Numa 

escala menor, já que estava à frente de uma instituição privada e de dimensão 

reduzida se comparada à UBA ou à USP, Donald Pierson exerceu função similar 

no interior da Escola Livre de Sociologia e Política (ELSP), entre o final dos anos 

de 1930 e meados da década de 1950. Na USP, em função do sistema de cátedras 

vigente até o final da década de 1960, os regentes tinham muita autonomia em 

relação às disciplinas que ministravam e às atividades que exigiam dos profes-

sores assistentes e auxiliares, mas o poder detido por eles se restringia, predo-

minantemente, ao interior das Cadeiras que regiam, embora pudessem tentar 

ultrapassar esse âmbito por meio de disputas diretas ou indiretas com outros 

catedráticos, como fez Florestan Fernandes.

A interrupção do processo de modernização da sociologia iniciou-se na 

Argentina com o golpe de Estado de 1966, que implicou um período de inter-

venções drásticas nas universidades – diferentemente do que ocorreu no Brasil, 

onde a ditadura militar de 1964 moveu perseguições pontuais, mas também 

favoreceu a expansão do sistema de ensino superior em geral e das ciências 

sociais em particular (Ortiz, 1990). O Departamento de Sociologia da Universi-

dade de Buenos Aires foi praticamente desmantelado. Dos 28 professores que 

o integravam em 1966, restaram 4 em 1967. O Instituto de Sociologia, que con-

tava com 29 membros e desenvolvia 15 projetos de pesquisa, foi fechado (García 

Bouza & Verón, 1967). 

A “sociologia científica” de Germani, que se afastou nesse momento da 

Argentina, teria seu projeto abortado. A continuidade da pesquisa científica 

autônoma ocorreu, então, por meio de sua transferência para centros privados 

de pesquisa (Murmis, 2007; Neiburg, 1998), como ocorrera antes, de certa forma, 

no âmbito do Colégio Livre de Estudos Superiores, e que havia sido preparada 

por Germani, através dos vínculos estabelecidos com o Instituto Di Tella. Se-

gundo uma pesquisa realizada nessa época, em torno de 1970 a pesquisa em 

sociologia era realizada em 11 centros privados, três dos quais pertenciam 

àquele Instituto (Kratochwill, 1970). Nesse momento, assumiram a docência e 

os cargos diretivos na universidade professores que defendiam (ou diziam de-

fender) uma “sociologia nacional”, que tinha como oponentes as sociologias 

“marxista” e “científica”. As figuras emblemáticas desse período das “cátedras 

nacionais” foram o sacerdote Justino O’Farrel e Gonzalo Cárdenas, que assumi-

ram em 1969 a direção do curso e do Instituto de Sociologia, respectivamente.
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Contraponto 

Passemos agora a uma comparação entre as trajetórias de Gino Germani e Flo-

restan Fernandes,16 lembrando que ambos lideraram processos de legitimação 

da sociologia e a reivindicaram como ciência aplicada ao entendimento do 

processo de modernização em curso nos dois países (nas décadas de 1950 e 

1960). Foram “intelectuais acadêmicos” (Coser, 1968), envolvidos diretamente 

nos desafios inerentes aos primórdios da institucionalização universitária dessa 

disciplina, com a qual se identificaram plenamente e que propiciou a eles, ini-

cialmente destituídos de capital social e cultural, a oportunidade de ascender 

às posições mais altas e prestigiosas da hierarquia acadêmica. Mas o que os 

diferenciou de outros líderes que atuaram quase simultaneamente a eles no 

Brasil e na Argentina (e em outros países da América Latina) foi o fato de ambos 

terem se constituído e consagrado como “chefes de escola”. 

Suas carreiras devem ser compreendidas em função das mudanças ocor-

ridas nos sistemas de produção cultural e acadêmica dos dois países, desde 

meados do século XX, que permitiram a profissionalização mais efetiva da 

atividade intelectual graças, principalmente, à constituição de organizações 

acadêmicas modernas em São Paulo e Buenos Aires. Sobre esse processo, alguns 

condicionantes gerais devem ser mencionados. O primeiro deles relaciona-se 

com o crescimento demográfico acelerado ocorrido em tais cidades, a partir do 

final do século XIX, fator morfológico decisivo à constituição de ambas como 

metrópoles em meados do século XX. Ambas receberam contingentes elevados 

de imigrantes europeus,17 que promoveram a diferenciação de suas estruturas 

sociais, implicando a emergência de novas classes médias urbanas,18 que favo-

receram a renovação e a diversificação das atividades e empreendimentos cul-

turais eruditos e populares e incrementaram a formação mais densa de públicos 

nos dois casos (Prieto, 1988; Rivera, 1980; Sarlo, 1988; Miceli, 2001), embora mais 

acentuadamente em Buenos Aires. No caso brasileiro, é patente certo desloca-

mento do eixo da produção cultural, acentuado no decorrer do século XX, do 

Rio de Janeiro para São Paulo, processo relacionado com o formidável cresci-

mento econômico ocorrido nesta última e a consequente dinamização de seu 

mercado cultural. Consolidada a proeminência carioca no âmbito político na-

cional, com a derrota de São Paulo na Revolução de 1930 (e em 1932), a vida 

cultural naquela cidade ganhou um impulso notável, tornando-se cada vez mais 

autônoma e profissionalizada. Isso favoreceu um desenvolvimento sem prece-

dentes em âmbitos aparentemente descolados como o teatro, a literatura, as 

artes plásticas e as ciências humanas, mas diretamente condicionados pelas 

transformações mencionadas (Arruda, 2001; Pontes, 2010). No caso de Buenos 

Aires, esta cidade nunca teve concorrente em seu país, constituindo-se desde 

a independência como centro econômico, político e cultural. No Brasil, São 

Paulo e Rio de Janeiro disputaram o mercado cultural e acadêmico, oscilando 
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a balança para um lado ou outro, de acordo com os gêneros e períodos em 

questão.

Os imigrantes e seus descendentes desempenharam em São Paulo e 

Buenos Aires um papel decisivo na concretização dos projetos de modernização 

acadêmica (não apenas para a sociologia) e, significativamente, os personagens 

aqui comparados se enquadram nesse perfil. A diferenciação social (associada 

a um processo de desenvolvimento econômico acelerado), catalisada pela imi-

gração ocorrida entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século 

XX, foi um dos condicionantes principais à conversão de projetos educacionais, 

inicialmente concebidos pelas elites, em modernas empresas acadêmicas afi-

nadas com as demandas de ascensão das novas classes médias (Miceli, 1989). 

Sabe-se que em São Paulo o desenvolvimento das ciências sociais foi 

favorecido pela relativa independência da USP em relação aos poderes políticos, 

dos quais sofreu interferências apenas esporádicas e indiretas, o que implicou 

a constituição de vida acadêmica profissionalizada e orientada cientificamente 

(Miceli, 1989). No Rio de Janeiro, a sociologia associou-se mais diretamente às 

disputas políticas e ideológicas do período analisado, o que, apesar da atuação 

destacada de lideranças como Alberto Guerreiro Ramos e Luís de Aguiar Costa 

Pinto, dificultou o desenvolvimento mais estritamente científico e prolongado 

dessa disciplina até o final da década de 1960 (Almeida, 1989; Vianna, 1997).19 

Sintomaticamente, nenhum desses dois sociólogos alcançaria a cátedra de so-

ciologia na Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi) da Universidade do Brasil 

(Brasil Jr., 2013), onde haviam se formado. Assim, haveria maior proximidade 

entre essa experiência e a que se deu em Buenos Aires, apesar de que nesta úl-

tima a imbricação com a política não bloqueou o desenvolvimento de um projeto 

científico no interior da universidade. Como poderíamos explicar essa outra 

modalidade, que combina politização do campo acadêmico e desenvolvimento 

científico na instituição universitária? 

Rio de Janeiro e Buenos Aires se aproximavam por serem, então, centros 

políticos nacionais, o que implicava uma tensão mais pronunciada e constante 

entre poderes políticos e acadêmicos (diferentemente do que ocorreu em São 

Paulo, onde essa tensão era mais branda). Entretanto, em Buenos Aires, isso 

não impediu a implantação de uma “sociologia científica” na universidade, co-

mo a de Germani, que, apesar de orientar-se por questões politicamente rele-

vantes – suas análises sobre o peronismo são emblemáticas –, foi sempre ciosa 

na utilização dos procedimentos científicos. Nessa cidade, a solidez de seu 

sistema acadêmico (estabelecido desde o século XIX) e a pressão social exercida 

pela nova classe média urbana a favor da universidade constituíram contrape-

sos às recorrentes intervenções políticas até meados da década de 1960, a partir 

de quando as ditaduras militares sucessivas praticamente bloquearam as con-

dições de existência da vida acadêmica na Argentina até a abertura democrática 

de 1983. No Rio de Janeiro, diferentemente, as intervenções políticas realizadas 



143

artigo | alejandro blanco  e luiz carlos jackson 

durante a era Vargas (e a presença do Estado como promotor direto da vida 

intelectual) não encontraram resistência equivalente numa instituição univer-

sitária recém-criada (1935), nem na sociedade na qual estava inserida, que não 

contava com uma classe média dinâmica como as de Buenos Aires e São Paulo, 

o que limitou o desenvolvimento científico da sociologia moderna na Univer-

sidade do Brasil, no Rio de Janeiro.20 

Passemos agora ao ponto central desta comparação. Como explicar o fato 

de Gino Germani e Florestan Fernandes terem se constituído, quase simultane-

amente, como “chefes de escola” entre as décadas de 1950 e 1960? A condição 

geral e necessária para o surgimento coetâneo dessas “escolas” sociológicas 

foi a preexistência de organizações acadêmicas modernas nos dois países, o 

que diferenciou, como vimos anteriormente, os casos brasileiro e argentino em 

relação a outros latino-americanos, nos quais não se constituíram organizações 

desse tipo nem “escolas”, até o momento considerado. A tal circunstância asso-

ciou-se o contexto internacional favorável ao estabelecimento dessa disciplina 

na América Latina, desde o final da Segunda Guerra Mundial (Blanco, 2007). 

As organizações acadêmicas nas quais os dois sociólogos atuaram eram, 

entretanto, muito distintas, e condicionaram suas trajetórias diferentemente. 

Já mencionamos o fato de que o sistema educacional argentino construído 

desde o final do século XIX transformou radicalmente as condições de produção 

e recepção da atividade intelectual. Sua abrangência e profundidade implicaram 

a inclusão quase imediata de setores novos da sociedade, sobretudo, filhos da 

imigração massiva num campo intelectual recente, mas extremamente dinâ-

mico, que se organizou na Argentina, centralizado em Buenos Aires, entre as 

últimas décadas do século XIX e as primeiras do XX. A constituição de um 

público leitor considerável promoveu a consolidação de um mercado cultural 

predominantemente privado que permitiu uma profissionalização significativa 

da atividade intelectual e artística, favorável aos destituídos de nome e fortuna 

que postulavam ascender e afirmar-se por tais vias. Esse movimento inclusivo 

não se deu, entretanto, sem tensões. Ao contrário, provocou forte reação xenó-

foba e classista da elite intelectualizada previamente estabelecida que, sentin-

do-se ameaçada, moveu-se pela necessidade de contra-atacar tais “invasores” 

num meio que até então lhe era exclusivo. Tal situação explica, por exemplo, a 

composição social de suas vanguardas artísticas na década de 1920, claramente 

polarizadas entre membros de famílias tradicionais, os de Florida, e os descen-

dentes de imigrantes, nucleados no grupo de Boedo.21 Explica, também, as dis-

putas que se prolongariam no século XX entre os críticos literários, em sua 

maioria filhos de imigrantes formados na FFyL e os escritores criollos, nucleados 

na revista Sur (Jackson & Blanco, 2011). 

Diretamente associada a esse contexto, a FFyL da UBA seria uma das 

instituições acadêmicas mais diretamente envolvidas na modernização do sis-

tema universitário argentino. Em seu interior, entretanto, a sociologia não fi-
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gurou imediatamente como uma disciplina autônoma, nem contou com o su-

porte de missões estrangeiras. Atrelada como vimos a outros cursos, permane-

ceu relativamente marginalizada até a década de 1950, dependente de inicia-

tivas frágeis e fragmentadas, se comparadas ao que se deu no Brasil desde a 

década de 1930. A trajetória descontínua e desamparada (ele não teve mestres) 

de Gino Germani se inscreve nesse processo como uma exceção, uma vez que 

antes dele quase nada havia que sinalizasse a possibilidade de um arranque 

como o que empreendeu. No terreno estrito da sociologia, não podemos esque-

cer, foi um autodidata que se afirmou por estratégias variadas num contexto 

favorável em geral, pela importância da universidade e pelo dinamismo da cena 

cultural portenha, mas desfavorável em particular, pela posição marginal que 

os sociólogos detinham nesses dois âmbitos. O contexto pós-peronista sacudiria 

esse quadro e lhe propiciaria a possibilidade de atuar como o principal artífice 

da institucionalização universitária da sociologia na Argentina e, também, como 

intérprete agudo e privilegiado dos impasses da modernização do país. 

Contrastado ao sistema educacional argentino, o que se estruturou ti-

midamente no Brasil desde o Império foi sempre restritivo em todos os níveis 

e, especialmente, em sua parte superior, nucleada nas carreiras tradicionais e 

profissionalizantes de direito, engenharia e medicina, ensinadas em escolas 

superiores isoladas umas das outras (espelhadas, de certa maneira, no modelo 

francês das grands écoles) e voltadas a uma fração mínima da sociedade. As 

reformas educacionais formuladas na década de 1920 e implementadas no 

decênio seguinte em São Paulo e no Rio de Janeiro remediaram esse quadro 

sem alterá-lo em profundidade, se considerada a possibilidade da construção 

de um sistema universitário nacional e unificado,22 à maneira argentina. A cria-

ção da Universidade do Distrito Federal (UDF), depois Universidade do Brasil, e 

da USP na década de 1930, restringiram aos dois principais estados do país uma 

vida universitária incipiente e elitista23 que, não obstante, favoreceu direta e 

fortemente o desenvolvimento da sociologia no país. Para ambas foram recru-

tados professores estrangeiros, decisivos à aclimatação prolongada de tradições 

teóricas e de pesquisa, que seriam encarnadas pelas primeiras gerações de 

estudantes dessas instituições e, também, da ELSP em São Paulo. A comparação 

com o caso argentino, onde não houve missões oficiais para o ensino de socio-

logia, reforça ainda mais a importância do papel desempenhado pelos profes-

sores estrangeiros no estabelecimento das bases organizativas e intelectuais 

dessa disciplina no Brasil (tanto em São Paulo, como no Rio de Janeiro). Expli-

cita, ainda, em relação à trajetória de Florestan, que ela se inscreveu numa 

experiência compartilhada com outros membros de sua geração, todos direta-

mente beneficiados pelas oportunidades abertas pela universidade então re-

cém-criada, principalmente pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu-

manas (FFLCH-USP). Diferentemente de Germani, ele contou com a retaguarda 

poderosa de seus professores e, também, com a integração propiciada pelo 
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grupo de colegas a que pertencia, apesar dos conflitos mais ou menos pronun-

ciados, derivados das origens sociais divergentes e das disputas por posições 

nas quais estavam envolvidos. Ressaltadas as diferenças sociais, vem à tona 

seu “destino ímpar” (Garcia, 2001); descontadas as mesmas o percebemos antes 

como um membro destacado de uma geração igualmente destacada, resultante 

das circunstâncias extremamente favoráveis (e desafiantes) que encontraram 

nos primeiros anos de funcionamento da Universidade de São Paulo.24

Devemos notar, ainda, que os diferentes padrões de relação entre a 

esfera acadêmica e a política, vigentes em cada caso, condicionaram as esco-

lhas temáticas dos personagens em questão. Os programas liderados por Flo-

restan Fernandes e por Gino Germani na década de 1960 se articularam em 

torno de uma sociologia da modernização; a primeira centrada na análise dos 

condicionantes sociais do desenvolvimento econômico capitalista e das res-

postas políticas dos diferentes agentes envolvidos em tal processo (Fernandes, 

1968; 1975); a segunda, focada no estudo das transformações da estrutura social 

e de seu impacto na ordem política (Germani, 1962a; 1969). Ambos se inscre-

veram num mesmo contexto geral, o do pós-guerra, em que tais temáticas 

ganharam importância em toda a América Latina, tanto no campo intelectual 

como político. Os itinerários que os conduziram a tais problemas foram, en-

tretanto, diferentes. Partindo de temas “frios” como o folclore e as sociedades 

indígenas, a questão racial marcaria para Florestan a passagem para os temas 

“quentes”, relacionados ao problema da transição do trabalho escravo para o 

trabalho assalariado, eixo da discussão posterior sobre a formação da sociedade 

de classes no Brasil. No caso de Germani, as pesquisas sobre a modernização 

tiveram origem nos debates extremamente politizados sobre a imigração e o 

peronismo. Florestan moveu-se da ciência à política, Germani trilhou caminho 

inverso.

A importância que teve a antropologia (o estudo de sociedades indígenas, 

especificamente) na primeira fase da carreira acadêmica de Florestan é reve-

ladora, ainda, das diferentes configurações disciplinares no interior das quais 

a sociologia estava inscrita em cada caso. Em São Paulo, tanto os professores 

da missão francesa na USP, como os norte-americanos na ELSP, em função das 

tradições disciplinares das quais provinham, favoreceram a institucionalização 

universitária da sociologia como parte de um conjunto designado como “ciên-

cias sociais”, que incluiria também a antropologia e a ciência política. Na Ar-

gentina, em função de ter sido introduzida no interior dos cursos de direito, 

letras ou filosofia, a sociologia evoluiu subordinada aos delineamentos gerais 

de tais cursos, para depois se constituir como disciplina independente. Entre 

as relações estabelecidas com outras disciplinas, prevaleceu, como vimos an-

teriormente, a aproximação estreita com a história. 

Semelhantes pela condição de outsiders (Miceli, 2012), pelo movimento 

de ascensão social possibilitado pela adesão total de ambos à vida acadêmica, 
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as carreiras de Germani e Florestan tiveram, não obstante, feições distintas. A 

primeira foi descontínua (lembramos que Germani sequer cursou pós-gradua-

ção), afetada mais diretamente pelas oscilações da política argentina que atin-

giram diretamente (em graus diversos) as instituições acadêmicas e pela tem-

poralidade mais distendida e lenta da institucionalização acadêmica da socio-

logia. A segunda foi contínua, transcorrida normalmente no interior da univer-

sidade, blindada em relação à política, na qual essa disciplina havia recebido 

um impulso extraordinário das missões estrangeiras, embora bloqueada no 

final dos anos de 1960 pela ditadura militar, estabelecida em 1964.25 

A continuidade característica da carreira de Florestan relaciona-se, de 

modo geral, com a maior estabilidade do sistema político brasileiro e com o 

padrão de relacionamento menos conflituoso entre intelectuais e Estado vigen-

te nesse país. Como vimos, sobretudo em São Paulo, desde a criação da USP, as 

esferas política e acadêmica permaneceram distanciadas. Na Argentina, esti-

veram muito mais entrelaçadas,26 prevalecendo, a partir da reforma universi-

tária de 1918 (que instituiu uma tradição de autonomia acadêmica), uma rela-

ção de oposição entre intelectuais e Estado (Sigal, 1991). Esse processo implicou, 

também, a conversão da universidade em um ator político importante. Por isso 

mesmo, sofreria seguidas intervenções durante todo o século (1930, 1943, 1946, 

1955, 1966, 1976).

Outra diferença entre os sociólogos diz respeito aos graus de abertura e 

articulação internacional dos projetos desenvolvidos em São Paulo, Rio de Ja-

neiro e Buenos Aires. Florestan Fernandes, alicerçado na forte tradição uspiana 

estabelecida pelos professores estrangeiros, foi quem mais resistiu à interna-

cionalização como estratégia para o desenvolvimento da disciplina e, sobretudo, 

para a capacitação do próprio grupo. Nessa direção, não estimulou os membros 

de sua equipe a saírem do país para realizar o doutorado, nem participou ati-

vamente das articulações que tiveram lugar na América Latina na segunda 

metade da década de 1950, visando a criação de organismos regionais como a 

FLACSO (1957) e o CLAPCS (1957), nas quais Gino Germani teve papel decisivo 

(Blanco, 2007). Diferentemente de Florestan, Germani enviou quase toda sua 

equipe ao exterior, como uma tentativa de remediar a ausência de uma tradição 

nacional. No Brasil, quem participou diretamente de tais empreendimentos foi 

Costa Pinto, no Rio de Janeiro. Podemos especular que o insulamento do projeto 

de Florestan teria como lastro a estabilidade do processo de desenvolvimento 

da sociologia no interior da USP, antes do golpe. Sintomaticamente, o próprio 

Florestan buscaria apoio e articulações externas diante da perseguição movida 

pela ditadura militar. O investimento que fez Germani (e também Costa Pinto, 

no Rio de Janeiro) para fortalecer redes internacionais seria um contrapeso à 

vulnerabilidade institucional das universidades em que estavam inseridos, de-

rivada, sobretudo, de sua implantação em cidades (ambas capitais federais) 

mais diretamente afetadas pelas oscilações políticas. 
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Resta ainda discutir comparativamente as relações de Germani e Flo-

restan com as tradições intelectuais nacionais. Ambos se distanciaram dessas 

tradições incorporando linguagens, esquemas conceituais e metodologias es-

trangeiras em meio a disputas com os ensaístas, que nas décadas de 1930 e 1940 

produziram as interpretações mais consagradas sobre os processos de formação 

histórica e/ou de construção de identidades das duas sociedades nacionais. 

Houve, entretanto, diferenças. Florestan combateu mais explicitamente os en-

saístas, mas absorveu suas obras, incorporando temas, perspectivas teóricas e 

interpretações. Germani foi discreto no enfrentamento, mas afastou-se radical-

mente das perspectivas defendidas pelos ensaístas (Jackson & Blanco, 2013).27

Finalmente, se a comparação realizada explicita o condicionamento da 

trajetória incomum de Florestan pelas condições favoráveis com as quais se 

deparou na Universidade de São Paulo juntamente com seus colegas de geração, 

revela, também, que a compreensão sociológica de uma carreira como a de 

Germani exige outras mediações, uma vez que ela se constituiu mais isolada-

mente – com pouca ou nenhuma retaguarda no âmbito específico de sua ativi-

dade –, embora apoiada num sistema social e cultural extremamente dinâmico 

para transpor com recursos variados (incluindo o autodidatismo) os obstáculos 

que tinha diante de si.
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	 NOTAS

*  Agradecemos muito os juízos e sugestões dos pareceristas 

da revista, que nos permitiram melhorar o argumento aqui 

desenvolvido. Este texto é o eixo de um trabalho mais 

abrangente sobre o desenvolvimento da sociologia no Bra-

sil e na Argentina, em vias de publicação como livro. 

1 	 Além do texto de Sergio Miceli (2012), que compara as duas 

trajetórias, remetemos o leitor ao livro recente de Antonio 

Brasil (2013), que analisa os esquemas analíticos mobiliza-

dos pelos dois sociólogos. 

2 	 Foram eles o espanhol José Medina Echavarría, entre 1958 

e 1960; o suíço Peter Heintz, entre 1960 e 1965; e o brasilei-

ro Gláucio Ary Dillon Soares, entre 1966 e 1968. 

3 	 Seguindo a Joseph Ben-David (1971), entendemos por 

“sistema acadêmico moderno” um modo de organização 

universitária que integra ensino e pesquisa, propiciando a 

formação de grupos de pesquisadores e promovendo sua 

profissionalização. Tal configuração teria aparecido inicial-

mente na Alemanha, durante o século XIX, e alcançaria sua 

máxima expressão no século XX, nos Estados Unidos.

4 	 Sublinhamos que apesar das tentativas dos outros líderes 

mencionados – Raúl Orgaz, Ricardo Levene e Alfredo Poviña, 

na Argentina; Donald Pierson, Roger Bastide, Maria Isaura 

Pereira de Queiroz, Costa Pinto e Guerreiro Ramos, no Brasil 

– e da importância que tiveram na institucionalização da 

disciplina, apenas Florestan Fernandes e Gino Germani ex-

erceram o papel de “chefe de escola”. Por isso mesmo, nos-

sa comparação concentra-se nos casos de Buenos Aires e 

São Paulo e nessas duas figuras.

5 	 Isso significa tanto que os passos anteriores possibilitaram 

seu casamento como que este lhe propiciou uma base para 

o arranque profissional posterior. 

6 	 Para uma análise da posição assumida por Germani em 

relação ao ensaísmo argentino, ver Blanco & Jackson (2013).

7 	 O texto foi elaborado a partir de um curso que Germani 

ofereceu no CLES no mesmo ano e publicado na revista 

dessa instituição, Cursos y Conferências.

8 	 A imigração europeia teve impacto extraordinário na Ar-

gentina. Até 1920, o país recebeu a maior proporção de imi-

grantes europeus no mundo. Segundo o censo de 1914, 30% 
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da população argentina era imigrante. No Brasil, em 1920, 

os estrangeiros representavam apenas (aproximadamente) 

5% da população. Embora a imigração não tenha sido um 

fato irrelevante para a discussão pública e o debate inte-

lectual no caso brasileiro, seu interesse esteve subordinado 

às controvérsias relativas à mudança no regime de trabalho 

e aos efeitos possíveis em termos do branqueamento de 

sua população. É sugestivo que os trabalhos mais impor-

tantes sobre a questão da imigração até a década de 1970, 

aproximadamente, tenham sido escritos por estrangeiros, 

como Samuel Lowrie (1938), Emílio Willems (1940) e Micha-

el Hall (1969). Na Argentina, o tema da imigração esteve, 

desde o final do século XIX, e durante quase todo século 

XX, no centro do debate político e intelectual (Avellaneda, 

1980; Jitrik, 1980; Onega, 1982). 

9 	 O termo se refere a um grupo de pesquisadores da história 

argentina reunido no Instituto de Investigações Históricas 

da FFyL da UBA, desde a primeira década do século XX, que 

impulsionou a institucionalização e a profissionalização 

dessa disciplina, reivindicando uma orientação mais cien-

tífica à mesma. Seus membros mais destacados foram: 

Diego L. Molinari, Ricardo Levene, Enrique Guiñazú, Luis M. 

Torres, Emilio Ravignani y Rómulo Carbia.

10	 Para que o leitor brasileiro possa dimensionar melhor a 

importância da inversão interpretativa proposta por Ger-

mani na análise do impacto da imigração massiva – desde 

o final do século XIX, os imigrantes europeus foram muito 

estigmatizados pela elite intelectual argentina tradicional 

– é possível compará-la à que realizou Gilberto Freyre no 

Brasil nos anos de 1930 (apesar de o brasileiro ter como 

referência principal o problema da formação e da identi-

dade nacional, e o ítalo-argentino, a questão da moderni-

zação), afirmando a positividade do negro e do mestiço em 

oposição às avaliações anteriores do fenômeno, por meio 

das quais eram entendidos como obstáculos ao progresso 

do país. Esta pequena digressão se justifica pela importân-

cia que esses temas tiveram nos debates intelectuais tra-

vados nos dois países durante quase todo o século XX: a 

questão racial no Brasil e a da imigração na Argentina. 

11	 O mesmo se pode presumir para a reorientação temática do 

historiador José Luis Romero, do medievalismo para a histó-
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ria argentina, que teria sido influenciada diretamente pela 

crise política derivada do peronismo e de sua dissolução.

12	 Nos dois momentos referidos, antes e depois de 1930, as 

taxas de mobilidade social ascendente e descendente se 

mantiveram, somadas, ao redor de 70%.

13	 Cabe citar: “Passei dez anos ao lado de Germani […] como 

um membro suspeito […] eu era um homem do ‘antigo re-

gime’ da faculdade, único sobrevivente de um instituto 

infeccionado por Dilthey, Freyer e Alfred Weber […]. Mas 

tinha, ademais, outras marcas: um espantoso passado pe-

ronista e, pior ainda, nacionalista e católico. [...] era a ove-

lha negra daquele departamento de sociologia e a lição foi 

de tolerância, brindada por um intolerante” (Imaz, 1977: 

128-132). 

14	 Também foram enviados membros do grupo à Europa e ao 

Chile (FLACSO). Entre os já mencionados, Murmis foi aos 

Estados Unidos, Graciarena à Inglaterra e Jose Luis de Imaz 

à França. Outros pesquisadores e professores incorporados 

posteriormente, como Silvia Sigal (Inglaterra), Eliseo Verón 

(França) também foram enviados. Em poucos anos, mais de 

vinte integrantes do Instituto e do Departamento de Socio-

logia viajaram ao exterior. Um detalhe significativo foi a 

imposição do exame em inglês para ingressar na graduação 

em sociologia, exigência feita por Germani. 

15	 O ponto fraco dessa forma organizacional talvez tenha sido 

a ênfase na graduação e a inexistência de um programa de 

pós-graduação, como os que se desenvolveram em São Pau-

lo desde os anos de 1940 na ELSP (mestrado) e na FFCL-USP 

(doutorado).

16	 Evitamos, neste texto, reconstruir a trajetória de Florestan, 

já muito conhecida pelo público brasileiro e sobre a qual 

há vasta bibliografia (ver, sobretudo, D’Incao, 1987; Arruda, 

1995; Martinez, 1998; Garcia, 2002; Lahuerta, 2005; Ro-

drigues, 2010) mobilizando neste item apenas seus traços 

mais significativos, em função da comparação visada.

17	 Na América Latina, São Paulo e Buenos Aires foram as cida-

des que receberam maior número de imigrantes europeus 

entre o final do século XIX e o começo do século XX. A Ar-

gentina recebeu a maior proporção de imigrantes europeus 

no mundo nesse período. Segundo o censo de 1914, 30% da 
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população argentina era imigrante. No Brasil, em 1920, os 

estrangeiros representavam apenas (aproximadamente) 5% 

da população. Em Buenos Aires, no ano de 1914, do total de 

quase 1.500.000 habitantes, 49% eram imigrantes. Em São 

Paulo, em 1920, a população era de 580.000 pessoas e os 

estrangeiros constituíam 35%. Na cidade do Rio de Janeiro, 

também em 1920, os imigrantes eram 15% (Fausto & Devoto, 

2008; Bernasconi & Truzzi, 2000). Os dados numéricos ofe-

recem uma ideia bastante precisa a respeito da imigração 

nos dois países: seu impacto na Argentina foi muito mais 

significativo. Comparadas as magnitudes da imigração nes-

sas cidades, vemos que São Paulo se aproxima de Buenos 

Aires, enquanto o Rio de Janeiro se distancia.

18	 Em contraposição a uma “classe média tradicional”, con-

stituída desde o século XIX (como no caso do Rio de Ja-

neiro), dependente dos setores dominantes tradicionais e 

proveniente, sobretudo, de seus ramos declinantes. Vincu-

lada ocupacionalmente à burocracia estatal, identificava-se 

social e politicamente com aqueles mesmos setores domi-

nantes. A “nova classe média” proveio da imigração mas-

siva e se inseriu progressivamente nos setores modernos 

da economia (Graciarena, 1967; Pinheiro, 1990). Cabe citar 

uma observação aguda de Roger Bastide a respeito desse 

processo, diferenciando as experiências paulistana e ca-

rioca: [sobre a classe média] “encontramos, sem dúvida, 

fenômenos análogos no Rio de Janeiro. Mas como o número 

de estrangeiros ou de filhos de estrangeiros não portugue-

ses é aí menor, o choque de valores é menos dramático: 

tudo se passa entre brasileiros. Daí uma diferença capital 

entre a classe média do Rio de Janeiro e a de São Paulo. A 

presença do governo e de todo o maquinismo administra-

tivo, no Rio de Janeiro, faz com que sua classe média seja 

principalmente uma classe média de funcionários ou de 

burocratas. A industrialização mais avançada de São Paulo 

faz de sua classe média uma classe de pequenos fabrican-

tes e de empregados.” (Bastide, 1971: 155-156).

19	 Segundo a interpretação de Lúcia Lippi de Oliveira (1995), 

diversas pesquisas importantes realizadas no CBPE e no 

CLAPCS, evidenciariam o desenvolvimento das ciências so-

ciais cariocas na década de 1950, implicando a necessidade 

de revisar o esquema de interpretação mencionado. Nessa 
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mesma direção, Nísia Trindade Lima (1999) e Gláucia Vil-

las Boas (2006) reforçaram a ideia de que o caso do Rio de 

Janeiro não deveria ser tomado como um desviante da ex-

periência paulista, mas como uma modalidade específica de 

institucionalização. Para o nosso argumento, contudo, cabe 

destacar o enraizamento universitário da sociologia pau-

lista, que teria condicionado diretamente a emergência da 

escola sociológica liderada por Florestan. Essa circunstância 

particular justifica a ênfase analítica no caso de São Paulo.

20 O que não significa que não houve, nesse período, sociologia 

científica no Rio de Janeiro, mas sim que o seu desenvolvi-

mento dependeu de centros e institutos independentes, o 

que, provavelmente, limitou as possibilidades de sociólogos 

como Guerreiro Ramos e Costa Pinto aglutinarem grupos de 

pesquisadores, ou seja, de se tornarem “chefes de escola”, 

como foram Gino Germani e Florestan Fernandes.

21 Sobre as vanguardas argentinas, ver texto de Adolfo Prieto 

(1969), publicado na revista Tempo Social (2009). Consultar 

também Sarlo & Altamirano (1983) e Schwartz (2002). 

22	 Isso só ocorreria durante a ditadura militar (1964-1985).

23	 Embora os novos cursos criados, sobretudo na FFCL-USP, 

apresentassem um padrão mais democrático de recruta-

mento social, a favor de mulheres, filhos de imigrantes e 

membros da classe média em geral, o sistema universitá rio 

brasileiro era elitista porque atingia uma parcela muito 

pequena da população do país, enquanto na Argentina era 

muito mais abrangente. A propósito, Gino Germani apresen-

tou dados sugestivos, relativos ao ano de 1950: na Argentina, 

havia, então, 756 estudantes universitários para cada 100 mil 

habitantes; no Brasil, eram 117 para cada 100 mil. A Argen-

tina ocupava o terceiro lugar no ranking mundial, enquanto 

o Brasil estava na 58ª posição (Germani & Sautu, 1965). 

24 Gostaríamos de aclarar, para evitar mal-entendidos, que 

não discordamos da interpretação de Sylvia Garcia, nem 

da importância por ela atribuída à origem social de Flores-

tan para entender sua trajetória, em relação à de seus co-

legas; mas a comparação com Germani sugere um matiz a 

ser levado em conta, na medida em que explicita a dívida 

de Florestan com a experiência privilegiada e compartil-

hada com seus colegas de geração no interior da universi-

dade, sob a influência direta dos professores estrangeiros.
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25	Como dito anteriormente, Florestan foi o caso emblemático 

das perseguições pontuais movidas pela ditadura militar 

aos professores universitários no Brasil; o outro lado da 

moeda, não obstante, e diferentemente do que ocorreu na 

Argentina, residiu na política educacional dos governos 

militares, que levou à expansão do sistema educacional 

superior e das ciências sociais especificamente nesse 

período (1964-1985).

26	 “O Brasil não é a Argentina. Neste último país, cada ruptura 

política se traduz numa grande crise das instituições 

intelectuais – as universidades em primeiro lugar –, na 

substituição das camadas de intelectuais que presidem a 

definição das propriedades do campo intelectual e de suas 

formas de classificação, na desestabilização das represen-

tações da política no meio intelectual (Sigal, 1986). Nada 

disso ocorre no Brasil. As instituições persistem, apesar da 

repressão política. Os intelectuais continuam a se atribuir 

uma legitimidade propriamente científica e não é por acaso 

que privilegiam ainda mais o tema da ‘profissionalização’” 

(Pécaut, 1990: 262).

27	Não devemos deduzir dessa diferença, contudo, que Ger-

mani teria ignorado completamente a tradição intelectual 

argentina, uma vez que sua obra se inscreve na linhagem 

do melhor ensaísmo político argentino, podendo ser enten-

dida como uma atualização dos questionamentos feitos por 

Sarmiento, no século XIX, sobre as bases sociais do autori-

tarismo político que vigia em seu tempo com o rosismo.
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Florestan Fernandes no 

espelho de Gino Germani

Resumo

O texto compara as trajetórias intelectuais de Gino Germa-

ni (1911-1979) e Florestan Fernandes (1920-1995), revelando 

aspectos possivelmente não problematizados anteriormen-

te pela bibliografia. Esse movimento é realizado por meio 

de uma reconstrução dos contextos de institucionalização 

da sociologia na Argentina e no Brasil, nos quais os perso-

nagens lideraram projetos acadêmicos muito ambiciosos 

e decisivos à legitimação dessa disciplina nos dois países.

Florestan Fernandes in  

Gino Germani’s mirror

Abstract

The article compares the intellectual trajectories of Gino 

Germani (1911-1979) and Florestan Fernandes (1920-1995) 

in order to reveal aspects not previously problematized in 

the literature. This movement is accomplished by a recon-

struction of the institutionalization contexts of sociology 

in Argentina and Brazil, where the characters led very am-

bitious and decisive academic projects to the discipline 

legitimization in both countries.
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Este artigo trata de aspecto nem sempre enfocado da arte – a venda –, refletin-

do sobre as formas por meio das quais ela se liga a procedimentos criativos e 

a diversos atributos que costumam compor a identidade de artista, como o 

caráter original, individualizado e comercialmente desinteressado de sua pro-

dução. Analisando situação na qual artistas plásticos trabalham em feira de 

artesanato de Fortaleza, Estado do Ceará, Brasil, as aproximações e os distan-

ciamentos das categorias artista/arte, de um lado, das categorias artesão/artesa-

nato, de outro, contribuem para a reflexão sobre o significado variável de pro-

cedimentos vinculados à venda de seus produtos, as condições nas quais se 

realiza, e o quanto concorre para a diferenciação dos e entre artistas plásticos. 

O fato de na operação de venda artistas plásticos aquilatarem o valor artístico 

de seus trabalhos possibilita verificarmos como avaliam a própria capacidade 

de os indivíduos que frequentam o espaço da venda reconhecerem a qualidade 

artística desses trabalhos.

Verdadeiros artesãos e verdadeiros artistas

A Feira de Artesanato da Praia de Iracema foi criada em 2009, em boa medida 

como resultado de um processo de ordenamento, feito pela Prefeitura de For-

taleza, capital do Estado do Ceará, do importante comércio voltado para o tu-

rismo na Avenida Beira Mar,1 espaço frequentado também para lazer e compras 
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pelos moradores dos bairros valorizados da região litorânea da cidade. A partir 

de pressão de moradores, frequentadores e lojistas dessa área da orla, e de 

feirantes permissionários da Feira de Artesanato da Beira Mar – importante 

centro de venda de produtos especialmente para turismo que funciona há dé-

cadas –, numeroso contingente de comerciantes ou feirantes ilegais, ou irregulares, 

ou vendedores ambulantes, foram impedidos de continuar atuando na área sem 

o aval da Prefeitura, e amplo recadastramento foi efetuado. Alimentos, refrige-

rantes, brinquedos “made in China”, e muitos outros produtos, dentre eles pin-

turas em tela e artesanato, eram vendidos no calçadão da avenida, fora da área 

de cerca de 200m2 ocupada pelos boxes de permissionários da feira. Entre os 

trabalhadores impedidos de atuar na região estavam artesãos, alguns deles 

ambulantes, outros atuando em pontos fixos às vezes ocupados há anos. E, den-

tre esses artesãos, havia os que participavam de pequenas feiras nas imedia-

ções da Feira de Artesanato da Beira Mar e por toda a orla, organizadas por 

associações de artesãos e pelo Sindicato dos Artesãos Autônomos do Estado do 

Ceará – Siara.2

Atingindo outros trabalhadores além dos artesãos, no decorrer do con-

fuso e dramático processo que reordenou o comércio voltado para o turismo 

na avenida Beira Mar3 e que concorreu para a criação da Feira de Artesanato da 

Praia de Iracema, os artesãos impedidos de continuar atuando na orla foram 

mencionados das mais diferentes maneiras pela imprensa e pelos diversos 

atores sociais e agências envolvidos. Com frequência foram englobados pela 

categoria comerciantes irregulares ou ilegais, vendedores ambulantes, não permis-

sionários, quando o eventual caráter ilícito de sua atividade era sublinhado. 

Algumas vezes foram tratados como artesãos, em oposição aos vendedores de 

mercadorias confeccionadas por terceiros, meros comerciantes, em alguns con-

textos especialmente aos que vendiam produtos industrializados. Finalmente, 

depois de processo que contou com intensas negociações do Siara, das asso-

ciações de artesãos envolvidas e da Prefeitura, tratamento e destino diferente 

aos dos demais trabalhadores foram dados aos verdadeiros artesãos, que produ-

ziam e vendiam suas mercadorias, artesanato, na avenida Beira Mar e eram 

sócios do Sindicato. Para eles estava sendo organizada aquela feira, a Feira de 

Artesanato da Praia de Iracema, em terreno de aterro na Praia de Iracema, on-

de há movimentação de turistas e de moradores da cidade, mas em escala 

muitíssimo menor que a da região da Beira Mar. E os artesãos não sindicaliza-

dos que atuavam na área da Beira Mar, e tantos outros que se interessaram, 

passaram, então, a ter que providenciar sua sindicalização para que também 

pudessem participar dessa nova feira.

O processo de sindicalização dos artesãos envolve um conjunto de pro-

cedimentos voltados para o disciplinamento da atividade. O Centro de Artesa-

nato do Ceará, o Ceart, vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social do Estado do Ceará, fornece uma carteira de artesão, mediante pagamen-
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to de taxa única e teste que consiste na elaboração, diante de avaliadores, de 

produtos de uma ou duas tipologias4 – por exemplo, xilogravura, cerâmica, ma-

deira, vestuário, couro. Trata-se da comprovação de que o candidato é capaz de 

confeccionar as peças, isto é, de habilidade e da autoria. Uma vez dispondo 

dessa carteira, o artesão estará isento de determinados impostos e liberado 

para a venda de seus produtos. E poderá sindicalizar-se, pagando mensalidade 

ao Siara, ou participar de alguma das tantas associações de artesãos de Forta-

leza, tendo com isso, então, acesso a diversas feiras e eventos que organizam 

em espaços estabelecidos junto à Prefeitura para a venda de seus produtos, e 

obtendo financiamentos bancários, dentre outras vantagens. Poderá também 

contar mais facilmente com cursos e assessorias fornecidas pelo Serviço Bra-

sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – o Sebrae – e outras entidades 

de apoio, que também organizam eventos, por exemplo em hotéis, onde os 

artesãos podem vender seus produtos.5

Além das contribuições para sindicato e associações, os artesãos costu-

mam ter, nas feiras permanentes, como a da Praia de Iracema, que pagar taxa 

semanal para os fornecedores das cadeiras e das mesas de plástico onde os 

seus produtos são expostos para a venda. Na Feira da Praia de Iracema, a dis-

posição dessas mesas e cadeiras formam alas, cada uma juntando artesãos e 

artesanato de uma determinada tipologia. Iniciada com cerca de 300 artesãos, 

participam hoje da feira em torno de 140, organizados em doze alas: “calçados”, 

“bonecas”, “bolsas”, “crochê”, “lembranças”, “cama, mesa, banho e tapeçaria”, 

“renda”, “roupas bordadas e pintadas”, “bijuteria”, “alimentos típicos”, “talhas” 

e “artes plásticas”.6

Nessa contabilidade incluem, portanto, os artistas plásticos, que em 2009, 

no início de funcionamento da feira, eram em torno de 50,7 com suas telas 

apoiadas em toda a extensa amurada que separa a área aterrada do mar. Hoje 

não chegam a 10 “os que insistiram”, essa diminuição sendo atribuída, pelos 

artesãos e organizadores da feira, ao vento forte que vinha com água e areia 

da praia, sujando e derrubando telas, incomodando os próprios artistas e afas-

tando potenciais compradores. Segundo artistas plásticos que lá permanecem, 

houve primeiro uma “debandada dos atravessadores”, “que não eram os verda-

deiros artistas, apenas vendiam as telas”, e que tinham afluído com eles à re-

cém-criada Feira da Praia de Iracema quando foram proibidos – artistas plásti-

cos e atravessadores -, naquela operação de disciplinamento do comércio na 

orla da cidade, de permanecer vendendo telas ao lado da movimentada Feira 

da Beira Mar. Mas houve também a desistência de “verdadeiros artistas plásti-

cos” que “quebraram” com a transferência para a não tão movimentada Feira 

da Praia de Iracema. Alguns desses artistas não vieram da Beira Mar, mas, como 

diversos artesãos, resolveram também juntar-se à nova feira, providenciando 

carteira de artesão junto ao Ceart, como todos os que hoje, artesãos ou artistas 

plásticos, vendem sua produção na Feira da Praia de Iracema. 
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É relativamente comum a presença de artistas plásticos em feiras de 

artesanato, onde ocupam em geral áreas específicas e bem situadas, que con-

correm para distingui-los dos artesãos, sempre em maior número. Na Feira da 

Praia de Iracema, não utilizam aquelas mesas e cadeiras, mas expõem ao pú-

blico boa parte de suas telas e quadros no chão, ou presos em armações e 

grades de ferro ou ainda apoiadas naquela amurada. Transeuntes talvez não se 

deem conta da classificação artistas plásticos, usada por artesãos e coordena-

dores da feira,8 e que artesãos muitas vezes justificam por conta do suporte 

diferenciado que os artistas plásticos utilizam: “são artistas plásticos porque 

pintam quadros, telas”. Na verdade, essas distinções costumam ser um tanto 

variáveis, e os próprios artistas plásticos acionam numerosos elementos para 

estabelecê-las, para muito além do suporte que usam na confecção de seus 

trabalhos. 

Se para os artesãos da Feira da Praia de Iracema parece estar naturali-

zada a presença de artistas plásticos ali, os artistas sempre tomam o local 

como provisório.9 Boa parte enfatiza não ter havido uma política adequada da 

Prefeitura em relação aos verdadeiros artistas plásticos naquelas ações de orde-

namento do comércio na orla, acabando por tratá-los como aos atravessadores, 

impedindo-os, todos, de trabalhar na Beira Mar, ou não se preocupando em 

transferi-los para local tão movimentado quanto: “Estamos esse tempo todo 

esperando um lugar melhor. Mas vamos resistindo até quando der. Ajudamos 

a formar esse local. Era abandonado, não tinha nada”.

Mas há os que associam o caráter provisório de sua permanência na 

feira à profunda inadequação que pensam haver em um artista plástico traba-

lhar “como se fosse artesão”: “O que eu faço não tem nada a ver com artesana-

to. Quer dizer, não tinha. Eu sou uma artista. Aqui eu estou me prostituindo. 

Sabe aquele trabalho amarelo ali? Já fiz uns trinta iguais”.

Repetição e criação

Diferente da maioria dos artistas plásticos que estão na feira, essa artista a 

considera necessária pouso depois de uma série de problemas que teve em sua 

carreira, após anos de permanência em país europeu onde era vista como ar-

tista plástica, expunha em galerias e tinha seu trabalho tratado por crítica 

especializada: “Lá eu criava. Desenvolvia um trabalho, realmente. Aqui eu faço 

a mesma coisa se alguém pedir. Isso, para mim, é artesanato”. Contrapor arte 

a artesanato a partir da repetitividade, do não reconhecimento nele das ope-

rações criativas da arte, parece ser operação muito frequente entre artistas 

plásticos. Alguns que vendem seus trabalhos há muitos anos em local da orla 

de Fortaleza conhecido como Alambrado, e que não foram afetados por aquelas 

operações de ordenamento da Beira Mar pela Prefeitura, ponderam sobre o 

quanto é impróprio artistas plásticos venderem seus trabalhos em feira de 
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artesanato: “Aqui no Alambrado só tem artista plástico, pinturas e esculturas. 

Arte é arte, artesanato é artesanato. [...] Todo artista plástico é artesão. Mas 

poucos artesãos são artistas plásticos. A diferença é que o artesão está sempre 

fazendo a mesma coisa, e o artista sempre está criando”. 

A noção de repetição de procedimentos de produção e de padrões esté-

ticos é amplamente acionada em contraste com a ideia de criação, e não raro 

aparece associada ao artesanato por diferentes artistas, perpassando já a for-

mação escolar de numerosos deles.10 Ela costuma ser atribuída à vinculação 

que a pintura e a escultura tiveram historicamente com as chamadas “arts 

mécaniques”, em oposição às “arts libéraux” (Nathalie-Heinich, 1996), havendo 

uma correlação importante, como aponta Norbert Elias (1995), entre, de um 

lado, a “arte de artesão” e a “arte de artista”, livre e insubordinada, e, de outro, 

os respectivos lugares na estrutura social que artesãos e artistas ocuparam ao 

longo do tempo. Parte razoável da literatura sociológica acerca da arte também 

utiliza classificações apoiadas em distinções dessa ordem, ainda quando, como 

faz Howard Becker (1982), são assinalados trânsitos e continuidades de fato 

entre arte e artesanato.11 O atributo da criatividade é sempre remetido ao ar-

tista, ao artesão sendo referidas principalmente as funções utilitárias de sua 

produção e o virtuosismo de sua prática.

Para a maioria dos artistas plásticos que trabalha na Feira da Praia de 

Iracema ao lado de artesãos, a oposição arte/artista x artesanato/artesão pare-

ce não operar de maneira tão enfática, afora quando indagamos a respeito: “Na 

verdade, sou trabalhador da arte, um operário da arte. Mas também sou artista 

plástico. Sou artesão e artista. Sou os dois”. Marcando sua origem social – que 

os remeteria a trabalhos braçais não fosse, segundo afirmaram, o dom que 

teriam insistido em assumir e desenvolver –, e a necessidade de produção pa-

ra a sobrevivência como condição que em alguma medida os aproximaria dos 

artesãos, seus depoimentos sublinham o caráter não necessariamente repeti-

tivo de seu trabalho. Reconhecem, por exemplo, copiar em determinadas peças 

estilo de hoje famoso pintor nordestino que vive em Miami, identificadas fa-

cilmente e procuradas por compradores e para cuja confecção mobilizam, in-

clusive, a ajuda de seus familiares, o que não costuma ocorrer com seu próprio 

trabalho. Alguns não assinam essas peças, diferenciando-as daquelas que cria-

ram. Mas o que é visto como repetição em suas telas pelos artistas plásticos 

do Alambrado e mesmo por alguns da própria Feira da Praia de Iracema, con-

siste, para esses artistas plásticos, em derivações de criações de sua própria 

autoria: “Esses eu sempre faço desse jeito. E é claro que eu assino. É meu, eu 

que criei. Eu que trouxe esse estilo. Ninguém tinha feito antes”.

A percepção da produção dos artistas da Praia de Iracema como repro-

dução de procedimentos, de peças e padrões – o que também a literatura so-

ciológica costuma reconhecer no artesanato – aparece para boa parte desses 

artistas como acusação descabida, ou engano derivado de incompetência para 
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se perceber variações no seu trabalho pictórico. Um desses artistas demonstra, 

analisando diversas das suas telas “estilo postal”, que retrata paisagens litorâ-

neas com coqueiros e jangadas à luz da lua, “muito procurado por turistas e 

por cearenses mesmo”, variantes que considera fundamentais: “Eu mudo o 

número de jangadas, a cor, formas. Eu tento uma coisa, tento outra. Veja a di-

ferença. Nunca é a mesma coisa. Se olhar bem, até o tamanho é diferente. Não 

é cópia. Quem diz que é cópia é porque não sabe ver a diferença, não sabe 

nada de arte”. E orienta: “Toda vez que você achar que um artista está se repe-

tindo, veja se [...] ele não está repetindo, mas para mudar”.12

Dentre os que sublinham o caráter repetitivo da produção desses artis-

tas estão alguns vendedores de telas, os chamados por eles de “atravessadores” 

que atuam em muitos pontos da cidade, como os regularizados em boxes na 

Feira da Beira Mar. Esses comerciantes por vezes equiparam a produção das 

telas que recebem – inclusive dos artistas plásticos da Feira da Praia de Iracema 

– a qualquer trabalho mecânico e desqualificado: “O cara pinta dez telas com 

jangada, tudo igual. Vendeu, girou: traz mais dez. Podia estar vendendo milho, 

mas aprendeu a pintar tela. Não é arte, é no máximo, no máximo, arte comer-

cial”. A generalização dessa prática de repetição, segundo alguns desses ven-

dedores, atingiria mesmo artistas do Alambrado, ciosos por diferenciar sua 

produção do artesanato e do trabalho de artistas plásticos como os da Feira da 

Praia de Iracema: “Fala, fala dos outros, mas repara: se ele vende um quadro, 

vai lá no dia seguinte e vai ver que aparece pendurado outro igualzinho, a 

mesma coisa”.

Para um dos artistas plásticos da Feira da Praia de Iracema, esse tipo de 

avaliação da sua produção feita pelo “pessoal do Alambrado”,13 além de não 

fazer justiça à qualidade das telas, corresponde ao desconhecimento da impos-

sibilidade de repetição na arte: “Nem que se queira, se copia um trabalho. Vai 

ser sempre diferente”. Artesãos também, salientando seus próprios limites 

técnicos, indicam a incapacidade de qualquer artista ou artesão repetir um 

trabalho: “Quem disser que faz dois trabalhos idênticos, está mentindo. Mesmo 

quem copia do outro não faz igual. Isso é impossível”. Para uma artesã, tudo é 

uma questão de interesse de quem observa e avalia os trabalhos: “Se eu venho 

aqui e quero dizer que artesão faz tudo igual, essas minhas bolsinhas, por 

exemplo, todas iguais, eu vou ver isso. Mas eu posso ver também as diferenças, 

só as diferenças, se eu quiser. Cada uma é uma”.

Ao verem sugerido que o trabalho artesanal estaria baseado na cópia, ou 

que a prática de artistas plásticos que trabalham na Praia de Iracema possuiria 

um caráter artesanal, e por isso reprodutor, artesãos e artistas da Feira da Praia 

de Iracema reagem especialmente afirmando essa impossibilidade de repetição. 

Contudo, noutros contextos, ambos, artistas plásticos e artesãos, enfatizam o 

quão inventivo é seu trabalho. Demoram-se em detalhes ao indicar suas cria-

ções, modelos, texturas, estabelecendo a própria natureza – sobretudo dificul-
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dades na manipulação – do material ou da encomenda como deflagradoras de 

inovações no que fazem. Elizabeth Hallam e Tim Ingold (2007) descrevem mui-

tas das dificuldades no reconhecimento, também na arte, de processos de trans-

formação que acompanham procedimentos de improviso, não ditados por in-

tencionalidades explícitas prévias.14 Atentam para o quanto se distanciam do 

que tomamos hoje por criatividade, normalmente ocorrência projetada e de 

aparência súbita, contrastiva em relação a práticas e padrões precedentes, e 

altamente individualizada. Mas, para artistas e artesãos, esses processos cria-

tivos adaptados, por assim dizer, àquelas exigências que indicam referências 

a tipologias amplamente reconhecidas,15 adequados, portanto, a atividades que 

resultam na venda de seus produtos de modo a garantir sua sobrevivência, não 

dariam conta de todas as suas experiências artísticas e criativas.

Ao contrário do que costumamos considerar, o ímpeto criativo perpassa 

a experiência de trabalho desses artesãos e de artistas cuja produção é perce-

bida tão comumente como repetitiva. São numerosos os relatos de situações, 

deflagradas pelas mais diferentes razões, que os levam à utilização de proce-

dimentos, à produção de peças e à imaginação de resultados os mais inusitados. 

Uma artesã, por exemplo, contou que acorda às vezes mais cedo para poder 

confeccionar uma peça que, “do nada”, dispôs-se a inventar: “Eu fico como que 

agarrada nela”. Fugindo consideravelmente do tipo de artesanato que costuma 

produzir, ata-se, contudo, à sua feitura, horas e horas na oficina que tem em 

casa, a ponto de o marido perguntar se não vai “voltar a trabalhar”: “E tenho 

mesmo que largar tudo e voltar para o meu trabalho, senão, não tenho o que 

trazer”. Indagada se colocaria à venda a tal peça na feira, nega, contundente, a 

possibilidade: “não tem nada a ver uma coisa com a outra”.

Tais experiências não compõem o discurso primeiro sobre processos de 

criação e de invenção que artesãos e artistas plásticos da Feira da Praia de 

Iracema apresentam, nem essas peças especialíssimas às quais chegam são 

trazidas para a feira. Mas não apenas para alguns ocorrem com frequência, 

como são bastante prazerosas. “Eu chego a pagar a minha diária para fazer 

esse tipo de trabalho. Por isso é difícil acontecer de ficar nele como eu até 

queria. E nunca ia trazer para a feira. Iam pensar que eu estou louco. Ia cobrar 

quatro mil, cinco mil, por um quadro. Ninguém aqui pagaria”,16 afirma um ar-

tista plástico da Feira da Praia de Iracema. E retoma aquela reflexão sobre a 

inexistência de olhos apropriados dos frequentadores daquele espaço para 

reconhecer e ponderar o valor de um trabalho com essas características.

A excepcionalidade dessas peças recai, em primeiro lugar, no quanto 

mobilizam tempo, atenção e interesse de artistas e artesãos que as confeccio-

nam.17 Reside também no próprio material e nos procedimentos de feitura: “São 

feitas a óleo. Todas as que eu trago são de tinta acrílica. As que eu faço por 

fora são a óleo, que demora a secar e tudo. Só isso já traz dificuldades. Tem que 

esperar secar e tudo”. Além disso, segundo o que artesãos e artistas plásticos 
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da Feira da Praia de Iracema afirmaram, por meio dessas peças querem dizer 

algo, há alguma mensagem de ordem distinta da que pretendem comunicar por 

meio dos demais trabalhos que vendem: “Todas as que eu assino têm uma 

mensagem. Mas nessas eu trago tudo da minha origem. Árvores, os animais de 

lá, tudo”, explica um artista plástico cujos trabalhos na feira habitualmente 

tematizam itens por completo diferentes. Se todos os trabalhos artísticos e 

artesanais possuem uma mensagem, esses trabalhos extraordinários possui-

riam significado não convencional nem de todo controlado pelo seu produtor, 

e, por isso, além do espanto que lhes causam, exigiriam outros públicos e es-

paços de exposição.18

Venda e o lugar do artista

Alguns artistas plásticos, como os que expõem em galerias e centros culturais 

de Fortaleza, e estudiosos, associam com muita frequência a cópia, a repetição, 

a padronização que reconhecem no artesanato e na arte encontrada em feiras, 

à venda, vetor que conduziria a confecção de objetos, em processo contrário ao 

que daria lugar à arte, voltada para a criação. No limite, há identificação dessas 

ideias com a também amplamente difundida que propõe que o artesanato seria 

comercial enquanto a arte seria gratuita, submetida inteiramente à fantasia 

individualizada do artista, ideia à qual costumamos aderir, nas Ciências Sociais, 

com a facilidade do reconhecimento da sobrevivência como motor importante, 

e incondicional, da produção artesanal e artística das classes populares.19

No Alambrado, um artista plástico pode eventualmente ser assemelha-

do a artesãos por seus colegas, como a insinuação de que produz “a mesma 

coisa sempre”, porque venderia com facilidade. De fato, na chamada arte, a 

produção e a venda costumam ser, idealmente, concebidas como operações 

separadas, e rigidamente hierarquizadas, o artista devendo isentar-se de pre-

ocupações comerciais. E parece consistir em regra o artista plástico estar apar-

tado das situações de apresentação de sua obra, ainda aquelas não comerciais, 

como exposições em museus, centros culturais e galerias, exceto em algumas 

circunstâncias, como em certas montagens de exposições que exigem decisões 

atribuídas a ele e nas ocasiões rituais de vernissage.20 Tudo indica, de fato, com-

por a experiência no campo artístico a incorporação da conveniência e legiti-

midade do afastamento do artista das situações de venda de seu trabalho. 

Aquela artista plástica da Feira da Praia de Iracema que demonstrava profundo 

descontentamento com a repetição de seu trabalho para atender ao gosto e à 

demanda de clientes, assemelhando-a à prostituição, não participava nunca da 

operação de venda: “Meu marido vem comigo para a feira para isso. Recebe e 

dá troco para os clientes. Tudo é com ele. Eu não toco em dinheiro”.

Nas feiras de artesanato, não raro o artesão está presente vendendo21 e, 

em muitas situações, também trabalhando na confecção de seu produto – bol-
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sas, enfeites de arame, bijuterias, trabalhos em renda e crochê etc. Uma das 

coordenadoras da Feira da Praia de Iracema explicou que “artesãos não têm 

estoque; para terem o que vender, têm, muitas vezes, que fazer aqui”, e me 

conduziu por muitas mesas para vê-los trabalhando – uma senhora confeccio-

nava bolsa com colega ao lado que aprendia, então, determinado acabamento, 

um senhor fazia enfeites de arame para turistas que diziam as palavras que 

queriam ver desenhadas na peça, jovem montava um colar etc. Essa junção de 

esferas para as artes plásticas tão frequentemente separadas é estimulada na 

feira: “Elas trazem a almofada, tudo. É para o pessoal saber como faz a renda 

de bilro”, a coordenadora agrega a informação àquela sobre a falta de estoque. 

Agências, como o Ceart, e lojas, hotéis e instituições que viabilizam a produção 

e a venda do artesanato no Ceará também propõem a presença do artesão 

trabalhando ao lado das peças que vende. Argumentavam que o “turista gosta”, 

que o “comprador quer ver o artesão trabalhando a peça”, certificar-se de que 

o processo é artesanal – e não industrial –, “autêntico”.22

Na Feira da Praia de Iracema é muito comum os artistas plásticos tam-

bém trabalharem na feitura de suas telas enquanto fazem suas vendas. Atri-

buem a pintura, em geral em tela, já com armação ou não, disposta no chão, 

nessas condições inadequadas, à falta de tempo para levar em número sufi-

ciente trabalhos já finalizados. Nessas situações em que o artista pinta na feira, 

contudo, exerce uma atração especial, principalmente sobre crianças, para o 

acompanhamento de seus procedimentos de manipulação do material e de pin-

tura, e para a observação de suas peças já dispostas para a venda. A utilização 

do espaço de venda para a produção de suas telas contradiz ideia amplamente 

difundida junto a artistas plásticos, inclusive alguns do Alambrado, e ao senso 

comum, de que o artista plástico, além de não dever envolver-se com as si-

tuações de comercialização de seu trabalho, muito menos deveria produzi-lo 

durante a venda. O cliente, por seu turno, não teria então acesso nem ao artista, 

nem a como o trabalho foi produzido. Haveria, em alguma medida, resguardo 

em relação às circunstâncias de criação, individualizadas, íntimas, libertas de 

constrangimentos, nas quais, nelas sim, os artistas estariam verdadeiramente 

implicados. 

O sentido da venda e a hierarquia de tudo

A venda, na realidade, tanto para artistas plásticos como para artesãos, é valo-

rizada para além do ganho pecuniário direto que proporciona, isto é, da obten-

ção de recursos para a sua sobrevivência e para a reposição do material e outros 

gastos com o trabalho artístico e artesanal. Ela também atesta a aceitação, e 

por isso o valor, propriamente, da sua produção. 

Os diferentes mecanismos de aferição da qualidade artística do trabalho 

dos artistas plásticos, e dentre eles a venda, estão vinculados às suas distintas 
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trajetórias. Para os artistas plásticos da Feira da Praia de Iracema, segundo o que 

indicaram, a venda constitui o referencial mais importante para a apreciação 

do valor de seus trabalhos. Já no Alambrado, alguns artistas têm laços mais di-

retos com o campo artístico, participando de exposições em centros culturais e 

galerias, no mercado de arte contemporânea, candidatando-se e eventualmente 

ganhando prêmios, tendo sucesso em seleções que, por exemplo, os levam a ver 

cópias de seus trabalhos impressas em capas de catálogos telefônicos do estado. 

No Ceará, as instâncias de aceitação do artesanato são particularmente 

numerosas, e dizem respeito, dentre outras, à possibilidade de os artesãos con-

seguirem “colocar” ou “expor” seus trabalhos em determinadas lojas e feiras, 

obter financiamento, receber apoio técnico, convites para participar de expo-

sições e feiras organizadas por hotéis, agências do estado ou do governo fede-

ral, Sebrae, sindicatos e associações. Artesãos já com reconhecimento público 

ou mestres da cultura,23 ainda quando eventualmente prescindem desses me-

canismos de aceitação, ou dispõem de fato de outros, por exemplo, que vincu-

lam sua produção à arte – como estudos acadêmicos, abordagem por mídias, 

aquisição de peças por colecionadores ou instituições de arte, requisição de 

trabalhos para exposições –, permanecem considerando a venda, e muito dire-

tamente o preço de venda, indicativo fundamental para a avaliação de sua obra 

e atestado de seu valor. Para um mestre da cultura, seleiro conhecido interna-

cionalmente, consiste na prova mais importante desse valor, e a que o deixa 

mais feliz.

O estabelecimento do preço, bem como sua manutenção frente a tenta-

tivas de regateá-lo por parte de compradores, compõe o valor também artístico 

das peças vendidas por artesãos e artistas. Matéria de preocupação da coorde-

nação da Feira de Artesanato da Praia de Iracema, a orientação dada aos arte-

sãos é de manterem o preço de suas peças ainda quando os compradores in-

sistem em baixá-lo: “Turista só quer saber do preço baixo. Eu converso muito 

com eles [artesãos]. Só quem fez é que sabe quanto vale, o trabalho que deu, o 

tempo que levou, a importância daquele trabalho”. Em que pese a generalizada 

prática do regateio, e do próprio oferecimento por artesãos de seus trabalhos 

a preços mais baixos que os inicialmente anunciados – por vezes frente à pos-

sibilidade de o comprador levar número maior de peças –, a manutenção dos 

preços permanece tema bastante tocado por artesãos e artistas plásticos da 

Feira da Praia de Iracema quando tratam do valor artístico do que produzem.

Não baixar o preço estipulado para suas peças aparece de fato como 

operação associada pelos artistas e artesãos ao valor que atribuem a elas. Aque-

les trabalhos excepcionais de artistas plásticos da Feira da Praia de Iracema só 

poderiam ser vendidos a preço completamente impraticável, e para muito além 

do tanto de tempo e de material gastos na sua feitura. No Alambrado, muitos 

artistas, ao demarcarem a diferença de sua situação frente à de artesãos e de 

artistas que vendem seus trabalhos em feiras de artesanato, afirmaram jamais 
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negociar o valor do que vendem: “Prefiro não vender. Mas o que eu peço, aca-

bam dando. Não demora tanto e compram”. 

O interesse, e assim a aquisição de seus trabalhos pelo preço que estipu-

lam, é vinculado por artesãos e artistas plásticos não apenas ao poder aquisitivo, 

mas especialmente à capacidade de os indivíduos avaliarem adequadamente 

o que veem. Essa associação teria a ver com o tipo de público que frequenta 

as feiras e também a orla da Beira Mar, bastante diversificado e, segundo eles, 

poucas vezes qualificado, ou “culto”, para quem nem sempre o valor propria-

mente artístico dos trabalhos é devidamente aquilatado. “Eu não pinto para 

gringo peão”, dizia um artista plástico do Alambrado. “Meus quadros exigem 

conhecer arte, ter um mínimo de critério”, completava. Segundo artistas que 

vendem nesse espaço, a imensa maioria de turistas estrangeiros que visita 

Fortaleza e se interessa pelos quadros que expõem é formada por “braçais”, que 

preferem justamente trabalhos que representam jangadas, coqueiros ou “um 

Lampião”: “Aí o camarada vai botar na parede da sala dele e dizer: ‘Estive lá’”.

O fato de “exporem” em feiras de artesanato é apresentado como incô-

modo para os artistas plásticos que não consideram ser esse um lugar apro-

priado para a venda de objetos de arte, e, para alguns, mesmo da “arte comer-

cial”, porque voltado para público altamente diversificado e bastante desqua-

lificado, “praticamente rua”: “Quando meu empresário me pediu para vender 

na rua, começou a não dar certo. Vendia muito, mais que nas galerias, mas 

desvalorizou. Galeria é galeria. Rua é rua. Desvaloriza. Daí eu voltei para o 

Brasil”, dizia a artista plástica profundamente insatisfeita por vender seu tra-

balho em feira de artesanato, explicando por que sua carreira não tinha dado 

certo depois de período de sucesso em país europeu. Na realidade, a galeria 

costuma ser aventada por muitos desses artistas plásticos como local ideal, se 

não para a venda de toda a arte que produzem, ao menos daquela arte que 

resulta de processos criativos especiais, como os que tratamos anteriormente.

Para alguns artistas plásticos, como vimos, seu envolvimento direto na 

venda do trabalho parece já indicar tensa necessidade de abrir mão daquele 

lugar do artista voltado exclusivamente para a criação. Ao lado disso, os espa-

ços para a venda são valorizados ou desvalorizados por eles por meio de dife-

rentes critérios. Algumas avaliações dos espaços dizem respeito às condições 

de exposição para os passantes, o conforto para os que permanecem horas 

seguidas vendendo seus produtos, a organização da infraestrutura da feira e 

higiene, propaganda, visibilidade e acesso para, especialmente, turistas.24 Pre-

ferem, por isso, uma feira a outra, gostariam de estar nesta ou naquela. A Feira 

da Praia de Iracema é avaliada como pouco frequentada, mas mais organizada 

e “exclusiva” – isto é, sem a presença de ambulantes – que os espaços onde 

vendiam seus trabalhos na região da Beira Mar.

Suas oficinas, ou seus espaços,25 locais onde produzem boa parte de seus 

trabalhos, são muitas vezes mencionados como lugares algo superiores à feira 
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de artesanato, e onde eventualmente seus trabalhos mais interessantes seriam 

procurados. Artistas plásticos da Feira da Praia de Iracema com frequência 

referem-se a galerias como os espaços nos quais poderiam encontrar pessoas 

dispostas a compreender o significado e capazes de aferir o valor do seu traba-

lho. Origem social, poder aquisitivo e o local de frequentação são associados 

por esses artistas ao possível interesse e eventual aquisição de seus trabalhos 

mais especiais, em geral por pessoas das classes abastadas: “Tem pessoas que 

sabem até se aproximar de uma obra de arte, sabem como chegar nela. Devagar. 

Em silêncio. Calmos. Os caras aprenderam a procurar, aprenderam a ver. Aqui 

na feira, tem vezes que nem se interessam por quem fez”. Sobre o acesso às 

galerias, afirmam nunca terem tido, alguns esperando vivamente a “sorte” de 

vir a expor seus trabalhos nelas. 

Sua origem social, e respectiva necessidade de trabalhar para a sobrevi-

vência, é acionada como fator que os levaria a não ter contato com as galerias: 

“Não, não conheço o pessoal de galeria. E eu gostaria de fazer uma peça, uma 

assim totalmente nova, passar outro tempo e fazer outra peça, só fazer essas 

peças com a minha história. Mas tenho que vender meus trabalhos aqui na 

feira, a bem dizer, um local humilde. Nesse ponto, é aquilo: nesse ponto eu não 

sou um artista, nesse ponto eu sou mais um trabalhador. E eu sou um artista”. 

A hierarquia dos lugares de exposição é, assim, correlacionada a dife-

renciações importantes dos expositores, de quem observa e compra, e do pró-

prio valor do que é exposto. A esse respeito, fatos ocorridos durante entrevista 

para esta pesquisa foram apontados por artista plástico da Feira da Praia de 

Iracema como comprovação da distância entre o que vive e a situação ideal que 

presume encontrar em galerias: uma criança comendo pipoca passava o dedo 

em uma de suas telas enquanto os pais, distraídos, comentavam um outro 

trabalho exposto; turista agachava-se ao lado de uma enorme tela retratando 

índia, posava, e seu companheiro fazia foto, sem pedir licença ao artista. 

Venda nos olhos?

Para quem artistas e artesãos que trabalham na Feira da Praia de Iracema pro-

duzem consiste em vetor que perpassa não apenas o processo criativo por meio 

do qual por vezes desatam percursos bastante definidos de elaboração de seus 

trabalhos. Esse pouso, o da venda, está amarrado a lugares para os quais afluem, 

ou poderiam afluir, reais ou potenciais compradores, isto é, admiradores de sua 

arte. Que estes indivíduos interessados existem, embora possam circular por 

espaços desconhecidos, ou aos quais artesãos e alguns artistas não têm acesso, 

como galerias, é fato que sustenta boa parte das iniciativas que resultam em 

uma produção que, como vimos, seus criadores avaliam como completamente 

inadequada frente à sua rotina de trabalho e ao local onde, e para quem, efe-

tivamente vendem suas peças.
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Desintegrada como última operação da arte para muitos que se debru-

çam sobre a arte contemporânea, ou a arte acessada por especialistas e classes 

abastadas, a venda opera como dimensão constitutiva da arte produzida por 

artesãos e artistas plásticos que trabalham em feiras de artesanato. Para mui-

to além da necessária e inexorável repercussão que tem para a sua sobrevivên-

cia, e para a própria continuidade de sua produção, é por meio da venda que o 

valor de seu trabalho pode ser aventado, e com ele a própria oportunidade da 

comunicação que desejam e presumem instituir no repasse das peças que 

criam. Se há, ali, e naquele momento, olhos que possam verdadeiramente re-

conhecer e assim compor o valor do que produzem, isso irá muitas vezes de-

terminar o que fazem e se continuarão a fazê-lo. O fato de essa visão que 

tanto almejam ser para eles, de alguma maneira, atributo de indivíduos nor-

malmente oriundos de classes privilegiadas, que circulam por lugares nem 

sempre acessíveis a seus trabalhos, e a eles mesmos, consiste em problema 

que muitos indicam ainda não saber como resolver.

Parece haver algo inconveniente em imprimir ênfase no aspecto comer-

cial da arte quando nos detemos também em elementos propriamente criativos 

e nos sentidos atribuídos pelos artistas à sua produção. Com efeito, não é de 

todo incomum estudar o artesanato e a arte produzida por artistas das classes 

populares sem que consideremos a venda como momento, operação, dimensão 

crucial. Ao nos abstrairmos dessa dimensão, analisamos a arte de artesãos e 

artistas plásticos que vendem seus trabalhos na rua a partir do ponto de vista 

do artista despreocupado quanto aos aspectos vinculados ao comércio de suas 

criações. De fato, não raro nos estudos sobre os artesãos e sobre os artistas que 

trabalham em feiras de artesanato, a venda ou é esquecida ou é desvalorizada 

como espécie de invasão interesseira que diminuiria o valor verdadeiramente 

artístico do seu trabalho. Ao contrário do que vimos, em análises desse tipo 

essa arte poderia então existir independente da sobrevivência de seus produ-

tores e do seu desejo de controlar e expandir o alcance do que querem, com 

ela, comunicar. 

Recebido em 21/05/2013 | Aprovado em 12/10/2013
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	 NOTAS

*	 A pesquisa que deu origem a este artigo contou com o apoio 

do CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico e da Faperj - Fundação Carlos Chagas Filho de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro. Agradeço a 

Peregrina Capelo, a Maria Sylvia Porto Alegre, a Dodora Gui-

marães e a Ismael Pordeus Jr. pelas indicações preciosas para 

essa pesquisa, naturalmente eu me responsabilizando por 

seus resultados. Seguindo acerto feito com artesãos e artis-

tas plásticos entrevistados, evitaremos aqui, em muitos mo-

mentos, apresentar dados que permitam sua identificação.

1	 Um turista receberá sugestões, já em mapas distribuídos 

no Aeroporto Internacional Pinto Martins pela Secretaria 

de Turismo do Governo do Estado do Ceará, e também no 

hotel e de moradores da cidade, para conhecer a “Feirinha 

da Beira Mar”, ou “Feira de Artesanato da Beira Mar”, ou 

ainda “Polo Artesanal da Beira Mar”, dentre outras desig-

nações: “Quem vem a Fortaleza não pode deixar de conhe-

cer esse cartão-postal”, lemos em um mapa, referindo-se 

a toda área da Avenida Beira Mar. Ver Mapa No Ceará, você 

já tem uma companhia para onde for: a alegria, Secretaria de 

Turismo do Ceará, s/d.

2	 São divergentes as informações a respeito do número e da 

organização dessas pequenas feiras. Membros de associação 

de artesãos, do sindicato e outros artesãos entrevistados 

informaram ora que se tratava de apenas uma associação, 

ora que eram diversas, ou ainda que somente o sindicato 

organizava as feiras de artesanato da orla antes da opera-

ção de regularização do comércio dessa área da cidade.

3	 Dentre os diversos acontecimentos que levaram à nova or-

ganização do comércio da área, foram noticiados ampla-

mente a greve de fome de vendedora ambulante, que per-

maneceu deitada dentro de caixão por dias, e o protesto do 

presidente da Associação dos Feirantes da Grande Fortale-

za. Amarrado a uma cruz, manteve-se durante alguns dias 

na calçada da avenida Beira Mar manifestando-se contra o 

impedimento dos comerciantes associados ao seu sindi-

cato e não cadastrados pela Prefeitura de venderem mer-

cadorias na área, e contra o tratamento “privilegiado” con-

cedido aos artesãos, remetidos para a então em formação 

Feira de Artesanato da Praia de Iracema. 
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4	 Amplamente utilizado por artesãos, pesquisadores, com-

erciantes, agências e diversos atores sociais envolvidos no 

estudo, produção e distribuição do artesanato do Ceará, o 

termo tipologia corresponde, nas situações tratadas neste 

estudo, mais a tipo de artesanato que ao sistema usado 

para classificá-lo. Consistem, então, cada uma das tipolo-

gias, em categorias que abrangem e diferenciam peças arte-

sanais, embora variando consideravelmente de conteúdo 

de acordo com o contexto de sua utilização. As tipologias 

podem estar remetidas de diferentes maneiras, por exem-

plo, a matérias-primas, técnicas, tradições, regiões, medi-

das e valores, e agregadas ao importante sistema de disci-

plinamento, produção e circulação do artesanato cearense.

5	 Artesãos entrevistados fazem críticas a respeito do acesso 

diferenciado que o Siara e associações de artesãos propi-

ciam para este ou aquele grupo de associados, alguns não 

sendo informados de diversas oportunidades, por exemplo, 

de participação em cursos e feiras.

6	 O número e a composição das alas variaram desde a cria-

ção da feira, quando havia nove delas. Também a forma de 

designá-las tem variado com o tempo. Mesmo hoje, entre 

participantes, coordenadores e curadores (ver nota 8), há 

inúmeras maneiras de nomeá-las. “Ala dos quadros”, “ala 

das telas”, “ala dos artistas”, foram designações da “ala dos 

artistas plásticos”, forma que, na imprensa, aparecia com 

mais frequência quando da criação da feira e que ainda 

hoje é muito utilizada. 

7	 Há versões de artistas plásticos diversos, e de artesãos que 

participam desde o início da feira, que afirmam terem sido 

cerca de 100 os artistas plásticos que acorreram para lá.

8	 A organização da feira inclui coordenadores, incumbidos da 

administração e da relação da feira com o sindicato, e os 

curadores das alas, que controlam a qualidade e a adequa-

ção das peças levadas para a venda por artesãos aos crité-

rios estabelecidos pelo sindicato para que sejam admitidas 

na feira. Durante a pesquisa, tivemos notícias de negocia-

ções de artesãos, curadores e sindicato em relação à mu-

dança de algumas características das peças, como elemen-

tos de brilho em bijuterias, que fugiriam ao padrão regional, 

ou rústico, mas que facilitariam muito a aceitação do pú-

blico e, então, a venda. “As artesãs que trabalham com bi-
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juteria estavam no ponto de desistir de vir. Agora vendem 

muito mais”, esclarecia uma coordenadora.

9	 Segundo artistas e artesãos entrevistados, o desejo de sair 

da feira não tem a ver com a relação que mantêm com os 

demais artistas e artesãos que lá também “expõem” seu 

trabalho, de colaboração e amizade, construída em mais de 

dois anos de convívio. De fato, presenciei diversas demons-

trações de confiança e proximidade, por exemplo artistas 

plásticos utilizando em suas vendas máquina para cartão 

de crédito de artesão, participando de conversas e come-

morações, na feira, de aniversário de artesãos, e dividindo 

a merenda com eles.

10	 A extensão dessa diferenciação é de fato larga, incluindo 

ambientes da chamada arte contemporânea. Em curso de 

pintura contemporânea em grande escola de artes visuais do 

Rio de Janeiro, o professor, um artista plástico, reconhecia 

ênfase no tratamento de materiais pelos alunos com prá-

tica em artesanato, e a relacionava “a uma mecânica ma-

nual, à automatização de procedimentos que reproduzem 

um padrão decorativo, sem que o aluno se preocupe em 

criar uma linguagem com a pintura” (Dabul, 2001: 125).

11	 H. Becker atém-se a duas possibilidades: “In the first case, 

participants in an art world borrow from or take over a 

craft world; in the second, a mature art world begins to 

exhibit some of the characteristic features of craft worlds” 

(1982: 272).

12	 Manoel de Barros (1997: 11), poeta, define esse processo: 

“Repetir repetir – até ficar diferente./Repetir é um dom do 

estilo.”

13	 Artistas plásticos da Feira da Praia de Iracema apresenta-

ram avaliações muito distintas dos artistas do Alambrado. 

Alguns os reverenciam, “os pioneiros”, cuja permanência 

segura de seu ponto de exposição e venda admiram como 

forma de resistência àquela ação da Prefeitura que atingiu 

tantos artistas. Outros os veem como “de salto alto”, dis-

postos a “mostrar além do que têm”, achando-se superiores 

a todos os outros artistas que trabalham na orla da cidade. 

14	 Não consistindo em nosso objeto, podemos, contudo, re-

marcar o caráter generativo que a improvisação assume na 

arte, determinando efetivamente possibilidades criativas 

que se estabelecem e se fixam por algum tempo, e assim 
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feições mais permanentes dos seus resultados. A esse res-

peito, ver Robert Faulkner (2006). Noutra modalidade de 

pesquisa, focada mais diretamente no “work itself” (Becker, 

2006), talvez partíssemos justamente da relevância desses 

processos de adaptação a demandas de clientes e às do 

material para a constituição da arte. 

15	 Também não podemos nos deter nas operações de mani-

pulação e apresentação, pelos artesãos, de repertório ava-

liado amplamente – por agências que estimulam a produ-

ção e venda de artesanato, como Sebrae e Ceart, de insti-

tuições como o sindicato e associações, e atores sociais 

como estudiosos, compradores e vendedores do artesana-

to cearense – como regional, autêntico, rústico, artístico, cea-

rense em suas peças. Diversos pesquisadores, como Machi-

ko Kusahara (1997), indicam experiências dessa natureza 

como elas próprias, contra o que normalmente concebemos 

como valor artístico, a originalidade, definidoras dos atribu-

tos criativos e notáveis de muitos produtos artísticos.

16	 Mas artistas plásticos também relataram situações de ven-

da, noutros lugares, de trabalhos frutos de devaneio e in-

tensa pesquisa. Esse mesmo artista plástico conta que um 

rico fazendeiro, por “outros caminhos”, adquiriu por mi-

lhares de reais peça que demorou muitíssimo a confeccio-

nar e que nunca expôs, nem exporia, na feira. 

17	 E estamos aqui nos referindo a processo criativo que inclui 

experiências para além do insight, aproximando-se consi-

deravelmente às do devaneio, ou entusiasmo. A respeito des-

sa distinção, ver Fernando Muniz (2011).

18	 Não pudemos avaliar nessa pesquisa as implicações de ar-

tesãos e artistas plásticos que trabalham em feiras utiliza-

rem o termo “expor” para referirem-se a “vender” ou “co-

locar” ou “dispor” suas peças em algum espaço para comer-

cializá-las.

19	 Ver em H. Becker (1982) o quanto a submissão ao agrado de 

um contratante ou cliente compõe a categoria artesanato e 

moveria trânsitos da arte em sua direção. Ver em Pierre 

Bourdieu (2007) a proposição do quanto o gosto das classes 

populares estaria identificado a uma estética da necessi-

dade, enquanto o das classes abastadas estaria justamen-

te correlacionado a uma noção de liberdade em relação às 

demandas da sobrevivência.
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20	Ver considerações a respeito de mudanças na chamada ar-

te contemporânea em relação ao contato do artista com 

seu público em Dabul (2011)

21	Na Feira de Artesanato da Praia de Iracema, trata-se de 

exigência da coordenação que a venda seja feita pelo pró-

prio artesão ou artista plástico.

22	Diversos são os registros e análises das determinações e 

implicações dessa simultaneidade de venda e produção de 

artesanato. Ver, por exemplo, em Antonio M. C. Novaes 

(2011), descrição da atuação de artesãos de Juazeiro do Nor-

te, Ceará.

23	Trata-se de distinção atribuída, desde 2004, pelo Governo 

do Estado do Ceará por meio de sua Secretaria de Cultura, 

a indivíduos e, a partir de 2006, também a grupos e coleti-

vidades cuja prática corresponderia a uma tradição cultural 

que mereceria ser valorizada e preservada.

24	Artesãos e artistas plásticos da Feira da Praia de Iracema 

indicam recente e importante mudança na sua clientela, 

dada a diminuição do número de turistas europeus e au-

mento dos brasileiros e, mais que isso, a cada vez mais 

frequente compra de telas e outras peças por moradores 

de bairros populares próximos.

25	A maioria dos artistas plásticos da Feira da Praia de Irace-

ma refere-se a seu espaço de trabalho fora da feira como 

oficina, tal como os artesãos, ou espaço. Muitos avisam que 

não têm ou não se referem a ele como ateliê, como fazem 

muitos artistas plásticos, como alguns do Alambrado. In-

dicam também, com frequência, que sua oficina funciona 

na sua casa.
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Artes plásticas em feira  

de artesanato: venda, criação e  

os olhos para ver a arte

Resumo 

Este artigo trata de aspecto nem sempre enfocado da arte, 

a venda, refletindo sobre as formas por meio das quais ela 

se liga a procedimentos criativos e a diversos atributos que 

costumam compor a identidade de artista, como o caráter 

original, individualizado e comercialmente desinteressado 

de sua produção. Analisando situação na qual artistas plás-

ticos trabalham em feira de artesanato de Fortaleza, Esta-

do do Ceará – Brasil, as aproximações e os distanciamentos 

das categorias artista/arte, de um lado, das categorias arte-

são/artesanato, de outro, contribuem para a reflexão sobre 

o significado variável de procedimentos vinculados à ven-

da de seus produtos, as condições nas quais se realiza, e o 

quanto concorre para a diferenciação dos e entre artistas 

plásticos. 

Plastic arts at a handicrafts market: 

selling, creating and having  

proper eyes to see art

Abstract

This paper discusses an aspect that is not always regarded 

in art – the sale –, pondering on the ways whereby it is 

linked to creation processes and to several atributes that 

usually add to artists’ identity, such as originality , which 

is individualised and not interested in commercialising 

with products. By analysing a situation in which plastic 

artists work at a handicrafts market in Fortaleza, state of 

Ceará – Brazil, we discover that the similarities and differ-

ences between, on the one hand, the artist/art categories 

and the craftworker/handicraft ones, on the other, play a role 

when pondering on the variable meaning of procedures 

associated to selling products, the conditions in which it 

is done and how much it leads to distinguishing plastic 

artists, not only from other artists but also among them. 
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Debates sobre as variadas correntes literárias visíveis na literatura mobilizam, 

rotineiramente, críticos, leitores e escritores. Entre os anos de 1930 e 1940, no 

Brasil, diferentes proposições estéticas, circunstâncias sociais e contingências 

políticas concorreram para circunscrever região e regionalismo como elementos 

distintivos chave das práticas literárias em torno do moderno romance brasileiro.

Região e regionalismo tornaram-se, então, temas frequentes e perma-

nentemente atualizados, revelando um esforço de classificação que plasmou 

uma série de outras visões disjuntivas sobre o romance brasileiro: esquerda e 

direita; engajamento e “arte pela arte”; social e intimista, oposições que esti-

veram na base da produção e da circulação de diferentes obras, bem como 

orientaram o debate sobre a modernização da sociedade brasileira. 

Norte e Sul, no entanto, constituíram o binômio que deu a tônica do 

modo como diferentes romances e autores foram recebidos, lidos e analisados,1 

produzindo um capítulo fértil da crítica literária2 que desenhou, por sua vez, 

uma espécie de mapa da literatura nacional, no qual livros e autores exempla-

res das literaturas produzidas em diferentes regiões foram sendo fixados. 

Mapa que ora era traçado por linhas que buscavam nas regiões indícios 

da rotinização do modernismo da Semana de Arte Moderna de 1922, ora por 

tintas que carregavam os tons da independência entre a literatura produzida 

regionalmente e os movimentos gestados longe dali.3 

Sem estabelecer uma relação de causa e efeito entre as transformações 

desencadeadas a partir da Semana de Arte Moderna e a prosa de ficção produ-
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zida no decênio seguinte, este artigo recorta aspectos da produção de José Lins 

do Rego e Erico Verissimo como ponto de partida para o debate sobre região e 

regionalismo na produção literária brasileira.

Longe de estarem alheios ao debate, os autores ajudaram a conformá-lo 

em dois sentidos principais: 1) a recepção crítica que interpretou suas obras a 

partir de um diálogo tenso, e nem sempre cuidadoso, entre nacionalismo, mo-

dernismo e regionalismo e que produziu efeitos distintos: enquanto a obra do 

paraibano encontraria correspondência exata no chão que figura, a do escritor 

sulino estaria além da literatura produzida no Rio Grande do Sul e, 2) os co-

mentários e as reflexões dos autores que, permanentemente desafiados a re-

fletir sobre a região e o regionalismo acabaram por sistematizar aspectos im-

portantes do debate sobre o particular e o universal, tanto na constituição da 

literatura brasileira, quanto para composição de seus romances, notadamente 

do Ciclo da cana-de-açúcar e de O tempo e o vento. 

Enfatizando o segundo aspecto, a análise percorre o itinerário de duas 

viagens: a de José Lins ao Rio Grande do Sul em 1940, e a de Erico Verissimo ao 

Recife, onze anos mais tarde. Ainda que não haja indícios de que os autores 

tenham se encontrado,4 este deslocamento espacial oferece o ponto de partida 

da análise justamente porque implicou, para os autores, um esforço no sentido 

de reconstruir o regional a partir de lugares trocados: Erico Verissimo realiza 

um balanço a partir do Nordeste e José Lins a partir do Rio Grande do Sul.

Frequentemente interpelados sobre seus lugares de origem, ambos sis-

tematizaram argumentos e reflexões que, vistos em conjunto, permitem obser-

var o modo como concorreram para aprofundar um deslocamento explicativo 

importante: a região passa a se constituir como um tema e um problema tam-

bém referidos à sociedade, importando nas discussões acerca da formação da 

nação, não apenas do ponto de vista da arquitetura institucional do Estado, 

mas especialmente na definição dos processos sociais e históricos definidores 

da sociedade, de sua cultura e de suas práticas sociais.

Desse modo, o exercício analítico ora proposto busca ponderar as me-

diações entre literatura e sociedade e, ao fazê-lo, possibilitar que a região e o 

regionalismo sejam interpretados como temas que ao comportarem, a um só 

tempo, cultura e política, integram as disputas classificatórias sobre o mundo 

social, sintetizando ambivalências no processo de modernização da socieda-

de brasileira expressas nas tensões entre a unidade e a diversidade; a igual-

dade e a diferença.
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Dois roteiros e um tema

Em 1951, Erico Verissimo partiu rumo ao Nordeste do Brasil para uma série de 

conferências e conversas com leitores que percorreu cidades como Salvador, 

Fortaleza e Recife. Na capital pernambucana,5 o romancista foi questionado 

sobre o lugar dos gaúchos no panorama da literatura brasileira, indagação que 

se converteu em ponto de partida para uma breve comparação entre as litera-

turas do Norte e do Sul:

A posição dos gaúchos? Não é fácil definir. A literatura do Sul sempre me pareceu 

menos apaixonada e original que a do Norte. Há mais influência européia e um 

tom mais acadêmico na prosa dos escritores do Rio Grande do Sul. Moysés Vellinho 

explica isso dizendo que nós temos de defender permanentemente a língua contra 

uma possível “invasão castelhana”, daí o nosso apego à forma lusa. Há mais equi-

líbrio na obra dos gaúchos que na dos nortistas; mas por outro lado há menos 

originalidade, menos colorido, menos vibração (Verissimo, 1951: 6).

Em 1940, José Lins do Rego passou três meses viajando pelos estados 

meridionais do Brasil. Em companhia de Gilberto Freyre, passou pelo Paraná, 

por Santa Catarina e pelo Rio Grande do Sul, onde ambos permaneceram por 

cerca de um mês realizando uma viagem que, além de Porto Alegre, incluiu 

também o interior do estado.6 Indagado sobre a literatura do Rio Grande do Sul, 

o romancista observou:

Sempre pensei que o Rio Grande fosse isto que estou verificando de perto: uma 

grande terra, uma grande gente [...]. Em Paraná, em Santa Catarina, aqui no Rio 

Grande, o que a gente sente é a presença do Brasil, a unidade brasileira, que se 

solidifica cada vez mais. A literatura gaúcha de hoje é das mais ricas no Brasil. Os 

seus romancistas, poetas, ensaístas, novelistas são dos mais lidos e aplaudidos. 

Pode-se dizer que a literatura gaúcha de hoje é a mais rica de toda a historia lite-

rária riograndense (Rego, 1940: 10). 

As duas declarações dadas a jornais diários podem ser lidas como falas 

cordiais de viajantes que são inquiridos sobre a produção literária do período 

e procuram repostas capazes de retribuir a hospitalidade da imprensa e dos 

leitores. No entanto, para além da cordialidade, os lugares trocados acabam por 

revelar o esforço comum de traçar um mapa da literatura brasileira a partir de 

um critério regional que, sem ser particularista, seria capaz de singularizar 

determinados autores e obras, indicando maneiras diferentes de narrar e, por-

tanto, de ver e classificar o mundo. 

Nesse sentido, as declarações apontam para elementos que serão reite-

rados ao longo de suas carreiras literárias: a atribuição por José Lins de origi-

nalidade literária às diferentes produções regionais as quais, em conjunto, 

conformariam a literatura brasileira, e a desconfiança insistente com a qual 

Erico Verissimo avaliou e percebeu a produção literária sulina.
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Reconhecendo virtudes e defeitos na produção local, Erico Verissimo 

estabelece correlações entre a formação social do Rio Grande do Sul e sua for-

malização literária em diferentes romances:

[...] Temos de levar em conta também que no passado fomos um povo de soldados, 

e o fato de o nosso povoamento ter começado com um quartel é bem sugestivo. 

Por muitos anos fomos guardas das fronteiras, e nosso território constituiu o cam-

po de batalha do Brasil. A mão violenta que manejava a lança e o laço dificilmen-

te acharia gosto em segurar docemente o pincel ou a pena. [...].

Mas, voltando às letras, haverá mesmo uma literatura tipicamente gaucha? Vamos 

ver. Entre 1926 e 1928 tivemos um belo surto literário inspirado pela Semana de 

Arte Moderna de São Paulo. Deu-nos excelentes poetas, ensaístas e cronistas, mas 

nenhum romancista da força dum Graciliano Ramos ou dum José Lins do Rego, e 

certamente nenhum com o colorido e o fundo folclórico dum Jorge Amado. (O 

velho Simões Lopes parece que está destinado a ficar entre nós com uma eterna e 

mágica exceção...) Manoelito D’Ornellas, embora trate com tanta paixão de assun-

tos gaúchos, é um escritor mediterrâneo pelo estilo. Moyses Vellinho, Vianna Moog 

e Carlos Dante de Morais podem interessar-se por assuntos regionais, mas na sua 

formação cultural, na sua disciplina literária são europeus, o que já não acontece, 

por exemplo, com Gilberto Freyre que apesar de ter feito seu curso universitário 

nos Estados Unidos é visceralmente pernambucano, e seu estilo e suas idéias têm 

sempre a mancha da terra do seu solar de Apipucos.

Não estou insinuando que essas coisas todas são boas ou más, certas ou erradas. 

Estou apenas dizendo como são. Graciliano Ramos, Lins do Rego, Raquel de Queiroz 

e Jorge Amado nasceram e passaram a infância nas suas cidades ou vilas do Nor-

deste, sentindo a força dramática da terra, ouvindo as histórias que o povo conta 

– lendas, superstições, trovas, abecês de heróis e bandidos, retirantes e “profetas 

adoidados”; cresceram vendo a seu redor a miséria, a fome, a doença e a dor. Emi-

graram para o Rio em busca duma vida melhor e lá se fizeram escritores. Psicolo-

gicamente, porém, continuaram em sua terra natal, pois sempre escreveram e 

continuam a escrever sobre os lugares e as gentes, as dores e as assombrações da 

sua infância.

[...] 

(Verissimo, sem título, sem data, grafia original, documento Alev/IMS 01i0062 – sd.).7

Ao afirmar que os habitantes do Rio Grande do Sul foram por muitos 

anos “guardas de fronteira” de um território definido como “campo de batalhas 

do Brasil”, Erico Verissimo recorta a guerra como traço distintivo da formação 

cultural sulina, base que sustentaria estilos singulares de produção artística e 

literária. Desse modo, a defesa das fronteiras e, portanto, da soberania, com-

portaria uma luta pela unidade que em termos culturais formula uma visão de 

mundo8 reativa à diversidade, estilisticamente tal luta orientaria a produção 

de estilos literários destinados a amparar a nacionalidade, não sendo, portan-

to, particulares.

Num exercício semelhante, José Lins também procura estabelecer o di-

álogo entre forma literária e processo social, mas, ao contrário do colega sulino, 

parte da diferença para encontrar a unidade, argumentando que: 
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Sempre que indagavam das minhas impressões sobre o Rio Grande, a primeira 

coisa que vinha ao interrogatório era esta:

- Não acha que tudo aqui é muito diferente do seu Nordeste?

Confesso que não verifiquei tanto a disparidade e que, pelo contrario, muita se-

melhança foi o que notei, desde as fronteiras até á mais central das cidades gau-

chas. Tem-se a impressão de que se vai entrar em contacto com um mundo opos-

to ao nosso e o que se encontra é o brasileiro. Um brasileiro com a sua personali-

dade característica, com a sua originalidade, mas de uma mesma família. A pinta 

é a mesma. [...] É fácil generalizar, afirma-se sobre gente e terra. A sociologia vai 

tomando no Brasil o lugar da poesia. Antigamente, todo brasileiro era um poeta; 

hoje todo brasileiro é um sociólogo. Basta arrevezar a frase, colocar os pronomes 

á Euclides da Cunha, e está feita a generalização. O gaucho vem sendo uma vitima 

desta exuberância verbal de nossos sociólogos. O que ha de vivo, de original, de 

verdadeiramente solido na gente do Rio Grande sacrificaram para o efeito de ora-

tória. Fizeram do inhumano uma bomba de retórica. Exageraram o que é típico, 

para desprezarem o que é humano (Rego, 1940: 4, grafia original).9

Se as diferenças são típicas e, portanto, fazem referência ao mundo abs-

trato das ideias e não à realidade concreta dos homens, José Lins observa que 

a existência de diferenças entre as partes que compõem o todo está referida às 

generalizações, ou seja, enquanto as abstrações produzem a diferença, a aná-

lise do concreto indicaria que longe de serem diferentes, as regiões estariam 

relacionadas umas às outras justamente pelas semelhanças observáveis entre 

os tipos sociais brasileiros. 

Se à sociologia apenas caberiam as generalizações, é à literatura e ao 

folclore que o autor recorre para evidenciar seu ponto de vista. Destacando a 

originalidade do folclore rio-grandense, bem como o dinamismo de sua litera-

tura, José Lins procura valorizar a cultura popular e as tradições regionais para 

acentuar a organicidade e a vitalidade das diversas culturas que constituiriam 

o todo nacional, como consequência:

o Brasil era o mesmo, era a grande unidade que nem meio século de estadualismo 

pudera corromper. Região contra estadualismo, personalidade contra uniformida-

de, respeito às tendências mais íntimas do povo contra a tirania de se deformar o 

que o povo possui de seu, de sua alma (Rego, 1941: 20). 

Ao opor personalidade e unidade, José Lins destaca a força da cultura na 

conformação da diversidade regional e, consequentemente, no alinhavo da 

unidade fruto não dos arranjos institucionais sobre o qual se assentam a divi-

são entre estados, mas sim dos processos de socialização que deram forma aos 

costumes e às tradições que, regionais em suas manifestações, dialogam entre 

si, a despeito da distância. 
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O pampa, o moderno e as dúvidas de um romancista

Ao longo de sua carreira literária, Erico Verissimo avaliou em entrevistas, arti-

gos e manuscritos o lugar do Rio Grande do Sul em sua obra, tema constante-

mente retomado e longamente trabalhado pelo escritor. 

Um olhar do romancista consagrado sobre seus primeiros romances ofe-

rece indícios de como a sobreposição entre moderno, urbano e universal orien-

tou não apenas a construção de suas obras iniciais, mas esteve na base de sua 

recusa inicial à figuração literária do regional sobreposto, por sua vez, ao tra-

dicional e ao particular:

apesar de neto de campeiros, considero-me um “bicho-urbano”. Passei os primei-

ros 25 anos de minha vida na cidade onde nasci, Cruz Alta, naqueles tempos um 

pacato burgo plantado num coxilhão de terra avermelhada. Foi lá que, por volta de 

1929, li maravilhado o Manhattan transfer, de John dos Passos. Senti então que, se 

minha vocação era a literatura de ficção, o ambiente natural para minhas perso-

nagens só podia ser o de grandes centros urbanos como Nova Iorque, Chicago, 

Londres, Paris... Quem lê Caminhos cruzados, cuja ação se passa na Porto Alegre de 

1934, imagina que a plácida capital provinciana, adormecida às margens do Gua-

íba, naquele primeiro terço do século XX, era uma metrópole tentacular, populosa, 

agitada, dramática – espécie de versão guasca de Manhattan10 (Verissimo, 1971: 29, 

grifo no original). 

Aqui, a experiência pessoal não se sobrepõe à experiência como leitor, 

ponto capaz de, num olhar retrospectivo, ser particularizado como suporte do 

despertar da vocação literária, indicando que, para além da recuperação dos 

tempos da infância e da juventude, a construção do Rio Grande do Sul em nar-

rativa obedece a questões colocadas pelo autor (e para ele) ao longo de seu 

fazer literário:

Meu avô materno, homem do campo, me olhava com um misto de censura e pena. 

Como podia eu, neto dum antigo carreteiro e tropeiro, dum gaucho legítimo, rene-

gar as tradições de sua terra e de sua gente? [...] Mas a verdade era que eu detes-

tava a estância com todos os seus aspectos, costumes, cheiros e sugestões. Sim, 

achava uma certa beleza nos campos dobrados, nos capões, lagoas, sangas – mas 

a solidão das coxilhas [ilegível] me enchia a alma daquela “vil e apagada tristeza” 

de que falava Eça de Queiroz. 

[...]

Durante os primeiros meses, quando ainda em San Francisco, muitas vezes – ge-

ralmente nos dias brumosos em que da minha janela eu via as copas das arvores 

do Golden Gate Park sacudidas pelo vento frio do pacífico – me vinha o desejo de 

começar o romance do Rio Grande. Cheguei a esboçar um novo plano que reduzia 

o livro a proporções mais modestas, limitando-lhe a ação à época entre 1910 e 1940, 

com rápidos flash backs que levariam o leitor a tempos mais remotos. Mas qual! 

O desejo assim como vinha de novo, ia embora. Entre meu espírito e o Rio Grande 

havia agora como que uma espessa cortina de nevoeiro. E eu tinha a vaga intuição 

de que a hora não havia ainda chegado. O romance, portanto, não perderia por 

esperar. [...]
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Tornei ao Brasil em princípios de outubro de 1945, e em meados do ano seguinte 

publiquei A volta do gato preto. Já a essa altura possuía eu um maço de papeis com 

notas, dados históricos, sugestões, esboços de personagens – tudo referente ao 

romance cíclico. Numa tarde de domingo entreguei-me a elaboração do plano: a 

divisão das épocas, dos capítulos em suma – a estrutura da obra. Em meados de 

1947 comecei finalmente a escrever a história. À medida que avançava a narrativa 

sentia-me como que redescobrindo o Rio Grande, revalorizando a sua História, 

compreendendo melhor seu povo e seu destino. Com alegria verifiquei que todos 

aqueles aspectos de nossa vida que antes me pareciam impróprios e até mesmo 

indignos de expressão artística surgiam com admiráveis qualidades romanescas 

(Verissimo, sem título, sem data, documento Alev/IMS 01i0115 – sd, grafia original). 

Reafirmando seu estranhamento em relação à vida campeira, Erico Ve-

rissimo afirma que o Rio Grande do Sul foi sendo construído como tema de seu 

trabalho ao longo do tempo, ganhando ares de uma descoberta feita a partir do 

exterior, ou seja, um tema que se percebe aos poucos, à medida que percorria 

cidades distantes em países estrangeiros.11 

Pouco a pouco, ao observar a aceitação de sua trilogia e a consequente 

afirmação de seu nome como um importante autor de literatura brasileira, o 

romancista buscou explicitar os motivos que conduziram sua escrita:

A idéia de escrever uma saga do Rio Grande do Sul me veiu em 1935. Em 1939 ten-

tei começar a história mas não me senti preparado para tanto. Só comecei a escre-

ver o romance que se chamaria O TEMPO E O VENTO, em 1947.

Creio que é o mais importante de todos os meus livros, o mais “sentido” e o mais 

“legítimo”. De certo modo essa história me reconciliou com meu povo e minha 

terra, que eu conhecia mal através de livros escolares convencionais, discursos 

bombásticos e poesias patrioteiras. Foi escrevendo O Tempo e o Vento que eu vim 

a compreender, aceitar e finalmente amar o Rio Grande do Sul.

Não considero essa obra um “romance histórico”, pois nela a minha atenção se 

concentrar mais nas personagens de fição. Está claro que existe uma “cortina de 

fundo” tecida de acontecimentos históricos, mas isso não justifica a classificação 

de “roman historique”.

Procurei nesse livro evitar excessos regionalistas de linguagem, para que a história 

e as personagens pudessem ter um sentido, se possível universal.

Em suma: este é o livro pelo qual quero ser julgado... se houver algum julgamento 

(Verissimo, “O tempo e o vento”, s/d, documento Alev/IMS 01i0117 – sd, grafia ori-

ginal).

Apesar do desconforto com a vida campeira e da desconfiança em rela-

ção ao regionalismo como opção para a escrita literária, Erico Verissimo atribui 

à trilogia O tempo e o vento sua reconciliação com uma terra, agora, nomeada 

como sua. 

Para além de questões pessoais, nota-se que o autor relaciona seu pouco 

conhecimento sobre o Rio Grande do Sul ao recurso a “livros escolares conven-

cionais, discursos bombásticos e poesias patrioteiras”, apontado limitações 

no modo como o Rio Grande vinha sendo estudado, cantado e construído 

politicamente. 
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Desse modo, aponta o esforço de reconstruir o Rio Grande do Sul por 

meio da escrita de uma narrativa capaz de compreender a formação social e 

histórica da região a partir de um novo ponto de vista, distante do convencio-

nalismo dos livros escolares, do patriotismo das poesias gauchescas e da mise-

-en-scène dos discursos. 

Como consequência, a figuração de temas e problemas regionais na li-

teratura não estaria referida, necessariamente, ao sensível, mas sim à mobili-

zação de novos eixos interpretativos capazes de, a um só tempo, singularizar 

o Rio Grande do Sul e colocá-lo em diálogo com o universal, ou seja, às even-

tuais limitações impostas por uma linguagem repleta de particularismos regio-

nais,12 o romancista opõe a universalidade da história e dos personagens, tra-

balhados numa longa duração que abarca duzentos anos da genealogia da fa-

mília Terra-Cambará, sua saga e as idas e vindas da história sulina. Numa 

síntese, o regional em literatura torna-se referido a um conjunto dinamizado 

pela universalidade da estrutura narrativa e da composição dos personagens. 

A parte, o todo e as certezas de um romancistA

A viagem ao Rio Grande do Sul é acionada por José Lins em diferentes ocasiões, 

sempre com vistas a destacar que a unidade nacional decorre da afirmação da 

diversidade regional. Um exemplo pode ser encontrado no prefácio que o ro-

mancista escreve a Região e tradição, livro de Gilberto Freyre:

na nossa viagem ao Rio Grande, 16 annos após o Congresso Regionalista do Recife, 

as idéias de Gilberto Freyre foram se encontrando com ele na realidade, todas ellas 

confirmadas no contacto com a gente e a terra que mais cultivaram as suas parti-

cularidades e eram, no entanto, tão irmãs dos nordestinos, dos bahianos, dos mi-

neiros, de todo o Brasil. O Rio Grande foi um campo prodigioso para o sociologo 

confirmar e sentir a força da colonização portuguesa. O que elle sustentara em 

Casa-Grande víamos ali ao nosso contacto. Casas, móveis, jeitos de falar, de andar, 

de sentir, de comer, de rezar e por tudo isto bem á mostra a marca lusitana, o 

açoriano de cara comprida de Rio Pardo vivo e bulindo ainda por toda parte (Rego, 

1941: 20, grafia original).

Destacando as semelhanças, o romancista não ressalta a uniformidade, 

ao contrário, “casas, móveis, jeitos de falar, de andar, de sentir, de comer, de 

rezar” são acionados justamente para reafirmar a diversidade regional alinha-

vada via colonização portuguesa. Assim, é sobre a diversidade que José Lins 

assenta a linha mestra do regionalismo:

ser de sua região, de seu canto de terra, para ser-se mais uma pessoa, uma criatu-

ra viva, mais ligada á realidade. Ser de sua casa para ser intensamente da huma-

nidade. Nesse sentido o regionalismo do Congresso do Recife merecia que se pro-

pagasse por todo o Brasil, porque é essencialmente revelador e vitalizador do ca-

racter brasileiro e da personalidade humana. Com um regionalismo desses é que 

poderemos fortalecer mais ainda a unidade brasileira. Porque cultivando o que 
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cada um tem de mais pessoal, de mais proprio, vamos dando mais vida ao grupo 

político, formando um povo que não será uma massa uniforme e sem côr (Rego, 

1941: 20, grafia original).

Longe de afirmar particularismos regionais, o argumento reconhece o 

pertencimento à região como capaz de singularizar a pessoa, tornando-a, a um 

só tempo, de sua casa e da humanidade. Como resultado, seria produzido um 

regionalismo que, forjado no Recife, dinamizaria e fortaleceria a unidade bra-

sileira, por meio da singularização da cultura. 

No entanto, uma das questões centrais para José Lins está em produzir 

uma literatura fruto da sensibilidade e legítima porque vivida, isto é, “a litera-

tura não como composição, e, sim, como vida ou manancial de vida” (Rego, 1957: 

13), formulação estética que encontraria base no regionalismo cuja potência de 

universalidade daria suporte à arte, pois “não há grande arte que não seja nu-

trida assim, que não se alimente da terra, como fruto maior de todos” (Rego, 

2004: 364).

Desse modo, para o autor, a experiência concreta e a sensibilidade se-

riam os meios privilegiados para o conhecimento do mundo, “ponto de vista de 

quem se liga à vida” (Rego, 1981 [1942]: 109), ou seja, experiência e sensibilida-

de são combinadas com vistas a construir uma memória que ao mobilizar o 

sensível estabelece a tradição e, ao fazê-lo, circunscreva a região, uma vez que 

“tradição é escolher bem, é distinguir, é poder vencer o tempo, ser mais do que 

o tempo” (Rego, 1981 [1942]: 110). 

A afirmação do regional, portanto, deve ser qualificada a partir de outro 

elemento igualmente importante: a tradição. Tradição e região são tomadas, 

assim, como os mediadores privilegiados para o conhecimento do mundo, jus-

tamente por estarem referidos à experiência concreta. 

Desse modo, a noção de pertencimento ao local torna-se o ponto de 

partida para a interpretação do mundo, movimento realizado à luz das experi-

ências acumuladas em viagens pelo país, as quais teriam revelado ao roman-

cista que “o Brasil é o mesmo de Norte a Sul: isto observei em São Paulo, Minas, 

por toda parte. O brasileiro é o mesmo. Não corremos assim o perigo de forma-

ção de pátrias menores, de minorias raciais, de nada disso” (Rego, 2004: 45). 

Nota-se que ao mobilizar a cultura como totalidade, o autor esvazia seu 

sentido político e estabelece, então, seu lugar explicativo na formação da so-

ciedade brasileira: à cultura caberia produzir e amparar pactos de coesão social 

que ao promoverem o constante reequilíbrio entre local, regional e nacional 

dão forma à diversidade e constroem a unidade nacional. 

Região, regionalismo e romance

Em 1951, o jornalista José Tavares de Miranda traçava um longo perfil de José 

Lins do Rego em sua coluna no jornal Folha da Manhã. O romancista era apre-
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sentado como “um homem da terra. Este é o maior elogio que podemos fazer-

-lhes, e, tenho certeza, é o que ele mais prezara”. Ao mesmo tempo em que é 

um homem da terra, 

José Lins do Rego é um Cavalcanti de Albuquerque de quatro costados [...]. Talvez 

por isso mesmo, ele fale tão mal o francês, ou outro idioma estrangeiro, espantan-

do a si próprio depois de cada palavra pronunciada, posto que seus pés [ilegível] 

verdadeiramente juntados no chão comum e agreste da paisagem de sua infância, 

hoje clássica em nossa língua, através da linguagem de seus romances, que são 

lágrimas, saudades, sonho e sangue da gente brasileira (Miranda, 1951: 7).

Destacando a origem social do autor e a prosa popular de seus narrado-

res, a reportagem ressalta o potencial dos romances para a figuração da “gente 

brasileira”, destacando que o autor teria os pés fincados no chão de sua infân-

cia, isto é, memória e região são destacadas como os elementos que, para além 

do local, revelam a vitalidade do elemento nacional na narrativa de José Lins. 

Um ano depois, Tavares de Miranda dedica sua coluna a Erico Verissimo, 

destacando o sucesso editorial do autor: “Erico é um cartaz indiscutível. Livro 

seu é negócio certo para editores, livreiros e também para ele próprio” (Miran-

da, 1952: 7). Na descrição do jornalista, o romancista era um “homem de pro-

víncia, amando o seu Rio Grande e, lá vivendo como exemplo, mas modesta-

mente” (Miranda, 1952: 7). Por fim, a reportagem destaca uma fala de Erico 

capaz de corroborar a afirmação de seu pertencimento à província: “– O meu 

grande pecado é o pouco de Brasil que tenho, talvez devido às contingências 

geográficas, e à formação eminentemente anglo-saxã” (Miranda, 1952: 7).

Reforçando a ideia de ser um homem de província, Erico logo afasta a 

possibilidade de ser visto como provinciano, na medida em que aciona sua 

“formação eminentemente anglo-saxã” como um traço distintivo capaz de nu-

ançar a distância que guardava da vida intelectual brasileira do período, bem 

como de singularizar sua produção. Ao mesmo tempo, o pertencimento geográ-

fico ao Rio Grande do Sul aparece como elemento que compõe a explicação do 

“pouco de Brasil” atribuído a si mesmo, avaliação que, note-se bem, está longe 

de significar que possuiria “muito de Rio Grande do Sul”. 

A articulação entre lugar e experiência percorre parte significativa da 

recepção crítica de Erico Verissimo e José Lins, construindo as balizas de uma 

reflexão que, sem ser imposta, torna-se inescapável e ganha contornos originais 

ao ser reelaborada pelos autores: enquanto para José Lins a singularidade re-

gional é via de acesso ao universal, Erico parece desconfiar desta relação, co-

locando-a em permanente suspeição. 

Uma breve incursão pelos projetos literários mais ambiciosos dos dois 

autores, o Ciclo da cana-de-açúcar e O tempo e o vento, torna-se possível perceber 

que ambos se encontram no esforço de deslocar o regional para o centro de 

suas criações literárias, assumindo a região como um ponto de vista para a 

organização da matéria narrada, bem como para a classificação do mundo social. 
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Se a temática não é inédita, o procedimento da composição literária 

apresenta inovações importantes, isto é, tanto Erico Verissimo, quanto José 

Lins não tomam o regional como reminiscências de outros tempos, antes, mo-

bilizam o regional com vistas a estruturar suas narrativas, oferecendo soluções 

textuais e realizações estéticas que visam incorporar a variedade de respostas 

locais à modernização. 

Acionando o regional para qualificar o contemporâneo, o regionalismo 

circunscrito nos dois conjuntos de obras busca estabelecer nexos entre forma 

literária e processo social, tomando a região como parte constitutiva da expe-

riência social, ponto de vista para a problematização do presente e atribuição 

de sentido ao passado. Assim, nas duas narrativas, a família aparece como eixos 

em torno dos quais personagens, ações e dilemas gravitam. 

Em O tempo e o vento, a família é apresentada ao leitor na longa duração 

histórica, sendo possível reconstruir sua genealogia e, ponto decisivo, notar 

que os Terra-Cambará se assemelham a quaisquer outras família, tal qual se 

passaria com a história do Rio Grande do Sul. 

Já no Ciclo da cana-de-açúcar, a singularidade regional é evidenciada à 

medida que a família de Carlos de Melo ganha contornos nítidos, assim, ao 

recortar a família não como uma linhagem, mas como um núcleo familiar fixo 

no tempo e no espaço, ela se converte no ponto de partida para a estruturação 

da visão de mundo do herói e, consequentemente, para a formalização literária 

de uma experiência social (ver Goldmann, 1959).

Como desdobramento-chave das diferentes maneiras de figurar a famí-

lia no arranjo entre tradição e região, vê-se que no engenho a legitimidade da 

posição social do senhor de engenho faz com que o princípio de autoridade não 

esteja colocando em disputa, ao menos não enquanto o patriarca estiver vivo. 

Já na pequena Santa Fé, a autoridade dos Cambará precisou ser perma-

nentemente atualizada por meio de inúmeros conflitos políticos, vez por outra, 

armados, produzindo um contraponto entre público e privado que conforma a 

autoridade e o prestígio, pois as lutas, invariavelmente, são travadas entre fa-

mília, de tal modo que o público atualiza um poder privado.13

Para Erico Verissimo, ser regional sem ser típico ou folclórico aparece 

como um desafio permanente que é equacionado por meio de um novo ponto 

de vista para a narração da história sulina: uma história regional reconstruída 

a partir da tensão permanente entre cultura e política, e, portanto, equilibrada 

numa linha instável entre a singularização do cotidiano campeiro, a prática 

guerreira e o diálogo com o nacional. 

Assim, em O tempo e o vento a longa duração, ao invés de cristalizar o 

lento processo de invenção das tradições sulinas, acaba por colocá-lo em con-

texto, lançando dúvidas sobre a plasticidade destas tradições. Lendas dos tem-

pos das missões jesuíticas, tradições políticas assentadas em lenços brancos e 

vermelhos e, finalmente, uma ética guerreira de origem imprecisa são combi-
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nadas com vistas a desconstruir as particularidades da história social do Rio 

Grande do Sul, operando como marcas que singularizam personagens e ações 

presas ao chão histórico de uma pequena cidade serrana. 

Ainda que a narrativa seja construída pelo contraponto constante entre 

o regional e o nacional, o sincrônico e o diacrônico, a sobreposição desses pares 

acaba por conduzir a narrativa e seus personagens para a encruzilhada de um 

presente que interdita o futuro, uma vez que faz coincidir o regional e o nacio-

nal, produzindo a necessidade de revisitar o passado.14

Considerações finais

Enquanto em Pernambuco o debate sobre o regionalismo ganha as páginas dos 

jornais ainda nos anos de 1920, orientando um esforço de construção de arca-

bouços teóricos, de práticas políticas e de formas estéticas capazes de dar con-

ta da experiência social da decadência – dos engenhos de cana-de-açúcar, do 

dinamismo econômico e da importância política de Pernambuco e do conjunto 

dos estados vizinhos –, no Rio Grande do Sul será em meados dos anos de 1940 

que a discussão em torno da região se articula com vistas a promover uma 

investigação sistemática da história sulina. 

Deve-se notar, também, que o reajustamento da política que vinha sen-

do gestado ao longo dos anos de 1940 e culmina com a queda do Estado Novo 

em 1945, produz um efeito importante nas obras dos dois autores.15 

Assim, os anos de 1940 evidenciam, para José Lins, os limites do cultura-

lismo formulados anteriormente. O ocaso do Estado Novo acaba por reajustar 

o pacto federativo e, deste modo, agudizar, ao menos num primeiro momento, 

a decadência econômica e política do Nordeste. Literariamente, tal movimento 

aparece figurado em Fogo morto, obra na qual a decadência converte-se na me-

diação por excelência de todas as relações sociais, deixando de ser um dado de 

cultura circunscrita a alguns personagens para tornar-se elemento estruturante 

da narrativa, abarcando o conjunto dos personagens que rumam, todos, aos 

limites da loucura.

Já Erico Verissimo reposiciona o sentido da região, de suas lutas e atores, 

no pós-Estado Novo por meio da quebra de linearidade da história sulina que 

passa a ser figurada nos volumes finais de O tempo e o vento por meio de uma 

narrativa que combina diferentes eventos históricos e práticas sociais que, caros 

àquela formação histórica, tornam-se elementos-chave de uma experiência social 

empenhada em construir novas balizas para orientar seu diálogo com a nação.

De um lado, o regionalismo nordestino mobilizará a tradição para a cons-

trução de uma noção de região capaz de singularizar o patriarca como ator 

social decisivo do processo histórico, a um só tempo, local, regional e nacional. 

Literariamente, os acontecimentos são narrados e descritos a partir dos enge-

nhos ou das usinas, de modo que o espaço acaba por conter em si mesmo 
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também o tempo. Numa síntese, a sobreposição de espaços é acompanhada por 

temporalidades também superpostas que, a despeito da passagem do tempo, 

repõem pessoas e coisas numa circularidade que indica um cotidiano fechado 

em si mesmo e organizado em torno do patriarca. 

No extremo Sul, no entanto, a definição da região é apoiada pela noção 

de soberania, isto é, a articulação entre o local, o regional e o nacional passa 

pela recuperação das lutas políticas expressas nas inúmeras guerras e batalhas 

que marcaram o território sulino e, pouco a pouco, orientaram a construção de 

uma socialização que tem na guerra um de seus mais fortes pilares. Assim, em 

O tempo e o vento, história e política constroem o sentido da narrativa, tecendo 

um fio frágil que alinhava local, regional e nacional, numa narrativa cujos ato-

res estão no meio do caminho entre o campo e a cidade, o patriarcado rural e 

a burguesia urbana. 

Observa-se, então, que tanto a narrativa do Ciclo da cana-de-açúcar, quan-

to a de O tempo e o vento procuram equacionar os arranjos entre local, regional 

e nacional numa chave pouco referida aos diferentes arranjos políticos e ins-

titucionais, e interessada em circunscrever o regional não a partir de tipos 

psicológicos ou características identitárias, antes, a região ganha historicidade 

sendo, então, construída como categoria de análise do mundo social. 

Isto posto, investigou-se em que medida ideias produzidas localmente 

circulam por diferentes lugares e, ao dialogaram entre si, orientam a escrita da 

obra literária. Nos termos deste artigo, tratou-se de perseguir o esforço de di-

ferentes intelectuais para circunscrever a região e o regionalismo, ato de no-

mear que sustentará um exercício permanente de negociação que, ao incorpo-

rar a diferença como constitutiva das experiências sociais gestadas, formula a 

região como uma categoria e assume o regionalismo como forma literária.
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Notas

1	  A distinção entre romance do Norte e do Sul como matri-

zes literárias distintas já é enunciada por Franklin Távora 

no prefácio a O cabeleira (1876): “as letras têm, como a po-

lítica, um certo caráter geográfico; mais no Norte, do que 

no Sul abundam os elementos para a formação de uma li-

teratura propriamente brasileira, filha da terra” (Távora, 

1973: 27). Sobre o tema, ver Almeida (1999: 82 e ss.). 

2	 O estudo das mediações entre o particular e o universal 

está na base de diferentes interpretações sobre a história 

literária brasileira. Lúcia Miguel Pereira, por exemplo, ar-

gumenta que certa fixação pelo particular presente em 

diferentes períodos da história literária brasileira decorre-

ria de nossa acidentada formação social, capaz de produzir 

uma cultura intelectual que, vinda da Europa, retardou o 

amadurecimento do nacional como tema e problema lite-

rário: “daí as anomalias da nossa evolução literária, indo 

do universalismo clássico para o americanismo romântico, 

deste para o brasileirismo, e descobrindo tarde o regiona-

lismo” (Pereira, 2005:177). Antonio Candido, por sua vez, 

define a literatura aqui produzida como “eminentemente 

interessada” (ver Candido, 2006: 19), ou seja, voltada, no 

intuito dos escritores ou na opinião da crítica, para a cons-

trução de uma cultura válida para o país. Em “Literatura e 

cultura de 1900 a 1945” o tema também é abordado e o 

autor argumenta que a vida espiritual brasileira seria regi-

da pelo contraponto entre localismo e cosmopolitismo num 

processo que “tem realmente consistido numa integração 

progressiva de experiência literária e espiritual, por meio 

da tensão entre o dado local (que se apresenta como subs-

tância da expressão) e os moldes herdados da tradição eu-

ropeia (que se apresentam como forma da expressão)” 

(Candido, 2000: 110). O autor particulariza, então, o moder-

nismo como um marco na “inauguração de um novo mo-

mento na dialética do universal, inscrevendo-se neste com 

força e até arrogância, por meio de armas tomadas a prin-

cípio do arsenal daquele” (Candido, 2000:119). Libertando 

uma série de recalques históricos, sociais e étnicos, o mo-

dernismo instauraria uma originalidade própria no trato 

da dialética do geral e do particular (Candido, 2000:120-

122). Em alguns estudos sobre literatura e história literária, 
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a oposição Norte e Sul é estruturante de algumas análises 

como, por exemplo, Coutinho (1959). Um balanço sobre o 

tema na história da literatura brasileira pode ser encontra-

do em Bueno (2006).

3	 Ponto controverso da história literária brasileira, alguns 

estudos ajudaram a delimitar as linhas mestras deste de-

bate, destaque para o trabalho de João Luiz Lafetá que em 

1930: a crítica e o modernismo argumenta sobre a rotinização 

da vanguarda modernista. Desdobramentos desta hipótese 

também são trabalhados por Luís Bueno (2006), cujos argu-

mentos menos do que evidenciar gerações, procura esta-

belecer diálogos entre períodos distintos. 

4	 Erico Verissimo e José Lins do Rego mantiveram certa cor-

respondência ao longo de suas carreiras profissionais. Al-

gumas das cartas do escritor gaúcho para o colega parai-

bano estão depositadas no acervo do primeiro, preservado 

no Instituto Moreira Salles (IMS) no Rio de Janeiro.

5	 Em Pernambuco, Erico Verissimo foi recebido pelo gover-

nador Agamenon Magalhães numa recepção no Iate Clube 

do Recife. Realizou, ainda, uma conferência no salão nobre 

da Faculdade de Direito do Recife com o tema “Confidên-

cias de um romancista”, ocasião em que foi saudado por 

Olívio Montenegro (ver Erico Verissimo em Pernambuco, 

Diário da Noite, 19/11/1951; Erico Verissimo está no Recife, 

Jornal do Comércio, 20/11/1951).

6	 As viagens pelo interior do Rio Grande do Sul permitiram 

ao sociólogo aprofundar o argumento sobre o sentido da 

colonização portuguesa no Brasil, bem como explorar o te-

ma da diversidade regional a partir de um novo ponto ge-

ográfico, o Brasil meridional. Em declaração à reportagem 

do jornal paulista Folha da Manhã, Freyre observa: “- Devo 

dizer-lhe – observa o publicista – que nessas viagens de 

estudo que venho fazendo através do nosso paiz, é sempre 

um prazer para mim verificar os elementos de unidade so-

cial do Brasil, ao lado dos de saudável diferenciação regio-

nal” (Folha da Manhã, 13/01/1940, p. 5). Ainda no ano de 

1940, Freyre reornou a Porto Alegre, agora para tomar parte 

no III Congresso de História e Geografia Sul-rio-grandense, 

promovido pelo Instituto Histórico e Geográfico do Rio 

Grande do Sul. Apresentou a tese “Sugestões para o estudo 

do sobrado rio-grandense” no Congresso e, após o encerra-
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mento deste, proferiu, na Biblioteca do Estado do Rio Gran-

de do Sul, a conferência “Ilha e continente”, editada três 

anos depois pela Casa do Estudante do Brasil com o título 

Continente e ilha. Já a tese apresentada no congresso foi pu-

blicada originalmente nos Anais do III Congresso sul-rio-

-grandense de história e geografia, lançado em 1940 pela Edi-

tora Globo e incluído em Problemas brasileiros de antropologia 

(1943). O mesmo artigo reaparece em 1946, no sétimo nú-

mero da revista Província de São Pedro.

7	 Este documento datilografado e corrigido pelo autor prova-

velmente se refere ao rascunho de respostas a uma entrevis-

ta, cujas perguntas não estão relacionadas. Os documentos 

manuscritos aqui citados estão depositados no Acervo Lite-

rário Erico Verissimo/Instituto Moreira Salles – RJ (Alev/IMS).

8	 Os argumentos aqui desenvolvidos sobre a produção de 

uma visão de mundo estão amparados na leitura de Le Dieu 

cachê, de Lucien Goldmann, observando que no esforço de 

apreender o movimento entre o todo e as partes capta-se 

a totalidade do processo social, o autor observa que a pro-

dução de uma visão de mundo, percepção e racionalização 

do mundo social apenas pode ser apreendida por meio da 

análise do processo de socialização dos atores que a con-

cretizam (ver Goldmann, 2005: 13-30). 

9	 Originalmente escrito para os Diários Associados, o artigo 

“Notas sobre o Rio Grande” foi reproduzido no Diário de No-

tícias de Porto Alegre e publicado com o mesmo título no 

livro O vulcão e a fonte (1958) e reproduzido em O cravo de 

Mozart é eterno (2004). 

10	Ainda sobre o tema, observa o romancista: “No começo de 

minha carreira, o mais difícil de tudo foi assumir esse povo 

aqui como o meu povo. Falar sobre o açougueiro da esqui-

na, sobre o homem comum de nossa cidade. Isso foi muito 

difícil, porque seria muito mais tentador, e talvez mais fá-

cil, escrever, sobre Paris ou Estados Unidos” (Verissimo, 

1979 [1975]: 8).

11	Em 1941, Erico passou três meses nos Estados Unidos, a 

convite do Department of State no âmbito do Programa de 

Boa Vizinhança do governo norte-americano sob a presi-

dência de Roosevelt. Durante o período, Erico proferiu con-

ferências em universidades e em entidades como o Rotary 

Club. As impressões dessa temporada estão em Gato preto 
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em campo de neve (1941). Em 1943, recebe novo convite do 

Department of State, agora para lecionar na cátedra de Li-

teratura Brasileira na Universidade da Califórnia, transfe-

rindo-se para Berkeley com toda a família. No ano seguin-

te, leciona literatura e história brasileiras no Mills College, 

em Oakland, Califórnia. Permanece no país até 1946, ano 

em que lança A volta do gato preto (novamente sobre a es-

tadia no exterior). Parte das aulas ministradas no exterior 

está reunida no livro Breve história da literatura brasileira, 

traduzido para o português em 1995. Em 1953, parte para 

nova estadia nos Estados Unidos, agora a convite do gover-

no brasileiro, para dirigir o Departamento de Assuntos Cul-

turais da União Pan-Americana, na Secretaria da Organiza-

ção dos Estados Americanos, substituindo a Alceu Amoro-

so Lima. Vive em Washington com a família por mais três 

anos. Durante todo o período em que esteve no exterior, 

Erico Verissimo trocou intensa correspondência com inter-

locutores sulinos, mantendo-se atualizado sobre os debates 

travados localmente, bem como sobre os planos editoriais 

da Editora do Globo (ver Fundo de Correspondências do 

Alev/IMS – RJ). Sobre a estadia do escritor nos Estados Uni-

dos, ver Fauri (2006).

12	Ao longo dos anos de 1940, a definição da literatura rio-

-grandense passa pela legitimação do tipo de linguagem 

empregada pelos autores a qual, mesmo apoiada em vocá-

bulos e expressões regionais, manteria sua fidelidade à 

matriz lusa do idioma, afastando-se de eventuais castelha-

nismos. Os problemas envolvidos na definição da lingua-

gem adequada para a produção literária rio-grandense 

estavam na pauta do dia, de modo que o vocabulário regio-

nal e a gramática da língua portuguesa serão os eixos em 

torno dos quais gravitará a discussão sobre o estilo da li-

teratura sulina (ver Vellinho, 1945; 1946). 

13	 Em balanço sobre a sociologia brasileira, André Botelho 

aponta que “o baralhamento entre público e privado en-

quanto ordens sociais e princípios distintos de orientação 

das condutas como uma marca da cultura política, da so-

ciedade e do Estado formados no Brasil desde a colonização 

portuguesa constitui uma das construções intelectuais mais 

tenazes do seu pensamento social” (Botelho, 2007: 49). No 

que se refere a este estudo, a produção de Gilberto Freyre e 



202

o norte e o sul: região e regionalismo em meados do século xx
so

ci
o

lo
g

ia
&

a
n

tr
o

po
lo

g
ia

 | 
ri

o
 d

e 
ja

n
ei

ro
, v

.0
4.

01
: 1

85
 –

 2
06

, j
u

n
h

o
, 2

01
4

Raymundo Faoro iluminam aspectos importantes das nar-

rativas tanto do Ciclo da cana-de-açúcar, quanto de O tempo e 

o vento. A despeito das relações de amizade que ligaram José 

Lins e Freyre, Erico e Faoro, as obras se encontram justamen-

te na medida em que tentam equacionar, no primeiro caso, 

o sentido da tradição e o lugar da região na interpretação da 

formação social brasileira e, no segundo, na ambiguidade 

entre o público e o privado que dão forma a uma socialização 

que, assentada no privatismo, organiza a vida pública. Evi-

dentemente, as relações entre as obras são maiores e mais 

profundas do que esta nota pode explorar; de todo modo, 

buscá-las detalhadamente implicaria um estudo diverso, na 

medida em que circunscreveria a narrativa literária a partir 

dos diálogos possíveis com o texto sociológico.

14	Em ensaio dedicado a percorrer as obras de Erico Verissimo, 

Antonio Candido observa que a busca por uma narrativa 

dedicada a combinar dois eixos (o sincrônico e o diacrôni-

co) é recorrente nos romances do autor, aparecendo em 

obras como Olhai os lírios do campo e Caminhos cruzados. 

Contudo, ao longo de O tempo e o vento, além da projeção de 

um eixo sobre o outro, de modo a inserir a ação presente 

na continuidade do tempo histórico, observa-se, também, 

a combinação entre o coletivo e o individual, “de tal forma 

que cada personagem é ele próprio, mas também um elo 

na história da família, enquanto esta, por sua vez, é um elo 

na história da província” (Candido, 1972: 42) e, pode-se 

acrescentar, um elo na história nacional.

15	Chave que é utilizada não apenas pelos romancistas estu-

dados, mas que aparece, também, em diferentes registros 

textuais e iniciativas intelectuais como é o caso do jornal 

pernambucano A Província, dirigido por Gilberto Freyre en-

tre 1929 e 1930, e da revista Província de São Pedro, mensário 

de arte e cultura editado pela Editora Globo. Menos do que 

um debate do tempo, a região aparece como espécie de 

saída metodológica que permite a sociólogos, historiadores 

e romancistas, refletir sobre a diversidade de experiências 

sociais que estão na base da modernidade brasileira a qual, 

por sua vez, seria apreendida por meio das fraturas sinte-

tizadas na experiência regional que dá forma a diferentes 

pactos pela coesão social e pela unidade nacional.
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O norte e o sul: região e regionalismo 

em meados do século XX

Resumo

Partindo da premissa de que escritores se encontram no ofício 

comum da escrita, este artigo recorta o Ciclo da cana-de-açúcar 

de José Lins do Rego O tempo e o vento de Erico Verissimo, bem 

como artigos e entrevistas de seus autores, para investigar a 

produção e a circulação das ideias de região e regionalismo. 

Investiga-se, assim, o contexto de produção de ideias com o 

qual os escritores dialogam, estabelecendo um repertório de 

temas e problemas que sendo comum a ambos, encontra 

equacionamentos diversos em cada caso. Procura-se, portan-

to, evidenciar de que modo a tensão entre particular e singu-

lar, entre local, regional e nacional, estrutura as narrativas e 

produz os nexos de sentido entre forma literária e processo 

social, produzindo um deslocamento que faz da região o pro-

blema enfrentado e não apenas o tema narrado e do regiona-

lismo o elemento que dá forma às narrativas.

THE NORTH AND THE SOUTH: REGION AND 

REGIONALISM IN THE MIDDLE OF 20TH CENTURY

Abstract

This article profiles Ciclo da cana-de-açúcar (The Sugar-Cane 

Cycle) of José Lins do Rego and O tempo e o vento (Time and the 

wind) of Erico Verissimo, as well as articles and interviews of 

their authors to investigate the production and circulation of 

region and regionalism ideas. Thus, it investigates the ideas 

production context with which the writers dialogue establish-

ing a repertoire of themes and issues, which although being 

common to both, find different resolutions in each case. 

Therefore, it aims to evidence that the tension between local, 

regional and national organizes the narratives and produces 

the nexus between literary form and social process, in a move-

ment that makes the region the problem faced and not only 

the narrated theme, and the regionalism a forming element 

of the narrative.
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Pintura e teatro: a pedagogia do olhar 
n’O Tribofe de Arthur Azevedo

As artes são “matrizes geradoras de práticas sociais” (Pesavento, 1995, 2005) e 

os artistas, tais como literatos, dramaturgos e pintores, são importantes media-

dores da vida social por transitarem por múltiplos planos, traduzirem códigos 

distintos e, consequentemente, operarem transformações simbólicas e reinven-

ções de linguagens (ver Velho, 2001, 2006; Heinich, 2008). Uma das mediações 

empreendidas pela arte é o direcionamento do olhar. A forma de “enquadrar” o 

mundo é sugerida pela pintura, pela literatura, pelo teatro, sem que os leitores, 

ou espectadores, sequer percebam. Pois, ao esquadrinhar cenas, ao engendrar 

e recortar situações, em busca do envolvimento do público, o artista através de 

sua arte, estabelece, ainda que inconscientemente, certa “pedagogia do olhar”. 

“A maneira de olhar é, no homem, em parte inata, em maior parte apre-

ndida dos outros”, conforme sublinhou Berthold Ölze (1998: 222). A seu ver, 

mesmo o passeio, atividade de lazer comum no final de semana, é uma “in-

stituição cultural”, por ser fruto de um aprendizado já internalizado: sabe-se 

como e para onde olhar. Os passeios são imagens recorrentes na literatura do 

final do século XVIII e no século XIX e, dependendo do roteiro e do ambiente 

escolhido, podem servir de estímulo à reflexão interior ou às conversas mais 

intimistas e intelectualizadas, quando a natureza lhe serve de cenário, ou a 

encontros de socialização, quando a paisagem urbana ganha destaque. Seja 

elevado à categoria de arte para os espíritos cultivados, conforme a concep-

ção do filósofo alemão Karl Schelle no tratado A arte de passear (2001[1802]), 
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ou tomado como um divertimento, a imagem do passeio é uma “instituição 

cultural” por configurar um “modo de ver”1, de movimentar o corpo e pres-

supor um percurso. 

Neste ensaio,2 usarei a ideia do passeio como fio condutor de um estilo 

específico das artes cênicas: o “teatro ligeiro musicado”3 escrito por Arthur 

Azevedo (1855-1908).4 Frequentadas por um público amplo e heterogêneo, que 

incluía desde as classes populares até membros da elite, não necessariamente 

intelectualizada, tais peças sugeriam aos espectadores um passeio pela ci-

dade através dos seus quadros. É tomando a visão como um “instrumento de 

conhecimento” (Aumont, 2004), que procurarei estabelecer o “enquadramento” 

do olhar, apresentado por Arthur Azevedo na revista de ano O Tribofe (1892) ao 

encenar, logo na abertura da peça, certa pintura da paisagem urbana do Rio de 

Janeiro, o panorama de Victor Meirelles e Lagerock.5 

O foco da reflexão se dará na intercessão do gênero revista de ano com 

a pintura de um panorama urbano exibido na própria cidade, que lhe serviu de 

modelo. De que modo o uso do panorama do Rio de Janeiro pela peça O Tribofe 

colocava em cena a percepção da vida moderna plasmada a partir da experi-

ência urbana?6 A vida nas metrópoles afetou seus habitantes tanto em relação 

à organização de seus padrões mentais ao ritmo acelerado das interações, às 

relações impessoais mediadas pela previsibilidade monetária e à preponderân-

cia do cálculo racional, conforme mostrou Georg Simmel,7 como também fez 

emergir uma cultura de espetáculos de entretenimento popular, que aguçavam 

os sentidos, mas, ao mesmo tempo, se ancoravam na vida cotidiana8 – como o 

teatro de revista e os panoramas. Tais formas de divertimentos ajudaram esses 

públicos a construírem seus quadros cognitivos sobre a experiência urbana. 

É importante, ainda, sublinhar que esse novo estatuto do olhar, ence-

nado pelo teatro de revista e pelos panoramas, segundo Jonathan Crary (2012), 

é produto de uma construção histórica, que se radicaliza no início do século 

XIX, quando aparatos ópticos, saberes científicos e instituições se amalgamam 

e se reorganizam, rompendo o paradigma visual renascentista e propiciando 

o surgimento de um novo tipo de observador na Europa do final do século XIX 

e do século XX, “um observador subjetivo”, totalmente distinto dos séculos 

anteriores. A reorganização do olhar desse sujeito observador ocorre antes do 

surgimento da fotografia e do cinematógrafo, por estar relacionada a um novo 

ordenamento do conhecimento, do discurso e das práticas sociais que viriam 

a modelar as formas da indústria do entretenimento visual e do espetáculo no 

século XX. Nas palavras de Crary:

não basta descrever uma relação dialética entre inovações dos artistas e escritores 

de vanguarda no final do século XIX, de um lado, e o “realismo” e o positivismo 

correntes da cultura científica e popular, de outro. Ao contrário, é fundamental 

ver os dois fenômenos como componentes superpostos de uma única superfície 

social, na qual a modernização da visão tinha começado décadas antes [...]. [O que 
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interessa é] o modo como os conceitos da visão subjetiva e a produtividade do ob-

servador impregnaram não apenas os campos da arte e da literatura, penetrando 

também nos discursos filosóficos, científicos e tecnológicos. Em vez de enfatizar 

a separação entre arte e ciência no século XIX, o importante é ver como ambas se 

integravam em um único campo entrelaçado de saberes e práticas (2012: 14 e 18).

Assim, o sujeito observador do final do século XIX, que será discutido 

no presente artigo, está circunscrito em um “sistema” de convenções, de cons-

trangimentos, de discursos e de práticas sociais, tecnológicas e institucionais, 

que estão em contínua transformação, sendo “causa e consequência da moder-

nidade” (Crary, 2012: 18). Apesar das diferenças entre os contextos europeu e 

brasileiro – principalmente no que tange à produção industrial e suas relações 

de trabalho – é possível perceber, ainda no Império, a partir do Segundo Reinado, 

a disseminação de um “bando de ideias novas” nos repertórios científico, lite-

rário e filosófico, reconfiguradas, mas não copiadas, da Europa para a situação 

local (ver Alonso, 2000). 

Assim, no Rio de Janeiro recém-republicano, se por um lado, modos de 

viver tradicionais se misturavam às aspirações e imagens da modernidade, por 

outro, os entretenimentos, sobretudo as revistas de ano, bastante populares na 

época, traduziam – assim como os panoramas na Europa, tão bem ilustrados 

por Benjamin em Paris, capital do século XIX (1985) e Passagens (2007) – uma fusão 

entre arte e técnica, que não apenas expressava um “novo sentimento de vida”, 

mas cujo produto se oferece como imagens-mercadorias prontas para serem 

consumidas pelos olhares ávidos por novidades do consumidor-observador. 

As revistas de ano constituíam um gênero do teatro ligeiro musicado 

e que, de forma satírica, apresentavam os principais acontecimentos do ano 

anterior, assemelhados à crônica jornalística,9 ou seja, estavam coladas ao 

cotidiano e envolviam a plateia pelo riso. Constituíam-se na maior produção 

de Arthur Azevedo10 e, nas palavras do comediógrafo, eram frequentadas por 

um “público” heterogêneo, composto de “pobres ou, quando muito, [de] reme-

diados, isto é, os que [viviam] de um rendimento certo e tinham que sujeitar a 

existência a um orçamento implacável”.11 Desse modo, Arthur Azevedo usava o 

teatro, gênero preferido das camadas populares e camadas médias baixas, para 

delas se aproximar e conquistá-las. E para isso se valeu de recursos linguísticos 

como o uso da fala popular12 para construir seus personagens e da estética mais 

associada ao popular: a comicidade. Mas, ao mesmo tempo, seu humor não o 

isentava de um projeto pedagógico, projeto esse que, por se nutrir de elementos 

que representavam a complexidade da vida urbana, acabava por ser mais uma 

intenção do que uma realização.13
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Primeiro ato de O tribofe: o panorama do Rio de Janeiro 

Em 11 de junho de 189214 estreava, no Teatro Apolo, na Capital Federal da recém-

-República, a revista de ano O Tribofe, de Arthur Azevedo, peça de teatro satírica 

que passava em revista os principais acontecimentos do ano anterior. A partir 

do olhar de uma família vinda do interior do Brasil15 e de passagem pelo Rio 

de Janeiro, o espectador rememorava o pretérito recente, o ano de 1891, tendo 

como cenário a cidade. Vários eventos que marcaram o ano anterior figuraram 

no decorrer dos quadros da peça: a crise econômico-política, que ficou conheci-

da como encilhamento,16 as doenças infectocontagiosas responsáveis pela alta 

mortalidade na capital, como a febre amarela e a varíola, os jornais de maior cir-

culação e os que apareciam e faliam, os grandes espetáculos teatrais que deram 

“enchentes” (como eram denominadas as casas cheias no teatro), que se mistu-

ravam aos tipos urbanos como apostadores de cavalos, jóqueis, especuladores, 

cocotes e pessoas comuns, circulando por localizações específicas da cidade, 

como o hipódromo Derby Club,17 a Praça XV, o Passeio Público, a Rua do Ouvidor...

As revistas de ano e, sobretudo as escritas por Arthur Azevedo, por sua 

característica referencial aos últimos acontecimentos, sempre privilegiou a ci-

dade do Rio de Janeiro como cenário e tema.18 Vale ressaltar a “capitalidade” do 

Rio de Janeiro19 que por ser, primeiro, capital do Império e, depois, da República, 

protagonizava os principais acontecimentos políticos, sociais e culturais que 

ocorriam e tornava-se o principal eixo das notícias a serem transmitidas para o 

resto do país. No entanto, em O Tribofe, mais do que nas outras revistas do autor, 

o Rio de Janeiro revelou-se, simultaneamente, como percurso, personagem e 

cenário. Logo na abertura da peça, a cidade é apresentada como um quadro que 

fornece o roteiro a ser aprendido, tanto pelo núcleo de personagens visitantes, 

como pelos habitantes da capital. Não são o compadre e a comadre,20 persona-

gens que convencionalmente conduzem as revistas de ano, a apresentarem o 

enredo da peça. Aliás, o compadre Tribofe e a comadre Frivolina, só aparecem 

na 2ª cena do primeiro ato. Quem introduz O Tribofe aos espectadores é a pintu-

ra da cidade, precisamente o “Panorama do Rio de Janeiro”, pintado por Victor 

Meirelles e o belga Henri Lagerock, a partir do Morro de Santo Antônio, e que 

fora exposto, no ano anterior (1891), em uma construção circular específica (a 

rotunda), localizada na Praça XV de Novembro, ponto central de circulação na 

cidade. Assim, a pintura servia de moldura para o enredo, de cenário e de re-

ferência, por trazer a “great attraction”21 do público fluminense, no ano anterior. 

Ao se abrirem as cortinas, aparece enquadrado no palco o interior da 

rotunda, quando da inauguração do panorama.22 Em cena, os visitantes e o 

comendador Victor Meirelles.23 O quadro pintado pela peça é de intenso mo-

vimento: alguns entram, outros saem, há quem aprecie a pintura circular, há 

quem escreva no álbum de visitantes suas impressões, há quem passe os olhos 

pelos folhetos explicativos sobre o panorama disponíveis no local. E o panora-

ma é homenageado em canto e verso:
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Coro:	 Oh! Que belo panorama!

	 Que trabalho! Que primor!

	 Ganhará dinheiro e fama

	 O senhor comendador!

Comendador:	 Venham ver uma obra-prima (...)

	 Desde França, está provado

	 Que defronte desta tela

	 Fica tudo estatelado!

	 Oh! Que belo panorama!

Depois da cantoria, eis que se posiciona, no centro do palco, o núcleo 

fixo da peça: a família de fazendeiros, de São João do Sabará, interior de Minas 

Gerais, composta por seu Euzébio (o marido e chefe da família), por D. Fortu-

nata (a mulher), Quinota (a filha), Juca (o filho mais novo) e Benvinda (cria da 

fazenda que viera junto com a família). Os personagens do interior imersos 

na paisagem urbana localizam e aprendem os bairros, acidentes geográficos 

e edifícios conhecidos a partir do painel e da interação com os moradores da 

cidade. Apropriam-se, assim, da cartografia urbana, da mesma forma que a 

rotunda se integrava ao espaço e oferecia uma visão pictórica aos habitantes 

da metrópole que por lá passavam. 

Euzébio, à família – Óia a ia das Cobra!24        

1º visitante – Onde, senhor? 

Euzébio, apontando – Ali.

1º visitante – Está enganado. Aquilo é a Fortaleza de Villegaignon.

Quinota, a Dona Fortunata – Olhe, mamãe, aquela rua é que era o quintal da freiras 

da Ajuda. [...]

Mas o que tal família do interior fazia no Rio de Janeiro? O contexto é 

cantado em coplas25 logo no início da cena, quando se apresentam ao especta-

dor e ao idealizador do panorama. Vieram à Capital Federal em busca do Seu 

Gouveia, um janota,26 que quando passou pela fazenda de Seu Euzébio pediu a 

mão de Quinota e desapareceu, a pretexto de tratar dos papéis do casamento.27 

A moça ficou desconsolada e seu Euzébio decidiu, então, passar uma temporada 

na Capital Federal, com a família, para resolver a situação. Mas, por quais ra-

zões tal família adentrou logo na rotunda da Praça XV? A Praça XV era o nome 

dado, a partir dos ventos republicanos, ao antigo Largo do Paço, famoso nos 

tempos da Colônia e do Império, cuja edificação principal, o palácio adminis-

trativo, abrigara inicialmente a Corte, quando de sua chegada ao Brasil. Era um 

lugar tradicional, situado na parte central da cidade, de fácil acesso, irrigado 

por transporte e com fluxo intenso de pedestres, que trazia uma novidade: 

uma grande estrutura metálica circular, a rotunda, que abrigava a pintura do 

panorama do Rio de Janeiro. E se tal arquitetura redonda atraía os habitantes da 

cidade, como não poderia despertar a curiosidade dos visitantes interioranos? 

Por suas grandes dimensões,28 por utilizar um jogo de sombra e luz 

e pela localização do espectador em uma plataforma no centro da rotunda, 

sugeria uma imersão, conferindo a ilusão de realidade de experimentar uma 



212

pintura e teatro: a pedagogia do olhar n’o tribofe de arthur azevedo
so

ci
o

lo
g

ia
&

a
n

tr
o

po
lo

g
ia

 | 
ri

o
 d

e 
ja

n
ei

ro
, v

.0
4.

01
: 2

07
 –

 2
32

, j
u

n
h

o
, 2

01
4

“paisagem real”. Também era possível, como sugere Benjamin em Passagens 

(2007: 574), olhar a cidade “real” dentro da casa, pressupondo que “o que se 

encontrava na casa sem janelas [era] o verdadeiro”, pois, tal experiência visual 

fornecia um mapa; no caso da peça, um mapa do Rio de Janeiro que reforçava 

a identificação de seus habitantes e familiarizava os visitantes que pouco ou 

nada conheciam da Capital Federal. Ótima sugestão de percurso para viajantes 

explorarem a cidade e também para os moradores perceberem a sua cidade sob 

nova perspectiva, aquela pintada pelo artista.

Mas, se o mapa fornecido pelo panorama era reconfortante, a cidade 

do Rio de Janeiro, com uma população acima de 500 mil habitantes,29 não se 

mostrava tão acolhedora para a família de fazendeiros. Logo de início, os vi-

sitantes enfrentaram grande dificuldade para se acomodar: hotéis cheios e 

pouca oferta de casas para alugar (preços abusivos que sobem continuamente, 

além da escassez de imóveis). Chegam a dormir em um bonde. Ao passarem 

pela Praça XV, encontram a rotunda, entram por curiosidade e acreditam que 

o espaço pode ser feito de pernoite, já que ficava aberto, apenas, durante o dia. 

No diálogo fictício entre a família e Victor Meirelles:

Euzébio – [...] Não temos casa, meu sinhô! [...] e era justamente por isso que eu 

desejava falá a vosseoria. [...] Magine que cheguemo onte e procuremos cômados 

em todos os hoté. Nem um quarto desocupado! Quisemos alugá casa. Quá casa, seu 

compadre! [...] Passemos a noite dentro de um bonde na Rua do Riachulelo, c´as 

cortina arriada. Cada um de nós tomou conta de um banco.

[...]

Comendador – Mas, afinal que desejam de mim?

Euzébio – Eu le digo. Nós passemo inda agorinha por aqui e vimo este barracão.30

Comendador – Diga “pavilhão”.

Euzébio – Ué! Pavilhão não é bandeira?

Comendador – Se não quiser dizer pavilhão, diga “rotunda”.

Euzébio – Pois bem, passemo por esta rotunda e perguntemo o que era. Nos disse-

rum que era o panorama do Ri´ de Janeiro, e que só estava aberto de dia. Então me 

alembrei de vi falá a vosseoria pra me alugá durante a noite [...].

[....]

Comendador – O senhor está doido! Aqui não há espaço!...[...] nem ar! O senhor 

não vê como faz calor aqui? [...] Se querem continuar a conversar, vamos lá para 

baixo. Aqui já está muito escuro!

[...]

Euzébio – Ora! Estava tão bão este cômado! Deste lado ficava eu e Dona Fortunata.

Dona Fortunata – Não; se eu ficasse era ali do lado da barra, que deve ser mais fresco.

Euzébio – Tá bão... A gente não havia de brigá... Aqui do lado da Tijuca ficava Qui-

nota e Benvinda... E Juca ficava ali... [...]

A passagem acima mostra como a família interiorana ia se apropriando 

da pintura, e da cartografia urbana, ao mesmo tempo em que a arquitetura da 

rotunda se integrava ao espaço urbano e oferecia uma visão pictórica aos habi-

tantes da metrópole que por lá passavam. Para os moradores do Rio de Janeiro, 

era como participar de uma viagem na própria cidade, vivenciar uma experi-
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ência que aguçava todos os sentidos, embora privilegiasse a visão. O mesmo se 

dava com os espetáculos do teatro ligeiro musicado, que incluíam números de 

canto e dança, e provocavam o riso por referirem-se ironicamente aos aconte-

cimentos pretéritos, envolvendo o espectador como parte integrante da obra. 

Pintura de paisagem, cidade, panorama e teatro se misturavam em um 

espetáculo, no qual a arte servia ao entretenimento. O panorama, diga-se de 

passagem, foi um dos mecanismos de difusão pioneiros do divertimento para 

as massas, tendo as paisagens e as cidades como temas de destaque (Coelho, 

2007: 16; Benjamim, 2007: 569-584). É importante ressaltar que tecnicamente o 

panorama está inscrito no gênero pintura que, por sinal, pressupõe um intenso 

trabalho de vários artistas para reproduzir os efeitos de sombra e luz, necessá-

rios à ilusão de realidade, e não raro usava a emergente técnica da fotografia 

como auxiliar neste empreendimento.31 As paisagens eram temas recorrentes 

nos panoramas e, no caso do “Panorama do Rio de Janeiro”, a paisagem urbana 

se destacou. Vista do alto dos morros e fixada na tela pelos artistas, os casarios 

eram representados no centro da tela, tendo no fundo a baía de Guanabara. 

Tendência, aliás, comum às paisagens de vistas das cidades da segunda metade 

do século XIX, a experiência moderna mudara o eixo do rural para o urbano, 

assim as telas ressaltavam a dimensão urbana, reduzindo o espaço destinado 

à natureza (Chiavari, 2000; Lira, 2000). 

Mas não apenas a visualidade da paisagem urbana é construída e su-

gere um mundo a ser visto de certo modo (Lira, 2000); a própria concepção de 

paisagem, como a reconhecemos, é historicamente localizada.32 Como sublinha 

Alain Roger, a paisagem não é “uma realidade natural, mas sempre uma criação 

cultural, que surge nas artes antes de se configurar diante de nossos olhos”.33 

Trata-se de um recorte do espaço, enquadrado na “janela pictórica” (ver Roger, 

2000: 35). Ou seja, os elementos visíveis não conformam uma paisagem, ela é 

uma operação do artista que ao retirar elementos da natureza, os combina em 

uma forma, cuja matriz identificamos como “paisagem”.34 

 

A pedagogia do olhar

Mas qual seria a diferença da pintura de paisagem, de uma vista panorâmica, 

em uma tela e a paisagem pintada em imensos painéis e disposta em forma cir-

cular, denominada panorama? O panorama35 – neologismo formado pela junção 

de dois termos gregos pan (todo) e horama (visão) – requer um dispositivo, uma 

arquitetura própria, circular e que possua uma plataforma em que o espectador 

possa apreciar a totalidade da obra a partir de um ponto fixo. Nasce assim como 

um espetáculo e antecipa o cinema, sem o seu movimento. “Fabricado como 

pintura, o panorama é destinado a ser visto como cinema” (Aumont, 2004: 55),36 

reconhecendo o espectador como coautor e como partícipe da experiência de 

ilusionismo.37 Posicionado no centro da rotunda, o espectador era envolvido 
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pela imagem, sem perceber os artifícios da simulação (Grau, 2007; Pesavento, 

2008; Coelho, 2009; França, 2011). Bastante popular na Europa, a partir do final 

do século XVIII, o sucesso dessa forma de entretenimento se encontra amal-

gamado à percepção estética do horizonte, cujas raízes partem de alguns dos 

pressupostos iluministas, como a sedução pelo controle do mundo circundante: 

da natureza, do tempo, do espaço e dos outros. O mundo é transformado em 

paisagem a qual o sujeito tem o desejo de observar de modo onipresente e 

onisciente (Pesavento, 2008). O olhar deixa de ser “ponte” para o mundo (Rou-

anet, 1988) e passa a ser uma forma de poder, de controle, de construção de 

saber e de poder, como nos fala Foucault (2002 e 2003). O “panóptico”, como 

indica Benjamin, é o local onde tudo se vê e de todas as maneiras. É onde o 

universalismo do século XIX se monumentaliza e se manifesta como “uma 

obra de arte total” (2007: 573), pois, as artes e até as formas de entretenimento 

vão direcionar a visão para o que merece ser percebido e admirado, exercendo 

papel fundamental nessa “pedagogia do olhar”. 

E qual seria a relação entre teatro e panorama? O panorama “teatraliza-

va” a paisagem urbana e compartilhava com o teatro ligeiro musicado a caracte-

rística de entretenimento popular, fruto da emergente cultura de massa que se 

expandia no século XIX e feito para atrair o espectador pagante, o sustentáculo 

dessa indústria da diversão.38 Teatro ligeiro e panorama não eram apreciados 

artisticamente, por sua aura, por seu valor de culto, usando a expressão de 

Benjamin (2010[1936]), mas pela sua capacidade de provocar sensações e seu 

efeito de realidade. Conforme Vanessa Schwartz (2004), o gosto do público pela 

realidade e pelos assuntos do cotidiano no último quartil oitocentista se coa-

dunou com o interesse por outros gêneros como a imprensa sensacionalista e 

os museus de cera, ambos vistos como entretenimentos envolventes. Embora 

a autora não fale do teatro ligeiro musicado, podemos incluí-lo no mesmo rol, 

pois sua capacidade de atração se dá por motivos afins.  

No entanto, mesmo no lazer havia uma intenção pedagógica. Ao menos 

em certo tipo de lazer como as revistas de ano de Arthur Azevedo e o panorama 

de Victor Meirelles. Primeiro, o espaço mais comum de exibição do panorama, 

as Exposições Universais, já emprestava certa pedagogia civilizacional. Mui-

to em voga na Europa, e posteriormente nos EUA, as Exposições Universais 

pretendiam, entre outras coisas, promover uma ocupação no tempo livre com 

fins pedagógicos, divulgar códigos de etiqueta adequados à vida moderna e 

burguesa e direcionar o olhar para o que merecia ser visto e admirado.39 Como 

a própria leitura da peça de Arthur Azevedo indica, Victor Meirelles não apenas 

criava uma paisagem da cidade a partir de seu panorama, mas através do re-

curso de folhetos explicativos, disponíveis na rotunda, pretendia assegurar-se 

da compreensão do espectador não apenas sobre a técnica da pintura circular, 

como também transmitir informações geográficas e históricas sobre a cidade. 

Se em um primeiro momento, Victor Meirelles, então parceiro de Henri Lange-
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rock, pretendia mostrar o “Panorama do Rio de Janeiro” para os europeus,40 ao 

término da sociedade com o pintor belga o artista brasileiro voltou sua atenção 

para a terra natal, ambicionando ser admirado pelo seu pioneirismo ao trazer o 

panorama circular para a Capital Federal. A paisagem urbana do Rio de Janeiro 

seria exibida como um espetáculo para os próprios habitantes que – conforme 

os folhetos explicativos de Meirelles – do alto da plataforma, no epicentro da 

rotunda, teriam “a mais completa ilusão”, confundindo o que é natural com o 

artificial e surpreendendo-se com “uma vista que talvez nunca imaginasse[m] 

e nem mesmo poderia[m] gozar sem o auxílio da arte”.41 

Contemporaneamente, é difícil imaginar os panoramas oitocentistas, 

pois eles desapareceram logo início do século XX, ultrapassados pelos moving 

panorama (Coelho, 2007). Quanto ao “Panorama do Rio de Janeiro” de Victor Mei-

relles, pouco restou. O imenso painel se deteriorou, só sobraram seis estudos 

que lhe serviram de subsídio e estão guardados no acervo do Museu Nacional 

de Belas Artes:42 Largo do Rocio, Vista sobre a Candelária, Ilhas das Cobras, 

Morro do Castelo, Entrada da Barra do Rio de Janeiro e Morro do Corcovado e 

Tijuca. Juntas, estas telas, como podemos ver – nas imagens das figuras 1, 2, 3 

e 4 – dão uma ideia do que teria sido de fato o panorama.

E quanto à concepção de lazer, com laivos civilizatórios, de Arthur Aze-

vedo? Em suas revistas de ano, o autor desejava divertir e manter a indústria 

do teatro,43 sem, no entanto, abrir mão de uma literatura engajada com os 

preceitos educacionais da elites letradas. Um projeto que se propunha a lapi-

dar as sensibilidades das massas, pressupondo que as camadas populares não 

apenas fossem portadoras do mesmo “mecanismo de verdade” interna, pelo uso 

da razão, empreendido pelos intelectuais herdeiros das luzes, como tomando 

como base a ideia de aperfeiçoamento humano, de “perfectibilidade”44 como 

meta. Assim, procurava inserir valores burgueses, modernos, usando o humor 

como instrumento pedagógico. 

Cai o pano...

A inserção de uma pintura como ponto de partida para a apreensão do código 

urbano por uma família vinda do interior na revista de ano O Tribofe, não ape-

nas favorece o intercâmbio dos gêneros “artes plásticas” e “teatro”, mas sugere 

que a cidade possa ser ao mesmo tempo encenada e lida como um quadro.45 

A visualidade passa a ser, assim, a base do teatro de revista, como também a 

capacidade de transformar o espectador em partícipe da experiência, através 

da sensação de descolamento, seja geográfico ou no tempo. É um passeio pela 

cidade e pelos escaninhos da memória recente, realizado com o espectador 

parado, mas que se movimenta com a imaginação, a partir do olhar. E o mundo 

exterior parece caber na janela pictórica do palco, no espaço que se encontra 

visível ao olho do espectador. Mas, apesar de estar delimitado pelo enquadra-

mento do palco, esse sujeito que olha, em sua poltrona, tem a impressão de 
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tudo controlar e conhecer. Seu olho se emancipa da função de órgão e passa a 

ser vivenciado como a medida de todas as coisas. Afinal, usando as palavras de 

Merleau-Ponty, “Tudo o que vejo por princípio está ao meu alcance e ao alcance 

do meu olhar, assinalado no mapa do ‘eu posso’. Cada um dos dois mapas é 

completo. O mundo do visível e o mundo dos meus projetos motores são partes 

totais do mesmo ser” (1975: 278).

Recebido em 06/02/2013 | Aprovado em 10/09/2013
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Figura 1 

Estudo para o “Panorama do Rio de Janeiro” 

(Morro da Conceição e Igreja da Candelária), 

óleo sobre tela, circa 1885. Acervo do Museu 

Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro. 

Foto de Claudio Baptista.

1 
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Figura 2

Estudo para o “Panorama do Rio de Janeiro” 

(Morro do Castelo), óleo sobre tela, circa 1885. 

Acervo do Museu Nacional de Belas Artes do 

Rio de Janeiro. Foto de Claudio Baptista.

2
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Figura 3 

Estudo para o “Panorama do Rio de Janeiro” 

(Morro de Santo Antônio e Largo do Rocio), 

óleo sobre tela, circa 1885. Acervo do Museu 

Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro. 

Foto de Claudio Baptista.

Figura 4

Estudo para o “Panorama do Rio de Janeiro” 

(entrada da Barra), óleo sobre tela, circa 1885. 

Acervo do Museu Nacional de Belas Artes do 

Rio de Janeiro. Foto de Claudio Baptista.

3 

4
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	 NOTAS

1	 Conforme Berger, “Só vemos aquilo que olhamos. Olhar é 

um ato de escolha” (1999:10). 

2	 O ensaio, aqui entendido como um estilo que permite a 

experimentação, a criatividade ao narrar, abriga a multi-

plicidade de horizontes. É uma forma literária que sugere 

o passeio, a mobilidade, a maleabilidade, a aventura. Sobre 

o estilo ensaístico, ver Waizbort (2000: 35-74).

3	 Pode-se definir o teatro ligeiro musicado como espetácu-

los cômicos e alegres, oriundos da Europa, que incluíam 

números de canto e dança, efeitos cênicos e cenas dramáti-

cas. Ver Prado (2008), Marzano (2010), Mencarelli (1999), 

Faria (2001) e Pavis (2008).

4	 Embora pouco lembrado contemporaneamente, Arthur Aze-

vedo foi bastante conhecido no campo artístico-intelectual 

de seu tempo, exercendo múltiplos papéis: contista, croni-

sta e funcionário público. Lutou pela construção do Teatro 

Municipal, pela consolidação do teatro nacional e foi mem-

bro fundador da Academia Brasileira de Letras (1897).

5	 “O panorama do Rio de Janeiro” foi pintado a partir de 

parceria firmada, em 1885, entre Mereilles e o pintor de 

paisagem, o belga Henri Langerock. O projeto foi concebido 

para ser uma atração para um grande público, como estava 

em voga na Europa e pretendia-se exibi-lo nas principais 

capitais europeias e, depois, nas duas Américas. A pintura 

foi exposta, no entanto, apenas em Bruxelas (1988) e Paris 

(1889). Depois disso, veio para o Brasil, em 1891, com a 

sociedade entre Meirelles e Langerock já desfeita. A ideia 

do panorama sobre o Rio de Janeiro não era nova. Um pan-

orama circular da cidade já fora anteriormente exposto 

em Paris, em 1824, executado por Prévost e pintado por 

Frederic Rommy, a partir de desenhos de Félix Taunay. Mas, 

no Brasil, era a primeira vez que uma pintura desse gênero 

era exposta.

6	 A modernidade aqui entendida como um constructo que en-

fatiza as mudanças subjetivas dos habitantes em relação às 

rápidas transformações ocorridas nas dimensões econômi-

co-sociais (prevalência do modo de produção capitalista, 

crescimento das cidades e inovações científico-tecnológica 

e emergência de uma cultura de massa) e na visão de mun-
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do, que passa a ser enxergado pela lente racionalista. Ver 

Charney & Schwartz (2004) e Singer (2004). 

7	 Ver Simmel, em As grandes cidades e a vida do espírito 

(2005[1903]), as grandes cidades, como a Berlim de seu 

tempo, criaram as condições psicológicas e neurológicas, 

“os fundamentos sensíveis da vida anímica”, de seus habi-

tantes, o Homo Urbanus.

8	 Sobre a discussão do gosto do público, ao experimentar a 

vida moderna do século XIX, por gêneros de entretenimen-

to que enfatizassem o cotidiano e despertassem sensações, 

ver Singer (2004) e Cohen (2004).

9	 Sobre a revista de ano no Brasil, ver Ruiz (1988),Veneziano 

(1991; 1996) e Paiva (1991). Sobre as relações entre acontec-

imentos no Brasil e as revistas de ano de Arthur Azevedo, 

ver Süssekind (1986), Mencarelli (1999), Prado (1986; 2008), 

Faria (2001), Veneziano (1991) e Brandão (2008). 

10	 Arthur Azevedo escreveu 19 revistas de ano, e, mesmo sem 

ser o precursor do gênero no Brasil, foi o primeiro a popu-

larizá-lo. 

11	 Ver “O Theatro”, em A Notícia, 24/01/1905. Se empreender-

mos uma pesquisa mais aprofundada nas páginas sobre 

teatro dos jornais do final do século XIX, como foi realizado 

por Carvalho (2009) e Mencarelli (1999), veremos que os es-

petáculos ligeiros eram frequentados por todas as classes 

econômicas, inclusive pelas elites.

12	 Ao usar as falas das camadas populares como forma de 

aproximação, Arthur Azevedo incorporou à sua obra el-

ementos da cultura popular, marginalizados pelos escri-

tores da época e só apropriados muito tempo depois, em 

outro sentido, pelo modernismo. Ver Martins (1988) e Neves 

(2008).

13	 Mesmo que as revistas de ano se propusessem a inventar 

um Rio de Janeiro, como sublinhou Flora Süssekind (1986), 

a apropriação dessa mensagem por seus receptores nem 

sempre estava em conformidade ao “enquadramento” pre-

tendido pelos autores, como mostrou Mencarelli (1999), a 

partir do estudo sobre a recepção da revista de ano O bi-

lontra. O foco desse estudo residirá sobre o material escrito, 

não a apreensão do mesmo pelos espectadores, enfatizará 

a intenção pedagógica e não a polifonia provocada pela 
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obra. Sobre o efeito polifônico na obra de Arthur Azevedo, 

ver Mencarelli (1999) e Siciliano (2011). Sobre a questão da 

resignificação das obras literárias, ver Chartier (1991; 2001).

14	 Ver anúncio e notinha no jornal O Paiz, de 16/6/1892.

15	 A revista de ano O Tribofe, décima revista de ano de Arthur 

Azevedo, inspira a burleta A Capital Federal (1897), consid-

erada, pela crítica teatral como a obra-prima do autor. Essa 

burleta (comédia-opereta de costumes nacionais) perde 

sua característica referencial, os fatos do ano anterior não 

mais são elementos do enredo, e ganha densidade no nú-

cleo de personagens, que conta com novos papéis e cenas 

ampliadas.

16	 Reforma bancária, empreendida pelo então ministro da 

Fazenda Rui Barbosa, que promoveu oferta de dinheiro e 

facilitou a abertura de sociedades anônimas, resultando 

em especulação financeira.

17	 O Derby ficava onde hoje está o estádio de futebol Mara-

canã, no Rio de Janeiro.

18	 Partilho da análise de Süssekind (1986) de que a sedução 

da metrópole-capital estava alinhada com o fortalecimento 

do gênero teatral, revista de ano. 

19	 Sobre essa questão ver Neves (1991) e Pereira (2010).

20	O compadre e a comadre, traduções do francês compère e 

commère, são fios condutores da revista de ano, aglutinam 

e dão sentido aos diversos quadros de variedades que 

compõem a revista e emprestam coerência ao enredo. Ver 

Veneziano (1991).

21	Ver coluna “Sete Dias”, publicada no jornal O Paiz, de 

11/1/1891, e assinada por JR (iniciais do jornalista João Ba-

tista Ribeiro de Andrade Fernandes). O panorama circular, 

embora fosse um espetáculo recorrente na Europa por cer-

ca de 100 anos, era a great attraction do público fluminense 

por ser uma novidade no Rio de Janeiro.

22	A exposição de um imenso panorama circular da cidade 

do Rio de Janeiro, pintado por Victor Meirelles e Henri La-

gerock, era anunciada em O Paiz, de 3/1/1891, na coluna 

“Artes e artistas”. Os jornais da cidade glosavam diari-

amente o número de visitantes ao panorama. O empreen-

dimento foi bem-sucedido: cerca de 70 mil pessoas o visi-
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taram, somando a frequência diária publicada no Jornal do 

Commercio. Ver, também, Considera (2000: 292) e Coelho 

(2007).

23	Referência ao título honorífico do pintor Victor Meirelles 

(1832-1903) – que fora aluno e professor da Academia Im-

perial de Belas Artes (1862-1890) – por ter recebido duas 

comendas do Imperador: Ordem do Rosa (em 1872) e Ordem 

do Cristo (em 1872). Mereilles ficou conhecido, principal-

mente, pelas telas Primeira Missa no Brasil (1860) e a Bat-

alha dos Guararapes (1879); ambas se encontram no Museu 

Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro.

24	Como já foi dito, Arthur Azevedo costumava ressaltar a fala 

dos tipos caracterizados. Em O Tribofe, é marcado o lugar da 

família, o sotaque da roça e as lacunas da educação formal 

usuais entre os que viviam na área rural e não tinham o 

hábito de visitar as grandes cidades. Quinota, no entanto, 

por ser de outra geração, recebera instrução formal através 

de professores particulares. A retórica da filha mais velha 

– de Euzébio e Fortunata – era correta e próxima aos mora-

dores instruídos do Rio de Janeiro. O que a identificava era 

o sotaque, não os erros de português. 

25	Composição poética, em quadras, para ser cantada.

26	Homem que se veste com luxo.

27	Apesar de o Rio e Janeiro – Capital Federal da República 

– ser encenado no palco, ele é representado de forma am-

bígua: é uma cidade, ao mesmo tempo, desejada e temida. 

O Rio era sedutor, com suas múltiplas diversões, mas tam-

bém traiçoeiro, assim como os seus habitantes típicos. Seu 

Gouveia era um bom rapaz, mas ao retornar à Capital, em 

vez de tratar dos papéis para se casar com Quinota, es-

pecula financeiramente na Bolsa e envolve-se com uma 

cocotte. Era a cidade armadilha, na qual todos poderiam 

tornar-se presas fáceis: até o chefe da família e a mulata 

Benvinda caem em tentação, embora se arrependam no 

final da peça. Era difícil resistir ao tal “micróbio da pân-

dega”. Pois, como observou Quinota, havia “muita liberdade 

e pouco escrúpulo”. O enredo abriga um duplo sentido: de 

um lado, diverte com a comicidade das situações e confere 

simpatia aos tipos urbanos; de outro, tem uma intenção 

moralizadora, que alerta para os perigos e as tentações da 
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vida urbana. Essa passagem também chama a atenção para 

a observação das cidades grandes, por um olhar de “fora”, 

de um habitante da cidade pequena, que percebe mais as 

contradições da cultura local do que os próprios moradores, 

que já a naturalizaram. 

28	O painel media 115 metros de comprimento e 14,5 de altura.

29	Ver o recenseamento de 1890 – o Distrito Federal, somando 

as freguesias urbanas e suburbanas, possuía 522.561 habi-

tantes – em Damazio (1996). 

30	 Barracão era como os populares costumam a se referir à ro-

tunda. Ver anedota sobre o panorama em O Paiz, 17/1/1891. 

31	 A pintura de “O panorama do Rio de Janeiro” foi composta 

em partes e auxiliada a partir de estudos a óleo e de foto-

grafias e levou 14 meses para ser pintado. Ver Considera 

(2000), Coelho (2007; 2009) e Peixoto (1988).

32	 Ver Dominique Allart (2000). O pintor flamengo Joachim 

Patinier (1475-1524) é considerado um dos precursores da 

pintura identificada como paisagem e o primeiro a receber 

a designação de paisagista por criar um tipo particular de 

imagem que reúne elementos, tais como terra cultivada, 

florestas, montanhas, mar. Sobre o nascimento da “paisa-

gem ocidental” ver, também, Roger (2000). 

33	 Ver Alain Roger (2000: 37), tradução minha do francês “pay-

sage n’est jamais une realité naturelle, mais toujours une 

création culturelle, et qu’il naît dans les arts avant de fé-

conder nos regards”. 

34	 Sobre essa questão ver A filosofia da paisagem, de Georg 

Simmel (2009[1913]).

35	 Técnica da pintura ilusionista patenteada por Robert Barker 

no final do século XVIII (1797). O panorama proporcionava 

uma sensação de imersão no espectador, que posicionado 

em uma plataforma, no ponto central e mais elevado da 

rotunda, como um mirante, tinha uma visão em 360 graus, 

bem distinta da apreciação de uma pintura em um quadro 

tradicional, por não ter moldura, e conferir uma forte sen-

sação de realidade. Ver Grau (2007) e Coelho (2007; 2008).

36	 Ver Aumont (2000) e Schwartz (2006). Até o início do século 

XX o panorama convive lado a lado com o cinematógrafo 

nas exposições e feiras, não concorrendo imediatamente 

com essa forma de entretenimento.
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37	 Ver Grau (2007). A ideia de representação do real, que pro-

vocou a técnica do panorama, não foi concebida por Rob-

ert Backer. Ela é um desdobramento da busca das artes 

visuais pela virtualidade e pela imersão, que remonta ao 

mundo clássico e se aperfeiçoa, depois, com a fotografia e 

o cinema, e está presente, inclusive, na contemporaneidade 

através das mídias digitais e das tecnologias tridimension-

ais.

38	 Sobre a emergência do teatro como cultura de massa, ver 

Charle (2010).

39	 Sobre exposições universais, ver Neves (1986), Pereira (2010) 

e Levy (2008).

40	 Victor Meirelles desejava, sobretudo, mostrar o grau de 

desenvolvimento urbanístico do Rio de Janeiro, visando 

atrair a mão de obra imigrante para o Brasil, além de tentar 

desfazer, aos olhos dos europeus, a imagem de um país 

selvagem, onde se poderia ser atacado, em plena urbe, por 

feras ou canibais. Daí valorizar o aspecto civilizacional da 

cidade, destacando o conjunto de prédios e conferindo à 

natureza (outrora em destaque) o papel de moldura. Ver 

Coelho (2007). 

41	 Ver texto do próprio pintor, “O panorama da baía e cidade 

do Rio de Janeiro: tomado do Morro de Santo Antônio no 

ano de 1886 por Victor Meirelles. Notícia explicativa.” Reti-

rado de Coelho (2007: 126).

42	 Victor Meirelles doou em vida, em 1902, todos os seus 

panoramas ao Estado, que não o conservou devidamente. 

Além do panorama do Rio de Janeiro, pintou outros dois, 

o da Entrada da Esquadra legal do porto do Rio de Janeiro 

(1896) e o do Descobrimento do Brasil (1900), que, contudo, 

não foram bem-sucedidos. O pintor catarinense morre, em 

1903, falido, por ter feito muitas despesas com o empreen-

dimento dos panoramas e sem contar com os proventos de 

seu cargo de professor da Academia de Belas Artes, pois 

fora jubilado em 1890, com o advento da República, devido 

às suas ligações com o Império e disputas com os novos 

diretores. Ver Considera (2000) e Peixoto (1982).

43	 Para Arthur Azevedo, se não fossem pelas peças do teatro 

ligeiro musicado, o teatro nacional acabaria sucumbido 

pelas operetas francesas. A solução seria fortalecer a in-
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dústria de entretenimento brasileira e, em paralelo, lutar 

pela criação de um espaço de desenvolvimento da arte 

dramática, sem fins lucrativos, e por isso patrocinado pelo 

Estado, a exemplo da Comédie-Française. Sobre essa questão, 

ver Siciliano (2011).

44	 Sobre a discussão das sensibilidades construídas no Oci-

dente nos séculos XVII e XVIII, Luis Fernando Dias Duarte 

(2000) desenvolve o conceito de “dispositivo de sensibilida-

de”, que é análogo ao “dispositivo de sexualidade”, cunha-

do por Foucault. Neste modelo se articulam três aspectos: 

a perfectibilidade, a experiência e o fisicalismo. 

45	 Na tradição literária, há inúmeros exemplos que enfatizam 

o intercâmbio de gêneros. Charles Baudelaire, em “O pintor 

da vida moderna” (1869), compara o conto de Edgar Alan 

Poe, “O homem da multidão” aos quadros de Constantine 

Guys, definindo o texto de Poe como “um quadro de verda-

de”, por este captar, assim como as pinturas de G. (C. Guys), 

a poesia do efêmero presente na multidão. Anterior a Poe e 

Baudelaire, Ernest Hoffmann escreveu “A janela de esqui-

na de meu primo” (1822), cuja leitura assemelha-se a um 

quadro, devido ao seu estilo visual e sensorial. No conto, 

um escritor inválido inicia seu primo, que lhe visitava, nas 

primícias da arte de enxergar e, a partir do diálogo, é pos-

sível imaginar a cena relatada – a buliçosa feira na praça 

central de Berlim, que se desenrola debaixo da janela de 

esquina do primo acamado. 
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Pintura e teatro: a pedagogia do olhar

n’O Tribofe de Arthur Azevedo

Resumo

Qual é a relação entre uma peça de teatro e a pintura pa-

norâmica da cidade do Rio de Janeiro, então Capital Federal 

do Brasil? O Tribofe (1892), revista de ano, escrita por Arthur 

Azevedo, inseria como ponto de partida o panorama circu-

lar do Rio de Janeiro, pintado por Victor Meirelles e o belga 

Langerock, e exposto, em 1891, na Praça XV de Novembro, 

dentro de uma arquitetura redonda própria, a rotunda. Lo-

go na primeira cena, o panorama era experimentado por 

uma família do interior, de passagem pelo Rio do final do 

século XIX, e sugeria que a urbe pudesse ser lida pelos 

visitantes e reconhecida por seus habitantes, como um 

quadro ou um mapa. Teatro ligeiro musicado e panorama 

constituíam-se em entretenimentos para um público he-

terogêneo, entretanto, também propunham ao “enquadrar” 

o olhar dos espectadores para determinado modo de ver a 

paisagem urbana, certa pedagogia do olhar. 

Painting and theatre: Tribofe´s pedagogy 

through the glance of Arthur Azevedo

Abstract

What is the relationship between a play and a panoramic 

painting of the city, displayed in a rotunda placed in a 

central point of Brazil’s federal capital? The musical the-

atre O Tribofe (1892) by Arthur Azevedo presented in the 

first scene the circular panorama of Rio de Janeiro city, 

painted by Meirelles and the Belgian painter Langerock. 

This panorama was exposed, in 1891, in the XV de No-

vembro Square, within a particular architecture, called 

rotunda. Right at the beginning of the play, the panorama 

was experienced by a family from backwoods of Brazil who 

were passing through Rio de Janeiro at the end of the nine-

teenth century, and suggested that the metropolis could 

be read by visitors and recognized by its inhabitants, such 

as a picture or a map. Musical theatre and panorama are 

forms of entertainment for heterogeneous public, however, 

both also training the eye for a particular way of seeing 

the urban landscape, in a “pedagogical” way.

Palavras-chave

Arthur Azevedo; 

Cidade do Rio de Janeiro;

Metrópole; 

Teatro; 

Artes plásticas.
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Rio de Janeiro city; 

Metropolis; 
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Fine arts.



Repensar o passado, considerando um indivíduo como sujeito, é parte funda-

mental da construção da dimensão simbólica do processo social, nas socieda-

des modernas, propiciando referenciais para as formas de estar no mundo. Os 

eixos identitários do sujeito moderno estão, em grande medida, conectados a 

uma visão de suas trajetórias. Mas há, como sabemos, modos muito distintos 

de realizar este movimento de revisitar o passado, reconstruindo-o seletiva-

mente e ordenando-o. Encadeia-se o acontecido e o não-acontecido, dando, 

retrospectivamente, sentido e direção às trajetórias.1 Nesse processo de recons-

trução, determinados eventos e situações assumem novos significados, enquan-

to outros são relegados ao esquecimento. Tais operações complexas são emol-

duradas pelas específicas formas sociais de conceber o tempo e produzem uma 

memória enquadrada pelas categorias ordenadoras da visão de mundo, ilumi-

nando as perspectivas possíveis e estabelecendo uma ampla zona de escuridão.

Processo contínuo, feito e refeito em momentos determinados, em socie-

dades nas quais a forma hegemônica de construção da pessoa pressupõe a cons-

trução de sua especificidade qua indivíduo,2 situada em termos de seus atributos 

e nas peculiaridades de sua trajetória, atua, em geral, de modo difuso, depen-

dente de determinadas situações e demandas para se cristalizar como narrativa.

Nas Ciências Sociais provocamos esta reflexão utilizando a técnica de 

pesquisa amplamente denominada como história de vida, um tipo particular 

de entrevista centrado na trajetória do sujeito investigado,3 através da qual são 
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produzidos dados para as mais diversas investigações. Como técnica de pes-

quisa social, nos anos recentes, sua utilização foi ampliada e suas possibilida-

des e limitações metodológicas colocadas sob o crivo dos cientistas sociais e 

historiadores, devido, em parte, à crescente importância assumida pela cha-

mada história oral (ver, por exemplo, Debert, 1986). Sua utilização, contudo, não 

se restringe aos processos de investigação nas ciências humanas: a produção 

de histórias de vida é utilizada também como instrumento de intervenção por 

agências de diversos tipos que se propõem não apenas a repensar o passado, 

mas a reconstruí-lo dentro de certos parâmetros.

Trato, aqui, do processo de reconstrução do passado de idosos engajados 

em projetos gerontológicos, utilizando material empírico produzido em pes-

quisas que coordeno.4 Considero fundamental acentuar que, da perspectiva em 

que me coloco, cada uma das narrativas que chamamos de história de vida 

constitui-se na produção de um texto que “é, de fato, não a pessoa, mas uma 

versão do self construída por um sujeito” (ver Behar, 1995: 151), mais especifi-

camente dentro de determinados contextos sociais, inclusive os de pesquisa, 

nos quais deve-se considerar como fundamental a relação entre o pesquisador 

e o pesquisado, e os de intervenção, nos quais a relação entre os agentes inter-

ventores e a clientela não pode deixar de ser considerada. Enfatizo, portanto, 

o viés interpretativo e situado das histórias de vida como produto específico 

de um momento numa trajetória de vida.

As histórias de vida de que trato aqui são narrativas privilegiadas porque 

produzidas em contextos em que parte da intervenção se exerce, justamente, 

visando a reconstrução da experiência e da memória dos sujeitos engajados, 

buscando reinterpretá-las a partir de categorias de entendimento das quais, em 

princípio, eles não se apropriavam anteriormente à sua adesão a tais agências. 

Sob tal ponto de vista, permitem que sejam examinadas algumas das tensões 

resultantes do encontro entre referenciais simbólicos muito distintos. Este ar-

tigo, portanto, tem dois objetivos principais: o primeiro, de ordem teórico-me-

todológica, visa acentuar a dimensão interpretativa e situada destas narrativas, 

explorando a forma como algumas categorias interpretativas ordenam a produ-

ção das histórias de vida em agências gerontológicas; o segundo é contribuir 

para uma discussão mais ampla sobre as formas de relacionamento entre cul-

turas diversas em sociedades complexas, com a reflexão acerca dos resultados 

de uma pesquisa numa instituição intermediária (ver Velho & Kuschnir, 1996; 

Berger & Luckmann, 1997), ou seja, numa instituição que procura fazer a media-

ção entre indivíduos determinados (sua clientela específica) e a visão professa-

da institucionalmente da sociedade, operando num contexto intercultural.

Esta questão repercute um dos maiores desafios que a antropologia en-

frentou, logo após a árdua elaboração de um dos seus mais caros pressupostos: 

a afirmação da diversidade e do relativismo cultural, ou seja, a integração das 

culturas e/ou sociedades em seus próprios termos. Se este pressuposto rendeu 
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alguns dos mais relevantes registros empíricos dessa disciplina, com importan-

tes implicações teórico-metodológicas, rapidamente levou também à constata-

ção de que, se muito era possível aprender com tais modelos “fechados”, seu 

objeto, contudo, estava mais além. Situava-se, antes de mais nada, na busca da 

compreensão da criação e recriação de diferenças em contextos plurais, enfo-

cando as interfaces e inter-relações das concepções distintas imersas num evi-

dente jogo de poder. Sob tal ponto de vista, as “diferenças”, ainda que no centro 

da reflexão, não são absolutizadas ou substantivadas, redimensionando-se por 

sua compreensão em múltiplas dimensões que incorporam, como problemática 

teórica, as complexas relações entre perspectivas distintas.

Na modernidade avançada este desafio se potencializa, exatamente na 

mesma proporção em que a comunicação entre as distintas configurações so-

cioculturais se amplia, pela aceleração e popularização dos inúmeros meios 

disponíveis. A “espetacularização” do mundo,5 característica da contempora-

neidade, envolve, simultaneamente, uma enorme divulgação das possíveis di-

ferenças e da alteridade e uma série de efeitos relativos à parcialidade com que 

tais imagens planetárias são divulgadas pela mídia. Efeitos simultâneos e pa-

radoxais de homogeneização e de recriação de diferenças são verificados,6 re-

percutindo nos processos de subjetivação, através da produção de novas iden-

tidades e de novos sujeitos,7 que devem ser buscados, agora mais do que nun-

ca, nos confrontos e interstícios dos sistemas simbólicos de referência.

É neste contexto que devem ser situadas as inúmeras agências geronto-

lógicas que se espalham por boa parte do mundo. A visibilidade adquirida pela 

“velhice” no mundo atual, particularmente nas duas últimas décadas do século 

XX, é uma destas reverberações que atravessam fronteiras. Mas, mais do que 

isto, o processo que os cientistas sociais têm chamado de “construção social 

da velhice” (ver Debert, 1999a; 1999b) pode ser compreendido como um dos 

desdobramentos tardios da regulação e normalização características da “socie-

dade disciplinar” (ver Foucault, por exemplo, 1977; 1995), operando persisten-

temente o deslocamento dos centros de poder,8 e tecendo os fios de uma ex-

tensa e densa rede que esquadrinha corpos e mentes, produzindo sujeitos, 

objetos e instituições que os administram. Os programas gerontológicos que 

proliferaram em várias partes do mundo e, no Brasil, nas duas últimas décadas, 

são objetivações deste processo, estabelecendo-se como espaços privilegiados 

para a criação e recriação de novos significados para a velhice, mas é preciso 

não esquecer que são, também, espaços de confronto de perspectivas. Produziu-

-se, nestes últimos anos, um “sentimento da velhice” comparável à produção de 

um “sentimento da infância” na era moderna, como nos demonstrou Philippe 

Ariés (Ariés, 1978).

	 Esta nova sensibilidade com relação à velhice objetiva-se em grande 

aparato institucional que incorpora uma série de técnicas, já consagradas em 

outros campos, para a divulgação e inculcação dos modelos produzidos sobre 
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esta etapa da vida. Uma das mais importantes estratégias dos programas de 

intervenção gerontológica analisados é, justamente, promover uma intensa 

revisitação da memória individual, utilizando várias técnicas oriundas da psi-

canálise, da psicologia, da história, da literatura, da sociologia e de diversos 

outros campos disciplinares. A reconstrução das histórias de vida pelos sujeitos 

é considerada como um dos mais eficazes instrumentos para a reconstrução 

de si. Esta operação, entretanto, não se exerce num vácuo de significados. Ao 

contrário, confronta-se com significados profundamente sedimentados,9 ge-

rando uma série de reinterpretações operadas pelos idosos, clientes destas 

agências. Tais reinterpretações são objetivações novas da relação entre pers-

pectivas que se baseiam em princípios simbólicos distintos.

O processo de reconstrução do passado em  

agências gerontológicas

Sob tal perspectiva, é mister considerar a produção narrativa que o sujeito faz 

de sua trajetória de vida para um pesquisador – sua “história de vida” num dado 

momento – como parte de um processo social mais amplo. Requer, portanto, a 

utilização simultânea de outras técnicas de construção de dados que permitam 

situá-la e compreendê-la, inclusive nos seus impasses.10 Tal perspectiva analí-

tica propicia uma inquirição mais produtiva destas narrativas cristalizadoras 

e concentradoras dos significados que referenciam a vida das pessoas, evitan-

do considerá-las como autocontidas e autoexplicativas. As histórias de vida, 

desse modo, como parte de uma pesquisa mais ampla, podem ser compreen-

didas no que têm de mais fundamental: como loci de produção e reprodução 

de sentido, sempre em processo de mudança.

Embora a reconstrução das histórias de vida seja um processo bastante 

difuso, que ocorre no interior de uma série de instituições nas quais vivem as 

pessoas, há, entretanto, determinadas instituições na sociedade moderna que, 

tal como as que aqui estão em foco, atuam diretamente sobre a reformulação 

da pessoa. Operam segundo alguns modelos do sujeito, nem sempre muito 

explícitos, cuja realização, em geral, requer uma reinterpretação do passado 

individual. Desdobramentos do grande aparato da sociedade disciplinar de que 

nos fala Foucault (ver, por exemplo, Foucault, 1977), tais instituições esquadri-

nham minuciosamente a experiência e a memória do sujeito a que se destinam, 

lançando luz sobre alguns episódios, situações e atributos, enviando outros ao 

esquecimento, e, principalmente, fornecendo novas interpretações para o pas-

sado individual mais ajustadas ao modelo proposto de “reerguimento” ou “re-

formulação” da trajetória de vida.

Há uma série de agências deste tipo nas sociedades modernas, institui-

ções intermediárias que atuam revisitando e reinterpretando a experiência dos 

sujeitos. Os grupos de ajuda mútua, no modelo dos Alcoólicos Anônimos11 ou dos 
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Narcóticos Anônimos, são exemplos significativos deste trabalho sobre a expe-

riência individual, utilizando a reinterpretação das histórias de vida como meio 

e fim de todo o processo. Do mesmo modo, as inúmeras microagências que têm 

sido, nas últimas décadas, criadas sob a égide da gerontologia têm, como uma 

de suas propostas fundamentais, a recriação do sujeito idoso, dando surgimento 

a uma “nova velhice” a partir de um modelo em que as ideias-valores de partici-

pação e atividade12 são fundamentais. Contra o pano de fundo do diagnóstico de 

uma velhice abandonada, dessassistida e inativa, tais agências propõem uma com-

pleta reavaliação dos limites e possibilidades cognitivos, afetivos e sociais do 

sujeito idoso.13 Atuam, simultaneamente, na tentativa de desconstrução de sig-

nificados que supõem sedimentados sobre a velhice e na construção de novos 

significados, utilizando uma série de técnicas, entre elas as que são privilegiadas 

nos grupos de ajuda mútua. A vulgarização da expressão terceira idade, originária 

do campo acadêmico e amplamente presente na mídia,14 é um dos mais signifi-

cativos exemplos desta desconstrução/construção, pois sintetiza a rejeição dos 

valores e significados que se supõe estarem associados à ideia de velhice, bus-

cando acentuar novos valores e possibilidades que abrem um extenso campo de 

atividades e participação para os idosos.

É necessário acentuar, entretanto, uma diferença importante entre as 

agências gerontológicas e outros grupos de ajuda mútua muito difundidos na 

sociedade moderna. Trata-se do fato de que, ao contrário dos grupos de ajuda 

mútua em que a intervenção profissional é esporádica ou menos explícita, nas 

agências gerontológicas é fundamental a intervenção cotidiana de diversos 

especialistas, que orientam, administram e gerenciam o processo. Se, nos dois 

tipos de instituição, é intenso o trabalho sobre a memória individual, dando 

continuamente surgimento a novos marcos que a recortam, a intervenção de 

especialistas na produção da reinterpretação coletiva de experiências indivi-

duais nas microagências gerontológicas coloca também em cena uma distinção 

entre seus usuários e os especialistas que administram todo o processo. A in-

tervenção, neste caso, assume mais nitidamente um aspecto pedagógico.

Os resultados das etnografias que estão sendo realizadas no projeto que 

coordeno acerca da forma como os idosos vivenciam sua inserção em duas 

agências gerontológicas distintas criadas na Universidade Federal Fluminense 

(UFF)15 demonstram a importância desta dimensão pedagógica. Estas agências 

contam com especialistas legitimados pela mais importante associação brasi-

leira neste campo, a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), 

legitimando-se também como projeção do saber acadêmico através de sua in-

serção, inclusive em termos de espaço físico, numa universidade federal.

Situadas no eixo classificatório das categorizações etárias, tais agências 

pretendem disponibilizar para um público determinado um conjunto desigual 

de saberes acadêmicos – da medicina, da fisioterapia, da psicologia, do serviço 

social, da sociologia etc. –, congregando-os todos em um campo multidiscipli-
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nar denominado gerontologia, que se propõe a operar a transformação das 

formas possíveis de atuação dos indivíduos idosos. Para isso, recriam a velhice, 

intervindo na produção de um marco etário significativo, este característico da 

modernidade tardia.16 A naturalização deste recorte encontra sua justificativa 

mais frequente nas alterações da estrutura demográfica das populações de 

alguns países, em que o prolongamento da expectativa de vida, associado a 

outros fenômenos demográficos, tem resultado em uma mudança sensível na 

estrutura etária da população, com índices crescentes de envelhecimento. Tais 

diagnósticos, apoiados em estatísticas consideradas incontestáveis, são a lin-

guagem primeira através da qual é operada uma reificação da velhice, bem 

como sua autonomização como objeto de reflexão e intervenção (ver Debert, 

1999a; 1999b), tanto em termos do discurso acadêmico quanto em termos de 

vulgarização. Assiste-se, em decorrência, a um intenso processo em que um 

marco etário, algumas vezes com uma rígida demarcação cronológica (60 ou 65 

anos), é tomado como a passagem para uma etapa determinada do ciclo de vida, 

pensado como universalmente presente. A consideração privilegiada da acu-

mulação de tempo cronológico na produção dos marcos etários, em detrimen-

to de outros princípios classificatórios amplamente utilizados em outras cul-

turas, finda por produzir, simultaneamente, a naturalização da velhice. Sob tal 

perspectiva, embora as diferenças sociais e culturais sejam consideradas,17 elas 

tendem a ser acrescentadas como variantes de um fenômeno único, da ordem 

do biológico, portanto objetivado como parte do ciclo vital humano que se atin-

ge através da acumulação de tempo de vida.

A naturalização da velhice como fenômeno biológico inelutável, cria, ao 

mesmo tempo, um amplo conjunto de especialistas para gerenciar esta etapa 

da vida, necessariamente com formação acadêmica, abrigados sob as discipli-

nas da geriatria, especialidade exclusivamente médica, e da gerontologia, es-

pecialidade aberta a todos os profissionais graduados.18

As duas agências investigadas partilham, conforme se pode depreender 

de uma literatura que já se acumula, as características mais amplas dos pro-

cessos de intervenção gerontólogicos, destacando-se a atuação dos especialis-

tas como construtores de uma visão de velhice ativa e participativa ou, como 

referem frequentemente, de uma velhice bem-sucedida. As especificidades des-

tas agências, por outro lado, situam-se em focos e ênfases que podem, segu-

ramente, ser relacionados às disciplinas acadêmicas hegemônicas em sua 

formulação.

O primeiro programa analisado desenvolve-se junto à Escola de Serviço 

Social, mas mantém alguma autonomia em relação à sua estrutura institucio-

nal, sem quaisquer limitações no recrutamento de sua clientela. Conta com 

profissionais diversos ligados à universidade, mas, neste caso, são, em sua 

maioria, assistentes sociais. A agência, inclusive, funciona também como cam-

po de estágio para os alunos de serviço social da universidade. Seu foco básico 
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é a construção da cidadania do idoso, investindo num amplo programa peda-

gógico centrado no incentivo à conquista de direitos políticos e sociais.19 Em-

bora incorporando uma série de atividades comuns a todos os programas ge-

rontológicos que visam, por exemplo, a promoção de determinados cuidados 

com a saúde, é a participação sociopolítica dos idosos o objetivo principal. Este 

programa se realiza num espaço especialmente destinado a ele, num dos cam-

pi da UFF, espaço no qual têm lugar as diversas atividades através das quais se 

operacionaliza (oficina de memória, oficina de texto, terapia de grupo, dança 

sênior, ginástica sênior, palestras, festas etc.).

O outro programa investigado tem seus objetivos mais centrados nas 

questões referentes à saúde do idoso. Isto porque foi criado a partir da clínica 

geriátrica do Hospital Universitário Antonio Pedro, crescendo e ampliando-se 

nos últimos anos. Desenvolve-se através de atividades semelhantes ao primei-

ro, mas, por estar associado a um projeto mais amplo de um setor da Escola de 

Medicina que envolve, além disso, práticas ambulatoriais, cursos de extensão e 

especialização em geriatria e gerontologia, recruta prioritariamente sua clientela 

nos idosos que buscam as clínicas do Hospital Universitário, contando também 

com um número maior de especialistas ligados à área médica. Também funcio-

na como campo de estágio, neste caso, principalmente para estudantes da área 

biomédica. Neste programa, o modelo do idoso ativo e participativo que orienta 

as agências gerontológicas realiza-se, principalmente, através de uma série de 

práticas que visam a promoção da saúde e os cuidados com o corpo embora, 

evidentemente, incorporando também outras dimensões (ver Bauer, 2000).

Há, portanto, diferenças de ênfase entre os dois programas, mas, como 

venho acentuando, é possível considerar tais diferenças como variantes no 

interior das objetivações desta nova sensibilidade em relação à velhice. De fato, 

os dois programas partilham a concepção da “velhice saudável”, que orienta 

amplamente suas atividades. Uma das vias principais para a consecução destes 

objetivos é um intenso trabalho que se realiza sobre a memória de cada um, 

socializando determinadas experiências selecionadas e produzindo reinterpre-

tações sobre o passado individual. Ou seja, uma das técnicas com as quais 

ambos trabalham é o gerenciamento coletivo das interpretações sobre o pas-

sado individual. Nos dois casos, há também alguma especificidade na forma 

pela qual este encontro entre diferentes concepções simbólicas – as que são 

trazidas pelos idosos e o modelo de velhice surgido na gerontologia – produz 

seus efeitos nas histórias de vida que são produzidas na pesquisa. No projeto 

associado ao serviço social, as reinterpretações são profundamente infletidas 

por determinadas concepções sociopolíticas, muitas vezes sintetizadas na ideia 

da conquista da cidadania ou dos direitos sociais e políticos, enquanto no projeto 

associado à geriatria, elas são mais marcadas pela releitura dos limites e pos-

sibilidades do corpo idoso. Entretanto, o processo social que acionam é basica-

mente semelhante, podendo ser considerados conjuntamente.
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São também bastante semelhantes os indicadores socioeconômicos acer-

ca da clientela dos dois programas. Embora, por uma série de razões, entre elas 

a grande flutuação da clientela, não tenha sido possível construir dados esta-

tísticos muito sistemáticos e precisos, alguns dados disponíveis indicam que, 

em ambos, a clientela constitui-se majoritariamente de mulheres (70 a 80%), 

devendo-se, contudo, ressaltar que a participação masculina, embora estatis-

ticamente menor, é muito significativa, implicando uma adesão intensa aos 

programas. Há, igualmente, diversos indicadores, como a profissão e o rendi-

mento, que apontam para o fato de ser a clientela destes programas, basica-

mente, oriunda dos segmentos mais estabilizados da classe trabalhadora.20 

Tais semelhanças autorizam tratar as histórias de vida obtidas como um 

conjunto único, sem abstrair as diferenças introduzidas por suas ênfases es-

pecíficas que serão acentuadas quando pertinente. É o que será feito a seguir.

 

Relendo o passado com novas lentes

O mais evidente e imediato efeito da inserção nestes programas, talvez o pró-

prio indicador da adesão dos idosos a eles, é a criação de um novo marco em 

suas riquíssimas histórias de vida, relatado, em todos os casos, sob a fórmula 

antes e depois da entrada na agência gerontológica. Destaque-se que, sendo as 

histórias de vida aqui consideradas produzidas no contexto dos próprios pro-

gramas, muitas vezes no seu espaço físico, este marco responde, também, de 

certa forma, à projeção que o pesquisado faz das expectativas do pesquisador, 

visto como identificado à universidade e, por extensão, aos objetivos do próprio 

programa. Mas, embora esta relativização seja necessária, a frequência e a pron-

tidão com que aparece este corte são indícios suficientes de sua importância 

simbólica. Um trecho inicial de uma história de vida permitirá expor a forma 

mais comum pela qual aparece:21

Pesquisador – D. Joana, eu queria que a senhora me contasse um pouco da sua 

história de vida. Para a senhora, como que é a sua vida?

D. Joana – Eu tentei até resumir um pouco pra você a minha vida. Porque antes de 

conhecer aqui eu era uma pessoa, depois da Sala já sou outra pessoa.

Pesquisador – A senhora era como?

D. Joana – Era assim é... tristonha, depressiva, chorosa, todas essas coisas que uma 

depressão traz a um ser humano, então eu era assim. Acho que eu vivi a vida toda 

dessa maneira, por isso eu estou me redescobrindo, né, como disse a doutora ain-

da há pouco, e descobrindo muitas coisas. A minha vida tá se tornando bem melhor. 

Eu já não gostava de me vestir, de me arrumar e quando eu era nova sempre fui 

uma mulher que gostava de me arrumar, de me pintar, de andar bonita; depois foi 

decaindo, foi decaindo... a idade vai chegando e se não tiver um controle, uma 

ajuda como a que nós estamos tendo aqui, realmente a gente cai no fundo do poço. 

Eu cheguei a esse fundo do poço.
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A imagem frequente do fundo do poço cristaliza a descontinuidade ne-

cessária para a criação do marco na trajetória de vida que distingue o sujeito 

anterior do novo sujeito, produzido pela interação na agência gerontológica. 

O fundo do poço é o espaço simbólico liminar,22 condição imprescindível para 

a separação entre o estado anterior e o novo estado. Como nos ensina Victor 

Turner, o neófito, nos ritos de passagem, deve assumir a condição de “tábula 

rasa, uma lousa em branco, na qual se inscreve o conhecimento e a sabedoria do 

grupo, nos aspectos pertinentes ao novo status” (Turner, 1974: 127). Ir ao fundo 

do poço, portanto, neste caso, é a expressão mais incisiva deste estado liminar, 

terreno a partir do qual todo o processo posterior poderá ocorrer. Estabelece 

uma definitiva separação nas características do sujeito, possibilitando sua re-

formulação ou renovação completa. Trata-se, de fato, como propõem todos os 

ritos de passagem, de uma morte e um renascimento simbólicos. Neste caso, é 

preciso morrer como o “antigo velho”, passar pelo fundo do poço para renascer 

como o “novo velho”.

O renascimento que caracteriza, em diferentes medidas, a fase atual 

da vida das pessoas investigadas, tal como aparece em seus relatos, pode ser 

sintetizado na expressão qualidade de vida, muito divulgada e repetida em todas 

as atividades dos programas. É parte de uma linguagem comum, exposta con-

tinuamente pelos especialistas e apropriada pela clientela. Esta é a expressão 

mais abrangente e, certamente, a menos definida, utilizada pelos especialistas 

gerontólogos para designar, ampla e vagamente, os objetivos a serem atingidos. 

Pressupõe-se que sua condição de possibilidade mais elementar seja a passagem 

pelo estado liminar, ou seja, a obtenção de qualidade de vida é uma conquista 

que requer o corte com o estado anterior, estabelecido a partir de um momento 

zero. Tematizada de inúmeras e variadas formas, a noção de qualidade de vida 

pode transitar de um conteúdo quase vazio, portando-se como um significante 

que abriga quaisquer significados, designando genericamente tudo que se quer 

alcançar, até algumas definições muito precisas, configuradas através de índices 

mensuráveis de capacidades diversas (cognitivas, físicas, afetivas, sociais, psi-

cológicas etc.). No cotidiano dos programas, conforme apontam as etnografias 

realizadas, a noção de qualidade de vida funciona como uma legitimação de todo 

o processo de intervenção. É para obtê-la que é necessário compreender uma 

espécie de vulgata da biomedicina, da psicanálise, da psicologia e de outras dis-

ciplinas acadêmicas cujos receituários, em seu conjunto, terminam por propor 

uma espécie de normalização biopsicossocial do ser idoso em termos de alguns 

parâmetros. Pode-se considerá-la, sob tal perspectiva, como a fórmula assumida 

pelo modelo de pessoa que se objetiva construir. Deve-se ressaltar, entretanto, 

que a característica principal da noção de qualidade de vida – e, talvez, sua riqueza 

maior como parte do projeto de intervenção gerontológico – permaneçam sendo 

esta permanente abertura e labilidade que, se dificultam sua definição precisa, 

possibilitam a incorporação de significados, por vezes, bastante diversos.
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Como se opera, então, esta reformulação, expressa na ajuda para sair do 

fundo do poço e alcançar a melhoria da qualidade de vida? Ou melhor, sob que 

formas aparece nos relatos das histórias de vida dos idosos?

A obtenção de qualidade de vida pressupõe a vivência nos programas, nas 

suas diversas atividades. A adesão aos programas é, muitas vezes, entendida 

amplamente como tratamento, termo usado com mais frequência, mas não uni-

camente, pelos idosos inseridos no programa vinculado ao hospital universi-

tário. Como diz a mesma dona Joana citada acima e, como ela, outros idosos, 

tudo que eu faço aqui é tratamento. Esta visão sintetiza e ordena a experiência 

posterior à entrada no programa e completa-se com a referência permanente 

à ajuda recebida no interior do programa. Mas sinaliza, também, a manutenção 

da separação entre o nós (clientela) e eles (especialistas, os doutores), detentores 

do saber acadêmico. Ademais a visão da inserção nos programas como trata-

mento e ajuda organiza, igualmente, a experiência anterior à entrada no progra-

ma, pois pressupõe o reconhecimento de uma situação ou condição de doença 

ou incapacidade preexistente.

Aí eu fiquei muito baratinada da cabeça, aí minha filha falou: mãe, vai tirar uma 

consulta com a Estela [psicóloga]. Então eu fui me consultar com ela e ela é que 

me encaminhou pra geriatria. (Dona Arminda)

Porque eu me sentia deprimida, eu não tinha vontade. Não tinha vontade de sair 

de casa, não tinha vontade de nada, aí me esforçava muito, sabe? Tinha muita 

depressão, não tinha vontade de sair de casa, não tinha vontade de conversar com 

ninguém, não tinha vontade de ver ninguém, nem me arrumava, nada. Mas eu 

consegui e venci, né? Graças a Deus, eu me sinto agora com mais disposição de vir 

sozinha porque depressão é muito ruim, é muito difícil você ter alegria, ter prazer, 

é muito, muito..., mas... felizmente eu venci. (Dona Aurora)

Esta visão resume, assim, o processo como um todo e introduz, nas his-

tórias de vida, a possibilidade de reinterpretação das vivências anteriores. A 

vida pregressa e a constituição anterior da pessoa são relidas e reavaliadas em 

termos das ideias e valores condensados no modelo de pessoa – o “novo velho” 

– que se pretende fazer surgir, desdobrando-se em várias dimensões. Este mo-

delo proposto pelas agências gerontológicas é orientado, como já assinalei, pelo 

pressuposto de um sujeito biológico universal, naturalizando-se a velhice como 

acumulação de idade cronológica, ao qual acrescentam-se as diferenças sociais, 

culturais e psicológicas. Apesar do primado epistemológico da dimensão bio-

lógica e universalizante, propõe-se, também, sua apreensão holística – o que 

justifica a definição do campo da gerontologia como multidisciplinar. A reali-

zação do projeto, além disso, demonstrará uma certa inflexão em termos de 

uma interpretação psicologizante da pessoa.

Uma série de novos termos e expressões, oriundos das discussões aca-

dêmicas, são introduzidos no discurso, pontuando as histórias de vida. A inte-
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ração, muitas vezes cotidiana, de gerontólogos com os idosos, em atividades 

pedagógicas de diversos formatos apresenta, como resultado mais visível, novas 

narrativas, em que as verbalizações dos idosos são entremeadas por uma série 

de concepções oferecidas pelos especialistas. Se a maioria, sem dúvida, provém 

da medicina e da psicologia, há, também, concepções provenientes de outras 

áreas, sendo parte da linguagem comum, por exemplo, os termos cidadania e di-

reitos.23 Entre estes vários termos, componentes do que poderíamos denominar 

uma “vulgata gerontológica”, necessária para estabelecer um campo de comu-

nicação entre experiências e saberes distintos, destacarei, por sua recorrência 

e significação, dois de corte mais psicologizante, presentes em quase todas as 

verbalizações, dos especialistas e dos idosos: depressão e autoestima.

As histórias de vida recolhidas na pesquisa, bem como as diversas outras 

atividades etnografadas (dramatizações, terapias de grupo, oficinas de texto, 

corais, oficinas de memória e outras), são diferentes realizações desta “vulgata 

gerontológica”. Colocam em atuação uma série de concepções originárias do 

discurso acadêmico, isoladas e subtraídas do contexto teórico em que se situam. 

Muito da reinterpretação das experiências anteriores é obtida pela sua reno-

meação com os termos e expressões sugeridos pelos especialistas. A noção de 

depressão é a mais frequentemente incorporada para renomear e, portanto, dar 

novos significados às experiências vividas, como no exemplo seguinte, de uma 

idosa, auxiliar de enfermagem:

Trabalhava de manhã, de tarde e de noite, depois das cinco horas, ia atender clien-

te particular. Quando deparei, meus filhos estavam com aquela vida toda errada, 

aí pronto. Entrei numa depressão horrorosa. E o marido... depois disso tudo, quis 

voltar para casa. As crianças já estavam todas casadas. Casada entre aspas, mas 

todo mundo com família assim...

Do mesmo modo, a falta ou a presença de autoestima opera como eixo 

semântico na revisitação do passado e na avaliação do sucesso do presente, 

atribuído à ajuda recebida no programa gerontológico. Há, de certo modo, uma 

correlação entre o antes, associado à depressão, e o depois, associado à recupe-

ração da autoestima, associações que atualizam, também, a dimensão inativida-

de (antes/depressão) e atividade (depois/autoestima), um dos eixos do modelo do 

“novo velho”. Todas estas associações são bastante comuns nas narrativas e 

podem ser resumidamente percebidas neste trecho da história de vida desta 

outra idosa:

[...] agora eu estou recuperando minha autoestima. Porque eu não tinha autoesti-

ma, só fazia tudo o que os outros queriam, engolia sapo, engolia sapo... E aqui 

nesse trabalho que eles fazem com a gente, com a psicologia, a gente vai apren-

dendo que a gente tem que se amar a si próprio, primeiro a gente, né, então agora

eu já estou aprendendo a dizer não...
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A recuperação da autoestima pressupõe, portanto, o direcionamento do 

olhar para as emoções, desejos e necessidades do próprio indivíduo, o cuidado 

de si. Uma dimensão extremamente importante decorrente desta perspectiva 

é o que Guita Debert denomina “reprivatização da velhice”: “Os problemas li-

gados à velhice passam a ser tratados como um problema de quem não é ativo 

e não está envolvido em programas de rejuvenescimento e, por isso, se atinge 

a velhice no isolamento e na doença, é culpa exclusivamente dele” (Debert, 

1999b: 229)

Vencer a depressão e recuperar a autoestima implica, assim, a adesão a 

uma perspectiva ativa da pessoa que, em última instância, torna-se responsá-

vel por seu próprio bem-estar. Os programas gerontológicos, entendidos como 

ajuda, apenas possibilitariam ao próprio sujeito o acesso aos instrumentos que 

lhe permitiriam construir uma velhice bem-sucedida. Sua adesão maior ou menor 

ao modelo de bem-estar é que determinaria o sucesso maior ou menor do seu 

empreendimento. Difunde-se, desta forma, junto com o modelo, uma respon-

sabilização da pessoa pelas condições biopsicossociais em que vive.24 É neste 

sentido que Guita Debert afirma que os geriatras teriam “radicalizado a ideia 

de construção social, acreditando que não há limites para o sucesso do inves-

timento cultural/tecnológico sobre o corpo” (Debert, 1999b: 226). Segundo a 

mesma autora, a relativização proposta pela antropologia seria, neste sentido, 

“um arrombar de portas abertas” (Debert, 1999b: 226). Evidentemente, isto não 

significa que a concepção de velhice não seja naturalizada. De fato, o que pa-

rece ocorrer, a meu ver, é uma naturalização de segunda ordem em que, à de-

finição primeira da velhice como fenômeno biológico e idêntico em suas coor-

denadas básicas para todos os seres humanos, acresce-se a perspectiva de que 

as diferenças sociais e culturais são exteriores ao fenômeno e, em consequên-

cia, mutáveis por uma disposição nova do indivíduo.

Sob tal perspectiva, é a disposição da pessoa para examinar-se e buscar a 

sua própria “cura” que fica no centro das representações sobre os “novos velhos” 

produzidos nos programas de intervenção gerontológica. Esta disposição pressu-

põe, por exemplo, a diferenciação entre os desejos dos outros e os desejos do in-

divíduo, essencial para operacionalizar a autoestima, como uma das formas prin-

cipais de realização de uma concepção individualista da construção da pessoa.

Por estes e outros caminhos, a tematização dos valores ligados a uma 

ideologia individualista (Dumont, 1985) fica bastante evidente nas diversas 

atividades dos programas e consolida-se nas avaliações que compõem as his-

tórias de vida. Talvez devido à predominância de mulheres nos programas, esta 

tematização, muitas vezes – e mais especialmente no programa ligado à Esco-

la de Serviço Social – apresenta-se como reavaliação das relações de gênero e 

das relações pais-filhos, provocando uma série de considerações sobre a “sub-

missão feminina”, nova chave para a leitura das experiências pregressas da 

maioria das mulheres.
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E participo de um grupo de psicologia lá... Há pouco tempo foi um assunto bem re-

levante, porque era geral. A maioria é mulher da minha idade. Eu estou com setenta 

e dois anos. O assunto era de como fomos criadas. Como era a filosofia daquela 

época, em que a mulher não tinha opinião. Ela tinha que ajudar o marido, trabalhar, 

aprender, fazer tudo. Mas não podia dar um ai. Não podia falar, nem dar opinião. 

O dono da casa, o dono da família eram os homens. As mulheres eram submissas. 

Aliás, Freud explica isso. Se você ler um livro de Freud, você vai encontrar isso.

A riqueza das histórias de vida recolhidas, que não pode ser totalmente 

recuperada aqui, deve-se também, em parte, à continuidade do processo de 

inquirição proposto pela inserção nos programas. Vidas minuciosamente dis-

secadas nas inúmeras atividades que trabalham com a memória e recuperam 

experiências passadas, fornecendo novas lentes para sua leitura, cristalizam-se 

em histórias de vida que também se apresentam, agora, sob a forma perma-

nente do contraste entre as dificuldades e insucessos do passado e a “nova 

pessoa” mais ativa, participante e segura do presente.

Mas evidenciam-se logo os limites deste processo de reconstrução do 

passado através de representações coletivas originadas de outra cultura, letra-

da, de um ethos acadêmico, profundamente marcado por uma ideologia na qual 

o indivíduo moral é a unidade de análise (Dumont, 1985), indivíduo dotado de 

uma psique que necessita ser esquadrinhada e reconstruída. Numa primeira 

leitura, são estes princípios simbólicos, oriundos do discurso acadêmico, que 

parecem ser incorporados como organizadores das narrativas das histórias de 

vida que os idosos constroem para o pesquisador, evidenciados na ampla uti-

lização dos termos e expressões referidas bem como de ícones do discurso 

psicologizado (por exemplo, Freud explica isso). Contudo, opera-se, muito clara-

mente, uma segunda reinterpretação: a das categorias analíticas oferecidas 

pelos especialistas que, então, incorporam-se às referências culturais diversas 

trazidas pelos idosos.

Esta segunda reinterpretação – a que os idosos fazem das categorias que 

recebem para reler suas vidas – denuncia, também, os limites do relacionamen-

to entre culturas que operam com princípios simbólicos distintos. Partilhando, 

por sua origem social, uma configuração cultural de referência dos trabalha-

dores, a maioria dos idosos que adere a estes programas partilha também uma 

concepção da pessoa bastante distinta daquela que informa as especialidades 

acadêmicas que orientam a intervenção. Construídos como seres sociais plenos 

através das relações significativas de que partilham, particularmente as rela-

ções familiares e de parentesco (Duarte, 1986; Guedes, 1997), reinterpretam as 

categorias individualistas no contexto destas relações. Assim é que a depressão 

dificilmente é compreendida, nestas histórias de vida, como resultante de pro-

cessos inconscientes de construção do indivíduo, mas, em quase todos os casos, 

como resultado de relações familiares e de parentesco problemáticas. Trata-se 

de um processo específico de construção da pessoa, em que a doença, relida 
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como procurei demonstrar, como depressão, resulta da avaliação do estado e 

das condições destas relações. Assim, dona Lúcia, por exemplo, não pode deixar 

de avaliar-se a partir da avaliação que faz do “insucesso” de seus filhos:

Mas eu, pra mim, não sou uma mulher realizada. Não vi filho nenhum formado, 

não vi filho nenhum casado direitinho. Quer dizer, isso me deixou muito doente, 

mas hoje, graças a Deus, já saiu isso tudo da minha cabeça. Hoje eu reconheço que 

a vida é assim mesmo, não choro mais, chorei muito, muito, muito...

E dona Aurora atribui sua depressão às perdas familiares:

Ah... eu fiquei deprimida, não foi, só pela aposentadoria, acho que muito problema 

na família que aconteceu, muitas coisas que aconteceram que eu fiquei... carre-

gando, carregando, carregando..., foi acumulando coisas: como a morte, minha 

irmã mais nova..., depois de sete meses, que a minha irmã morreu, morreu meu 

cunhado, a minha irmã que mora em Belém adoeceu, teve uma doença muito 

grave, veio pra cá, pra vir pra Niterói, pra eu tomar conta dela, eu cuidava dela, 

trabalhava... e esse tempo todo, eu estava assim...segurando, segurando...

Além disso, outras categorias interpretativas como a do nervoso, com 

amplos e importantes significados na cultura de classe trabalhadora (ver Du-

arte, 1986), convivem nas histórias de vida com as concepções fornecidas pelos 

especialistas dos programas e disputam a capacidade de organizar o discurso. 

Dona Magnólia, por exemplo, nos fala de sua vida passada tendo como centro 

o nervoso de seu marido:

Um homem sempre nervoso, um homem que estava sempre de mal com a vida. Eu 

não tinha do meu lado um jovem alegre, como eu achei que ia ter, e eu era bem 

mais moça do que ele. Eu levei uma vida muito dura. Eu tinha que segurar o ner-

voso do meu marido e os meus filhos, que eu dava toda a atenção pra eles. Então, 

o meu refúgio maior foram eles e a educação que a gente recebia, que o casamen-

to era uma coisa muito séria.

Portanto, a forma como as concepções oriundas do discurso acadêmico 

letrado são incorporadas nas histórias de vida dos idosos em projetos geron-

tológicos, sugerem que elas são destacadas dos contextos simbólicos de que 

provêm, sofrendo um processo de ressemantização no interior das referências 

culturais básicas de seus receptores. São, neste sentido, reinterpretadas. Se, por 

um lado, fornecem novas lentes para a leitura das experiências vividas, por 

outro não resistem à força de outros mecanismos interpretativos já consolida-

dos e devem conviver com categorias plenas de significado que atuam conjun-

tamente na leitura deste passado. As histórias de vida recolhidas neste projeto 

de pesquisa apresentam, simultaneamente, as marcas de seu diálogo com ou-

tra cultura e a resistência das interpretações cristalizadas através de outras 

concepções, estranhas à ideologia individualista que preside tais programas, 

configurando-se uma espécie de embate simbólico entre concepções individu-

alistas e relacionais da pessoa (ver, também, Ropa & Duarte, 1985). A “versão 
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de si” apresentada aos pesquisadores neste contexto intercultural apresenta 

todas as marcas das tensões destes embates nas avaliações dos eventos que 

apresenta e destaca.

As agências gerontológicas, como outras instituições intermediárias na 

sociedade moderna, buscam divulgar e disponibilizar concepções e saberes 

elaborados nos meios acadêmicos, dotando-se de uma evidente dimensão pe-

dagógica. Na interação com pessoas construídas segundo outros princípios 

simbólicos, profundamente sedimentados, cuja identidade é elaborada no en-

trecruzamento de inúmeras relações familiares, de parentesco, de amizade, de 

vizinhança, acrescenta uma dimensão que é vivida como nova, propondo uma 

inquirição de emoções e sentimentos individuais, provocando uma atenção 

nova aos sintomas do corpo, fornecendo concepções e instrumentais que legi-

timam leituras distintas das inserções sociais e políticas até então disponíveis 

para estas pessoas.

A reconstrução etnográfica aqui empreendida e, no seu contexto, em 

especial as histórias de vida obtidas, indicam a criação de um terreno mais 

fluido e flexível, em que se a pessoa construída em termos decisivamente re-

lacionais não se transforma no indivíduo moderno, delimitado e dotado de uma 

psique determinante, dissecador de si mesmo, ele se torna o ser resultante de 

uma nova subjetivação, construindo-se tanto quanto é construído. Este proces-

so também nos lembra que, como diz Marshall Sahlins, as categorias estão 

sempre em risco na ação.25 Neste caso, estão em risco as categorias provenien-

tes do discurso letrado e as categorias provenientes da cultura de classe traba-

lhadora, possibilitando a emergência de um espaço simbólico novo e imprevi-

sível. Ao ressemantizar as categorias oriundas do discurso letrado produz-se 

um território novo em que o indivíduo relacional redefine suas relações sem 

deixar de ser definido por elas. Estes idosos estão, de certa forma, reinventan-

do uma cultura.

Recebido em 15/11/2012 | Aprovado em 08/02/2013
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	 NOTAS

*  Este artigo desenvolve questões apresentadas inicialmen-

te como comunicação na XX Reunião da Sociedade Brasi-

leira de Pesquisa Histórica (SBPH), realizada no Rio de Ja-

neiro, em 2000, e publicada nos Anais da XX Reunião da 

SBPH, Curitiba, 2001, p. 37-43, sob o título “Experiência e 

memória: os limites da reconstrução do passado nas his-

tórias de vida de idosos em projetos de gerontologia”.

1	 A imposição de coerência e sentido linear na construção 

de biografias foi analisada por Bourdieu (1996) e denomi-

nada como “ilusão biográfica”. Foi também apresentado e 

discutido no III Congresso Latinoamericano de Antropolo-

gia (ALA), realizado de 4 a 10 de novembro de 2012 em San-

tiago, Chile.

2	 A presença do indivíduo como valor, na sociedade moder-

na pós-Iluminismo, é extensamente elaborada na obra de 

Louis Dumont (ver, por exemplo, 1985).

3	 Na verdade, a entrevista é apenas uma das técnicas utili-

zadas para a construção das histórias de vida. Documentos, 

fotografias e diversos outros tipos de dados podem e de-

vem ser utilizados para tal fim.

4	 O material empírico utilizado neste artigo foi produzido, 

em diferentes momentos e contextos, por mim e pelos bol-

sistas de Iniciação Científica Sandra de Araújo Gonçalves, 

Felipe Domingues dos Santos e Rosângela dos Santos Bauer, 

em projetos que coordeno apoiados pelo CNPq. Nos dois 

últimos anos venho desenvolvendo o projeto denominado 

“Experiência e memória: a transmissão de saberes entre 

trabalhadores urbanos”.

5	 “A espetacularização do mundo é, primeiramente, o fato da 

proliferação de imagens que se impõe cada vez mais aos 

cidadãos espectadores. O ‘conhecimento’ do Planeta, que 

hoje quase qualquer um de seus habitantes pode ter, pas-

sa evidentemente pelas imagens dele que a televisão, prin-

cipalmente, lhe mostra. Mas a imagem não vem isolada: a 

história do dia-a-dia é apresentada pelo conjunto da mídia 

como que se desenvolvendo em um certo número de ce-

nas”. (Augé, 1997: 104).

6	 Stuart Hall (1999: 92), por exemplo, anota esta recriação da 

diferença como uma característica da contemporaneidade: 
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“[...] existem também fortes tentativas para se reconstruírem 

identidades purificadas, para se restaurar a coesão, o ‘fecha-

mento’ e a Tradição, frente ao hibridismo e à diversidade.”

7 	 Para uma análise aguçada dos principais teóricos que tra-

tam dos processos de subjetivação na pós-modernidade, 

ver Fridman (2000).

8	 “O poder deve ser analisado como algo que circula, como 

algo que só funciona em cadeia. Nunca está localizado aqui 

ou ali, nunca está nas mãos de alguns, nunca é apropriado 

como uma riqueza ou um bem. O poder funciona e se exer-

ce em rede. Nas suas malhas os indivíduos não só circulam, 

mas estão sempre em posição de exercer este poder e de 

sofrer sua ação; nunca são o alvo inerte ou consentido do 

poder, são sempre centros de transmissão. Em outros ter-

mos, o poder não se aplica aos indivíduos, passa por eles”. 

(Foucault, 1979, p. 183).

9	 Para o conceito de sedimentação de significados, ver Berger 

& Luckman (1973).

10 Venho discutindo este processo em diversas investigações, 

tomando como material empírico as histórias de vida de 

trabalhadores urbanos no Grande Rio, sustentadas e cru-

zadas com material proveniente de outras técnicas. Ver, 

entre outros artigos, Guedes (1998; 1999).

11 Delma Pessanha Neves vem desenvolvendo extenso traba-

lho de investigação sobre o alcoolismo, num projeto inte-

grado em que uma das pesquisas, em andamento, é a de 

Angela Maria Garcia sobre os Alcoólicos Anônimos. Temos 

nos beneficiado dos debates e comparações entre tais 

agências no interior do Grupo de Pesquisa Transmissão do 

Patrimônio Cultural, no qual se desenvolvem também nossos 

projetos.

12	 As palavras destacadas em itálico são parte das verbaliza-

ções registradas nas etnografias, quer dos especialistas 

gerontólogos quer dos idosos.

13	 Examinei, mais atentamente, este modelo da “nova velhice” 

professado pelas agências gerontológicas em Guedes (2000).

14	 Para a divulgação da perspectiva associada à noção de ter-

ceira idade nos jornais cariocas nos últimos anos, ver Gon-

çalves (2000).
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15	 Ver Bauer (2000), Gonçalves (2000) e Santos (2000) para os 

resultados deste trabalho.

16	 São aqui considerados fundamentais os postulados esta-

belecidos pela antropologia social e pela história social (ver, 

por exemplo, os “clássicos” de Van Gennep, 1978, e Ariés, 

1978), que demonstram a origem cultural dos marcos etá-

rios e sua consequente naturalização nas visões de mundo.

17	 Mais adiante será discutida a forma específica pela qual 

tais diferenças são inseridas no modelo, sem alterar subs-

tantivamente a concepção universalizante e biologizante 

do fenômeno da velhice.

18	 No artigo referido anteriormente (Guedes, 2000), procurei 

demonstrar algumas das dificuldades decorrentes da in-

serção de múltiplas tradições disciplinares na gerontologia 

e, ainda, a dominância dos princípios epistemológicos uni-

versalizantes da geriatria nas intervenções da gerontologia.

19	 Ver Santos (2000), em trabalho que destaca, particularmen-

te, um viés feminista observável em algumas atividades do 

programa referido..

20	Alguns dados estatísticos mais consistentes sobre o pro-

grama associado ao Hospital Universitário Antonio Pedro 

podem ser obtidos em Vidon (1998).

21	Os nomes dos entrevistados, como é usual nos trabalhos 

antropológicos, são fictícios, expediente que visa proteger 

as identidades das pessoas pesquisadas.

22	Ver, para a noção de liminaridade como associada aos ri-

tuais de passagem, Van Gennep (1978) e Turner (1974).

23	Neste caso, mais visivelmente no segundo programa, liga-

do à Escola de Serviço Social. Mas tais concepções não es-

tão, de modo algum, ausentes do programa ligado ao hos-

pital universitário.

24	Este processo não é, evidentemente, exclusivo da gerontolo-

gia. Trata-se, como procurarei registrar abaixo, de uma das 

dimensões da valorização do indivíduo na cultura moderna.

25	 “As pessoas colocam, na ação, seus conceitos e categorias 

em relações ostensivas com o mundo. Esses usos referen-

ciais põem em jogo outras determinações dos signos, além 

de seus significados recebidos, ou seja, o mundo real e as 

pessoas envolvidas.” (Sahlins, 1990: 185).
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VIDAS REVISITADAS: 

a reconstrução do passado de idosos  

em programas gerontológicos

Resumo

Examino, neste artigo, o processo de reconstrução do pas-

sado de idosos engajados em projetos gerontológicos, uti-

lizando material empírico produzido em pesquisas sob 

minha coordenação. Seguindo a orientação de Ruth Behar, 

considero que cada narrativa chamada de “história de vida” 

constitui-se na produção de um texto que é uma versão do 

self construída por um sujeito. Neste sentido, o artigo tem 

dois objetivos: o primeiro, de ordem teórico-metodológica, 

visa acentuar a dimensão interpretativa e situada das nar-

rativas estudadas, verificando como algumas categorias 

interpretativas ordenam a produção das histórias de vida 

em agências gerontológicas; o segundo é contribuir para 

uma discussão mais ampla sobre as formas de relaciona-

mento entre culturas diversas em sociedades complexas. 

LIVES REVISITED: 

THE RECONSTRUCTION OF THE SENIORS’ PAST 

IN GERONTOLOGICAL PROGRAMS

Abstract

The article addresses the reconstruction of the past of 

seniors engaged in gerontological projects. It emphasizes 

that each of the narratives we call “life story” consists in 

producing a text that “is, in fact, not the person, but a 

version of the self constructed by a subject”, as Ruth Be-

har put it. That said, the article has two objectives: the 

first is a theoretical-methodological one, and accentuates 

the interpretative and situated dimension of these nar-

ratives, exploring how some interpretive categories orga-

nize the production of life histories in geriatric agencies; 

the second is to contribute to a broader debate about the 

forms of relationships between different cultures in com-

plex societies.

Palavras-chave

Idosos; Identidade;

Histórias de vida; 

Projetos gerontológicos;

Sociedades complexas.
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Seniors; Identity; 

Life stories; 

Gerontological projects; 

Complex societies.
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Nathan Wachtel: história e antropologia 
de uma América “subterrânea” *

Em 1992, o Collège de France recebia Nathan Wachtel como titular da “Cátedra 

de História e antropologia das sociedades meso e sul-americanas”. Nada mais 

adequado do que um título como este, que abriga plenamente o seu trabalho 

de etno-história, inaugurado em 1971 com La vision des vaincus [A visão dos 

vencidos]. Neste livro, tornado clássico, é o ponto de vista dos índios do Peru, 

confrontados aos conquistadores espanhóis, que dá inteligibilidade à sua pró-

pria história. 

Foi preciso quase vinte anos de pesquisas para que Wachtel recolhesse, 

a seguir, na Bolívia, os traços identitários de populações que atravessaram qua-

tro séculos de experiências violentas de conquista. Remontar do presente em 

que se encontram esses traços ao passado mais distante de que são resíduos 

é uma ambição largamente cumprida em Le retour des ancêtres [O Retorno dos 

ancestrais], de 1990. 

No começo da década seguinte, essa mesma experiência intelectual se 

volta para o que Wachtel chamaria de “ciclo de estudos marranos”, materiali-

zado em três livros. La foi du souvenir [A fé na lembrança], de 2001, segue a má-

xima benjaminiana de que “nada do que alguma vez aconteceu está perdido 

para a história”, estampada em epígrafe, desde a primeira página do livro. O 

que parece “perdido para a história” pôde, sem dúvida, ser encontrado entre 

memória e esquecimento, nas trajetórias de marranos ibéricos refugiados na 

América. Fiéis às escondidas, suas práticas e suas “formas de pensamento” fo-

À memória de John Monteiro
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ram, assim, trazidas à tona e significadas no interior de uma “condição de vida 

marrana”. Em La logique des bûchers [A lógica das fogueiras], de 2009, Wachtel 

toma os dispositivos inquisitoriais dos tribunais ibéricos que perscrutam essa 

“condição marrana” como práticas racionais baseadas na gestão lógica da prova, 

cujas formas são relacionadas – no interior de uma anacronia histórica contro-

lada – aos sistemas totalitários do século XX. A trilogia se completa, por fim, 

em 2011, com Mémoires marranes [Memórias marranas], que reúne relatos de his-

tórias vividas no Nordeste do Brasil, neste século XXI. Um percurso de mais de 

dez anos de pesquisa de campo resultou, assim, na construção de uma memó-

ria marrana brasileira, sempre dilacerada entre duas vontades – de fidelidade 

e de apagamento – e entre duas posturas – de perseverança e de recusa –, mas 

que faz ecoar, em todo caso, as mesmas vontades e posturas de um passado 

distante e, de certo modo, recalcado. 

No Rio de Janeiro, Nathan Wachtel nos falou dessa sua singular experi-

ência de trabalho, em que o relato dos vivos se une à letra dos mortos, índios 

ou marranos, como história de uma América “subterrânea”, soterrada nas con-

quistas do passado, porém viva em vestígios de memórias no nosso presente.1 

Andrea Daher. É reconhecível na sua obra, desde La vision des vaincus até o 

último livro da sua trilogia sobre o marranismo, Mémoires marranes, uma tensão 

permanente entre passado e presente, que se desdobra numa perspectiva que 

é, ao mesmo tempo, histórica e antropológica. Em seu segundo livro, Le Retour 

des ancêtres, surge a seguinte explicação: “Se a parte etnológica precede aqui a 

parte histórica, não é, portanto, para projetar esquematicamente o presente no 

passado”. Esse é, aliás, um livro que parte de um trabalho etnográfico na Bolí-

via e, através de uma “história regressiva” feita a partir de pesquisa em arqui-

vos, remonta até o século XVI. É uma maneira muito interessante de relacionar 

presente e passado, definida em seus próprios termos: “Trata-se, combinando 

problemáticas, técnicas, das duas disciplinas [história e etnografia], na base de 

um material duplamente composto, de definir o modelo ao qual se conforma 

a sociedade chipaya, de estudar a sua gênese e de seguir a sua evolução através 

dos tempos da história” (ver Wachtel, 1990: 9, tradução nossa). Nesse sentido, 

pergunto: como se poderia definir essa tensão entre passado e presente na sua 

obra? Como se fundamenta essa necessidade de compreender o presente, de 

partir dele ou, nesse caminho regressivo ao passado, de se chegar numa ques-

tão levantada no presente? E a pergunta se desdobra, talvez, no sentido de uma 

indagação de caráter mais ético-político: existe algum traço de dever de me-

mória nessa relação, na sua obra, entre presente e passado?  

Nathan Wachtel. Nos anos 1960, quando comecei a buscar um tema de pesqui-

sa para a minha tese, no contexto geral da descolonização, vivíamos algo que 

foi mais que um episódio: foi o drama, para a França, da guerra com a Argélia 

e a emergência do que na época se chamava “Terceiro Mundo”. De minha par-
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te, tive vontade de sair do estudo da história da França e de trabalhar sobre 

esse “vasto mundo”, que incluía nada menos que a África e a América Latina. 

A possibilidade de estudar América Latina surgiu, mais precisamente, em con-

versa com Ruggiero Romano, historiador ligado aos Annales. E por que a Amé-

rica Latina? Por questão de fontes. As fontes da administração espanhola ou 

portuguesa são, de fato, muito mais ricas que as da África, onde a documenta-

ção é não apenas mais pobre, mas também nem tão antiga. E por que o Peru, a 

Bolívia e os Andes, antes que o México? Porque México estava um pouco mais 

estudado que os Andes. Na conversa como Romano surgiu a ideia de estudar a 

conquista espanhola do ponto de vista dos índios, do ponto de vista dos ven-

cidos. E nessa época eu não havia ainda lido Walter Benjamin e suas famosas 

teses sobre a história, em que diz, de maneira tão obscura quanto sugestiva, 

que não se há de continuar a fazer uma história erudita, acadêmica, como 

história dos vencedores, dos dominantes. Só descobri Benjamin mais tarde. Mas 

a ideia de estudar a visão dos vencidos, suponho, tinha algo a ver com minha 

experiência da Guerra, das perseguições e das vítimas. Eu não precisava ter lido 

Benjamin para ter interesse nas vítimas e nos vencidos.

Mas ninguém tem a obrigação de fazer como eu fiz: trabalho de pesqui-

sa histórica nos arquivos e trabalho de pesquisa etnográfica em campo. Não 

há nenhuma obrigação nesse sentido, pois isso depende do tema, depende das 

possibilidades de fazer trabalho de campo etc. No caso do estudo que resultou 

no livro Le retour des ancêtres, havia uma vasta documentação conservada nos 

arquivos de Sevilla, de Lima, de Sucre – os arquivos de Sucre são uma maravi-

lha. Escolhi os índios Urus porque sabia, pela literatura produzida por meus 

predecessores, que havia um enclave de índios que não eram Aymaras, domi-

nantes na Bolívia, mas Urus, dominados por seus vizinhos Aymaras. Meu inte-

resse se voltou, então, dessa vez, para o estudo histórico e antropológico “dos 

vencidos dos vencidos”. Era uma maneira de aprofundar a questão. Mas, por 

outro lado, a propósito da tensão passado-presente e da história regressiva, 

como disse, os Annales que eu havia conhecido na minha formação não eram 

uma escola, nem mesmo uma doutrina, mas um “espírito” que tratei de assumir. 

Foi Robert Mandrou que me recomendou a leitura e me fez descobrir Marc 

Bloch. Comecei pelo seu maravilhoso livro sobre a derrota da França em 1940, 

L’étrange défaite (1946) (lembremos que Marc Bloch é um historiador medieva-

lista, mas esse é um dos melhores estudos sobre a sociedade francesa dos anos 

1920 e 1930). O método regressivo é recomendado e praticado por Bloch quando, 

por exemplo, em seu livro sobre a história rural da França (1931) – em que pese 

a formação geográfica que tinham, então, os historiadores franceses –, ele es-

tuda as paisagens e a cartografia do século XX de modo regressivo. A propósito 

do vínculo entre passado e presente, Marc Bloch afirma, em sua Apologia da 

história. O ofício do historiador (2002), que a história é uma ciência que consiste 

em unir no tempo o estudo dos mortos com o estudo dos vivos. 
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Minha formação é, portanto, uma formação de historiador, marcada po-

rém pela obra e pelos ensinamentos de Claude Lévi-Strauss, de quem fui aluno. 

A leitura de Tristes trópicos (2001), em particular, me trouxe o interesse de juntar 

história e antropologia. No que diz respeito à minha experiência de trabalho, 

ao trabalho de campo, creio hoje que tenha sido algo um tanto ingênuo e ro-

mântico. Talvez fosse uma ilusão, mas havia algo comovente em fazer essa 

experiência de trabalho de campo com os descendentes do povo que eu encon-

trava, três séculos antes, na documentação conservada nos arquivos. E, reci-

procamente, o trabalho nos arquivos ganhava outra dimensão a partir do mo-

mento em que comecei a conhecer os descendentes daquele povo do passado 

no meu próprio presente. Por que essa ideia de reunir o estudo dos vivos e o 

estudo dos mortos? Havia a recomendação de Marc Bloch e havia também, nes-

sa pesquisa, à maneira que descreve Walter Benjamin, alguns momentos pri-

vilegiados em que o passado irrompia no presente. Sentimos o passado viven-

do no presente. E é assim que temos experiências excepcionais. 

Uma dessas experiências, que vivi de uma maneira realmente muito 

comovente, foi narrada no livro Le retour des ancêtres. Então, se me permitem, 

vou repetir essa história, que lhe dá o título. Por que “O retorno dos ancestrais”? 

O que significa isso? Refiro-me a uma passagem do livro, que narro agora, in-

dicando, antes de tudo, o contexto: os Urus-Chipayas são um enclave de duas 

mil pessoas na Bolívia, num deserto de sal, na encosta de um lago salgado, 

semidesértico. Mas os Chipayas conseguiram um pedaço de território. Metade 

desse território é totalmente desértica, e a outra metade é irrigada, onde se 

cultiva quinua (e nada mais que quinua), junto à criação de algumas poucas 

cabeças de gado, de lhamas e de cordeiros. Em meados do século XVI, quando 

chegaram os espanhóis, os Urus representavam 25% da população indígena. E 

o que aconteceu? Hoje em dia, os Chipayas não representam sequer 0,1%: são 

dois mil índios, não mais que isso. Não são os únicos sobreviventes dos Urus: 

restam ainda alguns, ao longo do Desaguadero que une o Lago Titicaca com o 

Lago Poopó. Mas esses Urus continuam a ser, como sempre foram, pescadores, 

caçadores de aves aquáticas, e não possuem terras. Continuam dominados por 

seus dominantes Aymaras. Os Chipayas são os únicos que sobrevivem como 

comunidade, graças ao seu território, mais precisamente, embora esse territó-

rio seja paupérrimo. Conservam seus costumes próprios, têm um sentimento 

muito agudo de identidade e conservam também o seu idioma. São, aliás, tri-

língues: têm o seu idioma próprio, que chamam puquina (há um debate entre 

os linguistas sobre se esse é o verdadeiro puquina ou não, mas, de todo modo, 

é dessa forma que o denominam); falam também o aymara; e, como há uma 

escola no povoado desde 1940, quase todos, salvo os mais velhos, falam espa-

nhol. Pude fazer minha pesquisa de campo em castelhano e, embora não tenha 

aprendido o puquina, tive de aprender algumas noções de sua visão de mundo, 

de seus ritos etc. Se conto aqui tudo isso é porque encontrei também, no Desa-
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guadero, outros Urus que são mais misturados com os Aymaras, que não pos-

suem terras e que, à época, já não falavam puquina, e sim aymara. E quando 

contei aos meus informantes em Chipaya que havia outros Urus, eles então me 

disseram algo como: “Sim, já ouvimos dizer que temos irmãos”. Não sei se isso 

é recomendado pela deontologia científica, no sentido de que não se deve in-

tervir no objeto estudado – mas intervimos sempre, é inevitável. Nossa simples 

presença já é uma intervenção, isso há de ser levado em conta. Então, continuei 

intervindo e propus a dois de meus informantes que me acompanhassem numa 

viagem de trezentos quilômetros (isso significava voltar a Oruro, uma viagem 

de três dias), para visitar os irmãos Urus do Desaguadero. Eles, com entusiasmo, 

fizeram a viagem. Chegamos à aldeia dos Muratos, que é o nome do grupo do 

Lago do Desaguadero, onde os Chipayas foram acolhidos com grande emoção, em 

verdadeira confraternização. Ficamos dois ou três dias, não mais que isso, por-

que não tínhamos tempo e tampouco queríamos abusar da gentileza dos Mu-

ratos, que são ainda mais pobres que os Chipayas. Uns pareciam com os outros, 

mas os Chipayas, como diziam os Muratos em seu espanhol, eram ricatus, ou 

seja, riquíssimos, pois possuíam terras. E, mais ainda, os Chipayas haviam con-

servado o idioma dos antepassados. Os Muratos, como já disse, esqueceram a 

sua língua, salvo uma senhora que sabia alguma coisa.

A.D.  E falavam, então, castelhano?

N.W.  Aymara e castelhano, sim. Os outros falavam puquina, aymara e castelha-

no, e entre eles se comunicaram em aymara. De que falavam, todo tempo, du-

rante o encontro? Precisamente do idioma. Os Muratos passaram esses dois ou 

três dias perguntando: “E como se diz isso em puquina?” Eles haviam guardado 

alguns termos da língua puquina relacionados ao parentesco, ou termos para a 

fauna, para os peixes e aves, o que se explica por seguirem sendo pescadores. 

Eles mesmos se designam como “homens d’água”. 

Mas o momento excepcional se sucedeu ao final do encontro. No mo-

mento da despedida, homens e mulheres se posicionaram formando um círcu-

lo, com os Chipayas ao centro, e o chefe, a autoridade dos Muratos, pediu que 

falassem em seu idioma, no idioma dos ancestrais. Os visitantes Chipayas fa-

laram puquina, o que para eles era natural, como falam todos os dias, em sua 

aldeia. Nesse momento aconteceu algo realmente comovente – eu estava a 

ponto de chorar. Todos os Muratos, homens e mulheres, tiraram o chapéu, in-

clinaram a cabeça e ouviram a conversa entre os Chipayas como se fosse uma 

oração, de maneira religiosa. Isso era, para eles, como o retorno dos ancestrais. 

Era, então, o passado que voltava a viver no presente. Esse foi um momento 

benjaminiano. Os Chipayas falaram durante um momento e, quando termina-

ram, os Muratos, que haviam escutado tirando o chapéu, se posicionaram em 

fila, e homens e mulheres, um atrás do outro, abraçaram cada um dos Chipayas 

para agradecê-los por sua presença e por de serem, dessa maneira, como uma 

encarnação de seus ancestrais. 
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A.D. Que sentidos de história e de antropologia resultaram, então, dessa expe-

riência etnográfica singular?

N.W.  Concebo Le retour des ancêtres como o trabalho em que tratei de juntar, da 

maneira mais completa possível, o método histórico de trabalho de arquivo e 

o método etnográfico de trabalho de campo, porque o tema se prestava a isso. 

Mas, mais em detalhe, como se complementam praticamente etnografia e his-

tória? Vou tratar de explicá-lo. Concebi o livro também, modestamente, como 

dizíamos nessa época, como um livro de “história total”. Em que medida “total”? 

Na medida em que tratei de estudar como se articulavam o substrato demo-

gráfico, primeiro, e o econômico, a seguir, segundo o modelo dos Annales. Então, 

como se articulavam economia, sociedade e cultura? Comecei, para seguir a 

história regressiva, com o trabalho etnográfico, que tem como meta chegar a 

um modelo que pode ser um modelo antropológico, porque a partir do trabalho 

de campo se estuda como funciona a organização da vida econômica, a orga-

nização do espaço, a organização da sociedade e de seus distintos grupos, da 

vida política, digamos, na relação com as autoridades (os “alcaldes”, o “corregi-

dor”, que são títulos espanhóis). E, acima disso, estavam a vida religiosa e a 

síntese do que chamei “sistema pagão-cristão”, porque do ponto de vista reli-

gioso esses índios têm suas festas, seus cultos das divindades (a Pachamama, 

os Mallkus etc.) associados intimamente com os santos e o cristianismo. Então, 

a partir do trabalho de campo pude reconstituir esse modelo que organiza o 

conjunto da sociedade uru-chipaya – “modelo” é uma palavra diante da qual não 

devemos nos assustar. Em que consiste isso? Consiste em reconstituir o siste-

ma de pensamento, de classificação. Nisso também sigo Lévi-Strauss. Mas é o 

sistema dos informantes, não o meu, embora traduzido em nosso vocabulário 

científico. E então, de que se trata? Trata-se de uma organização que encontra-

mos em todo o mundo andino, até o Peru, excluindo o Equador: o sistema du-

alista. O sistema de pensamento dualista significa o jogo de categorias tais 

como acima-abaixo, esquerda-direita, masculino-feminino. A partir desse jogo 

de categorias de oposição e de complementaridade se organiza o espaço, as 

duas metades da aldeia com as quatro esquinas e os quatro bairros. Esse mo-

delo dualista e quadripartite organiza – embora agora não possa entrar em 

detalhes – tanto a vida econômica quanto a vida cultural religiosa, como um 

sistema de peças que se complementam (deuses andinos e entidades cristãs). 

Esse sistema, finalmente, não é tão original, na medida em que o sistema du-

alista que encontramos em todos os Andes bolivianos e peruanos é o mesmo 

sistema que os Urus-Chipayas adotaram dos Aymaras. Mas a pergunta é: como 

explicar esse sentimento distinto de identidade entre eles? Eles possuem uma 

identidade distinta dos Aymaras, com um sistema de organização social e de 

pensamento que é simplesmente o mesmo. Como explicar esse paradoxo de 

uma organização muito parecida com a organização aymara, enquanto os Urus 

não tinham esse sistema dualista? 
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Não posso expor aqui as 700 páginas do livro. Mas, para tratar de res-

ponder ao problema que procede do estudo etnográfico, o caminho que tratei 

de seguir para buscar explicações foi a pesquisa histórica. Esse modelo existia 

no presente etnográfico dos anos 1970, e ainda nos 1980. Como se constituiu? 

A partir de quando existe? Como evoluiu? E podemos dar uma explicação his-

tórica? O problema é antropológico e minha explicação, a explicação que tratei 

de dar à pergunta do problema antropológico, é uma explicação histórica. Qual 

é essa explicação histórica? A grande maioria da população Uru se reduziu de 

25% a 5%, já na metade do século XVII. O que aconteceu? No século XVII, não 

houve matança dos Urus mais que dos outros indígenas. Tampouco havia razão 

para que as doenças, as epidemias tivessem mais impacto sobre uns que sobre 

outros. O que aconteceu? Foi um fenômeno que começou a se produzir já no 

tempo dos Incas: a documentação conservada nos arquivos apresenta alguns 

elementos que provam que o processo de sedentarização dos Urus, “homens 

d’água”, havia começado já na época dos Incas. Não entro em detalhes agora 

em relação a todo o sistema de trabalho obrigatório, mas lembro que os Urus 

tinham o privilégio de serem trabalhadores de obrigação em relação aos Incas 

e foi dessa forma que puderam começar a ter algumas parcelas de terra. O fe-

nômeno se acentuou durante a segunda metade do século XVI e todo o século 

XVII. Cabia saber as razões. Então, para essa história total tive de seguir os 

métodos clássicos da história, à época, sobretudo os métodos estabelecidos por 

Ernest Labrousse baseados, fundamentalmente, em curvas de preços e em cur-

vas demográficas (muito bem ilustrados pelo trabalho de Pierre Goubert). Que 

relação tem tudo isso com essa aldeia de Chipayas? Como consequência das 

epidemias, que acabo de mencionar – sobretudo as de varíola que, como sabe-

mos, foram desastrosas –, na segunda metade do século XVI pode-se estimar 

que 80% ou 90% da população indígena desapareceu. O que aconteceu então? 

Durante o século XVII havia pouca gente e muito espaço, e os Urus puderam, 

com isso, se sedentarizar facilmente. Não se sedentarizaram nas melhores 

terras, claro, mas nas terras mais inóspitas. Os Aymaras, que também foram 

diminuindo, não puderam impedir que se estabelecessem em algumas terras. 

E o que aconteceu? Estes Urus que se sedentarizaram ao mesmo tempo adota-

ram os costumes e os valores da cultura dominante. A cultura dominante não 

era a espanhola, mas, para eles, a aymara: eles se “aymarizaram”. E há provas 

disso na documentação da administração espanhola, em que se pode ler que 

em tal aldeia os Urus “se confundiram com os demais na população”. Uma vez 

“confundidos”, “misturados” aos demais e já não podiam ser reconhecidos en-

quanto Urus: já eram Aymaras. E, também, estudando em detalhe as distintas 

categorias de taxas, de impostos, era possível ver a distinção que então se fazia 

entre Urus e Aymaras. Como se pode concluir à leitura das listas de taxas, os 

primeiro pagavam menos taxas porque eram mais pobres. Porém, entre o sé-

culo XVII e o século XVIII, muitos passaram da categoria de Uru à categoria de 
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Aymara, passando com isso a pagar mais. Num sistema paradoxal como esse, 

desde o século XVI, portanto, há Urus que pedem para ser classificados como 

Aymaras, porque isso era mais prestigioso, embora passassem a pagar mais 

taxas. Assim, a maioria dos Urus se “aymarizou”, salvo um reduto, é claro, cons-

tituído por aqueles que não conseguiram a posse de terras. E os Chipayas for-

mavam, justamente, a parte dos Urus que continuava sendo uru – ou seja, gen-

te considerada bárbara, selvagem, detentora de outro idioma, de outros costu-

mes etc. O que aconteceu com os Chipayas é que eles se tornaram a exceção 

que confirmava os demais, visto que acabaram por conseguir seu pedaço de 

terra na segunda metade do século XVIII. Mas as curvas demográficas e as 

curvas de preços indicam que, sobretudo nessa segunda metade do século XVIII, 

já havia uma mudança de conjuntura, ou seja, que a população se recuperou e 

cresceu. Durante o século XVII e começo do XVIII, digamos, tinha-se terra abun-

dante e população rara. Pouco mais de meio século depois, tinha-se o contrário: 

a terra já era mais rara e a população mais numerosa. Os Chipayas tiveram de 

combater, de lutar, de fazer guerra, física e juridicamente, contra seus vizinhos. 

E, não sei por que milagre, eles conquistaram alguns direitos junto aos admi-

nistradores espanhóis que reconheceram os limites de suas terras desérticas. 

Não sei se essa é uma explicação total, mas me parece uma explicação que já 

permite entender como eles puderam adotar o modelo de organização aymara, 

mas conservaram sua identidade de Urus, porque tiveram de lutar contra seus 

vizinhos. Hoje em dia, eles narram essas histórias como feitos heroicos de seus 

ancestrais, e o conflito segue assim até hoje: esses conflitos de conquista e de 

defesa de terras fazem com que esse passado siga presente. Ao que me parece, 

isso permite entender algo da identidade chipaya, que é o fio condutor desse 

livro, e será o fio condutor da trilogia seguinte: como a memória é o compo-

nente fundamental da identidade.

A.D.  Esse mesmo fio condutor o levou, sem dúvida, a adotar recorrentemente 

o procedimento de buscar no trabalho de campo aquilo que é passível de ser 

encontrado nos arquivos, e vice-versa. Em Mémoires marranes, mais uma vez, o 

trabalho consiste em buscar hoje, no Nordeste do Brasil, resíduos de represen-

tações marranas. Esse é um trabalho etnológico, por excelência.

N.W.  Concordo totalmente. 

A.D.  Sobre esse trabalho, gostaria de indagar, primeiro, quanto à ideia de um 

“marranismo indígena”, que aparece vagamente em alguns de seus trabalhos. 

Como se sabe, é perceptível, sobretudo a partir da segunda metade do século 

XVI, uma continuidade entre a luta contra a heresia na Europa e a “conquista das 

almas” na América, do ponto de vista, digamos, contrarreformado. Nesse sentido, 

gostaria de projetar a reflexão para os objetos de seus estudos andinos e da sua 

trilogia marrana: há analogias observáveis entre esses marranos, cristãos novos, 
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judeus (categorias essas que merecem, é claro, ser nuançadas) e índios da Amé-

rica, como os Urus-Chipayas, do ponto de vista do historiador dessas culturas?

N.W.  A resposta mais simples e, para não entrar agora em outros matizes, é 

que não há relação direta, não se pode ter uma relação direta. Mas há analogia, 

e não somente retórica. Falo, sim, entre aspas, de um “marranismo indígena”. 

Durante uma época, antes que se constituísse precisamente esse sistema sin-

crético pagão-cristão, houve um momento em que os dois sistemas de ritos 

estavam justapostos, digamos, durante a segunda metade do século XVI. E 

quando se constitui esse modelo de sincretismo pagão-cristão? Não há uma 

data exata, evidentemente, mas eu diria que foi ao longo do século XVII. E re-

pito, durante a segunda metade do século XVI e começo do XVII, há relatos de 

que os índios praticavam, no exterior, ritos cristãos de maneira bastante dócil, 

como recomendavam os padres; e que, clandestinamente, no interior, pratica-

vam seus ritos aos Mallkus, à Pachamama. Há casos, por exemplo, de descober-

ta, debaixo do altar da igreja, de uma pedra que representa o espírito de tal ser 

ou de tal ídolo. Foi isso que considerei como um tipo de “marranismo”. Ou seja, 

nessa justaposição entre o exterior dissimulado e o interior voltado para a fé 

verdadeira, podemos estabelecer uma analogia com o marranismo. 

Agora darei um matiz a mais à resposta (que não indico tampouco no 

livro Memórias marranas, em que faço rapidamente uma alusão apenas ao que 

direi). Antes de fazer a pesquisa no Nordeste do Brasil, eu havia trabalhado nos 

arquivos do México (que são riquíssimos em documentação inquisitorial). Eu 

havia ouvido falar, então, de uma aldeia, localizada a uns 100 quilômetros a 

nordeste da Cidade do México, próximo da pequena cidade mineira de Pachuca: 

chama-se Venta Prieta (hoje subúrbio de Pachuca). Foi lá que ouvi histórias e li 

artigos de jornalistas – e também de um ou dois historiadores – sobre os “índios 

judeus”. Também na documentação oficial da comunidade judia do México, 

fala-se dos “aborígenes judeus” de Venta Prieta. Então, fiquei muito interessado 

em encontrar essa gente. Na realidade, eles nada têm de índio: são como todos 

os mexicanos, ou seja, alguns deles são mais ou menos escuros, outros de cor 

bem branca e até loiros. Há de todo tipo, mas eles se consideram todos descen-

dentes de cristãos-novos. Comecei a trabalhar, a pesquisar sobre eles, mas não 

continuei, e isso por duas razões: porque, como bons marranos, não eram mui-

to abertos – e tinham toda a razão de não o serem –, sobretudo porque estavam 

ressentidos em relação aos artigos que então se publicavam sobre eles. Para 

explicar que a minha intenção não era a de um jornalista, levei um bom tempo. 

E talvez eu tenha chegado tarde demais, pois me disseram que haviam regres-

sado ao judaísmo nos anos 1920 e 1930. Quanto às lembranças do tempo em 

que praticavam costumes clandestinos, sua memória já não era tão rica. 

Além disso, os habitantes de Venta Prieta recusam totalmente serem con-

siderados como índios ou descendentes de índios e tampouco duvidam que 

descendem de cristãos-novos. Observei, ainda, que a profundidade de sua me-
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mória genealógica não era tão grande, pois não ia mais que ao começo do sécu-

lo XX, ou ao final do século XIX. E quando descobri que, aqui no Brasil, a memó-

ria genealógica daqueles cujos relatos de vida apresento em meu livro remonta 

facilmente, em muitos casos, ao começo do século XVIII e até finais do século 

XVII, fiquei impressionado. Por isso continuei a pesquisa aqui, embora os dados 

recolhidos paralelamente nos arquivos históricos sejam fragmentários. Ao es-

tudarmos a memória, não podemos deixar de levar em conta o esquecimento: 

o que está presente na memória é o que sobrevive ao esquecimento. De todo 

modo, os relatos de vida e a descrição dos costumes eram um material muito 

mais rico, e isso fez com que eu continuasse a pesquisa no Nordeste do Brasil.

Dito isto, não há relação direta entre índios e cristãos-novos marranos. 

O fio condutor que relaciona as duas pesquisas é a problemática: a problemá-

tica da memória e da identidade. A memória como fundamento da identidade 

é o fio condutor do segundo ciclo de pesquisas que realizei.

A.D.  Nesse trabalho monumental realizado tanto em seus primeiros livros 

sobre os ameríndios quanto na trilogia mais recente sobre os marranos são 

mobilizadas categorias de largo uso, tal como a de “sincretismo cultural”, a que 

se referiu há pouco. Noções como esta estão muito marcadas por uma concep-

ção de aculturação, tal como aparece no artigo de sua autoria publicado, em 

meados dos anos 1970, no volume dirigido por Pierre Nora e Jacques Le Goff, 

História: novos problemas (1976). A seguir, essa noção assumiu uma função cen-

tral na definição do movimento recíproco de aculturação que caracteriza, por 

exemplo, as relações entre cultura letrada e cultura popular. Ela deveria se 

tornar mais apta a dar conta do caráter permeável das “culturas”, no sentido 

de que uma cultura colonizadora ou dominante pode ser permeada pela cultu-

ra dominada, fazendo com que sejam produzidos novos objetos, novas repre-

sentações e, enfim, novas práticas sociais. Qual o papel desempenhado por 

noções como essas, de “aculturação” ou de “sincretismo”, na perspectiva dessa 

dinâmica de permeabilidades culturais, no seu trabalho? 

N.W.  Sim. Há palavras e noções que têm sua moda. Na época em que escrevi 

o artigo sobre “aculturação”, na coletânea de Nora e Le Goff, a questão estava 

na moda, agora já menos. Mas penso que essas noções vagas de aculturação, 

de sincretismo ou de mestiçagem sempre têm seu valor, claro, mas com a con-

dição de que precisemos como os componentes que vêm de culturas distintas 

se combinam (se é que se combinam). É difícil pensar que elementos prove-

nientes de culturas distintas – porque é disso que se trata – se encontram: não 

gosto tanto da noção de “encontro de culturas”, porque esses supostos encon-

tros normalmente são choques. Prefiro falar de “choques de culturas”, em que, 

geralmente, é a cultura dominante que impõe seus valores. 

Volto aqui ao tema que estudei em Le retour des ancêtres para especificar 

o que entendo por sincretismo pagão-cristão ou aculturação. É um caso de 
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aculturação entre a cultura ocidental e a cultura andina, nesse caso. Mas o que 

acontece é que a cultura dominada andina integra elementos da cultura domi-

nante, embora submetendo esses elementos à sua própria forma de pensamen-

to que é, no caso andino – esquematizando muito –, um tipo de classificação 

dualista (com as categorias que citei antes, acima-abaixo, esquerda-direita etc.). 

Porque no sistema que chamo “pagão-cristão” dos Urus-Chipaya e dos Aymaras, 

significa que as entidades sagradas entram no sistema de classificação indíge-

na. E o que acontece é que nesse sistema de classificação dualista andino, pa-

gão-cristão, logicamente, os santos estão acima, no céu, a Pachamama está abai-

xo, a Pachamama feminina está do lado esquerdo, os santos do lado direito, os 

Mallkus estão abaixo, mas à direita etc. Os elementos ocidentais estão subme-

tidos à lógica desse pensamento andino: eu diria que há uma “andinização” dos 

elementos ocidentais. É uma sociedade dominada que continua com seu tipo 

de pensamento e que integra elementos de fora. De tal maneira que, sem que-

rer ofender a fé cristã, ao menos nos anos 1970 quando eu fazia trabalho de 

campo, os Chipayas estavam bem divididos entre os tradicionalistas (que se-

guiam os ritos pagãos), os que haviam se convertido ao pentecostalismo – e que 

haviam recusado, claro, toda idolatria e todo paganismo – e os católicos que 

faziam uma “contrarreforma” em relação aos pentecostalistas, recusando tam-

bém o que haviam tolerado durante cinco séculos. 

E para responder a sua pergunta a propósito da aculturação da socieda-

de dominada – estou pensando na época colonial, na sociedade criolla –, no 

Brasil não há como insistir mais sobre a integração de elementos indígenas ou 

africanos: vocês sabem melhor que eu sobre esse tipo de integração cultural. 

Em outro contexto, tenho de mencionar o excelente trabalho da minha colega 

e amiga Solange Alberro (1992), que estudou esse tipo de aculturação na socie-

dade criolla do México, no que diz respeito à culinária, à medicina, à cultura, de 

modo geral.

A.D.  Ao ouvi-lo agora e ao pensar no que é dito de modo explícito em A fé na 

lembrança, o seu trabalho de pesquisa guarda muitas identidades com os tra-

balhos de micro-história. Além de uma identidade de problemática, há também 

uma identidade de procedimentos. Se tomarmos o diagnóstico feito hoje sobre 

o trabalho de Carlo Ginzburg, que partiria de uma micro-história para chegar 

numa macroantropologia, talvez se possa reconhecer um modelo semelhante, 

na sua obra, mas com pontos de saída e de chegada diversos: o seu trabalho 

parte de uma etnografia – num nível que se situa, para dizer como Jacques 

Revel, “ao rés do chão” – para chegar numa história total. Nesse sentido, sobre-

tudo, o livro Mémoires marranes compõe-se com a coleta de uma série de traje-

tórias, de pequenas histórias, com a função de trazer à tona, através de uma 

etnografia muito localizada, uma história de longa duração que – na totalidade 

dos livros da trilogia – remonta aos tempos inquisitoriais. Qual seria, então, o 
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valor dessas abordagens “micro” e “macro”, nas perspectivas histórica e antro-

pológica assumidas na sua obra?

N.W.  Você mencionou a obra de Carlo Ginzburg. Lembro que o estimo muito e 

o leio com o maior interesse. Realmente, é um autor com quem compartilho 

muitas perspectivas. Talvez por falta de competência minha, não sei se estou 

totalmente convencido pelo imenso quadro da última parte de Os andarilhos do 

bem (1988), mas estou totalmente de acordo com um artigo de Ginzburg que se 

chama, exatamente, O inquisidor como antropólogo (1991). Compartilho do que 

afirma nesse texto porque, precisamente, os interrogatórios dos arquivos in-

quisitoriais são um trabalho de campo. O inquisidor se comporta – não com as 

mesmas intenções, com isso estamos todos de acordo – como o antropólogo que 

faz perguntas e se informa. Isso é etnografia ou micro-história. E a micro-his-

tória é interessante na medida em que tal caso vem complementar outro caso. 

Para mim, história e antropologia se distinguem apenas por suas fontes: 

dito de modo simples, o trabalho de campo por um lado, os arquivos do outro. 

Concordo com sua análise: começo com algo que está efetivamente no nível 

do indivíduo, seja como etnógrafo ou como historiador, recolhendo relatos de 

vida, como fiz em Mémoires marranes. Não pretendi fazer uma combinação com-

pleta, equilibrada, como tratei de fazer em Le retour des ancêtres. Por razões 

pessoais, eu não tinha disponibilidade para dedicar anos ao trabalho de campo, 

como no trabalho com os Urus-Chipaya, e tampouco para fazer uma história 

total à maneira dos Annales. Em Le retour des ancêtres, as curvas demográficas, 

as curvas de preços, como disse, serviram para estabelecer que a sedentariza-

ção dos Urus-Chipaya ocorreu na fase conflituosa de população abundante e 

terra rara. No caso de Mémoires marranes, não havia razão para passar por cur-

vas e outros métodos de história demográfica, mas acredito que se pode dizer 

que há algo totalizador no tema, que é precisamente buscar esses traços do 

passado no presente. Não é o mesmo tipo de totalização, mas é uma maneira 

de sair do indivíduo, da memória individual para chegar – como dizia Halbwa-

chs – à memória coletiva. Mas com a memória coletiva chegamos a outra tota-

lização. E como chegamos a essa memória coletiva? Passando pelo “micro”. Um 

exemplo disso está numa sugestão de estudo que faço aos estudantes que 

estão em busca de temas para uma pesquisa de doutorado, seguindo a inspi-

ração de Lévi-Strauss, sobre os sistemas de matrimônio dos cristãos-novos. A 

memória genealógica dos judeus marranos que vivem hoje no Nordeste do 

Brasil não apenas é mais profunda que a dos mexicanos: o que eles mantiveram 

e, sobretudo, que não encontrei em Venta Prieta, no México, foi o sistema de 

matrimônio endógamo. A sobrevivência desse sistema é um fator de transmis-

são da memória e da identidade. 

Não pretendi, como digo na introdução de Mémoires marranes, fazer 

mais que uma história oral – com toda a sua legitimidade, através da coleta 

de relatos de vida. Com um trabalho desse tipo, eu havia tido uma experiên-
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cia análoga, ao lado da minha colega Lucette Valensi, quando publicamos 

Mémoires juives (1986). Nos anos 1970, houve uma “onda” de autobiografias de 

autores que eram crianças durante os anos da Guerra. Eram autobiografias 

particularmente de autores judeus que haviam imigrado para França, seja da 

Europa centro-oriental, seja dos países mediterrâneos. Então, minha colega 

se encarregou de coletar uma parte dessas histórias, ou seja, as dos imigran-

tes sefarditas, e eu me encarreguei de outra, as dos imigrantes da Europa 

centro-oriental, na França. O que aconteceu, ao longo da coleta e da publica-

ção dessas “memórias”, foi que temas recorrentes apareceram. E não é extra-

ordinário que os temas se repetissem: a nostalgia do bairro onde eles haviam 

vivido (na Argélia, no Marrocos ou na Polônia), a nostalgia da escola, as peri-

pécias da migração, da adaptação nos anos de Guerra, entre tantos outros. A 

síntese de todas essas memórias individuais produz, assim, uma memória 

coletiva. Nas entrevistas que fiz no Brasil, em São Paulo, no Rio, em Recife, em 

Natal ou no sertão havia muitos temas recorrentes como esses. O mais recor-

rente deles era o fato de os entrevistados pertencerem a famílias cristãs, mas 

famílias com algo particular, com costumes particulares. Que costumes são 

esses? Proibições de alimentação, de comer porco, ou costumes funerários 

particulares, como o de enterrar os mortos em terra limpa com a mortalha 

(algo bem difundido até os anos 1980, em todo o sertão do Nordeste). E muitos 

cumprem o mesmo itinerário, por várias razões (de estudo, de trabalho, de 

saúde): migram para a cidade e se dão conta de que esses costumes familia-

res, que pensavam ser totalmente cristãos, não são recomendados pela Igre-

ja. Então, tomam consciência de uma diferença e, em outro meio, começam a 

se perguntar, a investigar, a tratar de dar uma resposta a isso. E a resposta 

mais verossímil é que há algo de “judaico” nesses costumes. Em suma, um 

dia tomam consciência, de uma maneira por vezes repentina, de que há uma 

origem judaica de suas práticas. Essa revelação daquilo que já era sabido 

(“tomei consciência de algo que já sabia”), essa memória semiconsciente, é 

algo recorrente nessas histórias. E, depois, a maneira de reagir a essa tomada 

de consciência pode desencadear muitas escolhas, seja regressar ao judaísmo, 

seja continuar com os costumes familiares como eram ou, em muitos casos, 

até mesmo converter-se ao evangelismo. Em todo caso, esses itinerários são 

recorrências de uma memória coletiva. E passamos assim, para não perder o 

fio da meada, do “micro” ao “macro”.

A.D.  Ao cabo desses diversos itinerários de marranos que exerciam sua fé de 

modo secreto, interno, como efeito da conversão forçada a que foram subme-

tidos desde o século XV, na Europa e em seguida na América, onde encontraram 

refúgio, surgem determinadas formas de tolerância, como se pode ler em Mé-

moires marranes. Essas formas de tolerância se aproximam de formas de pen-

samento cético, igualmente muito antigas, como as que podem ser lidas, por 
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exemplo, em Michel de Montaigne. Nesse mesmo sentido, quando perguntado 

sobre a sua fé, a sua resposta costuma ser “eu sou spinozista”...

N.W.  Sim, claro, e continuo spinozista... 

A.D.  Então, o que significa ser spinozista no século XXI? 

N.W.  Talvez signifique o que significava na época de Spinoza, que era o espíri-

to mais subversivo do século XVII (junto com Isaac La Peyrère). Era o autor mais 

escandaloso do século XVII. Espero não ser tão escandaloso quanto Spinoza!

A.D.  E por quê? 

N.W.  Por sua liberdade de espírito, por seu espírito de crítica do que era con-

siderado como palavra sagrada, bíblica. Como fez Isaac La Peyrère, significa 

dizer, de maneira tranquila, que a Bíblia – com todo o respeito que devemos ter 

– tem de ser estudada como qualquer documento histórico, de maneira profana. 

Isso era subversivo no século XVII, mas tão racional que segue vivo no presen-

te. Esse passado segue vivo no presente, esse espírito de distanciamento – que 

era também o de Montaigne –, de relativismo das culturas (mas não de relati-

vismo dos valores, isso é diferente). Não sou filósofo, mas o que representa 

Spinoza na história intelectual é algo que me parece positivo, e é nesse sentido 

que posso responder que sou spinozista.

Entrevista concedida em 18/10/2011 | Aprovada em 10/05/2012
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	 NOTAS

*  Nathan Wachtel, Professor Honorário do Collège de France, 

esteve na Universidade Federal do Rio de Janeiro a convite 

do Programa de Pós-graduação em Sociologia e Antropolo-

gia e do Programa de Pós-Graduação em História Social, 

como titular da Cátedra Claude Bernard, em outubro de 

2011, quando foi realizada a entrevista. A transcrição e a 

tradução foram feitas por Diego Galeano e a edição final e 

apresentação pela entrevistadora, Andrea Daher. Os livros 

citados ao longo da entrevista são os seguintes: La vision 

des vaincus. Les indiens du Pérou devant la conquête espagnole 

(1530-1570) (1971); Le retour des ancêtres. Les indiens Urus de 

Bolivie, XXe-XXVIe siècle. Essai d’histoire régressive (1990); La 

foi du souvenir. Labyrinthes marranes (2001); La logique des 

bûchers (2009); Mémoires marranes (2011). O entrevistado e 

a entrevistadora assinam a dedicatória desta entrevista.
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Nathan Wachtel: história e antropologia de 

uma América “subterrânea”

Resumo

Nesta entrevista que Nathan Wachtel concedeu a Andrea 

Daher na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), um 

percurso feito a partir de sua vasta obra faz vislumbrar 

uma experiência de trabalho única, cujo fundamento é a 

junção do relato dos vivos à letra dos mortos, entre antro-

pologia e história, em que índios ou marranos são os agen-

tes da história de uma América “subterrânea”, soterrada 

nas conquistas do passado, porém viva em vestígios de 

memórias no presente.

NATHAN WACHTEL: HISTORY AND ANTHROPOLOGY 

OF A “SUBTERRANEOUS” AMERICA 

Abstract

In this interview with Andrea Daher at Federal University 

of Rio de Janeiro (UFRJ), Nathan Wachtel made a journey ​​

from his vast work experience that allows us to envisage 

a single work, whose foundation is the joint of the ac-

counts of the living to the letter of the dead, between an-

thropology and history, in which Indians or Marranos are 

the agents of the history of “subterranean” America, buried 

in the achievements of the past, but live in the present 

traces of memories.
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Desigualdade e política 

The great gap: inequality and the politics of redistribution  

in Latin America. (2011). Merike Blofield (org.).  

University Park: The Pennsylvania University Press, 416 p.

A América Latina é frequentemente 

apontada como a região mais desigual 

do mundo, segundo índices como Gini 

e Theil (ver CEPAL, 2012).  Mais do que 

isso, os grandes conflitos políticos e a 

violência que também caracterizam a 

região costumam ser mais atribuídos 

a clivagens socioeconômicas do que a 

choques culturais ou étnicos (López, 

2013). Esse conjunto de fatores, soma-

do à instabilidade política, fizeram 

com que a América Latina servisse 

como ilustração quase perfeita de te-

orias como o “argumento Lipset”, que 

apontava para uma forte relação entre 

desigualdade e desenvolvimento po-

lítico. Segundo Lipset (1960), a alta 

desigualdade impossibilitaria o de-

senvolvimento de democracias plenas. 

Enquanto alguns sociólogos con-

temporâneos voltaram a enfatizar os 

riscos políticos da desigualdade (Sorj 

& Merttuccelli, 2008), outros apontam 

para novas dinâmicas da desigualdade, 

que demandam por aperfeiçoamentos 

conceituais e metodológicos (ver, por 

exemplo, os trabalhos de Silva & Reis, 

2012a, 2012b). Embora seja acertado 

apontar para a permanência de entra-

ves a tempo diagnosticados, é igual-

mente relevante incorporar as mudan-

ças ocorridas nos padrões de compor-

tamento político das massas (novas 

demandas por distribuição), na com-

posição das elites políticas (um nota-

do giro para a esquerda) e na ação do 

Estado (o avanço de políticas de distri-

buição e o reavivamento do estatismo).

O livro The great gap: inequality and 

the politics of redistribution in Latin Ame-

rica, organizado pela cientista política 

Merike Blofield atende a essas ques-
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tões de modo ambicioso e, em minha 

avaliação, bastante acertado. The great 

gap fornece ao mesmo tempo um ar-

gumento de pesquisa inovador e uma 

série de achados empíricos relevantes 

para o estudo da relação entre políti-

ca e desigualdade na América Latina. 

Ao longo do livro os autores apresen-

tam alguns dos principais quebra-

-cabeças na relação entre desigualdade 

e política na região.

O livro se divide em quatro partes: o 

“cotexto socioeconômico”, “cultura da 

elite, framing e opinião pública”, “agen-

da setting e a política da desigualdade”, 

“a questão tributária e a política social”. 

No total são onze capítulos, apresen-

tando estudos comparativos e estudos 

de caso, com metodologias diferentes, 

que vão do tratamento estatístico à 

análise de conteúdo. Mas o saldo do 

conjunto de estudos pode ser reduzido 

a duas propostas de causalidade: 

a)	 os efeitos da política na desigual-

dade (Filgueira, Hughes & Prado; 

Filgueira et al.; Mahon Jr.; Franzoni 

& Voored).

b)	 os efeitos da desigualdade na polí-

tica (Blofield; Reis; Blofield & Luna; 

Campello; Sakurai; Blofield & Haas).

Em meu entendimento, o segundo 

ponto é o de maior impacto para a so-

ciologia política contemporânea. Ao 

encarar a desigualdade como causa de 

fenômenos políticos, e não só como 

consequência deles, o volume oferece 

novas perspectivas para entender os 

mecanismos que circunscrevem esse 

fenômeno social. 

A primeira parte do livro reitera 

um diagnóstico antigo: a desigualda-

de latino-americana se relaciona com 

o caminho percorrido pelo Estado na 

região. Isto é, a desigualdade é tam-

bém um fenômeno político. Por outro 

lado, qualifica-se a desigualdade lati-

no-americana ao apontar para a cen-

tralidade da desigualdade de oportu-

nidades como instância que combina 

desigualdades econômicas (de classe) 

e culturais (de raça). 

Filgueira aborda o estado de bem-

-estar latino-americano em perspecti-

va comparada e propõe que pensemos 

uma via de desenvolvimento típica da 

região. O autor argumenta que certos 

tipos de desigualdade podem ser mais 

funcionais do que outros. Segundo 

Filgueira, a América Latina está reple-

ta de “más desigualdades”. Por exem-

plo, os Estados na região ainda en-

frentam grandes dificuldades em lidar 

com a reprodução das famílias mais 

pobres, ao mesmo tempo em que de-

dicam cada vez mais recursos para 

uma população crescente de idosos. 

Crespo & Ferreira demonstram que 

uma parcela considerável da desigual-

dade socioeconômica é explicada por 

outras desigualdades sobre as quais 

os indivíduos têm pouca ou nenhuma 

influência: o acesso à educação, a 

educação dos pais, a região de nasci-

mento e a identidade racial. Essa de-

sigualdade de oportunidades é espe-

cialmente forte no Brasil.

A segunda parte explora o efeito 

da desigualdade no comportamento 

das elites e dos meios de comunica-

ção, dois mundos altamente conecta-

dos. Baseada em dados de survey e em 

entrevistas qualitativas, Reis aponta 

que a elite brasileira parece ter admi-

tido a possibilidade de manter um 
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regime democrático em um contexto 

de desigualdade elevada, contrariando 

temores característicos do período de 

redemocratização. Hughes & Prado 

abordam o modo como os meios de 

comunicação apresentam problemas 

nacionais. Os autores argumentam 

que o enquadramento da desigualda-

de tem efeitos sobre a reprodução da 

mesma. Ambos os trabalhos exploram 

a relação entre desigualdade e valores 

políticos entre as elites.

O capítulo que fecha essa segunda 

parte é assinado por Blofield & Luna 

e também explora a relação entre va-

lores políticos e desigualdade, desta 

vez no nível da população, usando 

dados do World Values Survey (WVS).1 

Os autores demonstram uma relação 

contraintuitiva entre desigualdade e 

valores: países mais desiguais ten-

dem a valorizar mais a desigualdade, 

apontando para a necessidade de dis-

paridades para o incentivo individual. 

Esse efeito da desigualdade fortalece 

o conceito de distância social apresen-

tado pela autora nesta e em outra pu-

blicação (ver Blofield, 2011). Segundo 

Blofield, um dos efeitos da distância 

social é a percepção equivocada em 

relação às necessidades dos pobres. 

Os resultados ganham mais peso 

se contrastados com outros estudos 

(por exemplo, Scalon, 2004) que de-

mostram que as populações de países 

mais desiguais valorizam a desigual-

dade, embora isso pareça paradoxal. 

Contudo, não está claro o sentido da 

causalidade, podendo existir duas re-

lações não excludentes: desigualdade 

causando valores e valores causando 

desigualdade. 

A parte 3 está mais voltada para 

a política social e econômica. Cam-

pelo mostra os efeitos econômicos 

da virada para a esquerda em casos 

com diferentes níveis de estabilida-

de democrática. A autora relaciona a 

expectativa gerada nas campanhas 

vitoriosas das coalizões de esquerda 

com os resultados, nem sempre ideo-

logicamente coerentes, dos governos 

encabeçados por essas coalizões. Já 

Bugarian et al. mostram uma tendên-

cia de maiores gastos nas campanhas 

eleitorais de democracias mais desi-

guais. O Brasil é apontado como caso 

típico para ilustrar esse “custo” da de-

sigualdade. Filgueira et al. fazem um 

retrospecto do desenvolvimento da re-

gião, argumentando que em paralelo 

ao avanço político (a democratização) 

houve uma crise de incorporação ao 

mercado, consequência do fracasso 

de políticas liberalizantes. Os auto-

res argumentam que a virada para a 

esquerda é uma reação a essa crise. 

Finalizando a seção, Blofied faz um 

retrospecto da desigualdade de gêne-

ro na América Latina, apontando para 

pontos de desigualdade política e no 

trabalho, usando o caso das emprega-

das domésticas. 

A parte 4 aborda a questão fiscal. 

Mahon Jr. argumenta que a América 

Latina impõe mais impostos indiretos 

em comparação com outras regiões, 

onerando o consumo e dificultando a 

distribuição. Franzoni & Voorend fa-

zem uma análise intracaso em países 

com os perfis estatista e liberal, mos-

trando os efeitos das escolhas e das 

coalizões políticas no padrão de dis-

tribuição. Uma vez mais a desigualda-
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de latino-americana é apresentada 

como resultado de escolhas políticas.

Por fim, a conclusão de Blofield 

ressalta alguns diagnósticos apresen-

tados pelo livro sobre as causas e os 

efeitos da desigualdade na América 

Latina. A organizadora aponta para a 

vantagem de políticas social-democra-

tas (como as do Brasil, Chile e Uruguai) 

frente a políticas populistas baseadas 

em conjunturas econômicas de cur-

ta duração (como as do Equador e da 

Venezuela). Esse diagnóstico proble-

matiza a ideia de uma “virada” para a 

esquerda, já que os casos bem-sucedi-

dos são caracterizados por uma série 

de continuidades, principalmente na 

política econômica. Os casos malsuce-

didos se encaixam melhor na ideia de 

circulação de elites, implícita na noção 

de “virada para a esquerda”. Portanto, 

podemos dizer que as continuidades 

têm também um papel importante na 

explicação da atual conjuntura. 

Além disso, há uma importante au-

sência no livro: a recente queda da 

desigualdade no continente (ver Bird-

sall et al., 2012). Se a desigualdade é o 

efeito e a causa de fenômenos políti-

cos, qual é o efeito político esperado 

para a redução da desigualdade? En-

quanto os economistas ainda deba-

tem as causas dessa queda, sociólo-

gos e cientistas políticos parecem não 

tê-la incluído no quebra-cabeça da 

desigualdade latino-americana. Para 

além desse ponto, em seu conjunto 

The great gap apresenta bons argu-

mentos teóricos e fortes dados empí-

ricos. Trata-se de uma contribuição 

única para os pesquisadores que es-

tudam a relação entre desigualdade e 

política na América Latina. 
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	 NOTAS

1	 A World Values Survey é uma pesquisa de valores aplicada 

em mais de oitenta países e tem sido explorada para a aná-

lise da influência de padrões de cultura política no desen-

volvimento político e social e vice-versa. Microdados e 

análises estão disponíveis em 

	 <http://www.worldvaluessurvey.org/>.
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